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Associação dos 'J'
ÓC A,”Í Luís Leonardo & Filhos. Limitada-

Organizações Lms miuda.

LacdanPrestaçSo e j Limitada.
Suiuções.nteract.vas&l » uanda
Conservatória do Registo Comera

«LodgeKapana».

«CazolaFPM Comercial».

«Kanda—Comercial».

«Casa Comercial Kukilu & Filhos».

«Joaquim Manuel da Costa».

«Casa Pamans — Comercial».

«MMC& Filhos».

«Belinda da Graça Marinela».

«João Kisalu Nlandu».

«Adolfo Gouveia Gabriel».

«Organizações Edeginha».

«Silva Sabonete Sapalo».

«Cityvet».

«Francisco Sivone Ukuahamba».

conservatória do Registo Comercial da 2.‘ Secção do Guiché Unico 

da Empresa.
«Juvenal Bruno da Silva Marques».

«A. N. D. C. — Comércio a Grosso e a Retalho».

Conservatória Registo Comercial do Huambo.
«Justo Vasco».

«Valério Cassange Mbule».

«Maria Eugenia dos Santos Cristóvão Morguier».

«Jeremias Augusto Pereira Pontes».

«Mário Francisco da Silva Augusto».

Conservatória dos Registos da Comarca do Huambo.
«Olga Maria Albano Patrício».

Conservatória do Registo Comercial do Huambo — SI AC.
«Esperança Bernardo Chimbulo».

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — SI AC 

«0.1. A. C. — Osvaldo Ivan Andrade Costa 
«Casa Afonso Sagueve».

Conservatória dos Registos da Comarca do Kwanza-Sul.
«Orlando da Silva Amaral».

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
«Z.J.A.F. — Comércio a Retalho».

«João Pedro — Comércio a Retalho».

«PAULO DE ALMEIDA FE1JÓ — Comércio a Retalho e Prestação 

de Serviços».

«JOÃO BANGUMBA — Comércio a Retalho».

«Adolfo Augusto Teixeira - Comércio a Retalho».

«A. B. C. A. - Comercio a Grosso e a Retalho».

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla.
«César Nambalo Dumbo».

Conservatória do Registo Comercia! de Luanda 2.- Secção Guithé únic0 

da Empresa —AN!FIL.
«TERESA BARCELOS -Prestação de Serviços».

• dos Registos da Comarca do Moxico. C°nSXnxR'cardoFernando>>’

tória d» Registo Comcróa' ~ BUE Huamb0- C°nS^RlANA DE EOURDES CVUTAU -ComWog^

betonar-Unidadede ,
de Betão, Limitada

Certifico que, de folhas 65 a 66 do r 
escrituras diversas com o n.°477-A deJr° de n°^ 

e„c0„lra ,e lavrada e regísrada. e„ilura
Escritura de constituição da sociedade X Segui* ■ 

Unidade de Pré-Fabricados de Betão

No dia 7 de Junho de 2014, no 4° c 
da Comarca de Luanda, perante mim Guim"-"0 ' 

da Silva. NoU.I», «^J^*** 

Eduardo Africano Gama Sala, solteiro, natural de?*' 

residente na Avenida Comandante Valódia n°244 2« í 
Apartamento 23, Município do Sambiz^nga, portadorí 
Bilhete de Idealidade Número zero zero z»™"  ̂

oito seis sete LA zero um quatro, emitido pelo Arquivo de ■ 

Identificação de Luanda, aos 16 de Setembro de 2011, que ! 

outorga neste acto como mandatário da Sonangol Holdings, > 

Limitada», com sede em Luanda, na Rua l.° Congresso do 
M.P.L.A, n.° 8/16, matriculada na Conservatória do Registo ’ 

Comercial de Luanda, sob o n.° 2004/1191, NIF 5410003284, ' 

e Raquel Alexandra Alves de Amaral, solteira, natural de 

Luanda, Província de Luanda, residente na Rua Rainha 

Ginga, Edifício n.° 147, 7.° andar, Bairro da Ingombota, 

portadora do Bilhete de Identidade Número zero zero zero 
dois nove cinco oito seis zero LA zero três três, emitido 

pelo Arquivo de Identificação de Luanda, aos 19 de Janeiro 
de 2011, que outorga neste acto como mandatária da 

Sonangol Investimentos Industriais; Limitada», com sede 

social na Rua 1.° Congresso do M.P.L.A. n.° 8/16, Bairro 
dos Coqueiros, Distrito da Ingombota, Luanda, Angola, 

matriculada na Conservatória do Registo Comercial»s 

o n.°2065-10, com o NIF 5417111260. . . > dos
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela ex,*^° e 

já mencionados documentos de identificação, a quali 2 

a suficiência dos poderes com que intervêm neste aC^.^0 
face das procurações e das actas que mais adiante mencl 

e arquivo.
Pelas outorgantes foi dito: das
Que pela presente escritura constituem, em n0 

suas representadas, uma sociedade por quotas dei 
«BETONAR—Unidade de Pré-Fabricados de Betão» L 
com sede em Luanda, na Zona Económica Especial» 

Beng°, Estrada de Catete, Quilómetro 28,2.° Quadrante, g 

cu ar 4, Lote 100, com o capital social integralmente s 

realizado em dinheiro de Kz: 30.000,000,00 (trinta 
wanzas), equivalente a USD 300.000,00 (trezentos 

norte americanos), repartido em duas quotas, 
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e representadas, sendo uma de Kz: 21.000,000,00 (vinte e um 
nJlhões de kwanzas), correspondente a 70% (setenta por cento) 

do capital social, de que é titular à sócia «Sonangol Investimentos 
Industriais, Limitada», e outra de Kz: 9.000,000,00 (novemilhões 
de kwanzas), correspondente a 30% (trinta por cento) do capital 
social, de que é titular à sócia «Sonangol Holdings, Limitada».

Que a dita sociedade tem por objecto o disposto no 

artigo 3.° dos seus estatutos e rege-se por um contrato que 
consta de documento complementar, elaborado nos ter­
mos do artigo 55.° da Lei n.° 1/97, Lei da Simplificação e 
Modernização dos Actos Notariais, que fazem parte desta 
escritura que as outorgantes declaram terem lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que dispensam 

a sua leitura.
Assim o disseram e outorgaram.
Instruíram este acto.

a) Acta da Assembleia Geral da «Sonangol Holdings,

Limitada»;
b) Acta da «Sonangol Investimentos Industriais,

Limitada»;
c) Procuração da «Sonangol Holdings, Limitada»;

d) Procuração da «Sonangol Investimentos Indus­

triais, Limitada»;
e) Certificado de admissibilidade.

A presente escritura foi lida, em voz alta, na presença das 
outorgantes e as mesmas foi explicado o seu conteúdo.

O Notário, Guimarães Martinho João da Silva. 

ou no estrangeiro, bem como descentralizar os seus serviços 
técnicos e administrativos, de acordo às necessidades da sua 
actividade.

3. A abertura de representações no estrangeiro deverá ser 
precedida do cumprimento das obrigações legais aplicáveis 
e depende do prévio consentimento da Assembleia Geral.

ARTIGO 3.°

(Objccto social)

1. A sociedade tem por objecto a produção de peças e 
artigos de vestuário e produtos afins, incluindo a sua comer­

cialização por grosso, importação, exportação e prestação de 

serviços associados, podendo dedicar-se a outras actividades 
industriais ou comerciais desde que não proibidas por lei.

2. A sociedade poderá adquirir ou participar no capi­

tal social de outras sociedades constituídas ou a constituir, 

desde que tal se revele útil ao desempenho das actividades 

sociais e assim seja deliberado pela Assembleia Geral.

3. A sociedade poderá exercer quaisquer outras activida­

des, subsidiárias ou complementares ao seu objecto social, 

desde que assim o delibere a Assembleia Geral.

ARTIGO 4.°
(Duração da sociedade)

A «Betonar, Limitada», existirá por tempo indetermi­

nado e o exercício da sua actividade contar-se-á, para todos 

os efeitos legais, a partir da data da escritura pública de 

constituição.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BETONAR — UNIDADE DE PRÉ-FABRICADOS 

DE BETÃO, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Forma, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°

(Denominação c forma jurídica)

1. A sociedade adopta a denominação de «BETONAR — 
Unidade de Pré-Fabricados de Betão, Limitada».

2. Adiante abreviadamente designada por «Betonar, 
Limitada», e é constituída sob a forma de uma sociedade 

Por quotas.
A «Betonar, Limitada» é uma subsidiária da «Sonangol 

Investimentos Industriais, Limitada», adiante e abreviada­

mente designada por «SIIND, Limitada».

ARTIGO 2.°

(Sede e representação)
L A sociedade tem a sua sede em Luanda, na Zona 

II ^)n^rn’ca Especial, Luanda-Bengo, Estrada de Catete, Km 28,
■ Quadrante, Via Circular 4, Lote 100.

bera ^gão de administração, pode por simples deli- 
estabT trans^er’r a se^e social para qualquer outro local, 

dele 6 6 encerrar escritórios, filiais, sucursais, agências,
êaÇões ou qualquer outro tipo de representação no País

CAPÍTULO II

Capital Social

ARTIGO 5.°

(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 

em activos e investimentos é de Kz: 30.000.000.00 (trinta 

milhões de kwanzas), repartido da seguinte forma:

a) Uma quota em kwanzas, no valor de Kz: 21.000.000,00

(vinte e um milhões de kwanzas), a que corresponde 

70% (setenta por cento) do capital, de que é titular 

o sócio «Sonangol Investimentos Industriais, Limi­

tada - SIIND, Limitada»;
b) Uma quota em kwanzas, no valor de 9.000.000,00

(nove milhões de kwanzas), a que corresponde 

30% (trinta por cento) do capital, de que é titular 

o sócio «Sonangol Holdings, Limitada».

2. Em caso de aumento do capital social, a cada sócio 

caberá uma nova quota independente da quota primitiva, 

salvo se o sócio que a adquirir pretender unificá-las, o que 

deverá fazer nos termos e condições previstos na Lei das 

Sociedades Comerciais.
3 Os sócios fornecerão à sociedade os suprimentos de 

que esta necessitar, nos termos e condições que forem fixa­

dos em contrato a celebrar para o efeito.
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ARTIGO 6.°
(Alterações ao capital)

I Por deliberação da Assembleia Geral, o capllal 

soei»! poderá ser aumeniado, uma eu mais vezes, nos ter- 
do esiabeleeido no artigo 92- da Le, das Sociedades 

Comerciais.
2. Tratando-se de aumento por novas entradas, a deli­

beração acima mencionada, determinará as condições de 

subscrição de novas partes sociais, a sua distribuição, o 

pagamento pelos sócios e a sua realização, respeitando o 

direito de preferência dos sócios fiindadores.

ARTIGO 7.°
(Transmissão, cessão e amortização dc quotas)

1. A cessão, total ou parcial, gratuita ou onerosa, de 

quotas a terceiros depende do prévio consentimento da 

sociedade, prestado mediante deliberação da Assembleia 

Geral aprovada por maioria de votos representativos de 75% 

(setenta e cinco por cento) do capital social.

2.0 consentimento previsto no número anterior depende 

da verificação pela Sociedade da capacidade financeira do 

cessionário para fazer face às obrigações inerentes à prosse­

cução do objecto social.

3. Na cessão onerosa de quotas a terceiros, terão direito 
de preferência os demais sócios, devendo o sócio cedente 
notificá-los por escrito com uma antecedência mínima de 

30 (trinta) dias, indicando os termos e condições da ces­
são. Os sócios notificados devem responder no prazo de 15 
(quinze) dias contados da data de recepção da referida notifi­

cação, sob pena de se considerar que não pretendem exercer 
o direito de preferência.

CAPÍTULO Hl 
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 8.° 
(Composição)

A sociedade é composta pelos seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Gerência;

c) Conselho Fiscal.

SECÇÃO I 
Da Assembleia Geral

ARTIGO 9.° 
(Composição c formas de deliberação)

1 • A Assembleia Geral, quando regularmente convocada

artigo 10.° 
(Mesa da Assembleia Geral) 

tivas dÍrÍ*Ír as -P-
secretário. P 3 P°r Um Poente e um

«EPf,,
D|ário Da

2. A Presidência da Mesa da Assembl ' 
sócio com participação maioritária no can^ Geral

3. O secretário é eleito por delibera'3 S°cial-

Geral por períodos de 3 (três) anos, podendo AsSen'blei 
estranha à sociedade. Ser uma pess ’

artigo ii.» 
(Competências)

A Assembleia Geral é o órgão máximo da s • 
sem prejuízo de outras competências concedidas^'^'’ 
sições legais ou estes estatutos, a esta compete- * P°r<l'S|K)-

a) Eleger e destituir os Membros da Mesa da A
bleia Geral, da Gerência e do Conselho^?* 

fixar a respectiva remuneração; 'SCal’c

b) Aprovar a indicação dos auditores às contase

pectiva remuneração;

c) Aprovar a organização e funcionamento internos

da gerência;

d) Aprovar as atribuições e definir os limites dos

poderes conferidos à gerência;

e) Apreciar o relatório da gerência, discutir e votar o

balanço, as contas e o parecer do Conselho Fis­

cal;

f) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos resul­

tados do exercício;

g) Deliberar sobre as alterações aos Estatutos e as

condições de aumentos ou reduções de capital, 
bem como o fornecimento de prestações adicio­

nais e de suprimentos.
h) Deliberar sobre a remuneração dos membros dos

órgãos sociais e qualquer proposta de atribuição 

de prémios ou bónus à gerência, ou quaisquer 

gerentes a título individual;
i) Aprovar os objectivos gerais e os princípios funda

mentais das políticas da sociedade;
j) Deliberar sobre a existência de justificado interes

próprio da sociedade para a prestação de &a 

tias reais ou pessoais a dívidas de outras e 
des que com ela não se encontrem em relaç 

domínio ou de grupo; _ bens oll
k) Autorizar a alienação ou obrigação e . ^ca

direitos imobiliários ou de capital ou a 

de bens imobiliários, mediante parecer 

do Conselho Fiscal; rticipa'
l) Definir os princípios gerais de política de P$

ções em sociedades, e deliberai sobre 

tivas aquisições e alienações; no
m) Aprovar a criação e aquisição ou a^e

todo ou em parte do capital social^ 

subsidiária ou qualquer participaça° $ ou 

quer sociedades, agrupamentos de ei 

consórcios; formaÇã°
n) Deliberar sobre a cisão, fusão, trans

dissolução da sociedade;
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o) Aprovar a abertura de contas bancárias e as condi­
ções da sua movimentação;

p) Aprovar quaisquer contratos incluindo contratos
inter-relacionados acima dos limites que vierem 
a ser fixados para o Conselho de Gerência ou 
Gerente-Único;

q) Aprovar a organização estrutural da sociedade e os
respectivos manuais de funcionamento;

r) Aprovar a criação e utilização de quaisquer fun­

dos, legais ou voluntários, permanentes ou não, 

da sociedade;
s) Aprovar a utilização ou distribuição de quaisquer

montantes disponíveis da sociedade;

t) Aprovar a celebração de acordos bancários ou
outros acordos financeiros acima dos limites que

5. Excepto no caso de deliberações por voto escrito, 
os sócios podem fazer-se representar nas reuniões da 
Assembleia Geral mediante procuração, devendo, para o 
efeito, enviar ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral 

uma carta identificando o respectivo representante, a dura­
ção e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

6. As reuniões da Assembleia Geral devem ter lugar na 
sede da sociedade, ou em outro lugar dentro da mesma loca­
lidade no caso de não haver condições para a sua realização 
na sede social.

7. Das reuniões da Assembleia Geral serão lavradas actas, 
nos termos da Lei das Sociedades Comercias, devendo ser 
assinadas por todos os sócios. Caso algum sócio se recuse 
a assinar a acta, deve esse facto ser consignado na mesma, 
bem como os motivos da recusa.

vierem a ser fixados pelo Conselho de Gerência 
ou Gerente-Único;

u) Autorizar o aluguer, venda, cessão, transferência

ou outra forma de disposição de bens móveis ou 

imóveis da sociedade, quando não incluída no 

plano e orçamento anual;

v) Autorizar a efectivação de quaisquer gastos de

capital ou a alienação de bens não contidos em 

qualquer plano e orçamento aprovado acima dos 

limites que vierem a ser fixados para o Conselho 
de Gerência ou Gerente-Único;

w) Aprovar a indicação de quaisquer mandatários ou

procuradores, que não sejam advogados em cau­

sas forenses, bem como a indicação dos respec­

tivos poderes e aprovação da sua remuneração;

x) Deliberar sobre qualquer outro assunto para que

tenha sido extraordinária ou especialmente con­

vocado.

ARTIGO 12.°
(Reuniões)

1- As reuniões da Assembleia Geral serão convocadas, 

nos termos da Lei das Sociedades Comerciais, pelo gerente.
2. A Assembleia Geral reúne ordinariamente uma vez 

por ano, nos primeiros três meses de cada ano para deliberar 
sobre as matérias previstas no n.° 1 do artigo 396.° da Lei das 
Sociedades Comerciais, e extraordinariamente sempre que 
for convocada pelo Gerente ou a pedido de um dos sócios.

A Assembleia Gerai reúne e delibera validamente 
Anando estejam presentes, ou devidamente representados, 
todos os sócios. Na convocatória da reunião será fixada uma 

segunda data para o caso de não estarem presentes todos os 
s°cios, devendo a segunda reunião realizar-se no prazo de 

Atnnze dias após a data marcada para a primeira reunião.
4- As deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas 

P maioria dos votos, sem prejuízo das matérias para as 
^fic^ ^aS ^oc’ec^a^es Comerciais exija maioria qua-

ARTIGO I3.°
(Responsabilidade dos sócios)

A responsabilidade dos sócios perante terceiros é subsi­
diária à responsabilidade da sociedade e verifica-se apenas 
em caso de liquidação.

SECÇÃO II 
Da gerência

ARTIGO 14.° 
(Composição)

1. A gestão da sociedade cabe a um gerente.
2. O gerente é eleito por deliberação da Assembleia 

Geral, podendo ser pessoa estranha à sociedade, por um 
período de 3 (três) anos, podendo ser reeleito uma ou mais 

vezes.
3. O gerente será remunerado de acordo ao deliberado 

pela Assembleia Geral.

ARTIGO 15.° 
(Competências)

1. Ao gerente compete gerir e reger a actividade da 
Sociedade com plenos poderes, dentro dos limites estabe­
lecidos na Lei das Sociedades Comerciais e no presente 
documento, e com observância das deliberações da Assem­
bleia Geral, bem como representar a sociedade em juízo e 

fora dele.
2. Sem prejuízo das demais atribuições que lhe sejam 

conferidas por lei e pelo presente Estatuto, cabe especial­

mente ao gerente:
a) Representar a sociedade em juízo e fora dele,

podendo desistir, transigir e confessar em quais­

quer pleitos, e, bem assim, celebrar convenções 

de arbitragem, designar mandatários ou pro­

curadores fixando-lhes os respectivos poderes 

incluindo os de substabelecer;
b) Gerir os negócios da sociedade e praticar todos os

actos e operações relativos ao objecto social que 

não caibam na competência atribuída a outros 

órgãos da Sociedade;



c) Propor à aprovação da Assembleia Geral a aqui­

sição, venda, alienação ou oneração de bens 

móveis ou imóveis, ou o arrendamento de pré­

dios ou parte dos mesmos;
d) Propor à aprovação da Assembleia Geral a nego­

ciação com terceiros dos financiamentos de que 

a sociedade venha a necessitar;
e) Propor à aprovação da Assembleia Geral a aquisi­

ção de participações em sociedades, celebração 

de acordos ou contratos de cooperação e asso-

ciação com empresas do mesmo ramo;
J) Proporá Assembleia Geral da Sociedade a mudança 

da sede social, e os aumentos do capital social

que se mostrem necessários;
g) Propor à aprovação da Assembleia Geral a apli­

cação de fundos disponíveis da sociedade con­

forme o interesse e as conveniências desta;

h) Propor à Assembleia Geral a alienação e obrigação 

de bens ou direitos imobiliários ou a hipoteca de 

bens imobiliários, mediante parecer favorável

do Conselho Fiscal;

i) Preparar os projectos de planos estratégicos plu-

rianuais a serem submetidos à aprovação da 

Assembleia Geral;

j) Elaborar relatório e contas anuais e submetê-lo à

apreciação da Assembleia Geral;

k) Adoptar, modificar e submeter ã Assembleia Geral

para aprovação os planos e orçamentos anuais e 
de longo prazo;

l) Estabelecer a organização técnico-administrativa 

da sociedade e as suas normas de funcionamento 

interno;

m) Recomendar aos sócios o calendário de distribui­

ção de dividendos;
n) Propor à aprovação da Assembleia Geral a assina­

tura de acordos de cooperação para a formação 
de «Joint Venture», ou aquisição do capital de 

outras empresas;
o) "Nomear mandatários da sociedade para a prática

de actos ou categorias de actos específicos;
p) Exercer as demais competências que lhe sejam

atribuídas pela Assembleia Geral.
3. No exercício das suas funções, o gerente não se pode 

fazer representar por terceiros, sem prejuízo da possibilidade 
de constituir mandatários ou procuradores para a prática de 
determinados actos ou categoria de actos a definir por deli­
beração da Assembleia Geral.

ARTIGO 16°
(Vinculação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do gerente no que respeita 

de mero expediente; a actos

b) No que respeita actos de gestão no geral d

dade, na quantia inferior ao valor e 

em moeda nacional a definir por delib 

Assembleia Geral, pela assinatura do g^

c) No que respeita a actos de gestão no geral da^’•

dade, na quantia superior ao valor equiva^ 

em moeda nacional a definir por delibera^' 

Assembleia Geral pela assinatura conjunla 

gerente e do Director Financeiro;

Pela assinatura do procurador ou mandatário da 

sociedade no âmbito dos poderes que lhe f0Km 

conferidos.

2 o gerente, salvo deliberação da Assembleia Geral era 

ntrário está expressamente proibido de obrigar a socie­

dade em quaisquer garantias, avales, fianças ou outros acte 

da mesma natureza que não estejam relacionados com o 

respectivo objecto social, sendo nulos, todos os contrai» Teados e os contratos celebrados nestas condrçoes sem

* responsabíHd.ae do mta» P=»>« .

o disposto no níimero anterior do presente artigo» 

a n) do artigo 15°

SECÇÃO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 17.° 
(Composição)

I ■ A fiscalização da gestão da sociedade é confiada a um 
onselho Fiscal, podendo a sociedade, mediante deliberação 

da Assembleia Geral, confiara uma sociedade de auditoria o 

exercício das funções do Conselho Fiscal.
2. O Conselho Fiscal é composto por 3 (três) membros 

efectivos, dos quais 1 (um) exercerá as funções de presi­

dente, e 2 (dois) suplentes.
Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos por 

deliberação da Assembleia Geral por um período de 3 (três) 

anos, podendo ser reeleitos.

ARTIGO 18.°
(Competências)

O Conselho Fiscal tem, nomeadamente, as 
e os P°deres previstos nos artigos 441.° e 442.c

atribuiÇõeS 
da Lei &

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 19,°
l.OCo (^uniões)Urna vez a cada t° rei^ne ordinariamente, pelo menos,
convocadn Irnestre> e extraordinariamente sempre qoe 

a Presença da m * reune e delibera validamente com 
^erações ser anr ãl°r'a ^os seus rnembros, devendo as deli 

Presentes. rovadas por maioria dos votos dos membros 

dade em caso d ^onse^o Fiscal cabe voto de q11^'

•Tipate nas votações.

responsab%25c3%25adHd.ae
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4 O Gerente pode fazer-se representar nas reuniões 

or qualquer pessoa mediante procuração, devendo, para o

efeito dirigir uma carta ao presidente identificando o res- 

pectivo representante, a duração e o âmbito dos poderes 

conferidos.
5 As reuniões do Conselho Fiscal podem realizar-se em 

qualquer lugar, dentro do território nacional ou no estran- 

geiro, e podem ser feitas por meio de conference cali ou 

vídeo-conferência.
6. De cada reunião deve ser lavrada acta, devendo ser 

assinada por todos os membros que tenham participado. 

Caso algum membro se recuse a assinar a acta, deve esse 

facto ser consignado na acta, bem como os motivos da 

recusa.

CAPÍTULO IV

Exercício Social, Aplicação de Lucros e Dissolução

ARTIGO 20.° 
(Exercício social)

1. O exercício social corresponde ao ano civil, devendo 
os documentos de prestação de contas relativos a cada 
exercício, incluindo o relatório de gestão e as contas do 
exercício, ser submetidos à apreciação dos sócios nos pri­
meiros três meses, após o final de cada exercício com data 
de 31 de Dezembro.

2. Os documentos de prestação de contas serão elabora­
dos pelo gerente nos termos da lei, devendo ser acompanhado 
de parecer do Conselho Fiscal.

ARTIGO 21.°
(Aplicação dc lucros)

1. Depois de cumpridas todas as obrigações fiscais da 
sociedade e cobertos os prejuízos transitados, os lucros 
líquidos de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) 5% (cinco por cento) será destinado à constitui­

ção e, sendo necessário, reintegração da reserva 
legal até que esta perfaça um valor equivalente a 

30% (trinta por cento) do capital social;
b) O remanescente será distribuído aos sócios, salvo

deliberação da Assembleia Geral em contrário, 

aprovada por maioria de votos corresponden­

tes a 75% (setenta e cinco por cento) do capital 

social.
2. Nem o gerente, nem os membros do Conselho Fiscal 

tem direito a participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 22.°
(Dissolução)

A sociedade dissolver-se-á nos casos e nos termos pre- 
vistos na lei.

Conferi a presente fotocópia que, achei conforme o ori-

4 o^Ue me ex’b*do para esse fim.
aos ’ Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

$ Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-1325-L01)

CLAMARD, LIMITADA— Prestação de Serviço

Certidão composta de 1 folha, que está conforme origi­
nal e foi extraído de folha 58, do Livro n.° 36I-A/2013, de 

notas para escritura diversas deste Cartório.
Cartório Notarial da Comarca do Namibe, aos 16 de 

Março de 2015.
Constituição de sociedade, denominada «Clamard, 

Limitada».
No dia 16 de Março de 2015, nesta Cidade e no Cartório 

Notarial da Comarca do Namibe, sito na Rua Nzinga 
Mbandy, a cargo de Maria Amélia Rodrigues Barros, 
Notária de La Classe do referido Cartório, compareceram 
como outorgantes:

Primeiro: — Cláudio João Namanga de Deus, casado, 
em regime de comunhão de adquiridos com Margareth 
Maria de Sousa de Deus, natural e residente no Namibe, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 001660203NE032 passado 
pelo Arquivo de Identificação Central, em Luanda, aos 19 de 
Novembro de 2009;

Segundo: — Margareth Maria de Sousa de Deus, 
casada, em regime de comunhão de adquiridos com o pri­
meiro outorgante, natural e residente no Namibe, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 001646326NE036 passado 
pelo Arquivo de Identificação Central, em Luanda, aos 27 
de Agosto de 2012;

Verifiquei e certifico a Identidade dos outorgantes, o que 
dou fé.

E pelos outorgantes foi dito:
Que encontrando-se de comum acordo e efectivamente 

pela presente escritura, constituem entre si uma socie­
dade por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
«Clamard, Limitada», com sede no Município do Namibe, 
com o capital social de Kz: 130.000,00 (cento e trinta mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 110.000,00 (cento e dez mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Cláudio Jòão Namanga de Deus, a outra 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (dez mil kwanzas), per­
tencente à sócia Margareth Maria de Sousa de Deus o que 
totaliza 100% do capital realizado.

Que a dita sociedade tem como objecto social o previsto 
no artigo 3.° do estatuto e podendo dedicar-se ainda a qual­
quer outro ramo de actividade comercial admitido por lei;

E rege-se pelo documento complementar, elaborado em 
separado «Estatutos» nos termos e para efeitos do 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei n.° 1/97 de 17 de Janeiro, Lei 
da Simplificação e Modernização dos Actos Notariais que 

fica a fazer parte integrante desta escritura e que os outor­
gantes declaram ter lido, tendo conhecimento pleno do seu 

conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Documento complementar que acima se faz alu­

são;
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b) Certificado de admissibilidade, passado pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 30 de Janeiro de 2015;
c) Cópia do bilhete de identidade dos sócios.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura explicado 

o seu conteúdo e efeitos aos outorgantes com a advertência 

da obrigatoriedade de requerer o registo deste acto no prazo 

de 90 (noventa) dias.
Assinados: Cláudio João Namanga de Deus, Margareth Maria 

de Sousa de Deus e a Notaria Maria Amélia Rodrigues Barros.
O imposto de selo do acto é de Kz: 125,00 (cento e vinte 

e cinco kwanzas).
Conta n.° 210/03/2015.
A Notária, Maria Amélia Rodrigues Barros.

ESTATUTO
ORGÂNICO CLAMARD, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação)

«CLAMARD, LIMITADA — Prestação de Serviço», 

com sede nesta Cidade do Namibe, na Rua 10 de Dezembro, 
podendo abrir suas representações, filiais, sucursais e/ou 

agências em todo território nacional e ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 

contar-se-á para todos os efeitos legais, a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO 3.°
O objecto social é a prestação de serviço, pessoas de 

segurança, vigilância e protecção nas áreas comerciais, 
industriais e residências, serviço e similares, transporte e 
depósito de valores, comércio geral e indústria, agro-pecuá­
ria, construção civil e obras públicas, transporte, hotelaria e 
turismo, auditoria, fiscalização e consultoria, engenharia e 
arquitectura, exploração mineira e venda de viaturas, bom- 
bas de combustível contentorizada, venda de combustível, 
lavandaria, decorações e estação de serviço.

ARTIGO 4.°
O seu capital social é de Kz: 130.000,00 (cento e trinta 

mil kwanzas), dividido em duas quotas assim distribuídas: 
Kz: 110.000,00 (cento e dez mil kwanzas), para o sócio 
Cláudio João Namanga de Deus e Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas), para à sócia Margareth Maria de Sousa de Deus).

§ Único: A sociedade poderá elevar o seu capital social 

por uma só vez ou fracções legais vigentes sobre a matéria, 
podendo no entanto admitir o ingresso do capital das parce­
rias estimados em três vagas.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital 

mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de 
que ela carecer, mediante juros e condições de reembolso 

que convencionarem.

DIÁRIO DA

ARTIGO ó.°
~ ae auotas entre os sócios é livre, porém, A cessão ae j dependente do consentimento

feita a tercemos reservado o direito de prefe^

dade, à dua' e ,qs se a soCiedade deie não quiser 

deferido a0S s0C'° AKnGO7.°

1 A gerência e a administração da sociedade, em 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, acti^ 

nassivamente, serão exercitadas pelo sócio, Cláudio JoSo 

Namanca de Deus, que desde já fica nomeado gerente,^ 

dispensa de caução, sendo sempre necessárias as assina^ 

d dois sócios para obrigar validamente a sociedade, se* 

uma delas para obrigatoriedade do nomeado gerente.

7 0 nomeado gerente poderá delegar noutro sócio ou 
. * dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito 

Trespectivo mandato, salvaguardando-se o dtretto de pref, 

rêncfa dos sócios relativamente a terceiros.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actose

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, avales, fianças, abonações ou documentos semelhan­

tes, respondendo perante a sociedade por perdas e danos que 

causar ao infringir este número. ?

4. As funções administrativas e operativas exercidas na \

Sociedade serão remuneradas nas condições e termos a fixar 

pelos sócios.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais quando a lei não prescreve outras 

formalidades, serão convocadas por meio de cartas ou bilhe­

tes-postais registados, dirigidos aos sócios e expedidos pela 

via mais rápida com antecedência suficiente para que pos­
sam comparecer, mas nunca em tempo inferior a 15 (quinze)

dias.

ARTIGO 9.°
lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

ê m de 5/o para fundos de reserva legal, quando e 

quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos espe- 
riados as Assembleia Geral, serão distribuídos pelos

S0Cc°|Sánrfproporçâo seguinte-
A Sociedade res ARriGOI0°d° outro sócio eserva"se 0 direito de amortizar a quota 

AualqUer Drn.-\?Uand° s°bre ele recaia arresto, penhora ou 

Providencia cautelar.

Os anos ■ arJJGOii.°^ados em 3o de r>S Ser^° os Cívjs e os balanços deverão ser 

Vados e assinad Zem^ro de cada ano, devendo estar apro 

aíé j I de Março imediato.

, £m^sodefai • ART,go’2° sócios a sociedad eClment0 ou interdição de qualqoei °s 
c°ntinuará com os sócios sobrevivose
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, iros ou representantes do sócio falecido ou inter- 
0S 1Cr „n;c nomearão entre eles um que a todos represente, 
Hito OS quaio . .' anto a quota se mantiver md.wsa,

ARTIGO 13.°

A sociedade apenas dissolverá nos casos previstos na 
j ou por acordo expresso dos sócios, os quais serão liqui­

datários efectuando-se a liquidação e a partilha conforme

convencionarem.
ARTIGO 14.°

Para todas as questões emergentes e atinentes deste con­
trato quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
da Comarca do Namibe, com expressa renúncia a qualquer

outro.
(15-7435-L06)

USOKO— Associação Mutualista

Certifico que, com início a folhas 52 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 990-B do l.° Cartório Notarial 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Alteração total dos estatutos da «Associação Mutualista 

— USOKO».
No dia 17 de Junho de 2015, em Luanda e no 1.° Cartório 

Notarial, perante mim, o Notário, Licenciado, Amorbelo 
Vinevala Paulino Sitôngua, compareceram como outorgan­

tes:
Primeiro: — Carlos José Manuel, casado, natural de 

Calandula, Província de Malanje, residente habitualmente 
em Luanda, no Município da Samba, Bairro Zona Verde 
III, Benfica, Rua 9, Casa n.° 35, Zona 3, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000008040ME0I0, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 9 de Julho de 
2014;e 

associação, que vai anexo e pelo qual passará a reger-se a 

associação, que faz parte integrante desta escritura, que é 
um documento elaborado em separado, nos termos e para os 
efeitos do n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, com a 
redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 
17 de Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito 
conhecimento, pelo que, é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e o outorgaram.
Instruem este acto:

a) Acta da l.a Assembleia Geral Ordinária da Asso­
ciação;

b) Documento Complementar que atrás se faz alusão.
Aos outorgantes e na presença, fiz em voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias. 
— O notário, ilegível.

5. Relativamente ao Ponto 5.° da ordem de trabalhos, 
foi apresentado o projecto de alteração do estatuto pelo 
Presidente de Direcção — Carlos Portela.

Tomou a palavra o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, onde declarou aberta as inscrições para pronuncia­
mento e discussão. Terminadas as intervenções, contribuições 
e discussão, o Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
submeteu o projecto de alteração para votação tendo sido 
deliberado por unanimidade, proceder-se à alteração parcial 
do estatuto da «USOKO — Associação Mutualista», pas­
sando o estatuto a ter a seguinte redacção:

ESTATUTO DA
USOKO— ASSOCIAÇÃO MUTUALISTA

CAPITULO I
Disposições Gerais

Segundo: — Anabela Sampaio Lopes, divorciada, natu­
ral do Kuito, Província do Bié, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana, Projecto 
Morar, Casa n.° 72, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002734365BE033, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação, em Luanda, aos 5 de Junho de 2007, que 

outorgam em nome e em representação da «Associação 
Mutualista — USOKO», com sede em Luanda, na Rua 
Manen Ngouabi, n.os 130/138, rés-do-chão, Distrito Urbano 
da Maianga, Contribuinte Fiscal n.° 7401017008, respecti- 

vamente na qualidade de Presidente e Vice-Presidente de 
Direcção, com poderes para o acto;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio- 
nad°s documentos, bem como certifico a qualidade em que 

ntervêm, tendo poderes para o acto conforme documentos 
qUe no menciono e arquivo.

E Por eles foi dito:
O d^Ue’. P°r força da deliberação da l.a Assembleia Geral 

sentenar,a’-rea,izada aos 29 de Agosto de 2014, pela pre- 
e escritura, procedem a alteração total dos estatutos da

ARTIGO l.°

(Objecto)

A «USOKO — Associação Mutualista» visa assegurar a 
protecção social complementar dos associados e a expressão 

organizada de solidariedade social.

ARTIGO 2.°
(Âmbito)

A «USOKO — Associação Mutualista» é uma institui­

ção de âmbito nacional e tem a sua sede em Luanda, na Rua 

Marien N’Gouabi, n.os 130/138, rés-do-chão.

artigo 3.° 

(Definições)

1. A «USOKO — Associação Mutualista» é uma asso­
ciação criada pelos funcionários do Serviço de Inteligência e 

Segurança de Estado, baseada nos princípios do mutualismo 
e solidariedade social, dotada de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial.
2. São associados, os funcionários do Serviço de 

Inteligência e de Segurança do Estado, que no âmbito do
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livre exercício do direito de associação, dela queiram fazer 

parte, de acordo com disposto no artigo seguinte.
3. São associados fundadores, todos aqueles que outor­

garam a acta de constituição da «USOKO Associação 

Mutualista».4. São associados efectivos, todos os subscritores e ade­

rentes do presente estatuto desde que pertençam ao Serviço 

de Inteligência e de Segurança de Estado.
5. São associados honorários, as pessoas singulares que 

tenham prestado contributo ou serviço relevante ao Serviço 

de Inteligência e de Segurança de Estado, bem como aos 
demais Órgãos de Inteligência e de Segurança de Estado 

e, como tal, sejam designado pelo Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral, sob proposta da Direcção.
6. São associados extraordinários, todas as demais pes­

soas, cujas propostas de admissão sejam submetidas da 

Direcção e, como tal, sejam designados pelo Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral, e que se enquadrem nas seguin-

tes situações:
a) Os que comprovadamente prestaram serviço ou 

colaboraram de forma relevante com o Serviço 

de Inteligência e de Segurança de Estado e que 

demonstraram total adesão ao espírito naciona­

lista; e
b) Todos aqueles que, independentemente de terem 

sido membros do Serviço de Inteligência e de 

Segurança de Estado, contribuírem com este 
para a prossecução dos seus fins e como tal, 

sejam convidados pela «USOKO — Associação 

Mutualista».

7. A Admoestação simples: — consiste num aviso verbal

ARTIGO 4.°
(Fins da USOKO)

t A «USOKO - Associação Mutualista» pross^ 

seguintes fins^ ^ * compkme^^

associados e a expressão organizada de 

riedade e justiça destes e de suas famílias;

b) Conceder pensão de reforma por velhice eS 

invalidez,

c) Conceder pensão de sobrevivência:

d) Conceder subsídio de saúde;

e) Conceder subsídio por morte aos familiares d 

associado;

J) Conceder outros benefícios destinados a rPn
« • t . z. cparar

consequências da verificação de factos confo 

gentes relativos à vida dos associados e dos se® 

familiares;

g) Compensar os encargos familiares através da atri­

buição de bolsas de estudo para os associados? 

seus familiares;

h) Desenvolver acção social, através da criaçãoeges­

tão de estruturas sociais, bairros residenciais,. 

casas sociais e culturais, colónias de férias para 

o convívio, colégios, creches e outras estruturas 
afins que venham melhorar as condições de vida 

dos associados assim como dos seus familiares;
i) Desenvolver programas que visem o desenvolvi­

mento de laços de amizade, camaradagem esoli­

dariedade social entre os associados;
j) Desenvolver acções que possibilitem a prática de

actividades recreativas culturais, educativas e

ao associado e/ou membro dos órgãos sociais.

8. Admoestação registada: — consiste num aviso escrito 

ao associado e/ou membro dos órgãos sociais que por pala­

vras, acção ou omissão, ponha em causa o prestígio da 

«USOKO — Associação Mutualista» e que comprovada­

mente constitua violação a lei, estatuto, pauta deontológica, 

regulamento de organização e funcionamento da direcção da 

«USOKO — Associação Mutualista» e demais regulamen­

tos que regem a respectiva associação.
9. A suspensão consiste na permanência continuada do 

infractor, fora das actividades da «USOKO — Associação 

Mutualista» e será aplicada ao associado e/ou membros dos 

órgãos sociais que, reincidam nas faltas previstas no artigo 

antecedente e que, no caso do associado, deva injustificada­

mente mais de quatro quotas mensais.

10. Quota: — o valor pago pelo associado da «USOKO 

— Associação Mutualista», para acesso aos benefícios por 

esta concedidos.

11. Jóia: — o valor pago no acto da inscrição como asso­

ciado, relativo aos custos dos boletins de inscrição e das 

despesas administrativas decorrentes desse processo.

desportivas;
mover o intercâmbio com outras associações e/ 

stituíções públicas e privadas, nacionais e

? estrangeiras; ee °ver e manter vivo a consciência de unidade 

fne o pessoal do Serviço de Inteligência e 

e£uranÇa de Estado e os demais membros
Est ^r^°S lnte^gência e de Segurança de 

seguir outros fins que visem a realização da ^P^mentaridade, solidariedade e justiça

n) C CIa^ 9 ^avor d°s associados e de suas família 

eeder créditos, dentro dos seus réditos aos

oj p SOciados no activo ou na reforma; e eguir outros fins que visem a realização & 

^P^ementaridade, solidariedade c justiÇ3

2. Os ben f 9 ^avor d°s associados e de suas família 
alíneas a) b) caracíer previdenciário previstos nas
n^tureza exie C ’ e) e 0 do n.° 1, do presente artigo, cLÍJa 

s°s, é factível ^°n^° Per,°do de acumulação de recur 

•dade até sa ,rier,te aos associados que se inscrevem c0

‘e54anosdeidade.
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ARTIGO 5.°
(Duração)

A duração da «USOKO — Associação Mutualista» é por 

tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

Da Admissão, Definição, Inscrição e Classificação dos 
Associados

ARTIGO 6.° 
(Admissão)

1. A admissão a «USOKO — Associação Mutualista» é 

livre para todos os funcionários do Serviço de Inteligência e 

de Segurança de Estado.

2. A admissão dos associados efectivos será aprovada 

pela direcção da «USOKO».

3. O pedido de admissão como associado extraordinário 

e honorário deve ser formulado por escrito pelo candidato, 

acompanhado de uma proposta subscrita; pelo menos por 

um associado efectivo ou no pleno gozo dos seus direitos.

4. Nos termos do número anterior, a admissão será apro­

vada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral sob 

proposta da Direcção.

5. Da recusa ao pedido de admissão como associados 

efectivos, podem os candidatos recorrer à Assembleia Geral, 

no prazo de 30 (trinta) dias, contados à data da comunicação 

da rejeição do pedido.

ARTIGO 7.°
(Definição)

Para efeitos do presente estatuto são associados, os 
funcionários do Serviço de Inteligência e de Segurança de 

Estado, associados reformados e pessoas singulares que 
tenham prestado contributo ou serviço relevante ao Serviço 
de Inteligência e de Segurança de Estado e todas as demais 

pessoas, cujas propostas de admissão sejam submetidas pela 
Direcção e como tal, sejam designados pelo Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral, que no âmbito do livre exercício 
do direito de associação, dela queiram fazer parte, de acordo 

com o disposto no artigo 8.°.

ARTIGO 8.°
(Inscrição)

1 • A inscrição dos associados é feita nos serviços res- 

pectivos da «USOKO — Associação Mutualista», através 
da apresentação do boletim de inscrição, devidamente 

preenchido e assinado pelo interessado, com a assinatura 

autenticada do representante da «USOKO» junto do órgão, 
°nde o mesmo desempenha a sua actividade profissional.

2- O boletim de inscrição deve ser um impresso a forne- 

cer pela «USOKO — Associação Mutualista» e pago pelo 

associado.

A inscrição do associado também poderá ser feita atra- 
s do sistema informático (internet).

16303

4. A admissão é contada e começa a produzir os seus 
efeitos, a partir do dia 1 do mês a que respeitar o pagamento 
da primeira quota.

5. A Direcção de Gestão de Recursos Humanos na 
qualidade de serviço de apoio instrumental do Serviço de 
Inteligência e de Segurança de Estado, deverá enviar à 
«USOKO — Associação Mutualista» as ordens de serviço 
que contenham informações relevantes para a vida dos asso­
ciados.

ARTIGO 9.°
(Classificação dos associados)

A «USOKO — Associação Mutualista» congrega as 
seguintes categorias de associados:

a) Fundadores;
b) Efectivos;
c) Honorários; e
d) Extraordinários.

SECÇÃO I
Dos Direitos c Deveres dos Associados

ARTIGO 10.°
(Direitos dos associados)

1. Aos associados fundadores, efectivos, honorários e 
extraordinários da «USOKO — Associação Mutualista» 
assistem os seguintes direitos:

a) Eleger e ser eleito pela Assembleia Geral para os
órgãos sociais;

b) Ter acesso aos benefícios decorrentes das suas con­
tribuições e aqueles que, pela natureza, sejam 
atribuídos a todos os associados, bem como 
aqueles que pela Direcção ou Assembleia Geral, 
forem criados ou advenham da cooperação 
social e ainda todos os demais benefícios dispo­
níveis, constantes de regulamentação específica;

c) Habilitar-se aos benefícios directos e indirectos e
as mais-valias provenientes dos projectos estra­
tégicos de investimento e empreendimentos 
geradores de receitas e afins;

d) Estar presente ou fazer-se representar por outro
associado nas reuniões da Assembleia Geral 
e emitir voto sobre todos os assuntos que lhes 

forem submetidos relacionados com a «USOKO 

— Associação Mutualista»;
e) Frequentar a sede e dependências da «USOKO

— Associação Mutualista», ostentar o cartão 
de identificação do seu estatuto pessoal como 

associado e/ou contribuinte, recebido no acto de 

admissão;
j) Reclamar perante os órgãos sociais, dos actos que 

considerem lesivos aos seus direitos; e

g) Receber a «USOKO — Associação Mutualista» 

todas as informações respeitantes ao conteúdo 

do presente estatuto, pauta deontológica, regu­

lamentos e ainda informações sobre as demais
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actividades da associação, desde que solicitadas 

por escrito à Direcção;
h) Aos associados honorários e extraordinários é apli­

cável, com as necessárias adaptações, o regime 

dos associados fundadores e efectivos.
2. Caberá ainda o direito a desvinculação da «USOKO 

— Associação Mutualista», e restituição de 80% (oitenta 

por cento) do valor da quota desde que não tenha credito ou 

outro beneficio cedido pela «USOKO» por pagar.

ARTIGO II.0
(Deveres dos Associados)

Os associados fundadores, efectivos, honorários e 

extraordinário «USOKO — Associação Mutualista» estão 

sujeitos aos seguintes deveres:
a) Cumprir e observar estritamente todas as disposi­

ções estatutárias, regulamentares e legais pelas 

quais a USOKO — Associação Mutualista se 

rege;
b) Pagar pontualmente os encargos (quotas e outros)

que forem estabelecidos e/ou assumidos;

c) Desempenhar com zelo e dedicação os cargos para

os quais sejam eleitos;

d) Comportar-se na sociedade de forma a honrar e

a prestigiar a «USOKO — Associação Mutua­

lista», abstendo-se de adoptar comportamentos 

lesivos ao regular funcionamento da respectiva 

associação;

e) Denunciar e condenar todos os actos e atitudes que

possam manchar o bom-nome da USOKO — 

Associação Mutualista;
f) Procurar sempre conhecer todas as informações

respeitantes ao conteúdo do estatuto, regulamen­

tos, pauta deontológica e demais actividades da 

«USOKO —Associação Mutualista», desde que 

solicitadas por escrito à Direcção; e

S) Realizar anualmente prova de vida;

h) Aos associados honorários e extraordinários é apli­

cável, com as necessárias adaptações, o regime 

dos associados fundadores e efectivos.

SECÇÀO II
Das Penalidades

ARTIGO 12.°
(Penalidades)

1. Os associados e/ou membros dos órgãos sociais que 
não cumpram os deveres previstos no presente estatuto, ser- 
-Ihes-ão aplicadas as seguintes sanções:

a) Admoestação simples;
b) Admoestação registada;

c) Suspensão de 90 a 180 dias; e
d) Expulsão.

2. É aplicável ao caso estatuído na alínea d) do n.° 1 do 

presente artigo, o regime jurídico previsto no artigo 13.°

DIÁRIO DARRp^^ 

artigo b.° 
(Expulsão)

I Serão expulsos da «USOKO __

Mutualista», com perda da qualidade de associado e/Ou^ 

tando-se de um membro dos órgãos sociais, afastam 

cargo para o qual tenha sido eleito, tornando-o inàbi, ’ 
toda a actividade associativa, quando concorrerem al^ 

das circunstâncias seguintes.

a) Tenham 6 (seis) quotas em atraso, salvo os

encontrem na situação de junta de saúde, 

pagarão quando se apresentarem ao serviço 

num máximo de 15 prestações mensais; ' 1

b) Promovam actos e comportamentos discrimina^. |

rios baseados no sexo, raça, lugar de nascimento, 

religião, convicções políticas ou ideológicas, 

grau de instrução, situação económica e social;

c) Adoptem comportamentos que lesem moral e mate-

rialmente a «USOKO - Associação Mutualista»; 

Oue por dolo ou negligência atentarem conta os 

interesses da «USOKO - Associação Mutoa-

lista», violando de forma grave a lei, estatuto, 1 

pauta deontológica, regulamento de organização , 

e funcionamento da Direcção da «USOKO - 

Associação Mutualista» e demais regulamen­
tos que regem a respectiva associação, ou os ! 

que demonstrarem um comportamento moral, 

cívico, indecoroso e por consequência sanciona­

dos com pena de expulsão;
e) Que a candidatura tenha sido aceite e no entanto 

não reúna os requisitos de admissão previstos 

nos artigos 6.°, 7.°, 8.° e 9.° do presente estatuto;

j) Tenham sido sancionados por mais de duas vezes

A?"1 PenadesusPensão;e 
ci aCt°S de °d'° e v'°'ência entre os asso- 
c s e/ou membros dos órgão sociais e ainda 

mportamentos que violem os princípios de um 
do de Direito e os Princípios Democráticos

_ stitucionalmente consagrados na Constitui-

A) Que° Repu^’ca de Angola;
l|e tenha sido demitido do SINSE, por justa causa

3. O asso^™ Pr°CeSS0 disciPlinar- respectivaC'a ° 9116 Se'ía demitido do SINSE ou expulso 
associação, terá direito a restituição de até 

tenha descon- 
içao iviuiuai.o^:>, desde que: 

de 60 (sessenta) dias, a con­
das aludida j

da

<ado para «usQ^g0^do valor das quotas que

« ° »q»«™70Aps”c„ta°
a data da ocorrência de uma <

situações;
' nha 6 (seis) quotas em atraso à data da 

exPuIsão;C NXtenaa beneficiad0 de crédito ou outro benrf- 

ced'do pela «USOKO - Associação Mutua- 

"sta>>. Por liquidar
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SECÇÃO Hl
Dos Pressupostos c Recursos

ARTIGO 14.° 
(Competências e recursos)

1 A aplicação das sanções previstas nas alíneas a) b) e c) 
do n.° 1 do artigo 12.° é da competência da Direcção.

2. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
aplicar a sanção prevista na alínea d) do artigo 12.°

3. Da aplicação das sanções previstas nas alíneas a), b) e 
c) do n.° l do artigo 12.°, cabe recurso ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, a ser interposto pelo recorrente no 
prazo de 30 (trinta) dias contados à data da sua notificação.

ARTIGO 15.°
(Termino da suspensão)

Os associados e/ou membros dos órgãos sociais suspen­
sos nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 12.°, reiniciam 
o exercício pleno dos seus direitos desde que documental­
mente provem ter as quotas em dia, bem como as restantes 
irregularidades sanadas.

ARTIGO 16.° 
(Rcadmissão)

Tratando-se de um associado e/ou membro dos órgãos 
sociais expulso nos termos da alínea d) do n.° 1 do artigo 12.° 
e artigo 13.°, poderá ser readmitido e/ou eleito, após o 
decurso de 3 (três) anos sobre a aplicação da sanção, desde 
que a «USOKO — Associação Mutualista» se sinta com­
pletamente indemnizada pelos danos por este causado e a 
Assembleia Geral, por maioria de votos de 3/4 (três quartos) 
dos associados presentes, assim o decida.

SECÇÃO ív

ARTIGO 17.’ 
(Quota)

1. Para atribuição dos benefícios constantes do artigo 4.°, 
deverá corresponder uma quota, devendo o valor desta ser 
calculado casuisticamente, em termos percentuais, em fun­
ção do salário ilíquido, no valor de 2% (dois por cento) do 
respectivo salário.

2. O associado poderá sempre que entender, por instru­
ção permanente ou depósito bancário, aumentar o valor da 

sua quota, ou ir depositando valores em dinheiro para fins de 
aumento do fundo pessoal para benefício de reforma com­
plementar ou outro beneficio.

ARTIGO 18.° 
(Pagamento de quotas)

1. As quotas serão pagas por desconto directo e mensal, 
do vencimento de cada associado, no mês a que disserem 

resPeito, por débito directo, e sempre que solicitado pela 
D>recção da «USOKO», em colaboração com a Direcção 
de Administração e Gestão do Orçamento do Serviço de 

nteligência e Segurança de Estado.
2. Com vista a salvaguardar a existência, continuidade 

djolidez «USOKO — Associação Mutualista», no acto

mscrição, o associado concordará que se fará o desconto 
ec o da respectiva quota mensal no seu salário ilíquido,

assim como dos encargos assumidos perante a «USOKO — 
Associação Mutualista», devendo a Direcção da associação 
conferir os procedimentos administrativos que se impõe.

3. As quotas poderão ser pagas por um período semestral 
ou anual.

4. As quotas pagas antecipadamente não deverão ser 
reajustadas em caso de actualização ou ajustamento do seu 
valor em momento subsequente.

ARTIGO 19.°
(Limite de pagamento dc quotas)

1. Para efeitos de exercício do direito aos subsídios, 
beneficiação de pensões e implementação de projectos esta­
tuídos no artigo 4.°, as quotas são pagas até ao mês em que 
o associado desvincular-se do Serviço de Inteligência e 
Segurança de Estado, tiver completado 60 anos de idade, 35 anos 
de prestação de serviço ou falecer.

2. Os benefícios à pensão de reforma por velhice e/ 
ou invalidez e ao subsídio por morte, são sempre comple­
mentares à pensão de reforma por velhice e/ou invalidez e 
subsídio por morte, garantido pela segurança social obriga­
tória e regulamentados pelo plano de pensões da «USOKO 
— Associação Mutualista».

ARTIGO 20.°
(Atraso no pagamento)

1. Para além de outras sanções que poderão ser aplica­
das pelo atraso no pagamento das quotas, ficam também os 
associados sujeitos à obrigatoriedade de pagamento de 8% 
do valor da quota mensal.

2. Não são imputados aos associados, os atrasos directa- 
mente relacionados com o pagamento tardio do salário pelo 
órgão de tutela ou com deficiente funcionamento instituído 

para tal fim.

CAPÍTULO III

Da Estrutura Orgânica

SECÇÃO 1
Dá orgânica

ARTIGO 21.° 
(Estrutura orgânica)

A «USOKO — Associação Mutualista» é constituída 

pelos seguintes órgãos sociais:
a) Órgão representativo e deliberativo: — Assem­

bleia Geral;
b) Órgão de administração e execução: — Direcção;

c) Órgão de fiscalização e controlo: — Conselho Fis­

cal.

ARTIGO 22.°
(Regime jurídico dos funcionários)

1. A relação entre os trabalhadores admitidos por con­
trato de trabalho nos termos da Lei Geral de Trabalho e a 
«USOKO — Associação Mutualista», na qualidade de enti­

dade empregadora, será regida pela Lei Geral de Trabalho e 

demais legislação complementar aplicável.
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2. Para garantir o regular funcionamento da institui­

ção, os trabalhadores admitidos por contrato de trabalho 

nos termos da Lei Geral de Trabalho são remunerados com 

encargos suportados pelo orçamento interno da «USOKO — 

Associação Mutualista».
3. A pedido da Direcção da «USOKO — Associação 

Mutualista», a Direcção do Serviço de Inteligência e de 

Segurança de Estado, destacará do seu efectivo, o pessoal 

necessário para o funcionamento da associação, sem perda 

de qualquer direito.

SECÇÃO II
Da Assembleia Geral

ARTIGO 23.°
(Definição)

A Assembleia Geral é o órgão colegial máximo e sobe­

rano na hierarquia, da «USOKO — Associação Mutualista», 

representativa de todos os associados, no pleno gozo dos 
seus direitos estatutários e exprime o poder deliberativo da 

associação.

ARTIGO 24.°
(Composição)

1. A Mesa da Assembleia Geral compõe-se dos seguintes 
membros:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente; e

c) Secretário.
2. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral é o chefe 

do SINSE, sendo substituído nas suas ausências e/ou impe­

dimentos pelo seu Vice-Presidente da Mesa da Assembleia 

Geral.

3. O Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral é o 
chefe adjunto do SINSE.

4- Com a exoneração do cargo do chefe do SINSE 

gessam as funções de Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, devendo o chefe do SINSE indicado ou nomeado 

AXblelXCrente 0 Carã° de Presidente da Mesa da

5. Nas ausências e impedimentos do secretário a 

um subsdtuto «ad hoc» de modo?' aSS°CÍad°S presentes’ 

cionamento da sessão ° regular fun‘

ARTIGO 25.»
(Atribuições da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral:

* “Xz:“
Associação Mutualista»*

c>

REpij,

d) Conferir posse aos membros eleit,

sequentesapublicaçãodosresuit?8^^ 
lavrando destes actos os resn °S e|ei(ol

e) Discutir e deliberar sobre o terW ’

contas de cada exercício finaS’ fel<e 

parecer do Conselho Fiscai a 
me.ro trimestre de cada ano bej °n°«. 

grama e orçamento das despe’sas^°m0oPtõ 
e de gestão; dnin,strativas

J) Discutir e aprovar o plano geral estrar • 

actividades da «USOKO — a . eglc° das 
lista»; °c'a?âo Mutua. /

Deliberar sobre a criação e extinção de fi|iais rt. ' 

gações, agências ou outras formas de re L 
tação; epresen-

h) Decidir sobre todos os recursos e reclamaçòeso 

sejam do âmbito da Assembleia Geral apreciJ 
Z? Apreciar deliberar sobre as propostas e pareCer’s 

que lhe sejam submetidas pela Direcção e Con- 

selho Fiscal;

j) Fixar o modelo de pagamento, bem como o valor

da jóia e da quota a ser paga pelos associados; 1

k) Cuidar escrupulosamente dos fins sociais a que a i

USOKO — Associação Mutualista» se predis- 

põe defender;
l) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste esta­

tuto, tomando as devidas providências quando 
tiver conhecimento de qualquer irregularidade 

ou infraeção;

w? Decidir sobre a fusão, cisão, integração, bem como 

a extinção e destino do património da «USOKO

— Associação Mutualista», desde que expressa­

mente convocada para o efeito; e
n) Deliberar sobre os demais assuntos respeitantes à 

«USOKO — Associação Mutualista».

ARTIGO 26.°
(Competência do Presidente)

1. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

a) Convocar a Assembleia Geral Ordinária, uma ve

por ano e, a extraordinária, quando a requer 

mento da Direcção, Conselho Fiscal ou 1/2 

associados em pleno gozo dos seus direitos, q 

subscrevam e justifiquem este pedido;
b) Designar os associados honorários e extraor

rios sob proposta da Direcção;
c) Presidir e representar a Assembleia Geral, eS

recê-la devidamente e desempatar qLia 
votaçã°; ,rias da |

d) Orientar os trabalhos das sessões plena <

Assembleia Geral; bfTie ;
Analisar todos os documentos antes de serem s

tidos à plenária para sua discussão e aprova?

i
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J) Usar das suas competências para garantir que os 
trabalhos das sessões decorram num clima de 
harmonia, transparência, ordem e disciplina;

g) Verificar a regularidade das candidaturas aos órgãos 
sociais e submeter a deliberação da Assembleia

Geral;
h) Aprovar a proposta de nomeação dos membros da

Direcção da «USOKO — Associação Mutua­
lista», de entre os associados efectivos da 
«USOKO — Associação Mutualista» no pleno 
gozo dos seus direitos e não associados («técni­

cos especializados»).

i) Cumprir e fazer cumprir as disposições do pre­

sente estatuto, tomando as devidas providências 

quando tiver conhecimento de qualquer irregu­

laridade ou infracção às suas normas;

j) Esclarecer as dúvidas e omissões resultantes da

interpretação do presente estatuto;

k) Levar a aprovação, as propostas de alteração, que

se considerem imprescindíveis ao programa e

2. Em caso de ausência ou impedimento, o Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral é substituído pelo vice-pre- 
sidente.

ARTIGO 27.°
(Competência do vice-prcsidcnte)

Compete ao Vice-Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral:

a) Substituir, por delegação expressa, o Presidente da

Mesa da Assembleia Geral no exercício das suas 
funções;

b) Coadjuvar o Presidente da Mesa da Assembleia

Geral no desempenho das suas funções;
c) Cuidar do tratamento e preparação prévia do expe­

diente da Mesa da Assembleia Geral, para sua 
análise e discussão; e

d) Exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam

conferidas por delegação expressa do Presidente 

da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 28.°
(Competência do secretário)

a ordem de trabalhos, ou ao regular funciona­

mento da Direcção;

l) Aprovar a tabela de salários, subsídios e prémios de

produtividade dos membros da Direcção, dele­

gados e demais funcionários da «USOKO — 

Associação Mutualista»;

m) Cumprir e fazer cumprir o horário de todas as ses­

sões da Assembleia Geral;

n) Conceder e retirar a palavra a quem esteja fora do

tema em discussão;

o) Estabelecer oportunidades para leitura de mensa­

gens e moções, sem prejuízo do programa da 

Assembleia Geral;

p) Controlar temporalmente as intervenções sobre

temas em debate, logo que se entender que haja 

consenso, ou seja necessário proceder à votação;
q) Opinar sobre as questões em debate sem necessi­

dade de inscrição para uso da palavra;

r) Homologar a aquisição e alienação de bens,

implementação de projectos de investimento, 

empreendimentos e documentos de natureza 

estratégica, propostos pela Direcção;
s) Homologar, após aprovação da Assembleia Geral,

os resultados eleitorais, os regulamentos, resolu­

ções, e demais documentos atinentes a «USOKO 

— Associação Mutualista;
0 Assinar as actas, o expediente da mesa, os termos 

de abertura e de encerramento e rubricar as 

folhas dos livros das actas; e

Exercer as demais atribuições que lhe forem confe­

ridas pela Assembleia Geral.

Compete ao Secretário da Mesa da Assembleia Geral:

a) Preparar, expedir e fazer publicar os avisos e con­

vocatórias;

b) Verificar a existência de quórum necessário à reali­

zação das sessões;

c) Proceder à leitura da agenda de trabalhos;

d) Inscrever os oradores, seguindo a ordem de pedi­

dos;

e) Redigir, assinar e ler as actas das sessões que

devem constar de livro próprio;

j) Prepara e redigir o expediente da Mesa da Assem­

bleia Geral, bem como a correspondência e os 

termos da posse;

g) Organizar e pôr em ordem todos os livros e docu­

mentos a serem apreciados pela Mesa da Assem­

bleia Geral;
h) Lavrar as actas sucintas das sessões de trabalho,

com a indicação precisa do número de associa­

dos presentes, dos resultados das votações e das 

deliberações tomadas;

i) Comunicar aos associados e entidades competen­

tes, os nomes dos associados e/ou membros dos 

órgãos sociais eleitos; e

j) Exercer quaisquer outras competências que lhe

forem atribuídas pelo Presidente da Mesa da 

Assembleia GeraL

ARTIGO 29.°
(Sessões)

1. A Assembleia Geral reúne-se em sessões ordinárias e 

extraordinárias.
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2 A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente:
’ a) No final de cada mandato, até 15 de Março, para 

eleição dos órgãos sociais da «USOKO Asso- 

ciação Mutualista»;
b) Até 15 de Março de cada ano, para análise do rela­

tório, balanço e contas referentes ao exercício do 

ano anterior, bem como para apreciação e vota­

ção do orçamento e programa de acção para o 

ano seguinte.
3. A sessão ordinária da Assembleia Geral apreciará 

o parecer do Conselho Fiscal e a discussão das contas da 

Direcção referentes ao exercício findo, tendo lugar depois 

de estarem patentes na sede da «USOKO — Associação 

Mutualista», com antecedência de 15 dias, os documentos 

que lhe digam respeito.
4. A sessão ordinária da Assembleia Geral poderá, ainda, 

tratar de quaisquer outros assuntos não mencionados nos 

avisos e convocatórias, desde que o seu teor seja de particu­

lar importância para o regular funcionamento da instituição 

e o colectivo de associados não objecte a análise, discussão 

e deliberação.
5. A Assembleia Geral reúne-se em sessões extraordiná­

rias, havendo necessidade de se deliberar sobre questões que 
pela sua natureza e relevância, sejam imprescindíveis para a 

prossecução do fim de protecção e solidariedade social pre­
visto no artigo 4.° do presente estatuto.

ARTIGO 30.°
(Convocatória da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é convocada pelo Presidente da 
Mesa ou seu substituto, por meio de edital expedido para 
cada um dos serviços e/ou delegações provinciais em que 
cada associado desempenhe a sua actividade profissional ou 
paramilitar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, 
expedida para cada um dos associados com 8 (oito) dias de 
antecedência.

2. Na convocatória deverão constar os assuntos a serem 
deliberados, com indicação do dia, hora e local da reunião.

3. A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária 
deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data da sua recepção, devendo obrigatoriamente conter a 

proposta de agenda de trabalhos.
4. A Assembleia Geral Extraordinária que seja convo- 

cada a requerimento dos associados, só poderá reunir-se se 
estiverem presentes todos os seus requerentes.

5. Sem prejuízo do disposto no n.° 1 do presente artigo 

em caso de recusa do Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral em não convocar a Assembleia Geral solicitada ou 

requerida, a qualquer um dos associados requerentes é lícito 
efectuar a convocatória, desde que decorridos 15 (quinze) 
dias após a apresentação da petição para o efeito.

6. Para efeito dos números anteriores, participa da 
Assemblem Geral, apenas o associado que vai idamente tiver 
adqmndo essa qualidade e tenha a sua quotização regulari-

i!

ARTIGO3I.» j
(Quórum constitutivo)

1. A Assembleia Geral considera-se co
seguintes membros: s ltU|da pf|o

a) Membros da Mesa da Assembleia Geral-
b) Membros de Direcção e do ConseÍÀ-

«USOKO»; p,Scal da

c) Membros do Conselho de Direcção e
Consultivo da «USOKO»; 6 °nse,11o

d) Titulares dos Órgãos Centrais e Provinciais-

e) Representantes da «USOKO» a nível nacional 
í) Associados reformados 10 (dez) associados*^ 

g) Associados eleitos a nível de escrutínio* ]

ciado por órgão ou província.

2. Para efeitos da realização da Assembleia Geral 

associados acima mencionados, denominam-se Delegados
3. A Assembleia Geral considera-se legalmente cons 

tituída, desde que estejam presentes, à hora previamente 

marcada, !4 + 1 dos associados referidos no n.° 1.

4. Na pendência da condição da não verificação do pre­

visto no número 3 do presente artigo, a Assembleia Geral 

reunir-se-á uma hora mais tarde e funcionará com qualquer 

número de presenças.

5. Nas reuniões da Assembleia Geral, excepcionalmente 

e nos casos devidamente autorizados, qualquer associado 
poderá fazer-se representar por outro, bastando para o 
efeito que comunique por escrito ao Presidente da Mesada 

Assembleia Geral ou ao seu substituto legal.
6. Nenhum associado, independentemente das circuns­

tâncias, poderá representar em Assembleia Geral, mais do 

que um associado.
7. O número de associados será conferido pelas assinatu­

ras constantes do respectivo livro de presenças.

ARTIGO 32.°
(Quórum deliberativo)

1. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas po 
maioria absoluta de votos dos associados presentes, salvos 

outra for exigida pelo presente estatuto ou por lei.
2. É exigida a maioria de 3/4 (três quartos) do nl"^r

dos associados presentes para a Assembleia Geral e i 

sobre os seguintes assuntos: . ã0
a) Alteração do estatuto da «USOKO Assoe

Mutualista»; .
b) Criação de representação e/ou delegação

c) Aprovação do orçamento e programas

anual; qhpm como v
d) Alteração do modelo de pagamento,

valor da jóia e da quota dos associados,

e) Eleição dos membros dos órgãos sociais.

ARTIGO 33.°
(ActaS) . I quer^3

No fim de cada reunião da Assembleia Gera, 
ordinária, quer seja extraordinária, serão laVrasideflte 
em livro próprio e devidamente assinadas Pe’° 
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da Mesa e Secretário da Assembleia Geral, com conteúdo 
sucinto do que nela aconteceu, incluindo os votos das deli­
berações, recomendações ou resoluções tomadas, que serão 
enviadas para cada representação da «USOKO», e permane­
cerão na secretária para consulta dos associados.

SECÇÃO lll 

Da Direcção

AR TIGO 34.°
(Definição)

A Direcção é o Órgão Executivo da «USOKO — 

Associação Mutualista».

ARTIGO 35.°

(Composição)

1. A Direcção da «USOKO — Associação Mutualista» é 
constituída pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) 4 (quatro) Vogais.

2. Os membros da Direcção da «USOKO — Associação 
Mutualista» são eleitos em Assembleia Geral.

3. A Direcção da «USOKO — Associação Mutualista» é 
ainda constituída pelos seguintes serviços consultivos:

a) Conselho de Direcção;

b) Conselho consultivo.
4. Os membros do Conselho de Direcção e Conselho 

Consultivo são nomeados pelo Presidente da Direcção de 
entre os associados efectivos da «USOKO — Associação 
Mutualista» no pleno gozo dos seus direitos e não asso­
ciados («técnicos especializados»), após homologação do 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

5. O modo de organização e funcionamento da Direcção 
é estabelecido pelo presente estatuto, por regulamento 
interno de organização e funcionamento da «USOKO 

— Associação Mutualista» e demais regulamentação com­
plementar aplicável.

ARTIGO 36.°

(Reuniões e deliberações)

1. A Direcção reúne-se ordinariamente uma vez por mês 

e extraordinariamente sempre que os interesses da «USOKO
Associação Mutualista», o exigirem por convocação do 

Presidente ou pela maioria simples dos membros directivos 

«executivos».
2. As reuniões da Direcção só se efectivarão com a 

presença da maioria simples dos seus membros directivos 
(«executivos»).

ARTIGO 37.°

(Atribuições da Direcção)
I- Compete à Direcção da «USOKO — Associação 

Mutualista»;

a) Promover a administração e gestão da «USOKO 

Associação Mutualista»;
Planificar e controlar as actividades da «USOKO 

Associação Mutualista»;

c) Dar cumprimento às disposições constantes no

presente estatuto, pauta deontológica, regula­
mento interno de organização e funcionamento 
da Direcção da «USOKO — Associação Mutua­
lista» e demais regulamentos;

d) Responsabilizar-se pelo fiel e exacto cumprimento

das disposições estatutárias, regulamentares, 
decisões da Assembleia Geral, da regularidade 

na arrecadação de receitas, boa e vantajosa apli­
cação dos fundos existentes e correcta organiza­
ção das respectivas contas;

e) Propor a criação e extinção de filiais, delegações,

agências ou outras formas de representação e 

nomear os respectivos representantes, fixando- 
-Ihes as remunerações, após devidamente apro­

vadas e homologadas pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral;

f) Elaborar o projecto de orçamento para o ano de

gerência e submetê-lo à apreciação e decisão da 
Assembleia Geral;

g) Apresentar à Assembleia Geral até 15 de Março de
cada ano, o relatório e contas do exercício res­

peitante ao ano anterior;

h) Fazer publicar, depois de discutido e aprovado pela

Assembleia Geral, o relatório e contas de exer­

cício do ano anterior, com o respectivo parecer 

do Conselho Fiscal, por meio de edital expedido 

para cada um dos serviços e/ou delegações pro­

vinciais em que cada associado desempenhe a 

sua actividade profissional, ou paramilitar;

i) Remeter ao Ministério da Administração Pública,

Trabalho e Segurança Social, na qualidade de 

órgão de tutela, o relatório e contas de exercí­

cio do ano anterior, com o respectivo parecer do 

Conselho Fiscal a que se refere a alínea anterior, 

programa de acção e actas com os resultados 

eleitorais para homologação;
j) Analisar e autorizar o pagamento de todas as des­

pesas de investimento que sejam realizadas, res­

peitando os limites orçamentais aprovados pela 

Assembleia Geral;
k) Conceder aos respectivos beneficiários, pensões,

subsídios e demais modalidades de previdência 

previstos no Estatuto da «USOKO — Associa­

ção Mutualista»;
l) Propor ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral

as medidas que visem salvaguardar o cresci­

mento e desenvolvimento da «USOKO — Asso­

ciação Mutualista»;
m) Dar prévio conhecimento a todos os associa­

dos, das circulares sobre as principais resolu­
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ções e deliberações que hajam sido tomadas em 

Assembleia Geral;
n) Representar a «USOKO - Associação Mutua-

lista» em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente e de acordo com os seus fins, determinar 
os meios para a sua realização e decidir dos fac­

tos não previstos no plano de gestão,
o) Solicitar ao Presidente da Mesa da Assembleia

Geral a convocação de reuniões ordinárias e 

extraordinárias da Assembleia Geral;
p) Penalizar os membros dos órgãos sociais com as

sanções constantes das alíneas a), b), e c) 

do n.° 1, do artigo 12.° do Estatuto da «USOKO 

— Associação Mutualista», bem como as pre­
vistas nos demais documentos normativos em 

vigor;
q) Propor ao Presidente da Mesa a expulsão do asso­

ciado, nos termos da alínea d) do n.° 1 do artigo 12.° 

e artigo 13.° do Estatuto da «USOKO — Associa­

ção Mutualista», bem como as previstas nos demais 

documentos nonnativos em vigor;

r) Prestar todos os esclarecimentos ao Presidente da

Mesa da Assembleia Geral e do Conselho Fiscal, 

colocando à sua disposição, os livros de actas e 

documentos relativos à sua actividade;

s) Proceder a entrega à nova Direcção, nos 8 dias

subsequentes à posse desta, de todos os valores, 

livros, documentos e objectos da «USOKO — 

Associação Mutualista, que estejam a seu cargo;
t) Elaborar e proceder a aprovação da regulamentação

interna da «USOKO—Associação Mutualista»;

u) Propor à Assembleia Geral as alterações ao esta­

tuto que venham a ser do interesse da «USOKO 

— Associação Mutualista» e dos seus associa­
dos;

v) Prestar aos associados, esclarecimentos necessá­

rios inerentes ao funcionamento da «USOKO 

— Associação Mutualista», quando por eles 
solicitados;

Elaborar as listas dos candidatos aos órgãos sociais 

e submeter à apreciação do Conselho Consultivo 

em conformidade com o estatuído na alínea b) 
do n.° 4 do artigo 44.° do presente estatuto;

x) Elaborar o quadro do pessoal e propor ao Presi­

dente da Mesa da Assembleia Geral a aprova­

ção da tabela de salários, subsídios e prémios de 

produtividade dos membros da Direcção, bem 

como dos trabalhadores admitidos por contrato 

nos termos da Lei Geral de Trabalho, que apre­
sentem um elevado nível de produtividade no 
desempenho das suas funções e zelo na conser­

vação do património da «USOKO — Associa­

ção Mutualista».

! 1 Compete ainda à Direcção da «USOkq 

ciacão Mutualista»;MS0 a) Constituir comissões especiais de trabalho, par^ 

a estud0 ou execução de tarefas determinadas;

Deliberar sobre a implementação e execu^ } óe projectos estratégicos de investimento t 

empreendimentos, e submeter à homolo^ 

óo presidente da Mesa da Assembleia Geral; e 

. Pxercer outras atribuições previstas no Reg^.c) b tQ lntern0 de Organização e Funcionamento

7. Direcção da «USOKO — Associação Mutua­

lista».

2. Os membros da Direcção estão sujeitos 

deveres:
aos seguintes

a) Participar activamente no funcionamento da

«USOKO — Associação Mutualista», contri­

buindo para a realização dos seus fins;

b) Não realizar, em nome da «USOKO — Associa­

ção Mutualista», operações alheias à respectiva 

administração, cobrar dos associados quotas, 

juros, multas ou quaisquer outras contribuições 

não estabelecidas no estatuto, regulamentos, 

resoluções e deliberações da Assembleia Geral;

P»r ™ » ...
constituam vPFatÍCar pela SUa natureza> 

res dos h a?a° 06 COmpetências ou usurpação de pode- 

dos membros dos órgãos sociais legalmente eleitos;

cr se, em serviço e fora dele, de solicitar ou 
aceitar para si ou para terceiros, directa ou indi- 

rectamente, dentro ou fora da instituição, quais­

quer benefícios monetários ou compensações 

que possam pôr em causa a liberdade da sua 
acção, credibilidade e o bom-nome da «USOKO

Associação Mutualista»;
e) Assegurar a qualidade como base do profissiona­

lismo e praticar todos os actos que promovam a 

produtividade e eficiência dos serviços;
f) Tratar com respeito e cordialidade os órgãos criados

pelo estatuto e abster-se de adoptar, em público 

°u em privado, actos de insubordinação ou que 

ponham em causa a autoridade destes perante a 

organização e os funcionários em geral; e 
CumPrir e observar estritamente todas as disposi-

Ções estatutárias, regulamentares e legais pe^s 

fiuais a «USOKO — Associação Mutualista» se

rege. alista»’
3. Para obrigar a «USOKO — Associação 

são necessárias as assinaturas de dois membros da ^inbro 

sendo a do Presidente e do Vice-Presidente ou outro 

da Direcção mediante delegação expressa.
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ARTIGO 38.°
(Remuneração dos membros da Direcção)

1 Os membros da Direcção, para garantir o nor­
mal funcionamento da instituição, são remunerados com 
encargos suportados pelo orçamento interno da «USOKO 
__ Associação Mutualista».

2 Para além do salário, subsídios e prémios de produti­
vidade, os membros da Direcção têm direito a um subsídio 
especial de liderança e outras regalias por inerência de fun­
ções, cujos montantes são aprovados pelo Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral, mediante proposta da Direcção.

3. Os subsídios e as regalias referidas no número ante­
rior são custeados pelo fundo disponível da «USOKO 
__ Associação Mutualista».

ARTIGO 39.°
(Definição c competências do presidente)

1. O Presidente da Direcção da «USOKO — Associação 
Mutualista» é o órgão máximo representativo no plano 
interno e internacional.

2. Compete ao Presidente da Direcção:

a) Representar, dirigir, e assegurar a Direcção;

b) Convocar e presidir as reuniões da Direcção e do

Conselho de Consultivo;

c) Nomear e exonerar o pessoal dos serviços centrais

e locais da «USOKO — Associação Mutua­

lista», após homologação do Presidente da Mesa 

da Assembleia Geral;

d) Requerer ao Presidente da Mesa da Assembleia

Geral, a convocação das reuniões ordinárias e 

extraordinárias da Assembleia Geral, sempre 

que julgue necessário;

e) Propor ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral,

a lista eleitoral da qual conste os candidatos aos 

órgãos sociais;
j) Submeter previamente à deliberação da Assembleia 

Geral, a lista eleitoral da qual conste os candida­

tos aos órgãos sociais.
g) Propor ao Presidente da Mesa da Assembleia

Geral, a lista eleitoral da qual conste os asso­

ciados efectivos da associação, no pleno gozo 

dos seus direitos, bem como os não associados 

«técnicos especializados» candidatos aos cargos 

associativos; e
h) Propor ao Presidente da Mesa da Assembleia

Geral, a nomeação dos membros da Direcção da 

«USOKO — Associação Mutualista», de entre 

os associados efectivos da «USOKO — Asso­
ciação Mutualista» no pleno gozo dos seus direi­

tos e não associados (técnicos especializados»).
0 Dirigir e assegurar a gestão financeira, administra­

tiva e patrimonial da «USOKO — Associação 

Mutualista»;

J) Aplicar e administrar de forma permanente os fun­
dos constituídos, em conformidade com o dis­
posto no artigo 59.° e 60.° do presente estatuto;

k) Assinar os contratos, escrituras e demais documen­
tos jurídico-legais de que a «USOKO — Asso­
ciação Mutualista», seja parte;

/) Representar a «USOKO — Associação Mutua­
lista», junto das instâncias judiciais, policiais, 
notários, conservatórias, instituições públicas, 
privadas e outros organismos afins, por si ou por 
mandatário;

m) Homologar a concessão de benefícios a serem
concedidos pela Direcção de Acção Social;

n) Propor à homologação, pelo Presidente da Mesa
da Assembleia Geral, projectos de investimento, 
empreendimentos e documentos de natureza 
estratégica que pela sua natureza, mereçam a 
sua imediata aprovação, em conformidade com 
o disposto na alínea r) do n.° 1 do artigo 26.°;

o) Propor à homologação, pelo Presidente da Mesa
da Assembleia Geral, da aquisição e alienação 
de bens imóveis, e ainda a implementação de 
projectos de investimento e empreendimentos, 
quando os mesmos não estejam dentro dos limi­
tes dos orçamentos anuais aprovados; e

p) Exercer outras atribuições previstas no Regulamento
Intemo de Organização e Funcionamento da 
Direcção da «USOKO—Associação Mutualista».

ARTIGO 40.°
(Competências do vice-presidente)

Compete ao Vice-Presidente da Direcção:

a) Coadjuvar o Presidente da Direcção no desempe­

nho das suas funções;
b) Substituir o Presidente da Direcção nas suas ausên­

cias e/ou impedimentos; e
c) Praticar os demais actos que lhe forem expressa­

mente delegados pelo Presidente da Direcção.

ARTIGO 41.°
(Definição e competências dos vogais)

Os vogais são assistentes da Direcção, aos quais no exer­

cício das suas funções, compete:
a) Coadjuvar e/ou substituir os membros da Direcção

no desempenho das suas funções, quando estes 

por razões várias, estejam impossibilitados de 

desempenhar as suas funções; e
b) Exercer quaisquer outras atribuições que lhes

sejam conferidas pelo Presidente da Direcção.

SECÇÃO IV 
Da organização

ARTIGO 42.°
(Organização e funcionamento da Direcção)

Com vista ao respeito e cumprimento na íntegra das nor­
mas estatutárias e, para uma melhor eficiência na aplicação 
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dos recursos materiais e humanos, na materialização e/ou 

execução das atribuições constantes do artigo 4. do presente 

estatuto, a organização e funcionamento da Direcção, sec­
ções, serviço consultivo da Direcção, e outros, são objecto 

de regulamentação própria complementar.

SECÇÃO V
Dos Serviços Consultivos

ARTIGO 43.°
(Conselho dc Direcção)

1 O Conselho de Direcção é o órgão de consulta e escla- 
recimento ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral 

em matéria de planeamento, coordenação e avaliação das 

actividades administrativas da «USOKO — Associação 

Mutualista».
2. Integram o Conselho de Direcção:

a) Presidente;
b) Vice-Presidente; e
c) Directores das várias áreas da «USOKO —Asso­

ciação Mutualista».
3.0 Conselho de Direcção reúne-se ordinariamente uma 

vez por mês e extraordinariamente sempre que o Presidente 

do conselho o convocar.
4. Sempre que necessário, poderão participar das reu­

niões do Conselho de Direcção, titulares ou membros dos 
outros Órgãos Sociais à convite do Presidente da Direcção.

5. As reuniões do Conselho de Direcção só se efectivarão 
com a presença da maioria simples dos seus membros direc­
tivos («executivos»).

6. As deliberações serão tomadas por maioria simples de 
votos dos membros do Conselho, tendo o Presidente voto de 
qualidade.

7. Em todas as reuniões lavrar-se-ão actas sucintas das 
sessões de trabalho, com a indicação precisa do número de 
membros presentes, dos resultados das votações e das deli­
berações tomadas.

ARTIGO 44.°
(Conselho Consultivo)

1.0 Conselho Consultivo é o órgão de consulta, esclare­

cimento e de representação indirecta dos associados no que 

concerne as suas preocupações e reivindicações.
2. Integram o Conselho Consultivo:

a) Membros do Conselho da Direcção;
b) Representantes da «USOKO—Associação Mutua-

lista»;
3.0 Conselho Consultivo é presidido pelo Presidente da 

Direcção.

4. Compete ao Conselho Consultivo:

a) Pronunciar-se sobre as alterações ao Estatuto da

«USOKO — Associação Mutualista», regu­
lamentos internos, assim como os assuntos do 

interesse associativo previamente a apresenta­
ção dos mesmos à Assembleia Geral; e

b) Pronunciar-se sobre a lista eleitoral da qual conste

os candidatos aos órgãos sociais.

5. Sempre que necessário, poderão part- • 
niões do Conselho Consultivo, os membro^ das 
órgãos sociais a convite do Presidente da Dir°S -°S

6. As reuniões do Conselho Consultivo só 

com a presença da maioria simples dos seus
7. As deliberações serão tomadas pOr ma^^'

de votos dos membros do Conselho ConsultivT SÍni,)les 

Presidente voto de qualidade. ’ tendo o

8. Em todas as reuniões lavrar-se-ão actas s •
sessões de trabalho, com a indicação precisa do C'n,aS<las 

membros presentes, dos resultados das votacõ^ * 
berações tomadas. ÇOes e H

9. As deliberações aprovadas em Conselho Consulf 

não são vinculativas, mas sim meramente orientadoras

ARTIGO 45.°
(Reuniões)

O Conselho Consultivo reúne-se ordinariamente nopri 

meiro trimestre de cada ano e extraordinariamente sempre 

que o Presidente o convocar.

SECÇÃO vi
Conselho Fiscal

ARTIGO 46.°
(Definição e composição)

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização financeirae 

controlo da «USOKO — Associação Mutualista» e é com­

posto pelos seguintes membros:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

c) Secretário; e

d) Vogal.

ARTIGO 47.°
(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:
a) Fiscalizar a administração e gestão da «USOKO

— Associação Mutualista»;
b) Examinar o livro de actas das reuniões da Dire^

ção, certificando-se da exactidão e legalidade 

todos os actos;
c) Propor a realização da Assembleia Geral

dinária, desde que seja suficientemente 

mentada; eXanii'
d) Fiscalizar em geral os actos da Direcção e e

nar a escrituração, contas e demais doeu 

da «USOKO — Associação Mutualista», 

periodicidade regular; (JSOKO
e) Fiscalizar em particular as contas da «

— Associação Mutualista», conferir 

valores, elaborar o respectivo relatório 

conhecer a Assembleia Geral; orça'
f) Emitir pareceres sobre o relatório e con

mento e plano de acção apresentados da 

ção, no prazo máximo de 30 dias, 

data da recepção do relatório e contas,
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g) Exercer acção fiscal izadora contra a evasão con-
tributiva e irregularidades na implementa­
ção e execução de projectos de investimento e 
empreendimentos;

h) Realizar o controlo interno sucessivo dos aspec­

tos que podem afectar o bom desempenho da 

«USOKO — Associação Mutualista» e;

i) Realizar inquéritos, sindicâncias e auditorias.

ARTIGO 48.°

(Competência do Presidente)

Compete ao Presidente do Conselho Fiscal:
a) Convocar e presidir as reuniões do conselho,

velando pela execução das deliberações toma­

das;
b) Representar o Conselho Fiscal ou fazer-se repre­

sentar nas reuniões do Conselho de Direcção e 

do Conselho Consultivo, sempre que for convi­

dado;
c) Exercer todos os poderes inerentes à fiscaliza­

ção do relatório e contas, orçamento e plano de 

acção da Direcção da «USOKO — Associação 

Mutualista», emitindo pareceres nos termos da 

lei.

ARTIGO 49.°

(Competências do Vicc-Prcsidcntc)

Compete ao Vice-Presidente do Conselho Fiscal:

a) Substituir o presidente nas suas ausências e/ou

impedimentos;

b) Coadjuvar o Presidente nas principais tarefas do

Conselho Fiscal; e

c) Exercer outras actividades incumbidas expressa­

mente delegadas pelo Presidente do Conselho 

Fiscal.

ARTIGO 50.°

(Competências do secretário)

Compete ao Secretário do Conselho Fiscal da «USOKO 

Associação Mutualista» a organização de todas as 

questões de natureza administrativa do Conselho Fiscal, 

nomeadamente:

a) Coadjuvar o Presidente em todos os assuntos rela­

cionados com expediente do Conselho Fiscal;
b) Assinar todos os documentos no âmbito das suas

competências;
c) Organizar e redigir as actas das reuniões, que

devem constar de livro próprio;

Preparar e redigir o expediente do Conselho Fiscal 

e dar-lhe o respectivo tratamento;
e) Organizar os livros e documentos do Conselho Fis­

cal;
Programar e propor as medidas tendentes a promo­

ver, de modo permanente e sistemático, o aper­

feiçoamento da organização administrativa do 

Conselho Fiscal;

g) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuí­

das pelo Presidente do Conselho Fiscal.

ARTIGO 51.°

(Definição e competências do vogal)

O Vogal é o assistente do Conselho Fiscal, ao qual no 
exercício das suas atribuições compete:

a) Coadjuvar e/ou substituir os membros do Conselho

Fiscal no desempenho das suas funções, quando 

estes por razões várias, estejam impossibilitados 
de desempenhar as suas funções;

b) Exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam

conferidas pelo Presidente do Conselho Fiscal.

ARTIGO 52.°

(Reuniões)

O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente de seis em 
seis meses e, extraordinariamente, sempre que o Presidente 

o convoque por iniciativa própria, dos seus membros ou da 
Direcção.

O Presidente poderá convidar a tomar parte das reu­
niões, o Presidente da Mesa da Assembleia Geral e os demais 

membros da respectiva mesa, bem como o Presidente da 

Direcção e os demais membros do referido órgão.

ARTIGO 53.°

(Deliberações)

As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas por 

votação, sendo válidas e vinculativas, as aprovadas por 

maioria simples e dadas a conhecer ao Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral e ao Presidente da Direcção da «USOKO 

— Associação Mutualista».

ARTIGO 54.°

(Responsabilidade solidária)

1. Os membros da Direcção da «USOKO — Associação 

Mutualista» responderão pessoal e solidariamente perante 

a associação, pelos danos que causarem ao património 

ou a qualquer dos interesses desta, por actos ou omissões 

praticados com violação dos deveres legais, estatutários e 

contratuais e por deficiente gestão, falhas e irregularidades 

cometidas no exercício da função que lhes for confiada.

2. Sem prejuízo do disposto no n.° 1 do presente artigo, os 

membros da Direcção não respondem para com a «USOKO 

__  Associação Mutualista» quando o acto ou omissão 

assente em deliberação dos associados, ainda que anuláveL

3. A responsabilidade fixada pelo n.° l do presente artigo 

é ainda excluída quando os membros da Direcção provarem 

não ter culpa, ou seja, quando por meio de prova se concluir 

não ter havido participação directa ou indirecta na consu­

mação do facto desencadeador do dano por parte destes ou 

quando resulte de causa de força maior estranha ao exercício 

da função que lhes foi confiada.
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4. No que concerne a responsabilidade dos membros do 

Conselho Fiscal, é aplicável o regime supra indicado, com 

as necessárias adaptações.

SECÇÃO Vil
Das Comissões Especiais

ARTIGO 55.°
(Comissões especiais)

1. Para a realização de estudos ou para a execução de 

tarefas determinadas, poderá a Direcção criar Comissões 

Especiais e designar os associados, bem como os não asso­

ciados «técnicos especializados» que a constituirão.

2. Cada Comissão Especial será coordenada por um 

membro da Direcção e supervisionada pelo Presidente da 

Direcção.

3. Sempre que necessário, a Direcção elaborará as nor­

mas que orientarão e disciplinarão o funcionamento das 

Comissões Especiais.

4. As Comissões Especiais cessarão as suas actividades, 

quando tiverem extintas as causas para as quais foram cria­

das.

CAPÍTULO IV

Regime Financeiro

SECÇÃO 1
Património e Receitas

ARTIGO 56.°
(Património)

O património da «USOKO — Associação Mutualista» é 

formado por todos os bens existentes no acto da sua consti­

tuição e pelos que vierem a ser adquiridos, devendo em cada 

ano civil ser devidamente actualizado o respectivo inventá­

rio.

ARTIGO 57.°
(Receitas)

1. As receitas da «USOKO — Associação Mutualista» 

são constituídas por:

a) Joias e quotas mensais dos associados;

b) Donativos, subsídios, heranças, legados ou outras

receitas de qualquer pessoa singular ou colec- 

tiva, organismos e organizações, nacionais ou 

estrangeiras, ou ainda personalidades ligadas às 
mais diversas áreas da sociedade, que acharem 

por bem conceder e ainda patrocínios do Estado 

a favor da «USOKO — Associação Mutualista»;

c) Rendimentos do património próprio, nomeada­

mente as receitas que advêm da venda do patri­
mónio, rendas de imóveis, alugueres e outras, 

cujo usufruto, exploração e/ou gestão garantem 

a entrada de rendimentos a favor da «USOKO 

— Associação Mutualista»;

d) Rendimentos provenientes das mais-valias 

investimentos, nomeadamente as receitas 

resultam da aplicação de capitais em tit* 

obrigações de tesouro, participações, depé^’ 

a prazo, e ainda pelos rendimentos financ^ 

provenientes dos diversos projectos detidos 
«USOKO — Associação Mutualista» nas 

variadas áreas de negócio; e

e) Por outras receitas legalmente previstas ou penni. 

tidas.
2 A aceitação do previsto na alínea b) do número aM{. 

rior atribuído a «USOKO - Associação Mutualista», w 

QPÍn seu associado, depende da deliberação da quem nao seja
DÍre'CÇAs receitas da «USOKO - Associação Mutualista» 

~ ^.nositadas nas instituições oficiais de crédtto, estabe-

;’XS P-X» ae rendimentos » — *

— Associação Mutualista».

SECÇÃO n
Despesas

ARTIGO 58.° 
(Despesas)

Sãotn d,TT <<USOKO ~ ASS0CÍaÇã° 

ao constituídas para os fins seguintes:

a) Concretizar os objectivos de complementari­

dade e solidariedade social preconizados pela 

«USOKO — Associação Mutualista», consagra­

dos no artigo 4.° do presente estatuto;
b) Efectuar o pagamento dos benefícios e pensões

previstos no artigo 4.° do presente estatuto e nos 

demais regulamentos de atribuição de benefícios 

e pensões;
c) Garantir as despesas correntes e de funcionamento

da administração e gestão da «USOKO—Asso­

ciação Mutualista»;
d) Adquirir imóveis e outros empreendimentos;

e) Suportar os custos relativos à implementação e

execução de projectos e empreendimentos;
f) Suportar os custos relativos aos investimentos de

capitais e afins;
& Cobrir os custos relativos á celebração de contrato5 

de seguro e resseguros; e
b) Cobrir outras despesas previstas pelo estatuto 

fegulamentos à serem aprovados.

SECÇÃO III
Fundos

ARTIGO 59.°
(Constituição dos fundos)

°S fundos da «USOKO — Associação Mutualista» sa° 

tituídos em função do seguinte critério:
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a) Para o fundo de reserva legal, 45% de todas as

receitas;
b) Para o fundo de administração, 10% de todas as

receitas;
c) Para o fundo disponível, 20% de todas as receitas;
d) Para o fundo de investimento, 20% de todas as

receitas; e
e) Para o fundo social, 5% de todas as receitas.

ARTIGO 60.°
(Aplicação dos fundos)

Os fundos da «USOKO — Associação Mutualista» são 
aplicados da seguinte forma:

a) Fundo de reserva legal — destinado a garantir a
estabilidade económica e financeira da «USOKO 
— Associação Mutualista» e assegurar compro­
missos futuros;

b) Fundo de administração — destinado a fazer face a
todas as despesas e encargos correntes de funcio­
namento, pagamentos por antecipação, respon­
sabilidades vencidas, despesas de manutenção, 
de expediente e outras de funcionamento;

c) Fundo disponível — destinado a liquidar as res­
ponsabilidades financeiras vencidas, respei­
tantes a salários, prémios de produtividade e 
subsídios dos membros da Direcção e trabalha­
dores admitidos por contrato de trabalho nos 
termos da Lei Geral do Trabalho, bem como às 
obrigações financeiras resultantes da materiali­
zação das atribuições previstas no artigo 4.° do 
presente estatuto a favor dos associados, e ainda 
a ressarcir o fundo de administração quando este 
se tomar insuficiente;

d) Fundo de investimento — destinado a aplicação de
capitais em títulos, obrigações de tesouro, parti­
cipações financeiras que sirvam de sustentabili- 
dade e suporte financeiro aos objectivos sociais 
gerais e específicos de complementaridade 
social preconizados pela «USOKO —Associa­
ção Mutualista», bem como a criação de estru­
turas sociais, bairros residenciais, casas sociais 
e culturais, colónias de férias para o convívio, 
colégios, creches e outras estruturas afins; e

e) Fundo social — destinado a fazer face a todas as
despesas e encargos relativos à assistência no 
âmbito social que, de modo geral promovam a 
elevação a nível cultural e educacional, nomea­
damente a atribuição de bolsas de estudo para os 
associados e seus familiares.

CAPÍTULO V 
Eleições dos Órgãos

SECÇÃO I

ARTIGO 61.° 
(Acto eleitoral) 

Piscal^S lTlem^ros d°s Órgãos Sociais: Direcção e Conselho 

cja a «USOKO — Associação Mutualista», fazem parte 
eSrna lista de candidatura, encabeçada pelo cabeça de

lista, sendo este, o candidato a Presidente de Direcção e são 
eleitos em Assembleia Geral, por maioria de 3/4 (três quar­
tos) dos votos dos associados presentes.

2. Apenas se poderá candidatar a titularidade dos órgãos 
sociais, os associados efectivos da «USOKO — Associação 
Mutualista», no pleno gozo dos seus direitos.

3. No que concerne a candidatura aos cargos associa­
tivos, esta é permitida aos associados, bem como aos não 
associados «técnicos especializados».

4. A Direcção poderá propor uma lista de candidatos 
a membro dos órgãos sociais e submeter a sua aprovação, 
mediante eleição, à Assembleia Geral.

5. Os associados poderão propor uma lista de candidatos 
nos termos dos números anteriores do presente artigo, desde 
que subscrita por um número mínimo de 2/3 dos associados.

ARTIGO 62.°
(Comissão eleitoral)

1. Para realização do acto eleitoral, será constituída uma 
comissão eleitoral, composta por 1 (um) presidente, indi­
cado pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 1 (um) 
secretário e 2 (dois) vogais, eleitos pela Assembleia Geral, 
desde que não façam parte da lista dos órgãos a eleger.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, o 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral convidará como 
observadores a participar no acto eleitoral, pessoas de 
reconhecida competência técnica, estranhas à «USOKO 
— Associação Mutualista», bem como dois associados idó­
neos, de modo a tomar o acto isento e transparente.

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, cada 
lista concorrente, se houver mais do que uma lista, indicará 
um representante na referida comissão eleitoral.

4. A comissão eleitoral cessa as suas funções logo após a 
publicação dos resultados eleitorais.

ARTIGO 63.°
(Publicação dos resultados)

Concluído o escrutínio, serão publicados pelo Presidente 
da Comissão Eleitoral, os resultados finais.

ARTIGO 64.°
(Homologação dos resultados)

Concluído o escrutínio e posteriormente a publicação 
dos resultados finais pelo Presidente da Comissão Eleitoral, 
deverá a acta na qual conste os respectivos resultados e a 
declaração do Presidente da Mesa da Assembleia Geral ser 
enviada ao Ministério de tutela para homologação.

ARTIGO 65.°
(Posse)

Os membros eleitos para os órgãos da «USOKO — 
Associação Mutualista», deverão tomar posse nos 8 (oito) 
dias subsequentes à publicação dos resultados eleitorais, 
devendo a Direcção cessante criar condições para o efeito.

ARTIGO 66.°
(Mandato)

1. Os membros dos Órgãos Sociais da «USOKO — 

Associação Mutualista» são eleitos por mandatos de 4
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(quatro) anos, podendo ser reeleitos por mais dois mandatos 

iguais, consecutivos ou interpolados.
2. Não sendo possível a renovação do mandato, seis 

meses após o prazo estabelecido no número anterior, por 

razões de força maior, o Presidente da Mesa da Assembleia 

Geral, poderá nomear uma comissão administrativa pro­

visória, para a gestão corrente dos assuntos da USOKO 

— Associação Mutualista, por um período não superior a 6 

(seis) meses.
3. Em caso de impedimento definitivo do presidente de 

um dos órgãos (Direcção e Conselho Fiscal), os respectivos 

vice-presidentes, substitui-los-ão até ao termo do seu man­

dato.
4. Caso se verifique o impedimento simultâneo e defi­

nitivo do presidente e do vices-presidente de cada órgão, 

a Mesa da Assembleia Geral reúne-se e elege entre os res­

tantes, o presidente e o vice-presidente interino, até novas 

eleições.

5. Caso a circunstância referida no ponto anterior acon­

teça com o presidente e vice-presidente da Assembleia 

Geral, deverão ser convocadas extraordinariamente, elei­

ções antecipadas.

CAPÍTULO VI

Símbolo

ARTIGO 67.°
(Símbolo)

A «USOKO — Associação Mutualista» possuirá uma 
insígnia que poderá também ser usada como bandeira, 

medalha ou galhardete.

CAPÍTULO Vil

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 68.°
(Complementaridade e solidariedade social)

A «USOKO — Associação Mutualista» é uma associa­

ção baseada nos princípios fundamentais do mutualismo 

e solidariedade social, pertencente aos funcionários do 

Serviço de Inteligência e de Segurança de Estado, sendo 

os recursos da associação considerados como propriedade 
colectiva e canalizados exclusivamente para a realização 

do seu fim social.

ARTIGO 69.°
(Associação com outras entidades)

I • Dentro dos limites previstos por lei e após decisão da 
Assembleia Geral, a «USOKO - Associação Mutualista» 

poderá associar-se a outras entidades nacionais ou estran- 

geiras, desde que estas associações concorram para o mesmo 
fim e que desta associação não resulte uma figura de escopo 

diferente ou que ponha em causa a sua personalidade iurí- 
dica. J

------------------------------------------------

2. A «USOKO — Associação Mutualista» 

nos termos do número anterior, celebrar ac ’iiKI 

ração com outras instituições no interesse da 
condições de vida dos seus associados. rnelhona

ARTIGO 70.°
(Representantes da USOKO)

1. São membros representantes da «USOKO 
cionários do SINSE, que nos respectivos órgãos ’ °S 

provinciais, representam, executam as atribuições °u 

como as orientações emanadas pela Direcção da «USo

2. Nos órgãos onde a especificidade do trabalho o -

os representantes podem ser coadjuvados por um 
tante-adjunto. represe'1-

ARTIGO 71.°
(Alterações do estatuto)

1. O presente estatuto só poderá ser revisto e alterado sob 

proposta da Direcção ou de pelo menos 1/2 (um meio) dos 

associados em pleno gozo dos seus direitos, devendo parao 

efeito, serem indicadas com precisão as disposições suscep- 

tíveis de alteração, para deliberação da Assembleia Geral.

2. O projecto de alteração deve ser dado a conhecer 30 

dias antes da realização da Assembleia Geral.

ARTIGO 72.°
(Regime c substância)

1. A «USOKO — Associação Mutualista» rege-se pelo 
presente estatuto, Decreto n.° 1/99, de 12 de Março «Regime 
das Associações Mutualistas» e demais legislação comple­

mentar aplicável.
A «USOKO — Associação Mutualista» tem a sua sede 

em Luanda, na Rua Marien NGouabi, n.os 130/138, rés-do- 

-chão.

ARTIGO 73.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação do 

presente estatuto serão esclarecidas pelo Presidente 
Assembleia Geral, através do recurso à lei e demais legt 

lação aplicável.

ARTIGO 74.°
(Termos dc extinção)

I. A «USOKO — Associação Mutualista» é extinta

a) Deliberação do colectivo de associados t01 
em Assembleia Geral, por maioria qualifica 

2/3 (dois terços) dos mesmos em pleno go

seus direitos; ass0-
b) Falecimento ou desaparecimento de todos

ciados; e

c) Decisão judicial. ciação
2. Em caso de extinção da «USOKO — s^qS da 

Mutualista», compete à Assembleia Geral, nos te 
legislação em vigor, eleger uma comissão liquidatá

3. Uma vez decidida a sua extinção, a « para 
Associação Mutualista» tem existência jurídica ap 

efeitos de liquidação.
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ARTIGO 75.°
(Partilha c destino do património)

Satisfeitas as despesas decorrentes do processo de liqui­
dação, o saldo obtido será aplicado pela seguinte ordem:

a) Licitação global de todo o património a quem o
quiser adquirir, a pronto pagamento;

b) Pagamento de dívidas ao Estado e as instituições
bancárias públicas e privadas;

c) Pagamento de remunerações e indemnizações devi­
das aos associados e trabalhadores da «USOKO 
— Associação Mutualista»;

d) Pagamento de outras dívidas a terceiros;
e) Entrega aos associados ou beneficiários, dos mon­

tantes necessários à cobertura dos direitos adqui­

ridos; e
J) Em última hipótese, com a extinção da «USOKO 

— Associação Mutualista», o seu patrimó­
nio, tangível e intangível, reverter-se-á a favor 
do Serviço de Inteligência e de Segurança de 

Estado, que terá como obrigação conservá-lo, 
até que as condições permitam a sua repristina- 

ção.

ARTIGO 76.°
(Entrada cm vigor)

O presente estatuto entra em vigor à data da sua aprova­
ção pela Assembleia Geral.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

l.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 23 de 
Junho de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas José de 
Lemos Pinheiro. (15-11088-L01)

Ora Invest, Limitada

Certifico que, de folhas n.° 95 á 98, livro de notas para 
escrituras diversas n.° 486-A, deste Cartório Notarial, encon 

tra-se lavrada a escritura de teor seguinte:
Alteração do objecto social, aumento do capital social, 

unificação de quotas, e alteração parcial do pacto social na 
sociedade «Ora Invest, Limitada».

Certifico que, no dia 24 de Junho de 2015, em Luanda e 
no 4.° Cartório Notarial desta Cidade, sito na Rua de Lobito, 
n.° 34, Bairro São Paulo, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Município de Luanda, a cargo do Notário, Pedro Manuel 
Dala, e perante mim, Francisco António da Silva, Ajudante 
Principal do referido Cartório, compareceu como outor­

gante: 
Janeth Clara da Silva Bento Mendes, casa a c , 

Aníbal da Silveira Mendes, no regime de coi 
adquiridos, natural de Malanje, Província de casa

reside habitualmente em Malanje, Rua Hoji-ya e 

sem número, Bairro Azul, Município de Ma anje, 
do Bilhete de Identidade n.° 00290404 lME0-> ,

pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil 
e Criminal em Luanda, aos 10 de Março de 2012, outorga 

neste acto como mandatária de Fida a Nesr, solteiro, maior, 
natural de Kinshasa - República Democrática do Congo, de 
nacionalidade libanesa, residente habitualmente em Luanda, 
Rua 4 de Fevereiro, Prédio n.° 29,1.° andar, Apartamento n.° 21, 
Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda, titular 
da Autorização de Residência n.° 0005161A02, emitido pelo 
Serviço de Migração e Estrangeiros, aos 9 de Setembro de 
2014, João Manuel da Silva Jardim, solteiro, maior, natural 
do Namibe, Província do Namibe, residente habitualmente 
em Luanda, Bairro Alvalade, Rua Comandante Gika, 
Casa n.° 191, 3.°- F, Zona 5, Distrito Urbano da Maianga, 
Município de Luanda, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 003218080NE036, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, aos 9 de Junho 
de 2008, e em representação da sociedade por quotas deno­
minada, «Ora Invest, Limitada», com sede em Luanda, Rua 
Amílcar Barca, n.° 5, 2.° andar, Sala B, Bairro Ingombota, 
Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda, regis­
tada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção Guiché Único da Empresa, sob o n.° 3.841- 

12/121217, com N1F 5417204765.
Verifiquei a Identidade da outorgante pela exibição 

do documento acima referido, a qualidade e a suficiência 
dos poderes que intervém a mesma, em face da Acta da 
Assembleia Geral, que me foi exibido, cujo a cópia arquivo 
por estar conforme o original.

E, pela mesma foi dito:
Que, os seus representados são os únicos e actuais sócios da 

sociedade, «ORA INVEST, — Limitada», foi constituída por 
escritura pública de 17 de Dezembro de 2012, lavrada com início 
a folha 47 verso, a 48, do livro de escrituras diversas n.° 290, do 
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, com o capital 

social de Kz: 1.900.000,00 (um milhão e novecentos mil kwan-
zas), dividido e representado por 2 (duas) quotas, uma no valor 
nominal de Kz: 1.881.000,00 (um milhão oitocentos e oitenta 
e um mil kwanzas), pertencente ao sócio Wissam Ali Nesr, e 
outra no valor nominal de 19.000,00 (dezanove mil kwanzas), 
pertencente ao sócio João Manuel da Silva Jardim, e por escri­
tura pública de 25 de Novembro de 2013, com início a folha 35, 
do livro de notas para escritura diversa n.° 177-A, do Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa, procedeu-se a cessão de 

quotas e a admissão de novo sócio e em consequência a alteração 
parcial do pacto social, e por escritura pública de 18 de Setembro 
de 2014, com início a folha 77, do livro de notas para escri­
tura diversa n.° 371, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, procedeu-se a alteração da Firma de «Kamba Market, 
Limitada», para «Ora Invest, Limitada» e em consequência a 

alteração parcial do pacto social.
Que, pela presente escritura, no âmbito dos poderes 

a esta conferido, e dando cumprimento ao deliberado em 
Assembleia Geral das sociedades acima descritas e devida­

mente identificadas, praticou-se os seguintes actos:
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0 aumento do capital social de Kz: 1.900.000,00 (um 
milhão e novecentos mil kwanzas), para Kz: 124.165.255,00 

(cento e vinte e quatro milhões cento e sessenta e cinco mil e 
duzentos e cinquenta e cinco kwanzas), sendo o aumento veri­

ficado de Kz: 122.265.255,00 (cento e vinte e dois milhões 

duzentos e sessenta e cinco mil e duzentos e cinquenta e 
cinco kwanzas), já integralmente realizada em dinheiro, e 

em partes proporcionais as suas quotas, as quais se fixam, 

assim uma com o valor nominal de Kz: 121.042.602,45 

(cento e vinte e dois milhões, quarenta e dois mil seiscentos 

e dois kwanzas e quarenta e cinco cêntimos), correspon­
dente a 99% do capital pertencente ao sócio Fida'a Nesr, 
e unifica com aquela que detêm, outra no valor nominal de 
Kz: 1.222.652,55 (um milhão duzentos e vinte e dois mil 

seiscentos e cinquenta e dois kwanzas e cinquenta e cinco 

cêntimos), correspondente a 1% pertencente ao sócio João 

Manuel da Silva Jardim, e unifica com aquela que detém.
Ainda no âmbito da mesma deliberação, decidem 

aumentar o objecto social da sociedade, incluídas as seguin­

tes actividades; prestação de serviço no ramo dos transportes 
rodoviário intemo e internacional de mercadorias, camiona­

gem e fretes, bem como, exercer todas as actividades que lhe 

são próprias, incluindo serviços complementares no ramo de 

transporte rodoviário de mercadorias.
Ainda dentro das deliberações acima referida decidiram 

alterar, os artigos 3.° e 4.° dos seus estatutos que passa a ter 
a seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social é o exercí­
cio da actividade de comércio geral, a grosso e a 

retalho, comércio de representação de bens e servi­

ços, através da utilização da marca e demais sinais 
distintivos do comércio, podendo abrir negócios 

em sede franchising, ou comércio por grosso em 
venda livre (cash and carry), importação e expor­
tação, de todo tipo de mercadorias, incluindo 
exploração, transformação, embalagem e comercia­
lização de produtos, prestação de Serviço no ramo 
dos transportes rodoviário intemo e internacional 
de mercadorias, camionagem e fretes, bem como, 

exercer todas as actividades que lhe são próprias, 
incluindo serviços complementares no ramo de 

transporte rodoviário de mercadorias, por delibera­
ção da gerência a sociedade a actividade comercial 
ou industrial, comercial ou de prestação de serviço 
não proibida por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital social e quotas)

O capital social é de Kz: 124.165.255,00 (cento 
e vinte e quatro milhões, cento e sessenta e cinco 
mil duzentos e cinquenta e cinco kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, representado por 
2 (duas) quotas, distribuídas da seguinte forma:

IDIÁRIO DA

Uma quota no valor nominal de 122.923 

(cento e vinte e dois milhões novecentos e 

"s mil e seiscentos e dois kwanzas e quarent^ 

rinco cêntimos), pertencente ao sócio Fidaa 

pnresentativa de 99% do capital social, e 

ma no valor nominal de 1.241.652,55 (um mil^ q e quarenta e um mil seiscentos e cinquen(a
dTn kwanzas e cinquenta e cinco cêntimos), w.

• „ disse e outorgou.Assim o aissc

instruem este acto:

a) Documentos legais da sociedade em apreço;

b) Acta da Assembleia Extraordinária de 27 de

de 2015 da sociedade.
Maio

A outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e advertência 

da obrigatoriedade de requerer o registo do acto no prazo de 

noventa dias a contar desta data.
É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 

que me reporto.

4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 30 de Junho de 2015. — O ajudante do notário, ilegí­

vel, (15-11539-LOI)

Ml & EI Tecnology, Limitada 

lavrada com qUe’ eSCntura de 13 de Agosto de 2015, 

turas diversarÍL^sSA3^6 'r ° IÍVr° ParaeSC"' 
Únicn da d ~A’ do Cartóno Notarial do Guiché

da Costa •1preSa’ a car£° do Notário, Lúcio Alberto Pires 

^rimèiròCenClad0 em D‘reit0, foi c°nstituída entre: 
Nealol /< ° VÍCt°r da $dva> casado com Denise 
comunhã 3 C°nCeiÇâo Vicente da Silva, sob regime de 

de Mal ° ad^UÍridos’ nattiral de Malanje, Província 

Maian 0 .res'^eníe em Luanda, no Distrito Urbano da

Se \ ’ a’rr0 ^aian^a’ ^ua Jaime Cortezão, Casa n.°2; 

. ^°' Milton da Conceição Neto Lucas, solteiro,

em l’ na*Ural de ln£ornbota, Província de Luanda, residente 
Sopr/^ n° DÍStrÍt0 Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Terc arê° Régi°’ Casa n‘° 2» 
natural^™ ~~~ EdS°n Rlcardo ^eto Lucas, solteiro, maior, 

Luand ° lng°mbota’ Província de Luanda, residente em 

Lamn i ’ ° Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 

Largo José Régio, Casa n.o2;termoç Ocíedade comercial por quotas que se regerá nos 

hsta conforme.LuandT°ri° N°taria' do Guiché Único da Empresa, «n 
’ ao« 14 de Agosto de 2015.—O ajudante, ileêivel' 
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estatutos da sociedade
ML& ELTECNOLOGY, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ml & 
g| Tecnology, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
da Ingombota, Rua Assalto de Moncada, n.° 15, Edifício 
Moncada Prestige, 8.° andar, Apartamento C, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, informática, tecnologia e telecomunicações, 
segurança electrónica, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, infantário, creches, importação e comercia-liza- 
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­
mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino 
geral, escola de línguas, desporto e cultura, escola de con­
dução, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
restauração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, 
agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran- 
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 
e instalação de material industrial, venda e assistência a 
viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­
cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­

restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car~se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
Rue os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
. 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

tado^'0161116 rea*’zad° em dinheiro, dividido e represen- 

Kz- 6^ J (tr6S) qU°taS’ send° uma no va'or norn’na* de 

Vict (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
°sé da Silva, e outras 2 (duas) quotas iguais no valor

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Milton da Conceição Neto Lucas e 
Edson Ricardo Neto Lucas, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios, Milton da Conceição Neto 

Lucas e Victor José da Silva, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, sendo necessárias as duas 
assinaturas da gerência para obrigar validamente a socie­
dade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 11"
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12."
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime- 

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13644-L02)

Associação Flamingo

Certifico que, com início a folhas 51, do livro de notas 

para escrituras diversas n° 995-A, do 1,° Cartório Notarial 

da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:

Constituição da «Associação Flamingo».

No dia 27 de Julho de 2015, em Luanda e no 1,° Cartório 
Notarial, perante mim Notário Licenciado, Amorbelo 

Vinevala Paulino Sitôngua, compareceram como outorgan­

tes:

Primeiro: — Bernardo David, solteiro, maior, natu­

ral de Luachimo, Tchitato, Província da Lunda- Norte, 

residente habitualmente em Luanda, casa s/n.°, ,Bairro e 

Município do Cazenga, titular do Bilhete de Identidade 

n. 005689556LN048, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, aos 8 de Agosto 

de 2012;

Segundo: — Eugênio Tavares, solteiro, maior, natu- 

ral do Negage, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, Casa n.° 57, Zona 19, Bairro Tala Hady, 

Município do Cazenga, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000431116UE034, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, a 1 de Agosto 

de 2006;

Terce/ra; _ Lotte Loeffler, solteira, maior, de naciona­

lidade dinamarquesa, natural de Frederiksberg, residente 

habitualmente em Luanda, Bairro Benfica, Município de 

Belas, titular da Autorização de Residência n.° 0007143T03, 

emitida pelo SME — Serviço de Migração e Estrangeiros’ 

em Luanda, aos 18 de Junho de 2015;

---------------------------------------- -—

Verifiquei a identidade dos outorgantes 
dos documentos. pe,Os ^encj^

E por eles foi dito:
Que, em obediência ao estabelecido 

Assembleia Geral constituinte, e no uso do Acta da 
lhes foram conferidos por esta mesma acta°S P?deres 

escritura, constituem uma associação sem fi * Presçnte 
denominada «Associação Flamingo», com sedeS 1UCrallv°s 
na Rua Samuel Bernardo, n.os 13/15. ern

Que, esta associação vai reger-se pelo respecf 
tuto, que faz parte integrante desta escritura q^* 
documento elaborado em separado, nos termos^ * 

efeitos do n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado* °S 

a redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei ° 
de 17, de Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes têm^ 

feito conhecimento, pelo que é dispensada a sua leitura

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Certificado de Admissibilidade, emitido pelo

Gabinete de Assuntos Técnico Jurídicos do 

Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos 

aos 5 de Maio de 2015;

b) Documento Complementar que acima se fez alusão;

c) Lista nominal dos associados;

d) Acta de Constituição da referida Associação;

e) Documentos de identificação pessoal dos outor­

gantes.
Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo do acto 

no prazo de 90 dias.

ASSOCIAÇÃO FLAMINGO

CAPÍTULO 1
Da Constituição, Natureza, Sede e Duração

ARTIGO I.°
(Constituição)

É constituída a Associação denominada «Assoei 

Flamingo», que se regerá pelo presente Estatuto e p 

posições legais aplicáveis.

ARTIGO 2.°
(Natureza) preito

A «Associação Flamingo» é uma associação d 

privado, dotada de personalidade jurídica e de ai 

administrativa, financeira e patrimonial.

ARTIGO 3.°

(SCdC> el Bernard0’
1. A Associação tem a sua sede na Rua Samu

n.os 13/15, nesta Cidade de Luanda. sociaÇã°
2. Por decisão da Assembleia Geral, a sede da a ^.^rjo 

pode ser transferida para qualquer outra parte 

nacional.
3. A Associação pode abrir delegações em 

local, dentro ou fora do país.



16321
nI SÉRIE — N.° 170 — DE 2 DE SETEMBRO DE 2015

ARTIGO 4.° 
(Duração)

O prazo de duração da Associação é por tempo indeter­
minado e o exercício social coincidirá com o ano civil.

ARTIGO 5.° 
(Objcctivos)

I A Associação tem por objecto e fins:
a) Promover e assegurar a partilha de vida, honra e

bem-estar e fomentar um espírito de camarada­
gem entre os seus associados e contribuintes sob 
a designação de vida conjunta, economia con­
junta e distribuição conjunta;

b) Promover e assegurar a partilha de vida, honra e
bem-estar e fomentar um espírito de camara­
dagem entre outras pessoas em Angola e/ou no 
estrangeiro que se tenham empenhado numa 
vida conjunta, economia conjunta e distribuição 
conjunta, conjuntamente com os associados;

c) Receber subvenções de qualquer pessoa ou orga­
nismo em qualquer parte do mundo;

d) Apoiar as actividades não comerciais como defini­
das no n.° 2 do presente artigo, em que estejam 
envolvidos os seus associados ou outras pessoas, 

na acepção da alínea b), do presente artigo;
e) Cooperar com outras entidades afins, tais como

Associações, Fundos, Empresas e Sociedades 

que tenham objectos e fins semelhantes, em 

Angola e no estrangeiro;
f) Receber ou conceder subvenções de (ou) às Entida­

des mencionadas no presente artigo;
g) Fazer tudo o que for necessário, inerente ou condu­

cente à realização de qualquer um dos objectivos 

acima referidos.
2. As actividades em que estão envolvidos os associados 

e outras pessoas, nos termos do n.° I, alínea b) e d) do pre­
sente artigo, são as seguintes:

a) Actividades não comerciais, actividades e projec­

tos não comerciais em que os associados este­
jam, ou possam vir a estar no futuro envolvidos, 

ainda que sem carácter limitativo, na educação 

e formação, na melhoria e cuidados de saúde, 

na melhoria dos níveis de vida, na investigação 
e desenvolvimento, na protecção do ambiente, 

promoção da cultura, trabalho humanitário no 
sentido mais lato e na actividade de utilidade 

geral.

CAPÍTULO 11 

Dos Associados

ARTIGO 6.° 
(Requisitos) 

soasP°dern Ser mern^ros da «Associação Flamingo», as pes- 

Slngulares residentes em Angola, que têm expectativas,

crenças e valores que assentam na promoção e criação de 
condições para os seus membros partilharem e desenvolve­

rem o espírito de cooperação e a vida entre si, bem como 
a honra, o bem-estar e a partilha de tempo e de economia 

comum, que concordem com as disposições do presente 
estatuto e que, pela ajuda mútua, desejam contribuir para 
consecução dos objectivos da Associação.

ARTIGO 7.° 
(Categorias)

1. Existem as duas seguintes categorias de associados, 
a saber:

a) Associados Fundadores;
b) Associados Efectivos.

2. São Associados Fundadores os que estejam presentes 
ou se façam representar na Assembleia constituinte.

3. São Associados Efectivos os que sejam admitidos pos- 
teriormente à realização da Assembleia constituinte.

ARTIGO 8.°
(Processo de admissão)

1. A competência para a admissão de novos membros 
pertence ao Conselho de Administração, a quem compete 
decidir se o candidato reúne os requisitos constantes do 
artigo 6.° do presente Estatuto, e aprovar por maioria de três 
quartos dos membros do Conselho de Administração.

2. Os associados podem, quando sejam, no mínimo, três, 
propor a admissão de um novo associado, competindo ao 
Conselho de Administração decidir se o candidato reúne os 
requisitos constantes do artigo 6.° do presente Estatuto, e 
deliberar sobre a aprovação ou não do membro proposto.

ARTIGO 9.°
(Pcrda da qualidade de associado)

1. Deixam de ser membros da Associação os associados 

que:
a) Comuniquem, por escrito, a vontade de se desvin­

cularem da Associação, não podendo ser negada 

pelo Conselho de Administração;

b) Deixem de satisfazer os requisitos referidos no

artigo 6.° do presente Estatuto;
c) Nos termos do Estatuto, tenham sido excluídos por

incumprimento reiterado dos seus deveres;

d) Cometam algum acto ou sejam culpados por algum

comportamento que na opinião do Conselho de 

Administração seja incompatível com os propó­

sitos da Associação e decida, por uma maioria de 

dois terços, retirar-lhe a qualidade de associado, 

depois de serem advertidos por escrito.

2. A comunicação referida na alínea a), do número ante­

rior, produz efeitos três dias após a sua apresentação.
3. A perda da qualidade de associado nos termos das alí­

neas b), c) e d), do n.° 1, do presente artigo, deliberada pelo 

Conselho de Administração e comunicada ao associado por

, escrito.
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4. Da decisão pode o associado recorrer, por escrito, ao 
Conselho de Administração no prazo de 15 dias contados da 

data do conhecimento da comunicação.
5. O recurso terá efeito suspensivo até à realização do 

Conselho de Administração.
6. O poder disciplinar é exercido directamente pelo 

Conselho de Administração, ou por outro órgão, mediante 

delegação de competência expressa.
7. O associado que perca essa qualidade não pode recla­

mar a restituição de quaisquer contribuições prestadas à 

Associação.

ARTIGO 10.°
(Direitos dos associados)

São direitos dos associados:
a) Participar de reuniões das Assembleias Gerais

Ordinárias e Extraordinárias, discutindo e 

votando os assuntos que nelas sejam tratados;

b) Eleger e ser eleito para qualquer cargo electivo da

Associação nas condições previstas no Estatuto;

c) Submeter à direcção os assuntos que julgar con­

venientes;

d) Requerer, nos termos estatutários a convocação

de Assembleias Gerais Extraordinárias e fazer- 

-se nela representar nos tempos e nas condições 

previstas no presente estatuto;

e) Demitir-se da Associação quando lhe convier;

j) Gozar e exercer os demais direitos previstos na lei 

e nos presentes Estatutos.

ARTIGO 11.0
(Deveres dos associados)

São deveres dos associados:
a) Pagar a joia de admissão e as quotas;
b) Exercer os cargos associativos para que tiver sido

designado;
c) Colaborar com o Conselho de Administração para

a prossecução de programas aprovados;
d) Cumprir as disposições legais e estatutárias, os

Regulamentos Internos e as deliberações dos 
órgãos associativos;

e) Respeitar os compromissos assumidos para com a
Associação;

f) Manter em dia as suas contribuições;
g) Contribuir com todos os meios ao seu alcance, para

o bom- nome e progresso da Associação;
h) Cumprir os demais deveres previstos na lei e nos

Estatutos.

CAPÍTULO III 
Dos Órgãos Associativos

SECÇÃO 1 
Regime comum a todos os órgãos

ARTIGO 12.°
(Enumeração)

São órgãos da associação a Assembleia Geral, o Conselho 
de Administração e o Conselho Fiscal.

ARTIGO 13.°
(Exercício dc cargos)

1 Os titulares dos órgãos associativos são eleitOs 

Assembleia Geral, de entre os associados, por mandato^ 

um ano, sendo permitida a recondução ao cargo.

2 Os associados não podem pertencer a dois órg^.

associativos diferentes e não podem desempenhar mais 4. 

um cargo em cada orgao. _

3 Havendo vaga em qualquer dos orgaos sociais dutaW{ 

período de mandato, compete aos restantes membros,

designação de um associado para 0 seu preenchia^ 

Tal designação ficará sujeita à homologação da primei,, 

Assembleia Geral que se realizar após aquela designação.

4 Os cargos associativos são exercidos graturtamente, 

sem praui» * P»“*iMade d"e“b°'!° ?“Z pelos titulares dos órgãos por conta d. A.so«ç.., 

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 14.°
(Composição)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os asso­

ciados e será dirigida por uma mesa composta por um 

presidente e um secretário.

2. Ao presidente cabe dirigir os trabalhos, convocaras 

Assembleias Gerais e dirigir os respectivos trabalhos, e ao 

secretário incumbe auxiliar o presidente, bem como substi­

tuí-lo nas suas ausências e impedimentos.

ARTIGO I5.°
(Competências)

A Assembleia Geral é o órgão máximo e, dentro dos limi- 

□ • ~ T- ° Presente Estatuto, pode tomar toda e qualquer 

dec>sao de mteresse para a Associação.

Compete à Assembleia Geral:
a) Eleger os titulares dos órgãos associativos;
b) Apreciar e aprovar o relatório de actividades,

balanço e contas anuais referentes ao exercício 

findo, apresentados pelo Conselho de Adminis­

tração (CA), bem como o parecer do Conselho 

Eiscal (CF) sobre os mesmos;
c) Destituir os titulares dos órgãos associativos; 

Alterar os Estatutos;
Deliberar sobre a dissolução da Associação e desig* 

nar os liquidatários;
J) Em geral deliberar sobre todas as questões referen­

tes ao funcionamento da Associação Flau1111»0 

submetidas à sua apreciação.

artigo 16 0 

P°r ano, no decorr ™ re^ne'se ordinariamente uma vez 

assuntos previsto P Prirne’ro trimestre para deliberar os 

0L,tras questões qu a^'nea artigo anterior, bem como 
rnente pOr iniCjatj te^larn sido agendadas e, extraordinária^ 

va o Presidente da Mesa da Assembleia
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por solicitação do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal ou de, pelo menos, um quinto dos associa-

7 A convocação das reuniões da Assembleia Geral é feita 
com antecedência mínima de (15) dias por carta registada, 
correio electrónico, ou por anúncio publicado no jornal de 
maior circulação no País, a qual indicará a data, hora, local 
e ordem de trabalhos. Nos casos em que a Assembleia Geral 
Extraordinária seja convocada por solicitação dos associa­
dos, se o Secretário não distribuir as convocatórias no prazo 
de (30) dias após solicitação dos associados, qualquer dos 
associados poderão fazê-lo.

3. A Assembleia Geral não pode funcionar, em primeira 
convocação, sem a presença de, pelo menos, metade dos 
associados, podendo funcionar uma hora depois, em segunda 
convocação, com qualquer número de associados, sendo as 
decisões tomadas por maioria simples de votos.

4. No caso de Assembleia Geral Extraordinária, convo­
cada por solicitação de associados, deverão estar presentes, 
mesmo em segunda convocação, a maioria dos subscritores, 
para que a Assembleia Geral possa funcionar.

5. De todas as reuniões da Assembleia Geral será lavrada 

uma acta.

ARTIGO 17.°
(Votação)

1. Só podem ser apreciados e votados em Assembleia 
Geral os assuntos constantes da ordem de trabalho, enviada 
aos associados.

2. Cada associado, no pleno gozo dos seus direitos, tem 
direito a um voto.

3. As deliberações são tomadas por maioria de votos dos 
associados presentes.

SECÇÃO m
Direcção

ARTIGO I8.° 
(Composição)

1 O Conselho de Administração é composto por um 

numero ímpar de membros, no mínimo de 3 e máximo de 
5, eleitos para um mandato de 1 ano, de entre os membros 
efectivos, em pleno gozo dos seus direitos sociais, sendo 

permitida a reeleição, dos quais um é o P presidente, um 

e o tesoureiro e um é o secretário eleitos do Conselho de 
Administração.

2 Nos impedimentos superiores a 30 dias ou, vagando, a 
Atialquer tempo, algum cargo do Conselho de Administração, 
° Conselho de Administração pode nomear um substituto até 
à Próxima Assembleia Geral.

ARTIGO 19.° 
(Competências)

• Ao Conselho de Administração cabe a administração e 
Apresentação da Associação.
Ad^‘ N° exerc,c’° das suas funções, o Conselho de 

geral1 n*StraÇã° ^ere a act’v^a<^e Associação, tendo em 
poderes para deliberar sobre todas as questões que, 

por força de lei ou dos estatutos, não estejam reservadas à 
Assembleia Geral.

Compete, em especial, ao Conselho de Administração:
a) Obrigar a Associação, por meio de duas assinaturas

dos membros, mediante resolução do Conselho 
de Administração;

b) Admitir novos associados;
c) Constituir grupos de trabalho ou comissões para a

realização de determinadas tarefas;
<7} Preparar e apresentar, anual mente, para aprovação 

em Assembleia Geral, o relatório de actividades, 
balanço e contas, plano de actividades e orça­

mento para o ano seguinte;
e) Propor à Assembleia Geral a exoneração e substi­

tuição dos titulares dos órgãos associativos;
j) Representar a Associação em juízo e fora dele, 

activa e passivamente;
g) Elaborar e aprovar regulamentos internos;
h) Fixar e alterar o montante da jóia de admissão, das

quotas, intervalo e tempo para o pagamento;
i) Garantir que todo o dinheiro recebido seja deposi­

tado no banco ou bancos em conta a indicar pela 
Associação;

j) Contrair obrigações, transigir e constituir manda­
tários;

k) Adquirir, alienar ou onerar bens móveis e imóveis,
com expresssa autorização da Assembleia Geral;

l) Zelar pelo cumprimento das disposições legais
estatutárias e peias deliberações tomadas pela 
Assembleia Geral;

m) Em geral, deliberar sobre todas as questões refe­
rentes ao funcionamento da Associação subme­

tidas a sua apreciação.

ARTIGO 20.°
(Reuniões)

1.0 Conselho de Administração reúne-se ordinariamente 
uma vez por trimestre e, extraordinariamente, sempre que for 
convocado pelo Presidente do Conselho de Administração 
ou por qualquer dos seus membros, só podendo deliberar na 
presença de dois terços dos seus membros.

2. As deliberações são tomadas por maioria dos votos 
dos titulares presentes, cabendo ao Presidente, em caso de 

empate, voto de qualidade.

SECÇÃO IV
Conselho Fiscal

ARTIGO 21.° 
(Composição)

1. O Conselho Fiscal é constituído por três membros, 
sendo um Presidente e os restantes vogais.

2. Para o Conselho Fiscal podem ser eleitas pessoas 
não membros da Associação, nomeadamente empresas de 
auditoria ou outras pessoas com experiência na revisão e 

certificação de contas.
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ARTIGO 22.» 
(Competências)

Ao Conselho Fiscal cabe em geral a fiscalização da situa­

ção financeira da Associação e, em especial:

a) Dar parecer sobre o relatório, balanço e contas
apresentadas pelo Conselho de Administração à 

Assembleia Geral, bem como os balancetes e as 

prestações de contas;
b) Examinar e verificar a escrita da Associação e os

livros de contabilidade, bem como os documen- 

tos que lhe sirvam de base;
c) Assistir às Assembleias Gerais e às reuniões do

Conselho de Administração sempre que entenda 

conveniente ou se for convocado pelos respecti- 

vos presidentes;
d) Dar parecer às consultas do Conselho e Adminis­

tração;
e) Exercer as demais funções e praticar os demais

actos que lhe incumbam, nos termos da lei e dos 

Estatutos.

ARTIGO 23.°
(Reuniões)

1. O Conselho Fiscal reunir-se-á, pelo menos, uma 

vez por ano sob convocação do respectivo Presidente, só 

podendo deliberar estando presentes a maioria dos seus 

membros.
2. As deliberações são tomadas por maioria dos votos 

dos titulares presentes, cabendo ao Presidente, em caso de 

empate, voto de qualidade.

CAPÍTULO IV 

Disposições diversas

ARTIGO 24.°
(Exercício anual)

1.0 exercício anual da Associação coincide com o ano 
civil.

2. As contas referentes ao exercício económico deverão 

ser encerradas ao final do mês de Março do ano seguinte.

ARTIGO 25.°
(Receitas)

1. Constituem receitas da Associação:

a) Asjóias de admissão;
b) As quotas e outras contribuições dos associados;

c) Quaisquer outras doações eventuais ou regulares e/

ou outros recursos que venha a beneficiar;
3. As receitas devem ser utilizadas apenas para prosse­

guir com os objectivos da Associação.

ARTIGO 26.°
(Dissolução)

I. A Associação dissolve-se nos casos previstos na 
lei, ou por vontade manifestada em Assembleia Geral 

Extraordinária, expressamente convocada para o efeito 

observando o disposto no artigo deste Estatuto.

1DIÁRIO DAREV(jBt

cn de dissolução e liquidados os cow<w^2- narte remanescente do património não W 
assumidos, a P membros, sendo destinado

ser distributda ente constituída, para ser apl^

dade con&én"rne’,.d^es da Associação dissolvida. 

nas mesmas aRtigo27.°

(Direito subsidiário)

Em tudo o que não vier especificamente regulado nos 

oresentes estatutos, são aplicáveis as disposições do Códig0 
Civil referentes às associações, a Let n.° 6/12, de l8(fe 

Janeiro, bem como demais legislação aplicável.
Está conforme.

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

1 o Cartório Notarial de Luanda, em 
Julho de 2015. - A Ajudante, Sandra 

Lemos Pinheiro.

Luanda, aos 29 je

OowwgasJosédfe

(15-13716-101)

e Minas Kaculo K^ang^M^Banla L^d
Combatentes e Veteranos da Pátria C K /ct"?

S.C.R.L. ’ ’ VP’

lavram t '
turas diversas n ° 421 j r- - • Ivro de notas para escri- 
da Empresa J CartÓrÍ0 Notarial do Gui^é Único 

Licenciado  em»- ° N°tano ,sabel Tormenta dos Santos,

-eencado em Direito, foi constituída entre:
Sebasf^T ~ Manuel Joa°’ casado com Amélia Cláudia 

Sebaspao Francisco João, sob o regime de comunhão de

' ?•’ natural de Malanje, Província de Malanje, resi- 

oe a itualmente em Luanda, no Distrito Urbano do

1 am a Kiaxi, Bairro Camama, Casa n.° 15, Zona 20;
g fido. Eugênio Domingos Zumba, solteiro, maior, 

"atural de Ambaca, Província de Kuanza-Norte, residente 

ualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

airro Cassequel, Rua dos Alemães, casa sem número;
rceiro. Amélia Cláudia Sebastião Francisco João, 

ad com João, sob o regime de comunhão dc

9 ridos, natural de Cacuso, Província de Malanje, resi- 

ente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Samba,

Ba,rro Samba, Rua da Samba Casa n.° 15;
Q farto. Seca Sousa Cassange, casada com Anita 

undo Cassange, sob o regime de comunhão de adqni 

> natural de Kiwaba Nzoge, Província de Malanje’ 

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano dJ 

^gombota, Bairro Azul, Rua Joaquim Kapango, C& 

D nf°' Leandro Nunes, solteiro, maior, natur^

°, Província do Kwanza-Norte, residente habita 
ente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairr°

Val0d,a’^a Gil Vicente, Casa n.»7-A;
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Sexto: — Cláudio Anderson Francisco Amaro, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf 11, Roa B, Casa n.° 15, Zona 20;

Sétimo: — Samora Pedro Henriques, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Camama, Casa n.° _>0;

Oitavo: — Francisco Sebastião, solteiro, maior, natural 
de Cacuso, Província de Malanje, residente habitualmente 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Tala Hadi, 
Rua L, Casa n.° 37;

Nono: — Bernarda da Ressureição Joaquim da Silva, 
solteira, maior, natural de Benguela, Província de Benguela, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Alegre, Casa n.° 125;

Décimo: — Aurelina Cristóvão Correia Cabral de 
Jesus, casada com Leandro de Jesus Nunes, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Cazengo, Província 
do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua da 
Tipografia Mamã Tita n.° 22-A;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE COOPERATIVA 
AGRO-PECUÁRIA, COMÉRCIO, INDÚSTRIA

E MINAS KACULO KAHANGO M’BANZA LUANDA 
DOS ANTIGOS COMBATENTES E VETERANOS DA 

PÁTRIA C. K. A. C. V. P, S.C.R.L.

CAPÍTULO I
Da Denominação e Natureza, Âmbito, Sede, 

Duração e Fim Social

ARTIGO l.°
(Denominação e natureza)

«Cooperativa Agro-Pecuária, Comércio, Indústria e 
Minas Kaculo Kahango M’Banza Luanda dos Antigos 
Combatentes e Veteranos da Pátria C. K. A. C. V. P.,
S.C.R.L.», abreviadamente, designada por «C. K. A. C. V. P., 
S.C.R.L.», é uma organização social, dotada de personali­
dade jurídica, constituída com base na livre vontade de todos 

os seus membros nacionais.

ARTIGO 2.°
(Âmbito)

A Cooperativa «C. K. A. C. V. P., S.C.R.L.» é de âmbito 
nacional.

ARTIGO 3.°
(Sede social)

A «C. K. a. C. V. P., S.C.R.L.» tem a sua sede na 
Província de Luanda, sita no Município de Luanda, Distrito

Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 21 de Janeiro, 
Bloco 93, 3.° Esquerdo, 4.° andar, Porta n.° 9, lado direito, 
podendo a cooperativa instalar filiais ou sucursais.

ARTIGO 4 o
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO 5.°
(Objecto social)

A «C. K. A. C. V. P., S.C.R.L.» tem como escopo social, 
dinamizar e apoiar os seus associados perante as entida­
des públicas (estatais) ou privadas para a prossecução dos 
seguintes fins:

a) Produção agro-pecuária, silvicultura, avicultura,
agro-alimentar, agro-industrial e agricultura em 
geral;

b) Exploração agrícola, exploração mineira, incuba­
ção e multiplicação e comercialização de pro­
dutos e equipamentos, exportação e importação;

c) Saúde e produtos naturais, nutritivos, cosméticos
de saúde e equipamentos;

d) Serviços médicos, técnicos, perfumaria e higiene e
indústria farmacêutica;

e) Exploração de parques de diversão e transportes
marítimos, aéreos e terrestres (de passageiros e 

de mercadorias);
f) Cabotagem, transitários, oficinas auto, assistência

técnica e comercial;
g) Serralharia, carpintaria, venda de alumínios, enge­

nharia mecânica e construção civil;
h) Serviço de informática e telecomunicações;
i) Exploração florestai, pesca industrial e artesanal;
j) Obras públicas e venda de materiais de construção;

k) Comércio geral, importação e exportação;
l) Serviços financeiros, câmbio de moeda e serviços

de seguros;
Educação, formação profissional, creches, natação 

e escolas comuns;

n) Turismo e hotelaria;
o) Artes gráficas, actividades culturais e recreativas;

p) Prestação de serviços e segurança privada.

CAPÍTULO 11

Do Capital Social

ARTIGO 6.°
(Capital social)

A «C. K. A. C. V. P., S.C.R.L.» tem como capital social: 

Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), integralmente rea­
lizado em dinheiro, representado por 10 (dez) quotas:

ARTIGO 7.°
(Principio da intangibilidade)

Os sócios não podem dispor do capital social, nem pode­

rão ser atribuídos bens, nem valores que sejam necessários à 

cobertura do capital social.
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CAPÍTULO iii 

Dos Sócios

ARTIGO 8.°
(Sócios)

1. São sócios da cooperativa os membros fundadores, 

efectivos, beneméritos e honorários.
2. São membros fundadores todos aqueles que tenham 

subscrito a proclamação da cooperativa e aprovado o pre­

sente estatuto.
3. São membros efectivos as pessoas cujo pedido de 

admissão tenha sido autorizado pela direcção.
4. São membros beneméritos as pessoas singulares ou 

colectivas, nacional ou estrangeira que pretendem contribuir 

material ou financeiramente para a prossecução dos objecti- 

vos da cooperativa.
5. São membros honorários as entidades, instituições ou 

indivíduos (nomeadamente, antigos membros fundadores) 

admitidos como tais por voto da Assembleia Geral da coo­

perativa sob proposta da direcção da mesma.

ARTIGO 9.°
(Direitos dos membros)

Os membros da cooperativa têm os seguintes direitos:

a) Participar em todas as actividades desenvolvidas

pela cooperativa;
b) Apresentar propostas para o melhoramento das

actividades da cooperativa;

c) Participar e votar nas reuniões da Assembleia Geral

da cooperativa;

d) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da coo­

perativa;

e) Desempenhar os cargos ou tarefas para os quais

forem indicados ou eleitos;

J) Consultar as actas e exercer acções de fiscalização 

sobre a actividade da cooperativa;

g) Receber informação verdadeira, completa e eluci­

dativa da gestão da cooperativa;
h) Consultar escrituração, livros e documentos;

l) Propor novos sócios;

j) Obter cartão de membro para efeito de identifica­

ção e afins;
k) Apresentar a sua demissão.

ARTIGO 10.°
(Deveres dos sócios)

1. Os membros da cooperativa têm os seguintes deveres:

a) Honrar o nome e a imagem da cooperativa;
h) Respeitar e cumprir o disposto nos presentes esta­

tuto e demais disposições legais aplicáveis;
c) Participar ou fazer-se representar por outro sócio

nas sessões de Assembleia Geral e comparecer 
nas reuniões que forem devidamente convoca- 
das;

d) Participar, em geral, nas actividades da cooperativa

e prestar o trabalho ou serviço que lhes competir;

às

»___________ _ D1AR'ODAREP^^

e) Manter o espirito de unidade, fraternidade,  ̂

riedade e amizade entre os sócios, respeítan^ 

origem étnicas, raça, política e religiosa-, *

A Manter o dever de lealdade e colaboração;

Pagar jóia no acto de admissão e quota períó^ 

fixadas pela Assembleia Geral.

ARTIGO 11.° 
(Admissão)

Podem ser associados.

a) Antigos combatentes, guerrilheiros da pátria e 

militares na reforma;

m Presos políticos, desmobilizados, deficientes, < 

órfãos e familiares dos antigos combatente;

áreas do saber.

ARTIGO 12.°
(Sanções disciplinares)

1. São alvos de sanções disciplinares os membros que 

violem os presentes estatutos ou o regulamento interno; que 
não cumpram as resoluções e as normas estabelecidas pela 

cooperativa ou ainda, tenham comportamento indigno que 

prejudique a imagem e o prestígio da cooperativa.

2. As sanções disciplinares têm como escopo fundamen­
tal a salvaguarda dos valores e dos princípios que norteiam a 

«C. K.A.C.V. P., S.C.R.L.».

ARTIGO 13.°
(Das Sanções disciplinares)

tutos são.-SanÇOeS d,SCIplinares previstas nos presentes esta- 

Repreensão registada;

b) Multa;
% Suspens^ temporária de direitos;

dj Perda de mandato;

e) Demissão;

f) Exclusão.do n 01 cPdca<^ao ^as sanções referidas nas alineas a), b)ec) 

Para a A^°nipeíe.â d'recção, com admissibilidade de recurso 
nerrU a Sem^'e'a Geral, à qual compete deliberar quanto á 

P^da de mandato eâ expulsão.Urn exe ,S°C,0S P°^em solicitar a sua demissão no fim de 

preiuí S°C’a^ com Pré-aviso de 30 (trinta) dias, sem 
cumn ° a resP°nsa^’’’^ade disciplinar ou criminal pel° 

tiva ent° daS SUaS °^r’Sa9òes corno sócios da coope^'

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 14.°
(Órgãos)

1. São órgãos da cooperativa:

a) A Assembleia Geral;

b) A Direcção;

c) O Conselho Fiscal.
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ARTIGO 15.°
(Mandato)

1 o mandato dos titulares da Mesa da Assembleia Geral, 
da Direcção e do Conselho Fiscal é de 5 (cinco) anos, sendo 
renovável por quatro vezes consecutivas.

2 Só poderão candidatar-se aos cargos dos órgãos sociais 
da cooperativa os sócios que constem da lista dos membros 
fundadores e os sócios que tenham no mínimo cinco anos de 
sócio efectivo da cooperativa, sem qualquer sanção previs­
tas nas alíneas b) a d).

SECÇÃOl
Assembleia Geral

ARTIGO 16.°
(Definição, composição e deliberações da Assembleia Geral)

I. A Assembleia Geral é o órgão supremo da coopera­
tiva, sendo as suas deliberações, tomadas nos termos legais 
e estatutárias, obrigatórias para os restantes órgãos sociais e 
para todos os seus membros.

3. Participam na Assembleia Geral todos os sócios no 
pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 17.°
(Convocação e funcionamento)

1. Assembleia deve reunir ordinariamente todos os anos 
para deliberar sobre os assuntos da cooperativa.

2. Pode ainda reunir extraordinariamente sempre que 
seja convocada por quem dê direito para deliberar sobre 
matérias da sua competência e que constem da respectiva 
convocatória.

3. A convocatória deve conter obrigatoriamente o dia, a 
hora, o local da reunião e a ordem de trabalhos.

4. A Assembleia Geral deve reunir-se na sede social, 
salvo se quem a convocou escolher outro local, dentro da 
comarca da sede, por falta de condições adequadas das ins­
talações da cooperativa.

ARTIGO 18.°
(Constituição da Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­
sidente, um vice-presidente, dois secretários e três vogais.

2. Ao presidente incumbe:
a) Convocar a Assembleia Geral;
b) Presidir à Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;
c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos da cooperativa;
d) Conferir posse aos sócios eleitos para os órgãos

sociais.
Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente é subs­

tituído pelo vice-presidente.

Compete ao secretário coadjuvar o Presidente da Mesa
Assembleia relativamente à orientação dos trabalhos e a 

e aboração das actas das reuniões.

ARTIGO 19.°
(Competência da Assembleia Geral)

E da competência exclusiva da Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os membros dos órgãos da coo­

perativa;
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b) Apreciar e votar anualmente o relatório de gestão
e as contas do exercício, bem como o parecer do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o orçamento e o plano de activida­
des para o exercício seguinte;

d) Aprovar a forma de distribuição de excedentes;
e) Alterar os estatutos, bem como aprovar e alterar os

regulamentos internos;
f) Aprovar a fusão e a cisão da cooperativa;
g) Aprovar a dissolução voluntária da cooperativa;
h) Aprovar a filiação da cooperativa em uniões, fede­

rações e confederações;
i) Fixar a remuneração dos membros dos órgãos

sociais da cooperativa;
j) Apreciar e votar as matérias especialmente pre­

vistas na legislação complementar aplicável ao 
respectivo ramo do sector cooperativo ou nos 
estatutos.

ARTIGO 20.°
(Deliberações)

1. São nulas todas as deliberações tomadas sobre matérias 
que não constem da ordem de trabalhos fixada na convoca­
tória, salvo se, estando ou representados devidamente todos 
os membros da cooperativa, no pleno gozo dos seus direitos, 
concordarem, por unanimidade.

2. Relativamente às questões centrais da cooperativa, 
as deliberações deverão ser tomadas com a presença dos 
membros honorários, que serão ouvidos na qualidade de 
conselheiros da cooperativa, mesmo que os seus conselhos 
não tenham carácter vinculativo.

SECÇÃO II
Direcção

ARTIGO 21.°
(Composição)

1. A Direcção é composta por 5 membros efectivos, ou 
seja, um presidente, um vice-presidente, um secretários e 

dois vogais;
2. Os estatutos podem alargar a composição da Direcção 

desde que por um número ímpar de membros.

ARTIGO 22.°
(Competência)

A Direcção é o órgão de administração e representação 
da cooperativa, incumbindo-lhe, designadamente:

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do

Conselho Fiscal e à apreciação e aprovação 
da Assembleia Geral o relatório e as contas do 

exercício, bem como o plano de actividade e o 

orçamento para o ano seguinte;

b) Executar o plano de actividade anual;
c) Atender as solicitações do Conselho Fiscal e do

revisor de contas nas matérias da competência 

destes;
d) Velar pelo respeito da lei, dos estatutos, dos regu­

lamentos internos e das deliberações dos órgãos 

da cooperativa;
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e) Contratar e gerir o pessoal necessário às activida­

des da cooperativa;
fí Deliberar sobre admissão de novos membros e 

sobre a aplicação de sanções previstas na legisla­

ção complementar aplicável aos diversos ramos 

do sector cooperativo e nos estatutos, dentro dos 

limites da sua competência;

g) Representar a cooperativa em juízo e fora dele;

h) Escriturar os livros nos termos da lei;

i) Praticar os actos necessários à defesa dos interesses

da cooperativa e dos seus sócios, bem como à 

salvaguarda dos princípios da cooperativa, sem 

interferência na competência de outros órgãos.

ARTIGO 23.°
(Reuniões da Direcção)

1. A Direcção reunir-se-á ordinariamente pelo menos 

uma vez por mês, convocada pelo presidente.

2. A Direcção reunir-se-á extraordinariamente sempre 

que o presidente a convoque, por sua iniciativa ou a pedido 

da maioria dos seus membros efectivos.

ARTIGO 24.°
(Forma de obrigar a cooperativa)

A cooperativa fica obrigada com as assinaturas con­

juntas de dois membros da Direcção, salvo quanto aos 

actos de mero expediente, em que basta a assinatura de 

um deles.

SECÇÃO II1
Conselho Fiscal

ARTIGO 25.°
(Composição)

1.0 Conselho Fiscal é composto por um presidente, dois 

secretários, dois tesoureiros e dois gestores de contas.
2. Sempre que é necessário pode ser alargado a compo­

sição do Conselho Fiscal, desde que por um número ímpar 
de membros.

ARTIGO 26.°
(Competência)

O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização, 
incumbindo-lhe, designadamente:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a

escrita e toda a documentação da cooperativa;
b) Verificar, quando o entenda como necessário’ o

saldo de caixa e a existência de títulos e valores 

de qualquer espécie, o que fará constar das res- 

pectivas actas;
c) Elaborar relatório sobre a acção fiscalizadora exer­

cida durante o ano e emitir parecer sobre o rela­

tório de gestão e as contas do exercício, o plano 
de actividades e o orçamento para o ano seguinte, 

em face do parecer dos gestores de contas;
d) Verificar o cumprimento dos estatutos e da lei.

menos, uma vez por trimestre, quando o 
vocar.

2. O Conselho Fiscal reunir-se-á 

sempre que o presidente o convocar -
< • í ■ ■ ■

ARTIGO 27.°
(Reuniões)

1. o Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariam^

Presidente

extraordinariani
..... . r___________ ___ por sua iniciativa/

pedido da maioria dos seus membros efectivos. ''5

SECÇÃO tv
Da Responsabilidade dos Órgãos das Cooperativas

ARTIGO 28.° 
rprnibieões impostas aos dircetores e aos membros do Conselho v r0,D v e outrosmandatános)

Os directores e outros mandatários, bem como os mem. 

hros do Conselho Fiscal, não podem negociar por conta 

nrónria directa ou por interposta pessoa, com a coop®. P P ’m exercer pessoalmente actividade concorrente» 
aVdèX, salvo neste último caso, mediante autorização da 

Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Do Património e Dissolução

ARTIGO 29.°
(Património)

Constitui património da cooperativa todos os bens ou ser­

viços que com essa finalidade, deram entrada na cooperativa, 

os quais serão contabilizados em receitas, nomeadaniente:
a) Jóias, quotas, heranças legais, doações e donati­

vos, etc;
b) Rendimentos de bens próprios e de actividade ou

serviços legalmente autorizados;

c) Bens móveis e imóveis da cooperativa;
d) Subsídios e outros rendimentos eventuais;
e) Fundos ou moeda nacional ou estrangeira deposi­

tada em instituições bancárias ou em circulação 

no País.

ARTIGO 30.°
(Dissolução)

A «C.K.A.C.V.P., S.C.R.L.» não se dissolverá porniorte 

ou por interdição de qualquer dos seus cooperadores, 
tinuando com os sobrevivos ou representantes do s 
falecido ou interdito, devendo a Assembleia Geral de 

nos termos dos presentes estatutos.

CAPÍTULO V
Disposição Final e Transitória

ARTIGO 31.°
No fUncion (D,rcií°s especiais)^Undadores usufrn' C00Peratlva caberá aos membros 

do trabalho desenv^ Uma Percentegem da produçãoe 

°ulr°s direitos es ° V^° Gm Ca(^a ano correníe> conl°’ 

Sente c°operatiVa ^CC*a’s Prev’stos no regulamento da Pre' 

(15-13727-L02)
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M. Armando & Filhos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 99, do livro de notas 
ra escrituras diversas n.° 31, do 5.° Cartório Notarial da 

Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
Constituição da sociedade «M. Armando & Filhos, 

Limitada».
No dia 26 de Julho de 2015, nesta Cidade de Luanda, e 

no 5 0 Cartório Notarial da Comarca, perante mim, Eva Ruth 
Soares Caracol, Licenciada em Direito e Notária do referido 
Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Mbala Armando, solteiro, maior, natural de 
Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habitual­
mente na Casa n.° 58, Zona 20, Subzona I, Bairro e Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000083023ZE019, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 11 de Abril de 2011;

Segundo: — Mfulumpinga Makiesse, solteira, maior, 
natural de Maquela do Zombo, Província do Uíge, resi­
dente habitualmente na Rua 4, Casa n.° 58, Zona 20, Bairro 
Palanca, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000084788UE011, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 5 
de Outubro de 2010;

Terceiro: — Lubanzadio Paulo Emanuel Armando, 
solteiro, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente na Rua n.° 4, Zona 12, 
Bairro Palanca, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, titular 

Makiese e as outras duas quotas iguais de valor nominal de 
Kz. 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma delas, pertencen­
tes aos sócios Lubanzadio Paulo Emanuel Armando e Nkeko 
Inês Armando, respectivamente;

Que a sociedade, ora constituída, reger-se-á pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos termos do n.° 2 do artigo 55.° 
da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que os outorgantes declaram ter lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 
a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­
rência assinado pelos outorgantes e por mim 
notária;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 3 de Julho de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco
Sol, aos 22 de Julho de 2015.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de noventa (90) dias.

A Notária, Eva Ruth Soares Caracol.

do Bilhete de Identidade n.° 00283564LA035, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 14 
de Maio de 2013;

Quarto: — Nkeko Inês Armando, solteira, maior, natural 
do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente na Casa n.° 58, Zona 12, Bairro Palanca, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 005101110LA040, emitido pela Direcção Nacional de 
identificação Civil e Criminal, aos 25 de Abril de 2011;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «M. Armando & Filhos, Limitada», com 
sede em Luanda, Rua 4, Bairro Palanca, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, podendo abrir filiais, sucursais, agências ou 

qualquer espécie de representação em todo território nacio- 
nal ou no estrangeiro;

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipu-

0 no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social 
n° Va*or Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integral- 
n^ente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
quatro quotas, sendo duas quotas iguais de valor nominal

z. 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) cada uma delas, 
encentes aos sócios Mbala Armando e Mfulumpinga

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ARMANDO & FILHOS, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «M. Armando 
& Filhos, Limitada», tem a sua sede em Luanda, no Bairro 
Palanca, Rua 4, Município e Distrito do Kilamba Kiaxi, 
podendo abrir filiais, agências, sucursais ou qualquer 
espécie de representação em todo o território nacional ou 

estrangeiro.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

escritura.

3. °

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
a grosso e a retalho, pescas, segurança privada, indústria, 
prestação de serviços, construção civil e obras públicas, 
hotelaria e turismo, agricultura, restauração, realização de 
eventos e exploração de salão de festas, consultoria, assis­
tência técnica, informática, telecomunicações, gestão de 
imóveis, venda de mobiliário, transportes e camionagem. 
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salão de cabeleireiro, boutique, modas e confecções, perfu­

maria, fábrica de blocos e vigotas, exploração de bombas 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de petróleo e 

seus derivados, venda de gás de cozinha, estação de servi­

ços, comercialização de resíduos sólidos, venda de material 

escolar e de escritórios, decorações de interiores, rent-a-car, 
venda de materiais de construção, relações públicas, compra 

e venda de viaturas novas e usadas, projectos de exploração 

mineira e florestal, gestão de projectos de empreendimentos, 

jardinagem, centro médico, produtos farmacêuticos e medi­

camentosa, farmácia, colégio, creche, educação e ensino, 

centro infantil, agência de viagens, agro-pecuária, panifica­

ção, pastelaria, geladaria, importação e exportação, podendo 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria, 

de acordo com os sócios e conforme a lei vigente.

4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por (4) quatro quotas, duas quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Mbala Armando e Mfulumpinga Makiese 

e duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Lubanzadio 

Paulo Emanuel Armando e Nkeko Inês Armando.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleias Gerais.

6o

A cessão de quotas entre os sócios é livre porém, quando 
feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital social;

7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelos sócios Mbala Armando e 

Mfulumpinga Makiese, que ficam desde já nomeados geren­

tes, com dispensa de caução, sendo apenas necessária uma 

assinatura para obrigar validamente a sociedade;

1. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo em pessoa 

estranha à sociedade, todos ou partes dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, em 

nome da sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

^.emWeias Gerais serão convocadas qu^ AS noutras formalidades, por meto de canas

não prescre os com, peio menos, l 5 (quinze)
tadas, dirigia qualquer sócio estiver ausente do 

de antecedência  ̂ ocação deverá ser feita com diiata^

9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

eentaaem para o fundo de reserva legal e quaisquer oultas 

nPrcentagens para fundos ou destinos especiais, criaáas P sócios em Assembleia Geral, serão divididos peW 

P na proporção das suas quotas e em igual propor^ 

serãTsuportadas as perdas se as houver.

10. °

Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados 

a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovadose 

assinados até ao fins de Março do ano seguinte.

11. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ecom 

os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo estes nomear um que a todo represente, enquanto a 

respectiva quota estiver indivisa.

12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e à liqui­
dação e partilha, procederão como então acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.

N l3'°
em form i|SS0> re®ldarao as deliberações sociais tomais 
de FPv™a eSal’ aS disP°sições da Lei n.° 1/04, de 13 

demais legislaçào aplicável.

Esta conforme.5 0 C I^° extra’r e vai conforme o original. 
aos ?7 j rtono N°taríal da Comarca de Luanda, em Luanda, 

°S 27 de Jul^° ^015. ~ 0 ajudante//egíve/.

(15-137801-LIS)

1 imit^
Olomeke Viasualaly Viapitila Kupa>lgu ’

de20l5’
Certifico que, por escritura de 17 de Ag°s escrjtu- 

lavrada com início a folhas 13 do livro de notas par^ QnjCo 

ras diversas n.° 286-A do Cartório Notarial do Guie da 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-
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primeiro: — Domingos João Bumba, solteiro, maior, 
natural da Quela, Província de Malanje, residente em Luanda, 
n0 Município de Viana, Bairro Zango, Casa n.° 1772;

Segundo: — Artur Justo Evaristo Mango Eponde, sol­
teiro, maior, natural de Catchiungo, Província do Huambo, 
residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango III, 

Casa n.° 74 E;
Terceiro: — Luís Marcos Mateus, solteiro, maior, natu­

ral de Malanje, Província de Malanje, residente em Luanda, 
no Município de Viana, Bairro Caop, Casa n.° 170;

Quarto: — José Domingos Macai, solteiro, maior, natu­
ral do Luena, Província do Moxico, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Zango, Casa n.° 1638;

Quinto: — Estêvão Alberto Paposseco, solteiro, maior, 
natural de Cangandala, Província de Malanje, residente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Caop, casa sem 

número;
Sexto: — Jorge Palata Pedro, solteiro, maior, natural de 

Quilengues, Província da Huíla, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Zango 2, Rua 7, Casa n.° 19;

Sétimo: — Angelo Marcos Londaca, solteiro, maior, 
natural de Catabola, Província do Bié, residente em Luanda, 
no Município de Viana, Bairro Km 14, casa sem número;

Oitavo: — Cipriano Gando, solteiro, maior, natural de 
Chongorói, Província de Benguela, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Zango, casa sem número;

Nono: — José Fernando Segunda, solteiro, maior, natu­
ral da Matala, Província da Huíla, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Capalanca, Casa n.° 840;

Décimo: — Francisco Monteiro Yombo, solteiro, maior, 

natural do Andulo, Província do Bié, residente em Luanda, 

no Município de Cacuaco, Bairro Cerâmica, Rua l.° de 

Maio, Casa n.° 291;

Décimo Primeiro: — Manuel Domingos Bernardo, 

solteiro, maior, natural do Luena, Província do Moxico, resi­

dente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Caop B, 

Casa n.° 117;

Decimo Segundo: — Justino Sahossi, solteiro, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, residente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Caop B, Casa n.° 37;

Décimo Terceiro: — Martins Bimba Etole, solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 

em Luanda, no Município de Viana, Bairro Caop B, Casa 
n.° 40;

Décimo Quarto: — António Domingos Pombe, solteiro, 
maior, natural do Bungo, Província do Uíge, residente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango II, Casa 

n°0QB-20GE;

Décimo Quinto: — Laurindo Francisco Nhanguca, sol- 
teiro’ rna’°L natural de Calandula, Província de Malanje, 

s>dente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
rbano da Ingombota, Bairro Boavista, Casa n.° 14;

Décimo Sexto: — José Manuel Cândido, solteiro, maior, 
natural de Calandula, Província de Malanje, residente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Capalanca, casa sem 
número;

Décimo Sétimo: — Dias Panda Malungo, solteiro, maior, 
natural do Uíge, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Ramiro, casa sem número;

Décimo Oitavo: — Jorge Hilário, solteiro, maior, natural 
do Huambo, Província do Huambo, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Viana, casa sem número;

Décimo Nono: — Domingos Adão Feijó, solteiro, maior, 
natural de Catete Icolo e Bengo, Província do Bengo, resi­
dente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango, 
Casa n.° 20;

Vigésimo: — Francisco Singombe, solteiro, maior, natu­
ral de Quilengues, Província da Huíla, residente em Luanda, 
no Município de Viana, Bairro Zango II, Casa n.° B20DE;

Vigésimo Primeiro: — José Domingos Cacumba, sol­
teiro, maior, natural do Seles, Província do Kwanza-Sul, 
residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango, 
Casa n.° 294;

Vigésimo Segundo: — Adriano Pedro Mateus, solteiro, 
maior, natural de Samba Caju, Província do Kwanza-Norte, 
residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Caop, 
casa sem número;

Vigésimo Terceiro: — Correia António, solteiro, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, casa sem número;

Vigésimo Quarto: — Armando Figueira Quindundo, 
solteiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, casa sem número;

Vigésimo Quinto: — Marcelino Hilifavali, solteiro, 
maior, natural de Cuanhama, Província do Cunene, residente 
em Luanda, Município de Viana, Bairro Zango, casa sem 

número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OLOMEKE V1ASUALALY VIAP1TILA 

KUPANGUE, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Olomeke 
Viasualaly Viapitila Kupangue, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Zango L 
Quadra H, Casa n.° 1772, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.»
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legats, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 

de combustíveis e seus derivados, serviço de serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, serviço informático, telecomu­

nicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

consultoria, exploração florestal, comercialização de 

telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camio­

nagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, exploração 

de perfumaria, salão de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, pastelaria, padaria, geladaria, colégio, vídeo clube, 

discoteca, plastificação de documentos, venda de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, relações públi­

cas, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, servi­

ços de creche, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 250.000,00 (duzentos e cin­

quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 25 (vinte e cinco) quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 

uma, pertencente aos sócios Domingos João Bumba, Artur 
Justo Evaristo Mango Eponde, Luís Marcos Mateus, Correia 
António, Marcelino Hilifavali, Estêvão Alberto Paposseco, 
Adriano Pedro Mateus, Armando Figueira Quindundo, 
Francisco Monteiro Yombo, José Fernando Segunda’ 

Manuel Domingos Bernardo, José Domingos Macai, Jorge 
Palata Pedro, Ângelo Marco Londaca, Justino Sahossi, 
Martins Bimba Etole, António Domingos Pombe, Laurindo 
Francisco Nhanguca, Cipriano Gando, José Domingos 
Cacumba, José Manuel Cândido, Jorge Hilário, Domingos 
Adão Feijó, Víctor Jacinto Miranda e Dias Panda Malungo 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentmento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

^!2?Are

ARTIGO 6.°
I A gerência e representação da sociedade, em 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 

mente incumbe aos sócios Domingos João Bumba 

,usto Evaristo Mango Eponde, que ficam desde já

entes com dispensa de caução, bastando 1 (uma) S dos gerentes para obrigar validamente a sociedade. 

tUra qs aerentes poderão delegar num dos sócios ou me^

Z' ° estranha à sociedade parte dos seus poderes4e 

em pessoa para Q efeit0 0 respectivo mandato.

gerT^ca vedado aos gerentes obrigar a sociedade ema«« 

tos estranhos aos negócios sociais da sociedade, e contratos^ fianças> abonações ou actos seme.

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

O i artigo 8.»

centagem para ^und^ou^dest' 
Assembleia Geral n°S esPeci™ criados em

ção das suas auotá’ “ Pe'°S sócios na P<W
- Perdas se as hoX." Pr°P°rÇâ0 **

ARTIGO 9.° 
de qualanp n^°Se ^,sso*vera por morte ou impedimento 

sobreviv \ SÓC'°S’ Continuando a sua existência com o 
interdiz U 1erdeiros 011 representantes do sócio falecidoou 

enauant ’ eVendo estes nomear um que a todos represente, 

enqUant0 a quota se mantiver indivisa

D. . ARTIGO 10.»
demais ° ã sociedade por acordo dos sócios e nos 
liaifd caS°S Jeêa,s’ todos os sócios serão liquidatários e a 

acord*0 C ^art,"^a verificar-se-á como acordarem. Na falta 
Hcitad °5 0 Se a^urn deles o pretender será o activo social 

e ad’ d‘em Com obrígação do pagamento do passivo 
j . J ,cado ao sócio que melhor preço oferecer, em igu^' 

dade de condições.

oual °C’e^a^e reserva-se o direito de amortizar a quota 
nrnvVf-'F S^CI0’ Auando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

P^videncia cautelar.

p ARTIGO 12°quer p^ ÍOdaS aS questôes emergentes do presente contr^0’ 

entrp °S s^c’os’ seus herdeiros ou representantes, q11 

Comn es e a Própria sociedade, fica estipulado o F°r0 
outro Ca ^Uanc^a’ com expressa renúncia a qualQu
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1350-L02)

Organizações Nelson Vemba, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 40 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 286-A do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nelson André Pinto Vemba, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Belas, Projecto Nova Vida, Rua 49,
3.°  andar, Apartamento 32;

Segundo: — Lito Soares Pereira Mendes, solteiro, maior, 
natural de Benguela, Província de Benguela, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Caop, 
casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES NELSON VEMBA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Orga­
nizações Nelson Vemba, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Rua Principal do 
Zango 3, Bairro Zango, Casa n.° 29-E, Zona 3-A, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
lnício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, promotor de 

'nventos, produtor, prestação de serviços, comércio geral 

torosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 
deraS Públieas, promoção e mediação imobiliária, venda 
t equipamentos dos serviços de segurança privada, pres- 

Ça° serv’Ços de segurança privada, infantário, creches, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 
e cultura, escola de condução, informática, telecomuni­
cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina-auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por duas (2) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Nelson André Pinto Vemba, outra quota no valor nominal de 

Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Lito Soares Pereira Mendes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Nelson André Pinto Vemba, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
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ARTIGO 1°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13851-L02)

Durão Agostinho Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 422, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

A________ DIÁRIO DA, 

Primeiro: - Katia Suzana Ribeiro Durão, divOtti 

, ,rai da Maianga, Província de Luanda, onde resid^ n í ente, Kilamba Kiaxi, Bairro Talatona, Via do B^

Condomínio Paraíso;n- Angélica Solange de Barros Agosti^
SCgM” casada com Bruno Miguel da Silva Marqu^ 

Marques, nhãQ de adquiridos, natural da Ingom^

0 regime de onde reside habitualmente, Diafto
província ae Balrr0 ingombota, Rua dos Engaw_

Urbano da Ingom

Casan.°2; comercial por quotas de respow*.

Uma socieoa termos constantes dos

(idade limitada, que se W

artigos seguintes.

Está conforme. Cnico da Empresa, ®

Cartório Motarial 0 ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DURÃO AGOSTINHO INVESTIMENTOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Durão 

Agostinho Investimentos, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua António Saldanha, 

Casa n.° 25, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

a . ~ ARTIGO 2°
início da sua activid  ̂temP° lndeterminado> contando-seo 
da data da celebração d’ Parat°d°S 0S efeitos iegais, a partir

•eoraçao da escritura.

A . ARTIGO 3.°
Drestnràrx a^e tern corno °bjecto social a restauração, 
indústria plslTh°S’i C°mérCÍ0 geral a Srosso e a retalh°’ 

municac' ’ °telaria e Crismo, informática, teleco- 
consultor'65’ PUbl'Cldade’ c°nstrução civil e obras públicas, 
fones e se^ eX^^°ra^ao Crestai, comercialização de tele- 

agente aCeSSÓrios’ transporte marítimo, camionagem, 
imnhir' eS^ac^ante e transitários, promoção e mediação 
Xa Cab°tageni’ 3 compra e venda de

ração d ’ n°VaS °U usadas e seus acessórios, venda e repa- 
peças Veicidos atitomóveis, concessionária de material e 

tas Separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
gastáv ^erC^’zação de medicamentos, material cirúrgico, 

serviço osP^taiur, produtos químicos e farmacêuticos, 
de matS • T SaÚde’ Plastificação de documentos, venda 

imnrpQc- a escr*tdr*0 e escolar, decorações, serigrafia, 

viaiíenQ °eS’ Serviços de cabeleireiro, boutique, agência e 

P^ifícJ ^erfUmaria’ re‘ações públicas, pastelaria, gelada^ 

de Pás rf90' rePresentaÇ°es comerciais e industriais, ven
e cozmha, desporto e recreação, meios industria1’
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realizações de actividades culturais e desportivas, manuten­
ção de espaços verdes, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integral mente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Kátia Suzana Ribeiro Durão, e outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Angélica Solange de Barros Agostinho Marques, respecti- 

vamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe à sócia Kátia Suzana Ribeiro Durão, 

que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando assinatura da gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

2. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

e qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

ev,va e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
erdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13852-L02)

HERA — Armazéns (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 42 do livro-diário de 18 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Adilson Lompindade António Pedro, sol­
teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do Lobito, 
Província de Benguela residente em Luanda no Distrito 
Urbano do Rangel, Município de Luanda, Bairro Nelito 
Soares, Rua B 5, casa sem número, Zona 11, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «HERA — 
Armazéns (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.430/15, 
que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.3 Secção do 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, 18 de Agosto de 2015. — 
O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HERA —ARMAZÉNS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «HERA — 
Armazéns (SU), Limitada», com sede social na Província
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de Luanda, Município de Belas, Bairro da Sapu, Rua da 

Maboque, Casa n.° 84, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, serviços de hotelaria e turismo, restauração, agro- 
-pecuária, pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, 

comércio geral a grosso e a retalho, consultoria, auditoria e 

contabilidade, gestão de empreendimentos, construção civil 

e obras públicas, fiscalização de obras, serviços de serralha­

ria, carpintaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, 

promoção e mediação imobiliária, informática, telecomuni­

cações, electricidade, agenciamento de viagens, transportes 
aéreo, marítimo, fluvial e terrestre, transporte de passageiros 

e de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, 

rení-a-car, exploração florestal, oficina auto, venda de mate­

rial de escritório e escolar, serviços de cabeleireiro, modas 
e confecções, botequim, serviços de saúde, produtos quími­
cos e farmacêuticos, material e equipamentos hospitalares, 

comercialização de perfumes, bijutarias e jóias, indústria 
pastelaria, panificadora, geladaria e gelo, exploração de 

parques de diversões, realização de eventos culturais, recrea­
tivos e desportivos, formação profissional, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, comercializa­

ção de petróleo e seus derivados, representações comerciais, 
educação e ensino geral, serviços de infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Adilson Lompindade 
António Pedro.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

-----------__2^ÁR1O da r .

gerente obrigar a soci 
--gócios sociais da^>e

1 Fica vedado ao
contratos estranhos a

eotno letras de favor, inações ou actos sem  ̂

7 O sócio-único poderá nomear pessoa estranhais^ 
aad. par. assumir as

ARTIGO 7.°
(Decisões)

aecisões do sócio-único de natureza igual às delib^ 

a Assembleia Geral deverão ser registadas em acta^ assinadas e manúdas em livro de acras.

ARTIGO 8?
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei- 

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-13853-L02)

Elart Services, Limitada

^-•^rtificO QUP'avrada com início a kll^lT^,'8
ú-iras diversas n°4v H 5’ do livro de notas para escn- 
da Empresa a °° Cartório Notarjal do Guiché Único 
Costa Licpnn* .Car£° do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

1° eni Direit0^ foi C0™^'da entre:
teira, maior j Edeíe Eeonor Quiconda Caleji, sol- 

no Distrito UrhUra’ ^Uanda’ onde reside habitualmente. 
Valódia Rua r an° d° ^am^tzanga, Bairro Comandante

Se^lndo • J3?01500 de Sá de Miranda, n.° 6/8;
Euanda, onde °S^ ^nídn,° d°ao> divorciado, natural de 
Samba B^irr ^a^’tua*IT|ente, no Distrito Urbano da

Uma socL Rua 13’ Casa n° 28>Zona 3;
lidade limitada COmercia^ Por quotas de responsabi-

artigos seguintes re^er^ nos termos constantes dos

Esta conforme
Cari' ' *.

Uuanda I» h^?'3”3' d° Guic,1é Único da Empresa, el" 

e gosto de 2015. —O ajudante, ilegível-
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ELARTSERVICES, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Elart 
Services, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Combatente Valodia, Rua Francisco Sá 
Miranda, Casa n.° 6/8, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviço de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviço informático, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de via­
gens, relações públicas, exploração de pastelaria e geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal
^z- 50 000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencente aos sócios Eliete Leonor Quiconda Caleji e José 
António João, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

'mento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Atnser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Eliete Leonor Quiconda Caleji, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-I3854-L02)

SAGANAKI — Sociedade de Comércio Alimentar, 

Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 52, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — «PRESTANTO — Prestação de Serviços, 

S.A.», com sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Talatona, Condomínio Alpha, Edifício 1, Piso 1;

Segundo: — Fidel Kiluanje Assis Araújo, casado com 

Esmeralda Bento dos Santos Sousa Araújo, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 

Belas, Projecto Nova Vida, Rua 40, Casa n.° 307;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SAGANAKI — SOCIEDADE DE COMÉRCIO 

ALIMENTAR, LIMITADA

CAPÍTULO I

Firma, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Firma)

A sociedade adopta a forma de sociedade por quotas, 
e a denominação social de «SAGANAKI — Sociedade de 
Comércio Alimentar, Limitada», e reger-se-á pelos pre­

sentes estatutos e pela legislação aplicável, nomeadamente 
pelas normas da Lei das Sociedades Comerciais e pelo 
Código Comercial.

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A Sociedade tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, BairroTalatona no Condomínio 
Alpha, Edifício I, Piso 1.

2. A Sociedade poderá mudar a sede social para outro 
local dentro do território nacional, estabelecer ou encerrar

D1aR1O da

miais sucursais, agências ou qualquer outra formada seXão em Angola ou no estrangeiro, mediante delib^ 

da gerência.

!rcio

tesda]ei)Ç

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A Sociedade tem como objecto social o exercíci 

actividade de (i) importação e exportação, e („) con7s 

geral de produtos alimentares.

2 A Sociedade poderá ainda e dentro dos limiti 

sempre que deliberado pela gerência, dedicar-se a 
outra actividade.

3 A sociedade está, desde já, autorizada a adquirir pat. 

ticipações em sociedades de responsabilidade limitada, cuj, òbiecto social seja igual ou diferente do referido na preSWe

láusula bem como adquirir participações em sociedades Luladàs por leis especiais ou em agrupamentos compl, 

Untares de empresas, desde que tal seja dehberado pela 

Assembleia Geral.

CAPÍTULO ii

Capital Social, Quotas e Garantias

ARTIGO 4."
(Capita! social)

1. O capital social da Sociedade integral mente subs­

crito e realizado em dinheiro, é de Kz: 150.000,00 (cemo 

e cinquenta mil kwanzas), representado por 2 (duas) quotas 

distribuídas da seguinte forma:
a) Uma quota no valor de Kz: 135.000,00 (cento e

trinta e cinco mil kwanzas), representativa de 

90% (noventa por cento) do capital social, per­
tencente à sócia «PRESTANTO — Prestação de 

Serviços, S.A»; e
b) Uma quota no valor de Kz: 15.000,00 (quinze mil

kwanzas), representativa de 10% (dez porcento) 

do capital social, pertencente ao sócio Fidel 

Kiluanje Assis Araújo.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios.
2. A cessão de quotas, total ou parcial, a terceiro^.^ 

poderá efectuar-se mediante prévio consentimento e

da Sociedade.

AR77GO6.0
/. Emcada ÍAUmcntodH capital social)

^’nheiro os sócios caP,taÍ social por entradas em 
montante do a ^"re’t0 Preferência na subscrição 

l’Vas quotas à data ^ent°’ na ProP°l'Ção do valor das respec- 

2- Os sócios ' ^liberação do aumento de capital-
tada com aviso d not’^ca^os através de carta regfr 
^ara o respectivo d rCCe^ao ou carta protocolada, envi^a 
J° trinta) dias a °m,c,,l°’ Para que no prazo máximo de 

exercerem o sei ^ata ^a competente deliberação^ 

•reito de preferência na subscrição
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novas quotas, dispondo para o efeito de igual prazo de 30 

(trinta) dias.
3 O sócio que não exercer o direito de preferência nos 

termos do estabelecido no número anterior perde a possibi­
lidade de subscrição, cabendo aos demais sócios o direito 
de subscrever a diferença. Para o efeito, a gerência deverá 
informar, por escrito, os demais sócios do não exercício 
do direito de preferência por parte de sócios renunciante, 
cabendo àqueles exercer esse direito no prazo de 10 (dez) 
dias após a recepção da respectiva comunicação.

4. O montante do aumento do capital social será distri­
buído pelos sócios que exerçam o direito de preferência no 
valor correspondente proporcional mente à percentagem do 
capital social de que forem titulares na data da deliberação 
da Assembleia Geral ou em montante inferior ou superior, 
em função da decisão de subscrição dos sócios.

ARTIGO 7.°

(Prestações acessórias e suprimentos)

Os sócios poderão realizar prestações suplementares de 
capital, bem como suprimentos ou outras prestações acessó­
rias nos termos, pelos prazos e nas condições que vierem a 
ser acordadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°

(Oncração e encargos sobre quotas)

1. Os sócios não podem constituir ónus ou encargos sobre 
as suas quotas sem o consentimento prévio da Sociedade, de 
acordo com as disposições do presente artigo.

2. Para obter o consentimento da sociedade, o sócio que 
pretenda constituir quaisquer ónus e encargos sobre as suas 
quotas, deverá notificar a sociedade, por carta registada, dos 
respectivos termos e condições, incluindo informação deta­
lhada da transaeção subjacente.

3. A reunião da Assembleia Geral será convocada no 
prazo de trinta (30) dias a contar da data de recepção da carta 
registada.

CAPÍTULO III

Assembleia Geral e Gerência

ARTIGO 9.° 

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios da 
Sociedade.

ARTIGO 10.°

(Reuniões e deliberações)

L A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo 

rnen°s uma vez por ano, nos primeiros três (3) meses depois 
de findo o exercício do ano anterior e extraordinariamente 

sempre que tal se mostre necessário. As reuniões terão lugar 
na sec^e da Sociedade, salvo quando todos os sócios acorda­
rem na escolha de outro local.

da AS reun^es deverão ser convocadas pelo Presidente
Assembleia Geral ou, se este não o fizer, por qualquer 

com * P°f me*° Carta reê’stada com aviso de recepção,
01 a an*ecedência mínima de trinta (30) dias. Da convoca­

tória deverá constar a ordem de trabalhos, o dia, a hora e o 
local da reunião.

3. Os sócios podem deliberar com dispensa de forma­
lidades prévias, bem como unanimemente por escrito, 
independentemente de ter tido ou não lugar uma reunião 
da Assembleia Geral, nos termos permitidos na Lei das 
Sociedades Comerciais.

4. Os instrumentos de representação poderão ser entre­
gues até ao início da Assembleia Geral, em documento 
particular assinado pelo sócio.

ARTIGO 11.0
(Gerência)

A Sociedade é administrada por 1 (um) gerente, nomeado 
em Assembleia Geral, por mandatos renováveis de 3 (três) anos.

ARTIGO I2.°
(Atribuições c competências da gerência)

1. A gerência compete:
a) Representar a Sociedade, em exclusivo e com ple­

nos poderes,
b) Gerir a sociedade com autonomia, devendo subor­

dinar-se às deliberações da Assembleia Geral.
2. No âmbito das atribuições conferidas por lei e ao 

abrigo dos presentes estatutos, compete a gerência:
a) Administrar e representar a Sociedade;
b) Assegurar a gestão corrente da Sociedade e prosse­

guir o objecto social da mesma;
c) Representar a Sociedade em juízo e fora dele,

activa e passivamente, podendo desistir, tran­
sigir e confessar em quaisquer pleitos e, bem 
assim, celebrar convenções de arbitragem;

<7) Alienar, locar, ou por qualquer outra forma dispor 
ou onerar os bens móveis e imóveis da Sociedade;

e) Adquirir quaisquer bens, móveis ou imóveis, ou 
direitos em nome da Sociedade, incluindo tomar 
de arrendamento bens imóveis;

J) Contrair empréstimos e prestar quaisquer garantias 

em nome da Sociedade, nomeadamente, caução, 
hipoteca, penhor ou outras garantias reais ou 

pessoais, ónus e encargos;
g) Celebrar, alterar, denunciar ou resolver qualquer

contrato ou praticar quaisquer actos relativos 

à actividade a desenvolver pela Sociedade no 

âmbito do seu objecto social;
h) Abrir ou encerrar sucursais, agências, ou outras

formas locais ou internacionais de representa­

ção;
i) Elaborar o relatório de gestão e contas do exercí­

cio, a proposta de atribuição de lucros e o trata­
mento de prejuízos e submetê-los à deliberação 

da Assembleia Geral;

j) Nomear procuradores;
k) Dar cumprimento às deliberações da Assembleia

Geral.
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ARTIGO 13.° 
(Remuneração e prestação de caução)

A remuneração do gerente será estipulada por delibera­

ção Assembleia Geral, assim como a prestação de caução 

pelos mesmos, ou a sua dispensa.

ARTIGO 14.°
(Forma de obrigar)

1. A Sociedade obriga-se perante terceiros pela (s) assi­

natura (s):
a) Do gerente; ou
b) De um ou mais procuradores, nos termos e no

âmbito dos poderes conferidos pelos respectivos 

mandatos.

CAPÍTULO IV

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 15.°
(Dissolução e liquidação da sociedade)

1. A Sociedade dissolve-se por deliberação unânime dos 
sócios e nos demais casos previstos na lei, exercendo as fun­
ções de liquidatários os gerentes em exercício à data em que 
ocorrer a dissolução, salvo se a Assembleia Geral deliberar 

de outra forma.
2. A Assembleia Geral que deliberar a dissolução da 

Sociedade aprovará o procedimento a seguir na liquidação.

ARTIGO I6.°
(Disposições transitórias)

1. Fica desde já nomeado como gerente da Sociedade 
para o triénio de 2015-2017, Sindika Dokolo.

2. Durante o mandato acima referido, o gerente agora 
nomeado não será remunerado pelo exercício das suas fun­
ções e fica dispensado de prestar caução.

(15-13871-L02)

LABJOR — Angola (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa:

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 22, do livro-diário de 19 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Pedro Ambrósio Caiombo, solteiro, maior, 

natural do Luena, Província do Moxico, residente habitual­

mente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba kiaxi, Bairro Capolo II, casa sem número, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«LABJOR—Angola (SU), Limitada» com sede em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Sapu, Rua Santa Josefina Bakhita, casa sem número, 
registada sob o n.° 4.450/15, que se vai reger pelo disposto 
no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 19 de 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LABJOR — ANGOLA (SU), LIMITADA 

ARTIGO L° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «LABJOV 

ola (SU), Limitada», com sede social na Províne  ̂^.^3 Município de Luanda, Distrito Urbano do 

K-axi Bairro Sapu, Rua Santa Josefina Bakhita, casa
’ podendo transferi-la livremente para quai^ 

nUmer°iocais do território nacional, bem como abrir 

°Utr°rsais agências ou outras formas de representação 

tro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a panir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a criação e promo­

ção de centros ou estabelecimentos de formação profissional, 

ensino geral, em diversas áreas do saber com realce em jor­

nalismo, comunicação social, ensino de línguas, seminários 

de aperfeiçoamento técnico-profissional, consultoria, pres­

tação de serviços de comunicação social, editora, gráfica, 

realização de eventos, representação de outras instituições 

de ensino e comunicação, podendo dedicar-se a outro ramo 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social, integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, representado por 1 (uma) quota no valor de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencentes ao socio- 

-único Pedro Ambrósio Caiombo.

artigo 5.°
(Cessão dc quota) 

transform^~ quoía implica saída do sócio cedente ou 

™a»d»«™emsocledadepluripemal.

ARTIGO 6.°
j (Gerência)os acto? f nCÍa e admínistraÇão da sociedade, em todos

q contratnç
s’vamente i ’ em ^UIZ0 ou f°ra dele, activa e pa$' 
bastando as Um^e ao s^c’° Pedro Ambrósio Caiombo, 

dade. ass matura para obrigar validamente a socie-

^íca vedada

e contratos e 3° ^erente °brigar a sociedade em actos 

como letra d aos neêócios sociais da sociedade, ta‘s

3. O sóci aV°r> ^an^a’ abonações ou actos semelhantes- 
s°ciedadp « Único P°derá nomear em pessoa estranha à

‘fM'f™ass„rnira8er,ncia
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único são de natureza igual às deli­
berações da Assembleia Geral, devendo ser registada em 
actas por ele assinadas e mantidas em livros de acta.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com 
o sobrevivo, herdeiro ou representante do sócio falecido 
ou interdito, devendo nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver interdita.

ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais (LSC).

ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão anos civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
31 de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13874-L02)

KWIB — Oil & Gas, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folha 46, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Kianvu Langa de Sousa da Silva Saúde, 
casado com Alice de Fátima da Cruz Saúde, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Maianga, Rua Comandante Stona, Casa 
n.° 92/94;

Segundo: — «KWIB — Comércio Geral, Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante 
Stona, Casa n.° 92/94.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KWIB — OIL & GAS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «KWIB

1 & Gas, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Comandante Kwenha, 
Edifício n.° 278, rés-do-chão, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, a venda e explo­
ração de petróleo e derivados, pesquisa prospecção, venda 
de acessórios e materiais para o sector petrolífero, consul­
toria e auditoria no sector petrolífero, prestação de serviços, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Kianvu Langa de Sousa da Silva Saúde e outra 
quota no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 
kwanzas), pertencente à sócia «KWIB — Comércio Geral, 
Limitada».

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Kianvu Langa de Sousa da Silva 
Saúde, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando uma assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples canas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei nào prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.”
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fiindos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bioco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime- 
diato

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13879-L02)

Enzcai (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — AN1F1L.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 20 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, João Bento Canda Calunga, casado com 

Comaneci Marília do Nascimento da Conceição Calunga, 

sob regime de comunhão de adquiridos, residente habitual-

mente em Luanda, Distrito Urbano c 
Ilha do Cabo, Avenida Mortala Mohamed^cas^’ 

tituiu uma sociedade unipessoal pOr qu’otasa.S/n?> 

«Enzcai (SU), Limitada», com sede na Província o'10"’''’8'1’ 

Município de Viana, Bairro Zango III, Quadra N, Ca/ ^Uanda, 

registada sob o n.° 939/15, que se vai reger nos ten^^ 

tantes do documento em anexo. s

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanúa 

_ a Secção do Guiché Único da Empresa - AWlL,^ 

Luanda, 20 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ENZCAL(SU), LIMITADA

ARTIGO l.» 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Enzcai (SU) 

Limitada», com sede social na Província de Luanda 

Município de Viana, Bairro Zango 111, Quadra N, Casa n.°84-FE, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

artigo 3.° 
(Objecto)

serviços de contabdidadre fi°bjeCt° * prestaçao de 
lnvestimentos estuHn^ ■ anças’audltona’Projectode 
geral a grosso Je Vlab,lldade e consultoria, comércio 

de firmas e de °’ ConstrL,^° c,vd> representação

cas, exploraeaJ^j^35’ holelar,a e Crismo, indústria, pes- 
serviços de inf 6 merteS e de madeira, agro-pecuária, 

civil e obra ln^rmatica, telecomunicações, construção 

básico, mod ^CaS' físCaliza^° de obras, saneamento 
terrestre de 6 COnPec^^es’ transporte marítimo, aéreo e 
t^nsitários6 PaS^age’[os ou de mercadorias, camionagem 
comercializ °laÇa° de ofícina auto, assistência técnica, 
bombas de Petpóieo e lubrificantes, exploração de 

tos, serviç C<^Tl^ust’ve‘s> comercialização de medicamen- 
de v>agen T Sadde’ venda de perfumes, agenciamento 
cação, ex S| -ÇÕeS púbfi’cas, indústria pasteleira, pan‘lfi' 
espectácul^ °raÇa° de Parc|ties de diversões, realização de 

mineira e S/CU^Ura‘Sf rec,eadvos e desportivos, expíoraÇ^0 

C°merciaic ? Oraçao de estação de serviços, representação 
alumínio ’ S.erV^os de serralharia e carpintaria, venda de 

moniais in^' tUra ens*no geral, segurança de bens paírl 
a Analqiier POrtaçao e exportação, podendo ainda dedicai 

sócio acn.°Utr0 rain° do c°mércio ou indústria em qlie° 

aCOrdeeseja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único João Bento Canda 

Calunga.
ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

|. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio-único João Bento Canda Calunga, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ern J1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

om’sso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de II de Junho, e ainda as 

sPosições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de ‘3 de Fevereiro.

(15-13921-L03)

Organizações Joslea, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do Notário, foi cons­
tituída entre:

Primeiro: — André Jorge Josué Neto, solteiro, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua José Lameira da Silva, n.° 1;

Segundo: — Leandra Patrícia da Costa Balanga, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente no Distrito Urbano e Bairro de 
Ingombota, Rua Lopes de Lima, n.° 23, Zona 4;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 20 de Agosto de 2015. — O 
ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES JOSLEA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Joslea, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Rua Jacinto Tchipa, Casa n.° 25, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a indústria, comér­
cio geral a grosso e a retalho, representações comerciais 
e industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, 
telecomu-nicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, exploração mineira e florestal, comercialização 
de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camio­
nagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rart-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos quími­
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COS e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escri to- 
rio e escolar, decorações, serigrafia, pantficaçao, produção 

de oelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 

exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via- 

oens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 

de jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 

automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­

peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

André Jorge Josué Neto e Leandra Patrícia da Costa Balanga, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios André Jorge Josué Neto 

e Leandra Patrícia da Costa Balanga, que ficam desde já 

nomeados gerentes, bastando as suas assinaturas para obri­

gar validamente a sociedade.

2. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9/
A sociedade não se dissolverá por n 

de qualquer dos sócios, continuando a sZ^Sn 

sobrevivo e herdeiros ou representante, a eX'stência c? 
interdito, devendo estes nomear um que ° *7° fal^o ’ 

enquanto a quota se mantiver indivisa. °0S represen!e

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos • • 

demais casos legais, todos os sócios serão li S°C1°S e 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordate^^  ̂
de acordo e se algum deles o pretender em^afalta 

r ’ d O actlVO ç •
licitado em globo com obrigação do pagamento do 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer ° PaSS'V° 

dade de condições. ’

ARTIGO 11“
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotade 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a jI 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-13924-L0j)

PAD & JM, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Agosto d 

lavrada com início a folhas 13, do livro de notas Pa 
turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do 

Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, Pe ^^ída 

Domingos Catenda, I.° Ajudante do Notário, foi 

entre: -r0 maí°r’
Primeiro: — Paulo António Dinis, solte 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, gairro 

habitualmente no Distrito Urbano do Sambizang

Vpz n. Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta » -ofí ;
nlteiro,1

Segundo: —João Paulo Ngepina Mango, , s ^feitual'
natural do Lubango, Província da Huíla, residen 

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maia

Rocha Pinto, casa s/n.°, Zona 6;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

AN1F1L, em Luanda, aos 20 de Agosto de 2015. — O 
ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PAD& JM, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «PAD & JM, 
Limitada», com sede social na Província e Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, Casa n.° 10, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio 
geral a grosso e a retalho, representações comerciais e 
industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e 
similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­
máticos, telecomu-nicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 

exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­

gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 

automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
010 c°mércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seJa permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integraimente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Paulo António Dinis e João Paulo Ngepina 
Mango, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem aos sócios Paulo António Dinis e Abreu 

João Paulo Ngepina Mango, que ficam desde já nomeados 

gerentes, bastando uma das assinaturas para obrigar valida- 
mente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13925-L03)

n.» 41, podendo transferi-la livremente para 

local do território nacional, bem como abriS^X 

sais, agências ou outras formas de representa 

fora do País.

ARTIGO 2.»
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contaM 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais 

do respectivo registo. ’apan"

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

viços, impressão gráfica, serigrafia, estúdios fotográfiCOs 

e cinematográficos, cyber café, o comércio geral a grosso 

e a retalho, construção civil, representação de firmas e de 

marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, explorai;» 

de inertes e de madeira, agro-pecuária, serviços de infonri 

tica telecomunicações, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, saneamento básico, moda e corfc 

ções transporte marítimo, aéreo e terrestre de passageiros

P. P. Parker Business (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIF1L.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 20 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Tukayana de Jesus dos Santos Parker, 

casada com David John Parker, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, residente habitualmente em Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua 
Cónego Manuel das Neves, n.° 260, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «P. P. Parker Business 
(SU), Limitada», com sede em Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Cónego Manuel das Neves, Prédio n.° 260, 
Apartamento n.° 41, registada sob o n.° 943/15, que se vai 

reger nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 
Luanda, aos 20 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ES TATUTOS DA SOCIEDADE 
P. P. PARKER BUSINESS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «P. P. Parker 
Business (SU), Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua 
Cónego Manuel das Neves, Prédio n.° 260, Apartamento 

ou de mercadorias, camionagem, transitários, exploração de 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de peiró- 

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combus-tíveis, 

comercialização de medicamentos, serviços de saúde, venda 

de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicas, 

indústria pasteleira, panificação, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira, exploração de estação de 

serviços, representações comerciais, serviços de serralha­
ria e carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio ou indústria em que a sócia acorde e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil k 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado 

I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cen
i IpSLIS oo-> 

kwanzas), pertencente à sócia-única Tukayana u 

Santos Parker.

artigo 5.° 
(Cessão de quotas) transforma^a ^U°ta ’mP^ca a saída da sócia cedente ou a

a?ao da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6.°
I.A p * (Ccrência)Seus actos e cont 6 adm,n,StraÇã° soc,eclacíe’ em tociosOS

Varnente, incumb™08’ ertl ^Ulzo e f°ra delã, activa e pasS' 
^antos Parker b e™ s^c’a'única Tukayana de Jesus do$ 
mente a sociedade191^0 3 SUa ass'natura Para obrigar vali^
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2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.’

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-I3926-L03)

SAVINGS — Sociedade Corretora de Valores
Mobiliários, S. A.

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 
lavrada, com início a folhas 31, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 30-B do Cartório Notarial do Guiché Único de 
Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.° Ajudante do Notário, cujo texto integral fica 
depositado nesta Conservatória nos termos dos n.05 3, 4 e 5 
do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade 

anónima denominada «SAVINGS — Sociedade Corretora 
de Valores Mobiliários, S.A.», com sede em Luanda, na 

na Comandante Valódia, n.os 61/63, Distrito Urbano do 
ambizanga, Município de Luanda, que tem por objecto e 
apital social o estipulado nos artigos 4.° e 5.° do seu estatuto, 

Que esta sociedade se vai reger pelo documento complementar 

a orado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, 

que fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con­
teúdo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 20 de Agosto de 2015. — O 
ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SAVINGS — SOCIEDADE CORRETORA 

DE VALORES MOBILIÁRIOS, S.A.

CAPÍTULO 1
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°

E constituída uma sociedade anónima de responsa­
bilidade limitada, com a denominação de «SAVINGS 
— Sociedade Corretora de Valores Mobiliários, S. A.», que 
se regerá pela lei e normas deste contrato.

ARTIGO 2.°

1. A sede social é na Província e Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Comandante 
Valódia, n.os 61/63.

2. O Conselho de Administração poderá a todo o tempo 
estabelecer, transferir ou extinguir delegações, filiais, sucur­
sais ou quaisquer outras formas de representação quando e 
onde julgar conveniente.

ARTIGO 3.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 4.°

1. A sociedade terá por objecto exclusivo a prática de 
todas as operações e aprestação de todos os serviços consen­
tidos as sociedades corretoras pelo artigo n.° 3, do Decreto 
Legislativo Presidencial n.° 5/13, de 9 de Outubro, ou por 
disposições que as substituam e pelo regulamento em vigor 
da Comissão de Mercado de Capitais, incluindo a prestação 
de serviços de aconselhamento na área financeira.

2. Operar directamente na Bolsa de Valores de Angola.

CAPÍTULO II

Capital Social

ARTIGO 5.°

O capital social é de Kz: 30.000.000,00 (trinta milhões 
de kwanzas), representado por 300.000 (trezentas mil) 
acções com o valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

cada uma.

ARTIGO 6.°

O capital encontra-se subscrito e realizado em 5% (cinco 
por cento), afirmando sobre a sua responsabilidade os outor­
gantes deste contrato, conforme lista anexa e que faz parte 

integrante desta escritura que se comprometem a realizar o 

restante no prazo máximo de l (um) ano.
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ARTIGO 7.°
1 As acções serão nominativas ou ao portador nos 

termos das disposições legais aplicáveis e serão reciproca- 

mente convertíveis, salvas as restrições impostas por Lei, a 

requerimento e à custa do accionista.
2. Poderão ser emitidos títulos de cem, dez e cinco 

acções.
3. Os títulos representativos das acções devidamente 

numeradas serão assinados por dois administradores.

ARTIGO 8.°
1. Em todos os aumentos do capital social os accionistas 

terão o direito de preferência na proporção do número de 

acções que então possuírem.
2. Os accionistas deverão ser avisados por anúncio ou 

por carta registada do prazo e demais condições do exercí­

cio do direito de subscrição, não podendo aquele ser inferior 

a 30 dias.
3. As acções que não forem subscritas pelos accionistas, 

nos termos dos números anteriores, poderão ser subscritas 

por terceiros estranhos à sociedade, nos termos que consta­

rem da deliberação do aumento do capital social.

CAPÍTULO Hl

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais)

Conselho de Administração

Ficam desde já nomeados como órgãos do Conselho de 

Administração:

Presidente: Sílvio do Sacramento Neto Jaime

Vogais: Horácio Manuel da Silva Mosquito, Luís 

M’Boyo Tsisoliokombe

Assembleia Geral

Ficam desde já nomeados como órgãos da Assembleia 

Geral:

Presidente: Judite Marina Fernandes Correia;

Vice-Presidente: António Mosquito;

Secretário: Edgar Armando Cucubica.

Conselho Fiscal

Ficam desde já nomeados órgãos do Conselho Fiscal: 

Presidente: Luciano Samandel MiBakassy;

Vogais: Francisco Setende, Salim Valimamade.

Assembleia Geral

ARTIGO io.°
L A Assembleia Geral representa a universalidade dos 

accionistas e nela poderão participar todos aqueles, qualquer 

que seja o número de acções possuídas, desde que estejam 
averbadas ou em seu nome depositadas na caixa social ou 

em instituição bancária competente, fazendo prova disso 
3 dias antes da reunião da Assembleia Geral.

2. A cada dez acções corresponde um voto e os accionis­

tas possuidores de menos de dez acções poder-se-ão agrupar 

em ordem a fazer valer o direito de voto.

ARTIGO II.'
A Mesa da Assembleia Geral é coi 

dente e dois secretários accionistas ou^ P°r “mo, 

anos pela Assembleia Geral, os quais Poli­

dos por sucessivos biénios sem qUalqUer 1^?^ 

ARTIGO 12.» açao'

1. As Assembleias Gerais são convocadas
da respectiva Mesa ou por quem o substitua ” , 

específicos previstos na lei. ’sa v°

2. As Assembleias Gerais, ordinárias ou extra a

deverão ser convocadas por meio de anúncios pubf 
jornal ou no Diário do Governo com anteced" •'Ca<los','> 
de 30 dias. encia

ARTIGO I3.°
A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente parad 

cutir, aprovar ou modificar o relatório e contas do Conselh 

de Administração e o destino dos resultados relativos 

ao exercício findo e terá lugar até trinta de Março do ano

seguinte.

ARTIGO 14.°
A Assembleia Geral considera-se normalmente cons­

tituída e poderá validamente funcionar em primeira 

convocação desde que estejam presentes ou representados 

os accionistas que possuam pelo menos cinquenta e um por 

cento do capital social, e em segunda convocação qualquer 

que seja o número de accionistas e o capital representado, 
sem prejuízo das disposições legais imperativas e do estabe­

lecido no artigo seguinte.

ARTIGO 15.°
1. As deliberações são tomadas por maioria simples dos 

votos dos accionistas presentes ou representados, salvo nos 

casos em que a lei e os presentes estatutos prescrevam.
2. As deliberações sobre alteração do pacto social, fusão, 

transformação ou dissolução da sociedade deverão ser aprova 

das por votos correspondentes a dois terços do capita soc

ARTIGO 16.° con
As Assembleias Gerais Extraordinárias podem se

vocadas por iniciativa:
a) Do Conselho de Administração;

b) Do Conselho Fiscal; do capital
c) De accionistas que representem um terço

social subscrito.

ARTIGO 17.° ~ de social00
1. As Assembleias Gerais reunir-se-ão na se

no local que for indicado na convocatória. ser lavrad3
2. De cada reunião da Assembleia Geral dev

acta no respectivo livro.

CAPÍTULO IV
Administração

ARTIGO 18.° nstituíd0 p0Í
I. Conselho de Administração será C01 tfês e 11,11 

número ímpar de membros, entre um mímmo 

J
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máximo de cinco, a determinar em relação a cada mandato 
pela Assembleia Geral que procedera à eleição.

2 Os membros do Conselho de Administração, que 
podem ou não ser accionistas, são eleitos por períodos 
de 3 anos, podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

3 O Presidente do Conselho será eleito em Assembleia 
Geral, competindo-lhe para além de outras atribuições 
prescritas neste contrato a coordenação dos trabalhos do res­

pectivo Conselho.
4. O Presidente do Conselho terá voto de qualidade.
5. O Conselho de Administração elegerá igualmente um 

vice-presidente.
6. Fica o Conselho de Administração autorizado a preen­

cher, até à primeira reunião da Assembleia Geral anual, as 
vagas ocorridas no Conselho.

ARTIGO 19.°

1. Cada administrador caucionará o exercício do seu 
cargo pela forma que a Assembleia Geral vier a fixar, 
podendo, no entanto, aquela dispensar a caução.

2. Quando a caução não tiver sido dispensada, o adminis­
trador só poderá entrar em funções depois de a ter prestado.

ARTIGO 20.°

1. Ao Conselho de Administração são conferidos os mais 
amplos poderes de gestão e representação da sociedade, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, sendo a sua compe­
tência apenas limitada pela competência exclusiva atribuída 
por Lei ou pelos estatutos a outros órgãos sociais.

2. O Conselho de Administração poderá incumbir algum 
ou alguns dos administradores para se ocuparem de certas 
matérias da administração, bem como delegar em um ou 
mais administradores ou num órgão a gestão corrente da 
sociedade com limites constantes da respectiva deliberação.

3. Deverão ser tomadas em reunião do Conselho as deli­
berações que incidam sobre:

a) Aquisição, troca, venda ou oneração de bens imó­

veis;
b) Consentimento para transmissão de acções;

c) Contratos pelos quais a sociedade assuma directa-

mente responsabilidades ou proceda ao desem­
bolso de quantias superiores às fixadas em 

Conselho;
d) Aquisição, oneração ou alienação de acções ou

obrigações próprias ou de participações noutras 

sociedades e bem assim, determinações quanto 

aos representantes da sociedade em Assembleias 
de Sociedades participadas, quando se trata de 

alteração de estatutos, dissolução, cisão, fusão 

ou transformação dessas sociedades;
e) Confissão, desistência ou transacção em acções

judiciais nas quais a sociedade seja parte.

ARTIGO 21.°
• A sociedade fica obrigada desde que nos actos e con- 

at°s intervenha em seu nome:

a) Dois administradores;
b) Um administrador a quem tenha sido delegado o

poder de representação geral ou específico;
c) Um administrador e um procurador ao qual nesses

termos tenha sido conferida procuração;
d) Um procurador cuja procuração lhe conferiu pode­

res bastantes para esse acto ou contrato.
2. Em matéria de mero expediente bastará a intervenção, 

em nome da sociedade, de um administrador ou de um pro­
curador com bastantes poderes.

3. Consideram-se actos de mero expediente aqueles que 
não envolvam para a sociedade perdas de direitos ou cons­
tituição de obrigações até ao limite indicado pelo Conselho 
de Administração.

ARTIGO 22.°

1. A convocação e direcção de reuniões do Conselho de 
Administração serão asseguradas pelo seu Presidente. Em 
caso de impedimento deste, aquelas funções serão exercidas 
pelo vice-presidente.

2. As deliberações serão tomadas por maioria de votos 
dos administradores presentes ou representados, tendo o 
presidente o voto de qualidade e constarão de actas assina­
das por todos os que hajam participado na reunião.

3. O Conselho de Administração reunirá bimensalmente 
e ainda sempre que o seu presidente o convoque, ou por ini­
ciativa ou requerimento de dois administradores.

4. Um administrador pode fazer-se representar por outro, 
por meio de carta dirigida ao presidente, mas o Conselho 
só se considera regularmente constituído desde que estejam 
presentes a maioria dos membros.

ARTIGO 23.°
1. É inteiramente vedado aos administradores fazer 

em nome da sociedade quaisquer operações alheias ao seu 

objecto social.
2. Os actos praticados contra o estabelecido no número 

anterior importam para o administrador a revogação ime­
diata do seu mandato, perdendo em favor da sociedade 
a caução, se a houver prestado e constituindo-se ainda na 
obrigação de indemnizar pelos prejuízos que aquela venha a 

sofrer em consequência de tais actos.

CAPÍTULO V

Fiscalização

ARTIGO 24.°

1. A fiscalização da sociedade incumbe a um Conselho 
Fiscal composto por três membros efectivos e um suplente 

eleitos por um período de 3 anos, podendo ser reeleitos uma 

ou mais vezes.
2. A assembleia que eleger os membros do Conselho 

Fiscal designará o respectivo presidente.
3. O Conselho Fiscal reúne uma vez por trimestre e 

extraordinariamente sempre que for convocado por qualquer 

dos seus membros.
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4. Para o Conselho Fiscal poder deliberar é necessário 

que esteja presente ou representada a maioria dos seus mem­
bros, sendo as suas deliberações tomadas por maioria de 

votos dos seus membros, presentes ou representados, tendo 

o presidente voto de qualidade em caso de empate.

CAPÍTULO VI
Remunerações, Exercícios Sociais e Aplicação 

de Resultados

ARTIGO 25.°
As remunerações dos membros dos órgãos sociais serão 

fixadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 26.°
O ano social é correspondente ao ano civil, encerrando 

o balanço reportado à data de 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 27.°
Os lucros líquidos, depois de deduzidas as percentagens 

para o fundo de reserva legal e para os demais fundos que a 

Assembleia Geral criar, terão a aplicação que a Assembleia 

Geral deliberar.

CAPÍTULO VII

Dissolução e Liquidação da Sociedade

ARTIGO 28.°
1. A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos esta­

belecidos na lei.

2. Salvo deliberação em contrário, serão liquidatários os 
membros do Conselho de Administração que tiverem em 

exercício quando a dissolução da sociedade for decidida.

CAPÍTULO VIII 

Disposições Diversas

ARTIGO 29.°
Para os litígios emergentes entre os sócios e a sociedade 

e que não possam ser resolvidos por outra via, é competente 
o Tribunal Provincial de Luanda.

ARTIGO 30.°
Após a outorga e assinatura da constituição da socie­

dade, reunir-se-á a Assembleia Geral para o preenchimento 
dos órgãos sociais da sociedade.

ARTIGO 31.°
Em tudo que não esteja especialmente estipulado neste 

contrato regulará as disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 32.°
1. A sociedade assume desde já a obrigação de pagar 

todas as despesas com a sua constituição e registos.

2. Para fazer face às despesas referidas no número ante­
rior, bem como as despesas de instalação, dos serviços da 

sociedade e de início da sua actividade, os accionista Judite 
Correia, Horácio Mosquito, Samandel M’Bakassy, Luís 

M’Boyo e Sílvio Jaime, ficam desde já autorizados a poder 
assinar em representação da sociedade, sendo que só duas 

assinaturas responsabilizam a sociedade.

(I5-I3927-L03)

SAVINGS

------- 'S»,.,,
..................

Certifico que, por escritura de 10 de Agosto 

lavrada com inicio as folhas 20, do livro de notas pa'^ 

turas diversas n.° 31 -B do Cartório Notarial do Guiché ' 

da Empresa - AN1FIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Sapalo, Notário-Adjunto, cujo texto integral fica depo^ 

nesta Conservatória nos termos dos n3,4 e 5 do artigo |®.

^eI n o ] /97( foi constituída uma sociedade anónimad^ 

minada «SAVINGS — Sociedade Distribuidora de Vai^ 

biliàrios s A.», com sede em Luanda, Distrito Urbanot 

Bairro da Ingombota, Rua Comandante Valódia, n.« 61)®, L tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 

s o do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger 

documento complementar elaborado nos termos do artigo V 

do Código do Notariado, que fica a fazer parte rntegr» 

desta escritura e cujo conteúdo e 

de todos os outorgantes.

Está conforme.

perfeitamente conhecido

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa -

AN1FIL, em Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — 0 

ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SAVINGS — SOCIEDADE DISTRIBUIDORA 

DE VALORES MOBILIÁRIOS, S.A.

capítulo I

enOm,"açâ0’Sede e Objecto Social
1 A . ARTIGO I.»

todas as operac'^ °^ect0 exclusivo a prática de 

sentidos às 7 ! " * PreStação de tod“ os serviços con- 
Decreto I p&’ i distribuidoras pelo artigo 3.° do 

“ »aS'i P,esMe"cial s/l3- * ’ 
em vigor da Su^st,tuam e Pe^os regulamentos
Prestação de °m'SSao ^erc^do de Capitais, incluindo a

2 Por d j.^rV^0S aconselhamento na área financeira. 

°bservância d eia^° d° ^onseP1° Administração e com 
dade em a 3 ^Ca ^erm^l(^a a participação da socie* 

c°rno em Upamentos implementares de empresas, bem 
semelhant 0C,eC*a<^es c*L,e tenham, ou não objecto social

É cons ’ °SeU) corno ícia de responsabilidade limitada- 

hiiidade r Uma soc*e^abe anónima de responsa 
— Socied ,n,ía<^a’ com a denominação de «SAVlM^^ 

que se re ^’str’buidora de Valores Mobiliários, S.A-»»

& a pela lei e normas deste contrato.

1 a„ . ARTIGO 2.°Distrito 11 k S°CÍal é na Prov,ncia e Município de Lu^’ 

Valódia n^TiV Ba,rr° da ,nê°mbota’ Rua ComandalU

’ Ql/63.
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? O Conselho de Administração poderá a todo o tempo 
estabelecer, transferir ou extinguir delegações, filiais, sucur­
sais ou quaisquer outras formas de representação quando e 
onde julgar conveniente.

ARTIGO 3.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 4.°

3. A sociedade distribuidora pode ainda subscrever isola­
damente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas 
a emissão de títulos e valores mobiliários para revenda.

CAPÍTULO II
Capital Social

ARTIGO 5.°

O capital social é de Kz: 100.000.000,00 (cem milhões 
de kwanzas), representado por 2.000 (duas mil) acções com 
o valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) 

cada uma.

ARTIGO 6.°
O capital encontra-se subscrito e realizado em dinheiro 

no montante de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões de kwan­
zas), correspondente a 5% (cinco por cento), afirmando sob 
sua responsabilidade, os subscritores deste contrato, con­
forme lista anexa do documento complementar da presente 
escritura, os quais se comprometem a realizar o restante do 
capital social no prazo máximo de 1 (um) ano.

ARTIGO 7.°
1. As acções serão nominativas ou ao portador nos 

termos das disposições legais aplicáveis e serão reciproca- 
mente convertíveis, salvas as restrições impostas por lei, a 
requerimento e à custa do accionista.

2. Poderão ser emitidos títulos de cem, dez e cinco 
acções.

3. Os títulos representativos das acções devidamente 
numeradas serão assinados por dois administradores.

ARTIGO 8.°
1. Em todos os aumentos do capital social os accionistas 

terão o direito de preferência na proporção do número de 
acções que então possuírem.

2. Os accionistas deverão ser avisados por anúncio ou 

por carta registada do prazo e demais condições do exercí­
cio do direito de subscrição, não podendo aquele ser inferior 
a 30 dias.

3. As acções que não forem subscritas pelos accionistas, 
nos terrnos dos números anteriores, poderão ser subscritas 
Por terceiros estranhos à sociedade, nos termos que consta- 
rern deliberação do aumento do capital social.

CAPÍTULO III

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais)

Assembleia Geral
erá constituída por: um presidente, um vice-presidente 

Um secretário,

Conselho de Administração:
Um presidente, dois vogais;
Conselho Fiscal;
Um Presidente, dois vogais;
Assembleia Geral.

ARTIGO io.°
1. A Assembleia Geral representa a universalidade dos 

accionistas e nela poderão participar todos aqueles, qualquer 
que seja o número de acções possuídas, desde que estejam 
averbadas ou em seu nome depositadas na caixa social ou 
em instituição bancária competente, fazendo prova disso 
cinco dias antes da reunião da Assembleia Geral.

2. A cada dez acções corresponde um voto e os accionis­
tas possuidores de menos de dez acções poder-se-ão agrupar 
em ordem a fazer valer o direito de voto.

ARTIGO 11.°

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um presi­
dente e dois secretários accionistas ou não, eleitos por 2 anos 
pela Assembleia Geral, os quais poderão ser reconduzidos 
por sucessivos biénios sem qualquer limitação.

ARTIGO 12.°

1. As Assembleias Gerais são convocadas pelo presi­
dente da respectiva Mesa ou por quem o substitua, salvo os 
casos específicos previstos na lei.

2. As Assembleias Gerais, ordinárias ou extraordinárias, 
deverão ser convocadas por meio de anúncios publicados no 
Jomal ou no Diário do Governo com antecedência mínima 
de 30 dias.

ARTIGO 13.°

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente para discu­
tir, aprovar ou modificar o relatório e contas do Conselho de 
Administração e o destino dos resultados relativos ao exercí­
cio findo e terá lugar até 30 de Março do ano seguinte.

ARTIGO 14.°

A Assembleia Geral considera-se normalmente cons­
tituída e poderá validamente funcionar em primeira 
convocação desde que estejam presentes ou representados os 
accionistas que possuam pelo menos 51% do capital social, 
e em segunda convocação qualquer que seja o número de 
accionistas e o capital representado, sem prejuízo das dis­
posições legais imperativas e do estabelecido no artigo 

seguinte.

ARTIGO 15.°

1. As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
votos dos accionistas presentes ou representados, salvo nos 

casos em que a lei e os presentes estatutos prescrevam.
2. As deliberações sobre alteração do pacto social, fusão, 

transformação ou dissolução da sociedade deverão ser apro­
vadas por votos correspondentes a dois terços do capital 

social.

ARTIGO 16?

As Assembleias Gerais extraordinárias podem ser con­

vocadas por iniciativa:
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a) Do Conselho de Administração;

b) Do Conselho Fiscal;
c) De accionistas que representem um terço do capital

social subscrito.

ARTIGO 17.°
1 As Assembleias Gerais reunir-se-ão na sede social ou 

no local que for indicado na convocatória.
2. De cada reunião da Assembleia Geral deve ser lavrada 

acta no respectivo livro.

CAPÍTULO IV

Administração

ARTIGO 18.°
L O Conselho de Administração será constituído por 

número ímpar de membros, entre um mínimo de três e um 

máximo de cinco, a determinar em relação a cada mandato 

pela Assembleia Geral que procederá à eleição.

2. Os membros do Conselho de Administração, que 

podem ou não ser accionistas, são eleitos por períodos de 

três anos, podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

3. O Presidente do Conselho será eleito em Assembleia 

Geral, competindo-lhe para além de outras atribuições 

prescritas neste contrato a coordenação dos trabalhos do res­

pectivo conselho.

4. O Presidente do Conselho terá voto de qualidade.

5. O Conselho de Administração elegerá igualmente um 

vice-presidente.

6. Fica o Conselho de Administração autorizado a preen­

cher, até à primeira reunião da Assembleia Geral anual, as 

vagas ocorridas no conselho.

ARTIGO 19.°
1. Cada administrador caucionará o exercício do seu 

cargo pela forma que a Assembleia Geral vier a fixar, 
podendo, no entanto, àquela dispensar a caução.

2. Quando a caução não tiver sido dispensada, o adminis­
trador só poderá entrar em funções depois de a ter prestado.

ARTIGO 20.°
1. Ao Conselho de Administração são conferidos os mais 

amplos poderes de gestão e representação da sociedade, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, sendo a sua compe­

tência apenas limitada pela competência exclusiva atribuída 

por lei ou pelos estatutos a outros órgãos sociais.

2.0 Conselho de Administração poderá incumbir algum 
ou alguns dos administradores para se ocuparem de certas 
matérias da administração, bem como delegar em um ou 

mais administradores ou num órgão a gestão corrente da 
sociedade com limites constantes da respectiva deliberação.

3. Deverão ser tomadas em reunião do conselho as deli­
berações que incidam sobre:

a) Aquisição, troca, venda ou oneração de bens imó­

veis;
b) Consentimento para transmissão de acções;

C) Contratos pelos quais a sociedade assuma ff 

mente responsabilidades ou proceda ao 
bolso de quantias superiores às fixadas^ 

conselho;

d) Aquisição, oneração ou alienação de

obrigações próprias ou de participações no^ 

sociedades e bem assim, determinações 

aos representantes da sociedade em Assembfc^ 
de Sociedades participadas, quando setraH 

alteração de estatutos, dissolução, cisão, 

ou transformação dessas sociedades;

, r^nfissão desistência ou transacção em aefee) judiciais nas quais a sociedade seja pane.

ARTIGO 21.0
1. A sociedade fica obrigada desde que 

tratos intervenham em seu nome:
n°s actos econ.

a) Dois administradores;

b) Um administrador a quem tenha sido delegadoo

poder de representação geral ou específico;

c) Um administrador e um procurador ao qual nesses

termos tenha sido conferida procuração;

d) Um procurador cuja procuração lhe conferia pode­

res bastantes para esse acto ou contrato.
2. Em matéria de mero expediente bastará a intervenção, 

em nome da sociedade, de um administrador ou de um pro­

curador com bastantes poderes.
3. Consideram-se actos de mero expediente aqueles que 

não envolvam para a sociedade perdas de direitos ou cons­
tituição de obrigações até ao limite indicado pelo Conselho 

de Administração.

I artigo 22.°
Administração ° ^'rec^° reuniões do Conselho de

caso de impedimento ^SSegUradas Pel° seu presidente. Em 
pelo Vice-President aC^Ue’as PunÇÕes serão exercidas 

dos administ Ja^eS serao focadas por maioria de votos 
Pfesidente o v ^resentes ou representados, tendo o 
das nor tndzs °t0 qiiaíJdade e constarão de actas assina- 

«que M.mpa„ícipado mente e aii d^ Adm‘n’straÇao reunir-se-á bimensal- 

P°r iniciativ 3 SGmpre ^Lie 0 seu presidente o convoque, ou

4 Um °U.recluer’rnent0 de dois administradores, 
por meio d m'niStrac^or P°de fazer-se representar por outrO’ 
se consid 6 03113 dirigi ao presidente, mas o conselho só 

PresentPc regularmen^ constituído desde que estejan1 

dos membros.

I P . . ARTIGO 23.“em nome '?teiraniente vedado aos administradores 
°^jecto socia|S°C'e^a<^e ^ua'sc^uer °PeraÇões alheias ao & 

anterior * Ct°S ^rat'cac^os contra o estabelecido no nanie 
diata do mp°rtani Para o administrador a revogação 'nl

° s<* mandato, perdendo em favor da soci^
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-meão se a houver prestado e constituindo-se ainda na 
obrigação de indemnizar pelos prejuízos que aquela venha a 
sofrer em consequência de tais actos.

CAPÍTULO V 
Fiscalização

ARTIGO 24.°

I A fiscalização da sociedade incumbe a um Conselho 

Fiscal composto por três membros efectivos e um suplente 

eleitos por um período de 3 anos, podendo ser reeleitos uma 

ou mais vezes.
2. A Assembleia que eleger os membros do Conselho 

Fiscal designará o respectivo presidente.

3. O Conselho Fiscal reúne-se uma vez por trimestre e 

extraordinariamente sempre que for convocado por qualquer 

dos seus membros.
4. Para o Conselho Fiscal poder deliberar é necessário 

que esteja presente ou representada a maioria dos seus mem­

bros, sendo as suas deliberações tomadas por maioria de 

votos dos seus membros, presentes ou representados, tendo 

o presidente voto de qualidade em caso de empate.

CAPÍTULO VI

Remunerações, Exercícios Sociais e Aplicação 
de Resultados

ARTIGO 25.°

As remunerações dos membros dos órgãos sociais serão 

fixadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 26.°

O ano social é correspondente ao ano civil, encerrando 

o balanço reportado à data de 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 27.°

Os lucros líquidos, depois de deduzidas as percentagens 

para o fundo de reserva legal e para os demais fundos que a 

Assembleia Geral criar, terão a aplicação que a Assembleia 

Geral deliberar.

CAPÍTULO VII
Dissolução e Liquidação da Sociedade

ARTIGO 28.°
1- A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos esta­

belecidos na lei.

2. Salvo deliberação em contrário, serão liquidatários os 

Membros do Conselho de Administração que tiverem em 

exercício quando a dissolução da sociedade for decidida.

CAPÍTULO VIII 

Disposições Diversas

ARTIGO 29.°
e ^ara os litígios emergentes entre os sócios e a sociedade 

5,Ue nã° P°ssam ser resolvidos por outra via, é competente 
orr'bunal Provincial de Luanda.

ARTIGO 30.°

Após a outorga e assinatura da constituição da socie­
dade, reunir-se-á a Assembleia Geral, para o preenchimento 
dos órgãos sociais da sociedade.

ARTIGO 31.°

Em tudo que não esteja especialmente estipulado neste 
contrato regularão as disposições legais aplicáveis.

(I5-13929-L03)

Leyara Home Service, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 21, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, licenciado em direito, perante mim Eduardo Sapalo, 
Notário-Adjunto, Licenciado em Direito, foi constituída 
entre:

Primeiro: — Emanuel Domingos Kitambo, solteiro, 
maior, natural do Distrito Urbano do Sambizanga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro São Paulo, 
Rua Cristiano dos Santos, n.° 28;

Segundo: — Laurentino Mbule Candeia, solteiro, 
maior, natural do Distrito Urbano da Maianga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro Prenda, Rua 
do Laboratório de Engenharia, casa s/n.°, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LEYARA HOME SERVICE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Leyara Home 
Service, Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua Cristiano dos Santos, Casa n.° 28, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas. 
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exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Emanuel Domingos Kitambo e 
Laurentino Mbule Candeia, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem a ambos os sócios, que, ficam desde 
já nomeados gerentes, bastando assinatura de 1 (um) dos 

gerentes para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie- 
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

------------------------------------------

ARTIGO 8.»
Os lucros líquidos apurados, depois d 

centagem para fundos ou destinos esp^ a 

Assembleia Geral, serão divididos pelos'3'8 ’ 
ção das suas quotas e em igual proporção^? na 

as perdas se as houver. a° SuPorta^

artigo 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou • 

de qualquer dos sócios, continuando a sua exisr'50'1'"1'"11 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio f?'0"1’ 
interdito, devendo estes nomear um que a todos ° eC'<l<1’11 
enquanto a quota se mantiver indivisa. represe|itf,

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários"05 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.Naf? 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo socid 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igoa|. 

dade de condições.

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

n 1 Jp 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara? 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disp^ 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicáve.
(I5-1393O-L<W

KOCOM — Empreendimentos, S.A.

Certifico que, por escritura de 21, lavrada c0^.ver. 

a folhas 23 do livro de notas para escritura^^ 

sas n.° 31-B do Cartório Notarial do Guiché CoSta, 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto ^ir^tegra| fica 

Licenciado em Direito, perante mim, cujo texto ^oe5.°
depositado nesta Conservatória nos termos dos n. .e(jade
do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi constituída uma $ 

anónima denominada «Kocom Empreendimei Ba'rr° 

com sede em Luanda, Distrito Urbano da lngom h0 pedr° 
Maculusso, Travessa Reverendo Ag°stl |Oes^P^ 
Neto, n.° 42, que tem por objecto e capital socia 

A
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lado nos artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que esta sociedade 
vai reger pelo documento complementar elaborado nos 

termos do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer 
parte integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeita­
mente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KOCOM — EMPREENDIMENTOS, S.A.

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Objecto Social e Duração

ARTIGO 4.°
(Duração)

A sociedade tem duração indeterminada.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções, Suprimentos, Prestações 

Acessórias e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capitai social)

O capital social, integralmente subscrito e realizado, é 
de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas), nesta data 
correspondente a USD (vinte mil dólares americanos), repre­
sentado por 200 acções, no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas) cada uma.

ARTIGO 6.°
(Acções)

ARTIGO I.° 
(Denominação)

A sociedade constitui-se sob a forma de socie­
dade anónima e adopta a denominação de «KOCOM 
— Empreendimentos, S.A.».

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sede social é Provisória e Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Travessa 
Reverendo Agostinho Pedro Neto, n.° 42.

2. A deslocação da sede dentro da Cidade de Luanda 
e para quaisquer outras províncias do território nacional 
poderá ser deliberada pelo Conselho de Administração.

3. A sociedade poderá ter sucursais, agências e ou outras 
formas de representação em qualquer lugar do país ou no 
estrangeiro, respeitando sempre os limites ou condiciona­
mentos impostos pela legislação a que está submetida.

4. São da competência do Conselho de Administração a 
abertura, a transferência e o encerramento de quaisquer for­
mas de representação referidas no número anterior.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto principal a prestação 
de serviços no sector das telecomunicações, mediante a 

compra, venda e distribuição de equipamentos, incluindo 
sistemas informáticos, redes, comunicações fixas, móveis 
e de dados, assistência técnica e montagem de todo o tipo 
de material e equipamento de telecomunicações, podendo 

ainda dedicar-se a outros ramos desde que os accionistas 
assim concordem e seja permitido por lei.

2. A sociedade fica desde já autorizada a aceitar ou a 
adquirir, sem limites, participações ou de qualquer forma 
colaborar com outras sociedades, mesmo que reguladas por 

eiS esPec‘a’s, com objecto social igual ou diverso do seu e/

ern agrupamentos de empresas e/ou em associações sob 
dire^Uer f°rrna nao Pro’kida por lei, bem como participar, 

ou 'ndirectamente em projectos de desenvolvimento 

q/x • f a^urna forma concorram para o objecto social da 
sociedade.

1. O capital social encontra-se integralmente divi­
dido em 200 acções ao portador, com o valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, sujeitas ao 
regime de registo.

2. As acções podem ser nominativas ou ao portador, 
livremente convertíveis a pedido dos accionistas, devendo 
o accionista que solicitar a conversão, satisfazer os encargos 
correspondentes.

3. As acções serão obrigatoriamente nominativas 
enquanto não estiverem integralmente liberadas.

4. A sociedade poderá, nos termos da lei, adquirir acções 
próprias e fazer sobre elas todas as operações legalmente 
permitidas.

5. A cada acção corresponde um voto.
6. As acções serão representadas por títulos de 1,

5, 10, 50, 100 e múltiplos de 1 acções.
7. A sociedade distribuirá e entregará a cada accionista o 

número de títulos correspondente às acções de que é titular.
8. Sem prejuízo do disposto no n.° 5, os títulos pode­

rão ser agrupados ou desdobrados, a pedido e a expensas de 
qualquer accionista.

9. Os títulos deverão ser assinados por dois administra­
dores e devidamente carimbados.

ARTIGO 7.°
(Suprimentos)

A realização de suprimentos, que é meramente faculta­
tiva, depende de prévia deliberação da Assembleia Geral 
que aprove os respectivos montantes, remuneração, juros, 
prazo de reembolso e demais termos e condições legalmente 

aplicáveis.

ARTIGO 8.°
(Prestações acessórias)

1. Por deliberação dos accionistas, poderá ser exigida aos 
accionistas a realização de prestações acessórias de capital, 
em dinheiro, a favor da sociedade, por uma ou mais vezes.

2. As prestações acessórias referidas no ponto 1 acima 

são gratuitas.
3. A falta de cumprimento da obrigação de realização de 

prestações acessórias não afecta a situação do accionista.
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ARTIGO 9.°
(Obrigações)

A sociedade pode emitir obrigações até ao limite máximo 

previsto na lei, na modalidade e demais termos deliberados 

em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III
Transmissão de Acções e Direitos de Preferência

ARTIGO 10.”
(Transmissão dc acções)

A transmissão de acções, quer entre accionistas, quer 
entre estes e terceiros, é livre, respeitados os condicionalis- 

mos legais aplicáveis.

artigo ii.°
(Direitos de preferencia)

1. Os accionistas à data da deliberação de aumento do 

capital social através de novas entradas em dinheiro, benefi­

ciam de direito de preferência, salvo se a Assembleia Geral 

deliberar que tal direito seja suprimido ou limitado, respei­

tado o disposto na legislação aplicável.
2. A deliberação de aumento de capital fixará o preço de 

emissão das novas acções, o ágio, se o houver, bem como 

o prazo dentro do qual o direito de preferência poderá ser 

exercido.
3. Sem prejuízo do disposto no n.° 1, a cada accionista 

será atribuído um número de acções proporcional àquele de 

que for titular à data de emissão, a não ser que prefira subs­

crever um número inferior; se houver pedidos superiores ao 

número de acções atribuídas, serão satisfeitos na medida em 
que forem sobejando acções não subscritas nessa emissão.

4. As acções que não forem subscritas pela forma refe­
rida no ponto anterior poderão ser livremente subscritas por 

não accionistas.

CAPÍTULO IV

Disposições Comuns Relativas aos Órgãos Sociais 
e Representação da Sociedade

ARTIGO 12.°
(Órgãos da sociedade)

1. São órgãos da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Fiscal-Único.

2. Os membros da Mesa da Assembleia Gerai e dos 
demais órgãos sociais são designados pelo prazo máximo de 

4 anos, os quais coincidirão com os exercícios sociais.
É permitida a recondução de membros dos órgãos 

sociais, por uma ou mais vezes.

4. Os membros designados ou eleitos terminam as suas 
funções com o início das funções dos designados para os 

substituir.

ARTIGO 13.°
(Remuneração dos membros dos órgãos sociais)

I. A remuneração dos administradores, dos membros da 
Mesa da Assembleia Geral e do Fiscal-Único será fixada por 

uma comissão de vencimentos, composta por três accionis-

tas eleitos pela Assembleia Geral, por um Períod0(1 

anos. . _
2. As decisões da comissão serão sempre 

unanimidade.

artigo 14.°
(Representação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do Conselho

Administração;

b) Pela assinatura de um ou mais mandatário^

precisos termos dos respectivos instrumentos^ 

mandato.

2. Basta a assinatura de qualquer dos membros 

Conselho de Administração e/ou de um mandatário, nos 

termos do respectivo mandato, para obrigar a sociedade rela- 

tivamente aos actos de mero expediente.

CAPÍTULO V

Assembleia Geral

ARTIGO 15.°
(Constituição)

A Assembleia Geral é constituída pelos accionistas com 

direito de voto, apenas com as eventuais limitações resultan­

tes de leis especiais, e as suas deliberações obrigam todos, 

ainda que ausentes e discordantes.

ARTIGO 16.°
(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia é composta por um presidentee 

um secretário eleitos de entre os accionistas ou outras pes­

soas.

ARTIGO I7.° 
Convocação)

As Assembleias Gerais são convocadas pelo Presidente
Mesa, por sua iniciativa ou a pedido do Conselho de 

Administração, do Fiscal-Único ou de um ou mais accionis­

tas que, nos termos legais, tal possam solicitar.

• ARTIG0 ,8°

1. A partia a P>,fSOCCXCrcicio^^<» 
^SSembleias Gera'0^ ° exercic'° do direito de voto nas 
d° seu titular dn $ • e^enc^e/n do averbamento, em nome 
apenas são consid ° partlcIPa^ao na Assembleia Geral, 

depósitos realiz d era<^°S Os averbamentos solicitados e os 
Para a resneetix 3 °S ^Lllnze dias antes da data previa

3 A pect,va reunião.& Po de 1 oo acções corresponde um voto.

ARTIGO 19°
(JSac . (Apresentação)Gera' por o^tro^ fazer~se representar na Assenible'3

, como instrumento $ 

Asse'nbleia Ger^ d'r'ê'da ao Preside,lte da
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r CAPÍTULO VI
Conselho de Administração

r1 ARTIGO 20.°
(Constituição)

O Conselho de Administração é o órgão que administra e 
representa a sociedade sendo formado por um mínimo de 3 
e um máximo de 7 membros, eleitos pela Assembleia Geral, 
que designará um deles para presidente, podendo designar 
um ou mais vice-presidentes.

ARTIGO 21.°
(Poderes dc administração)

O Conselho de Administração tem os mais amplos pode­
res de administração e gestão de sociedade, que a lei permita 

conferir-lhe.

ARTIGO 22.°
(Delegação dc poderes)

1. O Conselho de Administração pode:

a) Delegar numa comissão executiva, constituída por
um número ímpar de administradores, a gestão 
corrente da sociedade;

b) Delegar, num ou mais administradores, a gestão de
assuntos determinados e específicos.

■

CAPITULO VII

ARTIGO 23.°
(Constituição)

1. A fiscalização da sociedade compete a um Fiscal- 
Único eleito pela Assembleia Geral.

ARTIGO 24.°
(Ano fiscal)

O ano fiscal da sociedade coincide com o ano civil.
2. A Assembleia Geral de Accionistas pode confiar a uma 

sociedade especializada, nos termos da lei, o exercício das 
funções de fiscalização da sociedade.

CAPÍTULO VIII

Ano Fiscal e Pagamento de Dividendos

ARTIGO 25.°
(Pagamento dc dividendos)

A declaração e pagamento de dividendos pela sociedade 
será proposta pelo Conselho de Administração, com base 

nas condições correntes do negócio, com vista a maximizar 
o valor económico com o tempo, devendo ser aprovada pela 
Assembleia Geral de acordo com as limitações estabelecidas 

Por qualquer lei aplicável.

CAPÍTULO IX

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 26.° 
(Dissolução)

■ A sociedade será dissolvida nos casos previstos na lei 
decisão dos accionistas tomada em Assembleia Geral 

convocada para esse efeito.

2. Os membros do Conselho de Administração que este­
jam em exercício de funções à data em que for deliberada à 
dissolução e liquidação da sociedade, deverão ser nomeados 
como liquidatários.

ARTIGO 27.°
(Liquidação)

1.0 processo de liquidação será feito extrajudicialmente, 
pela forma determinada pelos accionistas em Assembleia 
Geral convocada para esse efeito.

2. Os liquidatários serão remunerados conforme decisão 
tomada pelos accionistas em Assembleia Geral convocada 
para esse efeito e as suas remunerações constituirão despe­
sas de liquidação.

ARTIGO 28.°
(Registos)

A sociedade pode entrar imediatamente em actividade, 
ficando desde já qualquer dos accionistas mandatados para 
proceder aos actos necessários para o efeito.

(15-13931-L03)

Jairence (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 21 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Jaire Carlos Inácio Pereira, solteiro, maior, 
natural do Namibe, Província do Namibe, residente habi­

tualmente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua Garcia Neto, casa s/n.°, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Jairence 

(SU), Limitada», na Província de Luanda, Município de 

Belas, Bairro Nova Vida, Rua 49, Edifício n.° 69, Porta 10, 
2.° andar, registada sob o n.° 947/15, que se vai reger nos ter­

mos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JAIRENCE (SU), LIMITADA

ARTIGO L°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Jairence (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Nova Vida, Rua 49, Edifício n.° 69, 
Porta 10, 2.° andar, podendo transferi-la livremente para 
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qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.»
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

importação e exportação, transporte, prestação de serviços, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio 

ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Jaire Carlos Inácio 

Pereira.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio-único Jaire Carlos Inácio 
Pereira, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

j. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

artigo 10.’
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balan 
em 31 de Dezembro de cada ano, devend^’ 

de Março imediato. encerrara3]

ARTIGO li?
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociai 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as dis • 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 deP0S";Ôes<11

Cartório Notarial do GUE — ANIFIL em Luand 
de Agosto de 2015. — O I.° ajudante, ilegível. ’’a°S2l)

O5-I3932-L03,

Fazenda L.N.F.D. Nascimento & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015 
lavrada com início a folhas 53, do livro de notas para escri 
turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: — Lopes Francisco do Nascimento, casado 
com Victória Domingos Nhanga do Nascimento, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Malanje, Província de 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Benfica, Rua 9, Casa n.° 369, r/c;

Segundo: — Francisco António do Nascimento, sol­
teiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, onde 
reside habituaímente, no Município de Malanje, Bairro Vila 

Matilde, casa s/n.°;
Terceiro: — Nascimento Francisco da Silva António, 

solteiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
onde reside habitualmente, no Município de Malanje, Bairro 

da Vila Matilde, Zona 5, casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Em 

Centro, Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. O 

ilegível.

presa-Nosso
I 0 ajudante,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FAZENDA L.N.F.D. NASCIMENTO

& FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.° daLN-F-D’
A sociedade adopta a denominação de «Fazen Iia

Nascimento & Filhos, Limitada», tem a sua se 

Província de Malanje, Município de Malanje, 
Matilde, Rua 230, casa s/n.°, podendo abrir fiha^ ^ua|queí 

sucursais, ou qualquer outra representação e 
parte do território nacional e no estrangeiio^qt^^ oU por 

venha aos negócios sociais, por decisão da ge 

deliberação da Assembleia Geral.
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ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1 A sociedade tem como objecto social comércio a 
grosso e a retalho, comércio de produtos farmacêuticos, 
pesca artesanal, prestação de serviços, confecção de vestuá­
rio e uniformes, transportação pública e privada, de aluguer 
de viaturas, fornecimento de materiais e produtos variados, 
pastelaria, decoração e realização de eventos, formação 
profissional, desinfestação, consultoria, educação e ensino, 
restauração, hotelaria, turismo, agência de viagens, cons­
trução civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos, 
formação profissional, serviços de salão cabeleireiro, venda 
em boutique, telecomunicação, consultoria, indústria, fis­
calização, agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de 
panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardina­
gem, perfumaria, serviços de saúde, cultura, exploração de 
recursos minerais, exploração florestal, prestação de serviços 
de segurança privada, exploração de bombas de combustí­
veis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), equivalente a 40%, 

pertencente ao sócio Francisco António do Nascimento e 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas), equivalente a 30%, cada uma pertencente 

aos sócios Lopes Francisco do Nascimento e Nascimento 
Francisco da Silva António, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

e preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e administração da sociedade, em todos os 

v us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
e ^?ente’ Será exercida por Lopes Francisco do Nascimento 

Franc’sco da Silva António, com dispensa de 
bastar,d° a assinatura de um dos gerentes, para obri- 

^vahdamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Malanje, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 

aplicável.
(15-13943-L15)
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Osvaldo Nogueira & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Umco da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre Osvaldo Décio 
da Silva Nogueira, solteiro, maior, natural do Kilamba 

Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município de Belas, Bairro Cidade do Kilamba, Edifício 

S-17, r/c, Apartamento n.° 2, que outorga neste acto por si e 

em nome dos seus filhos menores, Raymi Alexandre Micolo 

Nogueira, menor de 11 anos de idade e Rael Eugênio Micolo 

Nogueira, menor de 7 anos de idade, ambos naturais de 

Luanda e consigo convivente;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OSVALDO NOGUEIRA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação de «Osvaldo Nogueira 

& Filhos, Limitada», tem a sua sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Vila Kiaxi, Rua 11 de 
Novembro, Casa D, podendo abrir filiais, agências, sucur­
sais, ou qualquer outra representação em qualquer parte do 
território nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 
da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­

tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes,

ambiental, refrigeração de frio, auto electr' • 
cânico industria, importação e exportação°niC°eele' 

ainda a outras actividades desde que hak’ P°dend° exer(. 
sócios e permitido por lei. C°nven'ència

2. A sociedade pode no exercício da sua 
ticipar no capital social de outras sociedadeT^^’Par' 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferen" '0^ 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas c”16’^'ar- 

associações em participação existentes ou a co 011 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estran^^’ 

cipações sociais. ° ros Pani.

30

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil k 

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividir" 

representado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota ' 

valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanz®) 

equivalente a 50%, pertencente ao sócio Osvaldo Décio 

da Silva Nogueira e 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 25.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente 

a 25%, cada uma, pertencente aos sócios Rael Eugênio 

Micolo Nogueira e Raymi Alexandre Micolo Nogueira, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva 
mente, será exercida por Osvaldo Décio da Silva Nogueira, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamen 

a sociedade.
2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha às

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo p 

efeito o respectivo mandato. actoS
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 

e contratos estranhos aos negócios sociais da soei 

como letras de favor, fianças, abonações ou ac 

Ihantes.

ARTIGO 7.° or simp,es
As Assembleias Gerais serão convocadas p ^eJ10S) 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, evafor- 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não p ^jos 

malidades especiais de comunicação. Se qualqu ser 

estiver ausente da sede social, a comunicaça 

feita com tempo suficiente para que possa comp

ARTIGO 8.° dedlizida a PeP
Os lucros líquidos apurados, depois de e ^jados efl1 

centagem para fundos ou destinos especial
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Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-13944-L15)

Lolita & Freitas, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Elisabeth Mengui Freitas, solteira, maior, 
natural do Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente 
abitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Lamama, Rua 10, Casa n.° 182;
mai^Z^° Belita Mufuta Lupini Freitas, solteira, 

Uí natura* d° Maquela do Zomdo, Província do 
Luanc/68^61116 ^a^>’tua^rnente em Luanda, Município de 
Caca ^’str't0 Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, 
^asa n- 46, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOLITA & FREITAS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Lolita & Freitas, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Rocha Pinto, Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 146, podendo abrir 
filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem como objecto social comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­

cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 

de confecção de vestuário e uniformes, transportação 

pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 

de materiais e produtos variados, de pastelaria, de decoração 

e realização de eventos, formação profissional, de desin- 

festação, de consultoria, restauração, na área de hotelaria, 

turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, ser­

viços de saúde, prestação de serviços de assistência técnica 

e de informática, gestão de projectos, serviços de cabelei-

reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 

agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação 

e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 

exploração de recursos minerais, venda em boutique, explo­

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 

cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 

ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.
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ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal 

de Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente 

a 50%, cada uma, pertencentes às sócias Belita Mafuta 
Lupini’ Freitas e Elisabeth Mengui Freitas, respectiva- 

mente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi­

vamente, será exercida pela sócia Elisabeth Mengui Freitas, 

com dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente 

para obrigar validamente a sociedade.
2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO U?
k nciedade reserva-se o direito de amortizar a

<ócia quando sobre eia recaia arresto, pertwtaqualquer soem, 4

as questões emergentes do presente contr^ para todas herdeiros ou representantes, qUei

quer entre as som ,sociedade, fica estipulado o Forofe 

entre elas e a pr expressa renúncia a qualqWt

Comarca de Luanda,

outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

de Março imediato. |

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi-

, I n o 1 /04 de 13 de Fevereiro, e demais legislação ções da Lei n. i/v-r,
aplicável.

(I5-13945-LI5) 

Luanda, aos 10 de Agosto de 2015. O ajudant

-GruP0
■ía

Ba»rr°

Grupo Quadrangol, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015 
lavrada com mício a folhas 55, do livro de notas para escritu’ 

ras diversas n.° 31 do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Vercingertorige 
Cristovão Fernandes Luís, solteira, maior, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual- 
mente, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
Major Kanhangulo, n.° 137, 3.° andar, casa s/n.°, Ndilokelwa 
Fernandes Luís, solteira, maior, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua 
Custódio de Azevedo, Rosemaire Nzinga Fernandes Luís, 
solteira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, Rua da Gamek à Direita, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. eni
Cartório Notarial do Guiché Único da

GRUPOU708 DA SOCIEDADE 
QUADRANGOL, LIMITADA

A sociedade artigo i?Qu^drangol i • 3 °Pta a ^enorndiação social de «< 
Luanda, Muni lm,.tada>>’ com sede social na Província uv 

da Ingomhnta n^10 de Luanda, Distrito Urbano e £- 
ta> Rua Major Kanhangulo, casa s/n.°, pod^°
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transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, pesca, 
hotelaria e turismo, serviços de informática e telecomu­
nicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
consultoria, exploração florestal, comercialização de tele­
fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, promoção e mediação 
imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Vercingertorige Cristovão Femandes Luís, e outras 2 (duas) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias Rosemaire 
Mzinga Femandes Luís e Ndilokelwa Femandes Luís, res- 
pectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e representação da sociedade, em todos os 

eus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

Luís^5 *nCUm^e a sdc’a Vercingertorige Cristovão Femandes

’ que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de 
vor?0, bastand° 1 (uma) assinatura da gerente para obrigar 
Va idarnente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiras ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào dados
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13947-L15)
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Milant, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 57, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Ilândio 
Belinho Abel Joaquim, solteiro, maior, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Casa n.° 162, 
Zona 6 e Teresa Silveira Batalha, solteira, maior, natural da 

Gabela, Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha 

Pinto, casa s/n.°, Zona 8;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MILANT, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação de «Milant, Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano Maianga,Bairro Rocha Pinto, Rua 
21 de Janeiro, Casa n.° 162, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de represen­
tação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, restauração, 

prestação de serviços, formação profissional, hotelaria e 
turismo, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 

pescas, agro-pecuária, agricultura, informática, telecomuni­
cações, construção civil e obras públicas, compra e venda de 
móveis, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo e 

terrestre, camionagem, transitários, compra e venda de via­

turas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com 
ou sem condutor, transportes de passageiros ou de mercado­
rias, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireira, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 

geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 

estação de serviços, representações comerciais, serralharia,

l__________DIÁRIO DA

cintaria venda de alumínio e sua utilização, '^no geral, segurança de bens patrimoniais, import 

rtacão podendo ainda dediear-se a qualquer outro dXmércio ou indústria, em que os sócios acordem e 

permiúdo Por lei-

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil k^ ? inugralmente realizado em dmhe.ro dmd^ 

zas), mteg quotas lgua.s no valor nominal

representado P wta mU kivanzas), pertence
de Kz: 50.00 , . B talha e Ilândio Behnho Abel
aos sócios Teresa Silveira

respectivamente.Joaquim, resp

artigo 5.”
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. O gerência e administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercido pelo sócio Ilândio Betinho Abel 

Joaquim, que desde já fica nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 

validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actose 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° 
centa UCr°S apurados, depois de deduzida a per* 
Asse^^un<^os ou destinos especiais criados em 
ca d te*3 Geral> serão divididos pelos sócios na propor- 

s suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

asPerdas se as houver.

1 ■JOKZ! r impedimento
’» continuando a sua existência com o

5Óvio falecido ou 

a todos represente^

A . ARTIGO 9.»de qualmL Í6 Se dÍSSolverá P°r ™rte ou imr “

«S;í:sócios' ■ -.................

interdito d r e,F0S °U rePresentantes do sócio 
enqTÍ.e(1,en<l‘’KKS"<>™«r™q„e - '

quota se mantiver indivisa.

Dissolvida a c . /RTIGO 10° 
demais caso i Sociedade por acordo dos socios 
liquidara S egais’ todos os sócios serão liquidatários 

ífc ' reallw-M com» acordarem. Na * 

e n°s
e*

dmhe.ro
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de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-13948-LI5)

R. Capacata (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 10 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Raimundo Capacata Luís, solteiro, maior, 
natural da Quibala, residente na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona, Zona 3, casa s/n.°, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «R. Capacata (SU), Limitada», com sede cm Luanda, 
Município de Belas, Bairro Ramiros, Rua Direita do 
Matadouro Songo, Edifício n.° 9, 5.° andar, registada com 
o n.° 971/15 e que se regerá nos termos constantes do docu­
mento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, aos 10 
de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
R. CAPACATA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

(SLB ?°C’ec^a^e ac*°Pta a denominação de «R. Capacata 
Mui' z imitada», com sede social na Província de Luanda, 

BciPi° de Belas, Bairro Ramiros, Rua direita do 

Matadouro Songo, Edifício n.° 9, 5.° andar, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuá­
rios e assessórios, comércio de produtos farmacêuticos e 
cosméticos, prestação de serviços, incluindo de educação e 
ensino, de confecção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de 
materiais e produtos variados, de pastelaria, de decoração e 
realização de eventos, formação profissional, de desinfesta- 
ção, de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 
e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de informática, gestão de pro­
jectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, serviços de saúde, fiscalização, agro-pecuária, 
pescas, avicultura, serviços de saúde, serviços de panifica­
ção e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal, presta­
ção de serviços de segurança privada, exploração de bombas 
de combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração 
de frio, auto electrónico e electromecânico indústria, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
(1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Raimundo Capacata Luís.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonaçòes ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13949-L15)

ZENU MUDIE — Gestão de Cozinhas Industriais
e Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ângela Jenilsa Francisco Bumba, solteira, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, Zona 20, Casa n.° 19;

Segundo: — Conceição José Francisco, solteira, maior, 
natural de Malange, Província de Malanje, Residente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Sapú, Zona 20, Casa n.° 19;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ZENU MUDIE — GESTÃO DE 

COZINHAS INDUSTRIAIS E PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação de «ZENU MUDIE 

— Gestão de Cozinhas Industriais e Prestação de Serviços,

----------------------------------------—

Limitada», com sede social na prov- 
Município de Luanda, Distrito Urbano^K .^ 

Bairro Golf I, Rua do Kapolo II, Casa JS 

transfen-la livremente para qualquer outro |0P . P°S 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais 
outras formas de representação dentro e fora dò

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado co 

início da sua actividade, para todos os efeitos Ie°nt.and°'Seo 
da data do seu registo. ^aiS)a Partir

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a gestão d 

nhas industrias e serviços de quetring, restauração pres^' 
de serviços, hotelaria e turismo, comércio geral a Vosso^ 

retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, agricultura,^* 

mática, telecomunicações, construção civil e obras públic^ 

compra e venda de móveis e imóveis, modas e confecçôes 

transportes marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, tran' 

sitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e de 

ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condu­

tor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 

auto, venda de material de escritório e escolar, serviço de 

salão de cabeleireira, serviço de boutique, assistência téc­

nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 

centro medico, clínica geral, perfumaria, agência de via­

gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi 

car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria, em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil ^vsan^ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e rePr^r 

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) qu°ta n0 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), 

lente a 60%, pertencente à sócia Ângela Jeniisa 

Bumba, e outra quota no valor nominal de Kz. ^centcà 

(quarenta mil kwanzas), equivalente a 40%, Pe 
sócia Conceição José Francisco, respectivamente.

artigo 5.° d0 cOn'
A cessão de quotas a estranhos fica depen en 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva ng0 
de preferência, deferido aos sócios se a socieda 

quiser fazer uso.

artigo 6.° emt°doSÍ)S
1. A gerência e administração da socieda e pa$' 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, a . 0> q1*0
• - ~ inçé Franci

sivamente, incumbe à sócia Conceição Jo 
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desde já fica nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2 A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

3 Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°
Cs anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

01 J1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-I3950-L15)

Kiala Toco, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 49, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —João Quinanga Quiala loco, solteiro, maior, 
natural da Damba, Província do Uíge, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Casa n.° 46, Rua 10, Zona 6;

Segundo: — Domingas Luindula Gabriel Toco, solteira, 
maior, natural da Samba, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Palanca, Casa n.° 46, Rua 10, Zona 12;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KIALA TOCO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Kiala Toco, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Sapú, Rua General Dovick, Casa 
n.° 43, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer 
outra representação em qualquer parte do território nacional 
e no estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, 
por decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia 
Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3°

1. A sociedade tem como objecto social comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, 
de vestuários e assessórios, comércio de produtos far­
macêuticos, prestação de serviços, incluindo de limpeza, 
educação e ensino, de confecção de vestuário e uniformes, 
transportação pública e privada, de aluguer de viaturas, de 
fornecimento de materiais e produtos variados, de pastelaria, 

de decoração e realização de eventos, formação profissio­
nal, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 
de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 
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públicas, prestação de serviços de assistência técnica e de 

informática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, 

telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, agro- 
-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação e 

pastelaria, geladaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de serviços de segurança privada, oficina auto, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 

cânico industria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), equivalente a 90%, 
pertencente ao sócio João Quinanga Quiala loco e outra 

quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

equivalente a 10%, pertencente à sócia Domingas Luindula 
Gabriel Toco.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio João Quinanga Quiala loco, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, 

para obrigar validamente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

j. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.»
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo 8.»
Os lucros líquidos apurados, depois d 

centagem para fundos ou destinos esneo 
Assembleia Geral, serão divididos pelos J®'8 Cri*C 
ção das suas quotas e em igual proporção na < 

as perdas se as houver. ao SuPorta^

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou ’ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existê 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio^7 ’ 

interdito, devendo estes nomear um que a todos 3 eC,do0* 
enquanto a quota se mantiver indivisa. rePresente

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatário 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em jgua|. 

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ni 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a j 

de Março imediato.

ARTIGO 14.° .
No omisso regularão as deliberações sociais, as disp 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais lejs Ç

aplicável. (15-13951-LI5)

Centro Infantil Jusyreth, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto ^aescri' 

lavrada com início a folhas 51, do livro de notas Qnico 

turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do u 

da Empresa, a cargo de Lúcio Alberto P>ieS 

Licenciado em Direito, foi constituída entre. niaioG
Primeiro: — Juselamia Flávia Jungo, S°^sl<jente ein 

natural da Maianga, Província de Luanda, r ganiba» 

Luanda, Município de Luanda, Distrito ^r^an. nejro; 
Bairro Morro Bento, casa s/n.°, Avenida 21 de

Segundo: — Mirian Victória Jungo Cam n(Ja$ res’' 
maior, natural da Ingombota, Província de 
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dente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Samba, Bairro da Samba, casa s/n.°, Zona 3;

Terceiro: — Adélio Jungo Cambulo, menor de 16 anos 
de idade, natural de Luanda e convivente com a primeira 

sócia;
Quarto:__ Arieth Isabel Jungo Cambulo, menor de 12 anos

de idade, natural de Luanda e convivente com a primeira 

sócia;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Juselamia Flávia Jungo, e 3 (três) quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), cada uma, 
pertencentes aos sócios Mirian Victória Jungo Cambulo, 
Adélio Jungo Cambulo e Arieth Isabel Jungo Cambulo, res- 
pectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO INFANTIL JUSYRETH, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Centro Infantil 
Jusyreth, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro, casa s/n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, cultura e ensino, 

comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
hotelaria e turismo, indústria, pescas, agro-pecuária, agri­

cultura, informática, telecomunicações, construção civil e 
obras públicas, compra e venda de móveis, modas e confec- 

ções, transportes marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, 

transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem 

condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, ofi­

cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireira, boteque, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 

geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­

da0 imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 

esPectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 

estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 

carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança de 
bens Patr*moniais, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria, 

01 Que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe à sócia J uselamia Flávia Jungo que desde já 

fica nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a 

sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
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licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.”
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-I3952-L15)

Laxclima (SU), Limitada

Natacha Garcia Antonio dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 23 do livro-diário de 7 de Agosto do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Luciano António Hebo Xila, solteiro, 
maior, residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano 
de Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Estrada Nova do 
Palanca, Casa n.° I, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Laxclima (SU), Limitada», com sede 
social em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Estrada Nova 
do Palanca, casa s/n, registada sob o n.° 677/15, que se vai 
reger pelo seguinte.

Está conforme.
a Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro 
em Luanda, aos 7 de Agosto de 2015. — O ajudante ilegí­
vel. ’

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LAXCLIMA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Laxclima 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda,

REPlj|

Município de Luanda, Distrito Urban a 
Bairro Neves Bendinha, Estrada Nova do í Ki

podendo transferi-la livremente para qua, anCa>^a? 
território nacional, bem como abrir filiS^^locí 

cias ou outras formas de representação dentro e^’a* 
artigo 2.» e fora d» Pais'

(Duração)
A sua duração é por tempo indeterminado 

início da sua actividade, para todos os efeitos 
do respectivo registo. egais> a panjr

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comérci 
grosso e a retalho, prestação de serviços indústria Ír 
e turismo, pescas, agro-pecuária, agricultura, infoi^Í"’ 

telecomunicações, construção civil e obras DÚhli«e
, . , , HuuntdS, com-

pra e venda de moveis, modas e confecções, transportes 
marítimo, aéreo e terrestres, camionagem, transitários, 

-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião» 

usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­

tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda de 
material de escritório e escolar, serviço de salão de cabelei- 

reira, imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 

geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 

mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serviço de 
boutique, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica geral, 
perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utiliza­
ção, cultura e ensino geral, segurança de bens patrimoniais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual 

quer outro ramo de comércio ou indústria em que os socios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) 

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
integralmente realizado em dinheiro, representado 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 ^cern^!o 
zas), pertencente ao sócio-único Luciano Anton 

Xila.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) edeDte 0u a

A cessão da quota implica a saída do sócio c 

transformação da mesma em sociedade plunpes

artigo 6.°
(Gerência) to<joS °s

1. A gerência e administração da sociedade^^^ e passr 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, a asSinatura 

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a

para obrigar validamente a sociedade. ern actos
2. Fica vedado ao gerente obrigar a soCiesoCje<jad^ ta‘S 

e contratos estranhos aos negócios sociais a
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letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes. .
3 O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie- 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lein.019/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13953-L15)

AVERAG — Consultoria e Prestação de Serviços, 
Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria do Carmo Garcia Dias, solteira, 

maior, natural de Cacuaco, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Kassequel, Zona 9, Rua 10, Casa n.° 2;

Segundo: — Arnaldo Samuel Boaventura, solteiro, 
maior, natural de Benguela, Província de Benguela, onde 

reside habitualmente, no Município de Benguela, Rua Pedro 
Nolasco, Zona B, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda, aos 10 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AVERAG — CONSULTORIA E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «AVERAG — 

Consultoria e Prestação de Serviços, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Belas, Centralidade do 
Kilamba, Quarteirão C, Prédio C35, 10.° andar, podendo abrir 
filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que mais 
convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a consultoria e 
prestação de serviços, comércio geral a retalho e a grosso, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria, em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), equivalente 
a 85%, pertencente à sócia Maria do Carmo Garcia Dias e 
outra quota no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 
kwanzas), equivalente a 15%, pertencente ao sócio Arnaldo 
Samuel Boaventura, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Maria do Carmo Garcia Dias, 
que desde já fica nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos.
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30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-I3954-L15)

Prestige Motor, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 43 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 31 do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Felipe Alexandre Guerreiro da Silva, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda,

reslds„te l» W"'"1' * l..„

restrito Urbano da Samba, Ba.no Morro

o n.° 64, Zonan.°3;EC°Ca indo' — Adalberto Henri Morris> 

,Se^ Tv/kayhana Figueiredo de Almeida Morris,*^ 

M°n'C de comunhão de adquiridos, natural da Ingom^ 

regtme residente em Luanda, Muntóp^
Pr°v>l'c,a Urban0 da Maianga, Bairro daMaia^

tuanda,D>st spjrtoSanto42.

Rua Wrcis comercial por quotas que se regerá^
JoTeZn- *’ aoeomonto anexa.

Está conforme. é ún'ico da Empresa, w.

Cartório Notartal do U

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PRESTIGE MOTOR, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação «Prestige Motor 

Limitada», e tem a sua sede em Luanda, Município de Belas, 

Bairro Camama, Rua Weza Paradise, casa s/n.° podendo 

esta ser transferida bem como abrir filiais ou qualquer outra 

forma de representação, dentro, ou fora do território nacio­

nal, desde que para tal os sócios assim o deliberem.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado e o seu iní­

cio contar-se-á para todos os efeitos legais a partir da data 

da celebração da correspondente escritura pública de cons­

tituição.

ARTIGO 3.°
de servir ^eCt° S°Cía* cons,ste na actividade de prestação 

móveis e d ass,stência e manutenção de veículos auto- 
e acess' -^e,a °reS’ Comerc^a^zaÇao de todo o tipo de peças 
investim11055 re^resenta^^es comerciais, participações em 
indm;t ’ nt°S em tO<^os os ram°s da actividade económica, 
expio' 0 Pr°duí*va’ c°tnércio geral a grosso e a retalho, 
pes Ia<?a0 Pr°dl,í,va’ comercial e industrial na indústria 

q ra’ agricidtura e agro-pecuária, mineira, metalúrgica, 
a eira e Petrolífera, representação e comercialização 

’Panient°s marítimos e aéreos, bem como das cor- 
P| n eníeS PeVas de reposição, importação e exportação 

> podendo ainda dedicar-se a qualquer outra aclivid^ 

ciai e industrial, em que os sócios acordem, e seja Per 

mitida por lei.

1,0 capitai • art,GO4.° k^nzas), integr^'31 & Kz' 1 ■°00-000’00 (um 'a'll,ã0<le 

P°r 2 (duas) ouoi nente rea^,z3do em dinheiro, representado 
(quinhentos mil iT '8Ua'S n° Val°r nominal de Kz: 500-O00,00 

tencente aos sóc' WanZas^ e<Juivalente a 50%, cada uma, P#' 
Guerreir0 da Sil Adalberl° Henn Morris e Felipe Alexat^
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7 Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
deque ela carecer mediante o pagamento de juros e nas con- 

dições que estipularem.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia deferido aos sócios se aquela dele não quiser fazer uso. 
O Direito de preferência extinto findo o prazo de trinta (30) 
dias, contados da data da recepção da carta registada de ces­
são de quotas, diferindo-se assim o concurso a terceiros.

AR TIGO 6.°

]. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os actos e contratos, em juízo e ou fora dele, activa e pas­
sivamente será exercida por ambos sócios, que dispensados 
de caução, ficam desde já nomeados gerentes, obrigando-se 
a sociedade pelas duas assinaturas.

2. Cada um, ou ambos sócios-gerentes poderão delegar 
em pessoa estranha à sociedade, parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, em 

nome da sociedade.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras a 

favor, fianças, abonações ou outros actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por cartas registadas 
expedidas aos sócios, com, pelo menos, trinta (30) dias de 
antecedência da data prevista para sua realização.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

percentagem para o fundo de reserva legal e quaisquer 
outras percentagens para fundos especiais decididos em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na propor­

ção serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora, ou 
qualquer providência cautelar.

ARTIGO I0.°
A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei e 

pela vontade simples dos sócios.

I - A sociedade não se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos 

°U CaPazes, herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
lnterdito, devendo este ou estes nomear entre si um que a 
°dos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
^sos legais serão todos liquidatários, e à liquidação e parti- 

Pr°cederão como para ela se consertarem.

3. Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer.

ARTIGO II.0
No omisso regularão as deliberações sociais, e as disposi­

ções da Lei das Sociedades Comerciais, e demais legislação 
aplicável.

(15-13955-L15)

C. Ferreira (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 10 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Carlos Luís Ferreira, solteiro, natural 

do Ebo, Residente na Província de Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, 

Rua 21 de Janeiro, casa s/n.°, Zona 6, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «C. Ferreira (SU), 

Limitada», com sede em Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Rua 21 de 

Janeiro, casa s/n.°, Zona 6, registada com o n.° 967/15 e que 

se regerá nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comerciai da 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa—Nosso Centro, em Luanda, aos 

10 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
C. FERREIRA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «C. Ferreira 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Rocha Pinto, Rua 21 de Janeiro, casa s/n.°, Zona 6, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta­
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ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
informática, consultoria, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, modas e confecções, transportes, camio­

nagem transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 
oficina-auto, venda em boutique, venda de material de escri­
tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Carlos Luís Ferreira.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

j. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.» 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação) 

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os bala 
em 31 de Dezembro de cada ano, deven?°S 
de Março imediato. endo encerrar *s

4
ARTIGO h.°

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações so ' • 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho'3"5’-38 dis' 
disposições da Lei das Sociedades Comerr° e a'ndaas 
de 13 de Fevereiro. Iais’ n-° 1/04,

_________________________ ___________________('5-13956-LI5)

Sol de Belas, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Agosto de 201’ 

lavrada com início a folhas 59, do livro de notas para escrito’ 

ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único d 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paulo Ernesto dos Santos de Freitas, sol­

teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 

residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Casa n.° 12-A, 

Rua 14, Zona 9;

Segundo: — Kennedy dos Santos Naval de Freitas, 

menor de 16 anos de idade, natural de Luanda e convivente 

com o primeiro sócio;
Terceiro: — Núria dos Santos Naval Freitas, menor de 

14 anos de idade, natural de Luanda e convivente com o pri­

meiro sócio;
Quarto: — Lukenia Naval dos Santos Freitas, menor de 

13 anos de idade, natural de Luanda e convivente com o pri­

meiro sócio;
Quinto: — Tchissola Naval dos Santos de Freitas, menor 

de 3 anos, natural de Luanda e convivente com o primeiro 

sócio; ,
Uma sociedade comercial por quotas que se regera 

termos constantes do documento anexo.

Está conforme. elB
Cartório Notarial do Guiché Único da Empres 

Luanda, aos 10 de Agosto de 2015. — O ajudante, / &

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOL DE BELAS, LIMITADA

A™. A í<SoldeB* 
A sociedade adopta a denominação de & ^an^ 

Limitada», tem a sua sede social na Província 

Município de Luanda, Distrito da Samba, < & 
Bento, Sector H, Rua da FESA, Travessa 6, « 

n.° 8, podendo abrir filiais, agências, sucursa*S\rj0 nac'0"8' 

outra representação em qualquer parte do terri
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estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, 
eJr decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia 

Geral.
ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

I A sociedade tem como objecto social comércio a 
arosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
de confecção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, de ginásio, de limpeza, de aluguer de via­
turas, de fornecimento de materiais e produtos variados, de 
pastelaria, de decoração e realização de eventos, formação 
profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração, 
na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 
e de informática, gestão de projectos, serviços de cabelei­
reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 
agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação 
e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal, 
prestação de serviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas sendo 1 (uma) no valor nominal de 
Kz. 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente a 60%, 

pertencente ao Paulo Ernesto dos Santos de Freitas e 4 (qua- 
tr°) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

kwanzas), equivalente a 10%, cada uma, pertencente 

a°s sócios Kennedy dos Santos Naval de Freitas, Lukenia 
^aval dos Santos Freitas, Núria dos Santos Naval Freitas e 

Tchissola Naval dos Santos de Freitas.

ARTIGO 5.°
cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

de ment0 da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Afazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Paulo Emesto dos Santos de 
Freitas, que fica desde já nomeado gerente, com dispensado 
de caução, pela assinatura do gerente para obrigar valida- 
mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-13958-L15)

DIÁRIO DA

,, soctedrfe comercial por que » „íts 

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da 

Centro, em Luanda, aos 11 de Agosto de 

dante, ilegível.

Ern Presa
2015.^

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JAPMOGE, LIMITADA

O | o
%

Japmoge, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 71 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­

tuída entre:
Primeiro: — Eurico Pedro Miguel Domingos, solteiro, 

maior, natural do Sumbe, Província do Cuanza-Sul, onde 

reside habitualmente, no Município do Sumbe, Bairro E-l 5, 

Apartamento n.° 234, Zona 4;

Segundo: — Ana do Nascimento Sanches Pedro, sol­

teira, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, Rua Avenida 21 de Janeiro, casa sem 

número, Zona n.° 3;

Terceiro: —José Carlos Sanches Araújo, solteiro, maior, 

natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Neves Bendinha, Rua Machado de Castro n.° 34;

Quarto: — Julieta da Assunção Pedro Sanches, solteira, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua 

Kwame Nkrumah n.° 27,3.°-3;

Quinto: — Pedro Sanches Miguel Domingos, solteiro, 

maior, natural do Sumbe, Província do Cuanza-Sul, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Zona 11, Rua C 9, Casa n.° 10;

Sexto: — Gilberto António Miguel Domingos, solteiro, 

maior, natural do Sumbe, Província do Cuanza-Sul, onde 

reside habitualmente, no Município do Sumbe, Bairro E-l5, 

Zona 4, casa sem número;

Sétimo: — Maria Eduarda Miguei Domingos, solteira, 

maior, natural do Sumbe, Província do Cuanza-Sul, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Ferreira, Casa n.° 75;

Oitavo: — Osvaldo do Nascimento Miguel Domingos, 

solteiro, maior, natural do Sumbe, Província do Cuanza-Sul, 

onde reside habitualmente, no Município do Sumbe, Bairro 

E-15, casa sem número;

ARTIGO l.°
A sociedade adapta a denominação de «Japmoge 

Limitada», tem a sua sede social na Província do Kwanza-Sul’ 

no Município do Sumbe, Avenida dos Aliados, Edifício 

Zona 3 casa sem número, podendo abrir filiais sucursais agèn- 

cia ou qualquer outra forma de representação dentro do País « 

estrangeiro onde mais convenham os negócios sociais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para os efeitos legais a partir da data desta escri- 

tura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é comércio a groso e a retalho, pres­

tação de serviços, pesca, formação politécnico, promoção, 

investigação, educação e ensino, formação profissional,con­

sultoria, participações em capitais de empresas, prestação 
de serviços de táxi, organizações de eventos académicos e 
profissionalizantes, comércio a grosso e retalho, hotelariae 

turismo, salão de eventos, serviço de residencial, rent-a-car, 
promoção de eventos culturais e recreativos, panificação, 

pastelaria, transportação de pessoas e mercadorias, indústria, 
pesca e seus derivados, construção civil e obras públicas, 

comércio de produtos farmacêuticos, agro-pecuária, agn 
cultura, investimentos participações e representações, 

telecomunicações, agência de viagens, importação e exp^ 
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outrosrarnos^ 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e s 

mitido por lei.

Q capjta| ARTIGO 4.°
kwanzas) inte80^ ^z: 200-000,00 (duzentos mil tado por 8 ( mente realizado em dinheiro e represen- 

Kz: 25.000 00'f0) ^U°tas ’§ua’s no valor nominal & tencentes a ’ ' v’nte C C,nco kwanzas), cada uma, peT'

do Nascime°ntoTIOS1 EUr‘C° Pedr° Miguel Domingos' 
Julieta da A anc^les Pedro, José Carlos Sanches Araúl0’
DominecK ^Unçã° Pedr° Sanches’ Pedro Sanches Mig“el 

Nascimento EdUardo Miguel Domingos, Osvaldo d° 

Dominenc 'SUel Domingos, e Gilberto António M&,e 

8°s> resPectivamente.

artigos.'
ARTIGO 5.° cap1'

Não serão exigidas prestações SL,P*ernentar^uprínie,lt0 

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade o
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de que elas necessitaram, mediante os juros e nas condições

que estipularem.
ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita às pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta, a qual e sempre reservado o direito de 
preferência, deferido ao sócios, se aquela deles não quiser 

usar.
ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passiva­
mente será exercida pelos sócios Gilberto António Miguel 

Domingos e Ana do Nascimento Sanches Pedro com dis­
pensa de caução, bastando a assinatura de um dos gerentes 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­

tadas, dirigidas aos sócios com pelo menos quinze dias de 

antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

percentagem para o fundo de reserva e quaisquer outras 
percentagens para os fundos ou destinos especiais, criadas 
Assembleias Geral, pertence aos sócios, na produção da sua 
quota, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão como então acordarem na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicando-se aos sócios que melhor oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
de A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
^Pazes e os herdeiros ou representantes do sócio falecido, 

terdito estes nomear um que, a todos represente a quota 
estlver indivisa.

]q0 ARTIGO 12.°
°*rri’SS0 regularão as deliberações sociais a Lei das 

ades Comercias por quotas em vigor.

(15-13963-L15)

ORGANIZAÇÕES — 3NF, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: — Rogério Femandes Ferreira, casado com 
Teresa Neusa de Lemos Caxito Ferreira, sob regime de sepa­
ração de bens, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Cidade do Kilamba, Edifício T-22, Apartamento 43,4.° andar;

Segunda: — Teresa Neusa de Lemos Caxito Ferreira, 
casada com o primeiro outorgante, sob regime acima men­
cionado, natural do Samizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro Cidade 
do Kilamba, Edifício T-22, 4.° andar, Apartamento n.° 43, 
que outorga neste acto por si e em nome dos seus filhos 
menores, Neuria Diakiesse Caxito Ferreira, de nove anos de 
idade e Neurio Makiesse Caxito Ferreira, de seis anos de 
idade, ambos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, aos 11 de Agosto de 2015. — O l.° aju­
dante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES — 3NF, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta adenominação de «ORGANIZAÇÕES 

— 3NF, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
Benguela, Município de Benguela, Zona Sul, Quarteirão 81, Casa 
n.° 31, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer 
outra representação em qualquer parte do território nacional 
e no estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem como objecto social comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
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de assistência técnica e de informática, gestão de projec­

tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, geladadria, agricul­

tura, floricultura, jardinagem, indústria cultura, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 

serviços de segurança privada, oficina auto, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien- 
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e eletromecânico, 

indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 

permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 4 (quatro) quotas, sendo a primeira 

quota no valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco 
mil kwanzas), equivalente a 35%, pertencente ao sócio 
Neurio Makiesse Caxito Ferreira a segunda quota no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) 
equivalente a 25%, pertencente à sócia Neuria Diakiesse 
Caxito Ferreira e duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), equivalente a 20%, 
cada uma, pertencente aos sócios Teresa Neusa de Lemos 
Caxito Ferreira e Rogério Fernandes Ferreira, respecti- 

vamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio Rogério Fernandes Ferreira, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente 
para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos

DIÁRIO DA.

d»S * »>«««""’• 'S“ q""d° 
raades especa de oomn Se«Lsenle da sede social •

™oo scfic»«e par. possa «-procom ARTIGO 8°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 

centagem para fundos ou destinos especiais Lembleia Geral, serão divid.dos pelos soc.os na pr<w 

ão das suas quotas, e em igual proporção serão sUponadas Tperdas se as houver.

ARTIGO 9.»
A sociedade não se dissolverá por morte ou impediment» 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com» 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido»» 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 

igualdade de condições.

ARTIGO 1I.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em dI de Dezembro, de cada ano, devendo encerrara 31 

de Março imediato.

artigo 14.° côa ri °m^SS0 reSularão as deliberações sociais, as disposi' 

aplkável n‘° l/04’ 13 de Fevereiro> e demais

(15-13964-ldS)

OSIMANI — Internacional, Limitada 
lavradacom ir'6’ P°r escritura de '0 de Agosto de 20& 

ras diversas n 3 ^°^as do l'vro notas Para esCf'IU

Apresa a r ’ Notarial do Guiché Único
Licenciado d° Notário> L^io Alberto Pires da Cos®

,feito, foi constituída entre:
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. .__ José dos Santos Haicambo, solteiro, maior,
I do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 

natUra 1 no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro 
habitualmente, no 
Bento, Casa n.° 12, Zona 3,
D . __ Edmar dos Santos Haicambo, solteiro,

• r natural da Muxima, Província do Bengo, residente 
b’tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, Casa n.° 112, Avenida 21 de Janeiro;
' Terceiro:__ Feliciana Imâni Keiling Haicambo, menor

de 7 meses de idade, natural do Lobito, Província de 
Benguela e reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Morro Bento, Casa n.° 12, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ensino geral, segurança de bens patrimoniais, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas) equivalente 
a 80%, pertencente ao sócio José dos Santos Haicambo e 2 
(duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas) equivalente a 10% cada uma, pertencentes 
aos sócios Edmar dos Santos Haicambo e Feliciana Imâni 
Keiling Haicambo.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ROSIMANI — INTERNACIONAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «ROSIMANI 
— Internacional, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 21 de 
Janeiro, Casa n.° 12, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 0 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, importação 
e exPortação, transportes, hotelaria e turismo, indústria, 
pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, cons­
trução civil e obras públicas, compra e venda de móveis, 
modas e confecçoes, marítimo, aéreo e terrestres, camio- 

nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
sem condutor, transportes de passageiros ou de mercado- 

as, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
ra ão de cabeleireira, salão de beleza, salão de festas, deco- 

pa&fi 6 t760108, ’mo^’^ária, relações públicas, pastelaria, 

des CaÇã°’ Sedaria, exploração de parques de diversões, 
bombrtlV°S5 expl°raçao mineira e florestal, exploração de 

comerc’ 6 COrn^ust,ve‘s’ estação de serviços, representações 
Petrólec>a,S ^°Ut’^ue’ assistência técnica, comercialização de 
serviços ^U^r^cantes’ c°mércio de produtos farmacêuticos, 

r’a> carpira perPumaria, agência de viagens, serralha- 
aria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio José dos Santos Haicambo, 
que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, 0 respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
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a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

artigo li.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-13965-L15)

Fortis-Lines, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 65 do livro de notas, para escritu­
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché-Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — David José Maria, solteiro, maior, natural 
do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 
Avenida 21 de Janeiro;

Segundo: — Jesus Maria Morais, solteiro, maior, natu­
ral do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do 
Cabo, Sector Salga, Casa n.° 15;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá, nos 

termos constantes do documento.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché-Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FORTIS-LINES, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Fortis-Lines 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda’ 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro

Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro ca 
abrir filiais, agências, sucursais, ou qua ?^’ 

sentação em qualquer parte do territór’ ' °Utra
estrangeiro que mais convenha aos ne T • naC'Ona' 
decisão da gerência ou por deliberação ri!T'08 S°cia«s ?

udAssemb|ei 
artigo 2.”

I. A duração da sociedade é por tempo intlM 

contando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.»
I. Tem como objecto social e comércio a gross 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas de SS°ea'* 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticoseSlUarÍ<1!t 

de serviços, incluindo de limpeza, educação e ’ 

confecção de vestuário e uniformes, transportaçfo 
e privada, de aluguer de viaturas, de serralharia, de! '' 

taria, de fornecimento de materiais e produtos variado^ 

pastelaria, de decoração e realização de eventos, form^ 

profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração 

na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civik 

obras públicas, prestação de serviços de assistênciatécnicae 

de informática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro 

telecomunicação, indústria transformadora de alimentos 

consultoria financeira, fiscalização, agricultura, aquicultura, 

agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação 

e pastelaria, geladadria, floricultura, jardinagem, indústria, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de serviços de segurança privada, oficina auto, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electroine- 

cânico industria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, pa 

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais.^ 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, ass°$ 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consor 
associações em participação existentes ou a conS^s parti- 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangei 

cipações sociais.

ARTIGO 4.° kwanzas),
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem i resentado 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e ^jnal 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no a gQ%, 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), eqU,va^tan0valor 

pertencente ao sócio David José Maria e outra q ^ujva|ente 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 

a 20%, pertencente ao sócio Jesus Maria Mor

ARTIGO 5.° ndente^°c°n*
A cessão de quotas a estranhos, fica depe ^joOdíre’^ 

sentimento da sociedade, á qual é sempre res jele iiã 

de preferência deferido, aos sócios se a soc 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

I a aerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio David José Maria, com 

dispensa de caução, bastando assinatura do gerente para 

□brigar validamente a sociedade.
7 O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas, registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
ara todas as questões emergentes do presente contrato, 

entre S<^C*°S’ Seils ^er(^e’ros ou representantes, quer 
Coma^68 6 3 Pr°Pr'a socie^e, fica estipulado o Foro da 

outr de Luanda’ C0IB expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

(15-13966-L15)

Atelier de Projectos e Construções, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 96, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 30, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Bambi Fernandes, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Rua do Paixão, Casa n.° 21;

Segundo: — Fernandes Gonçalves, casado com Rosa 
Francisco Bambi, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural do Cacuso, Província de Malanje, residente em 
Luanda, Município de Luanda Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Casa n.° 21, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ATELIER DE PROJECTOS 

E CONSTRUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Atelier de 
Projectos e Construções, Limitada», tem a sua sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Funantes, casa s/n.°, 
podendo abrir filiais, agencias, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1 .A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, incluindo de elaboração de estudos e projectos na 

área de arquitectura, construção civil e obras públicas, fis­
calização de obras, incluindo de confecção de vestuário e 
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uniformes, transportação pública e privada, de rent-a-car, 
de fornecimento de materiais e produtos variados, comer­

cio a grosso e a retalho, mediação, prestação de serviço 

de pastelaria, cafetaria, de decoração e eventos, restaura­
ção, culinária, prestação de serviços de assistência técnica 
e dê informática, gestão de projectos, gestão de imobiliá­

rios, compra e venda de viaturas novas e usadas, serviços 

de cabeleireiro, venda em boutique, telecomunicação, ser­
viços em cyber café, equipamentos hoteleiros, organização 
de festa, formação profissional, consultoria financeira, 

fiscalização, educação e ensino, agro-pecuária, pescas, avi­

cultura, venda em talho e peixaria, de charcutaria, serviços 

gourmet, comércio de bebidas, prestação de serviços de 

desinfestação, serviços de panificação e pastelaria, agricul­

tura, floricultura, jardinagem, cultura, prestação de serviços 

na área de hotelaria, turismo e de viagens, venda de mate­

rial escolar e de escritório, prestação de serviços de relações 

públicas, exploração de recursos minerais, exploração flo­

restal, prestação de serviços de segurança privada, venda 

de acessórios diversos, comércio de produtos farmacêuti­

cos, gestão de empreendimento, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, importação e consultoria 

ambiental, avaliação e elaboração de estudos de impacto 
ambiental, auditorias ambientais de projectos públicas e 

privados, fiscalização da segurança ambiental e industrial, 

inspecção na classe dos materiais perigosas e diversas, cons­
truções de projectos eléctricas, compra e venda de viaturas, 

informática, importação e exportação, assistência técnica, 
serralharia, soldadura industrial, manutenção electro-indus- 
trial e recuperações de energia estabilizada, refrigeração de 

frio, auto electrónico e electromecânico industria, consulto­
ria e qualidade, elaboração de estudos e projectos, assessoria 
técnica, mecânica, bate-chapa e pinturas, telecomunicações, 
imobiliários, panificação, venda de gás butano, explora­

ção petrolífera, florestal, inertes, mineira, ouro, diamante e 
de seus derivados com a sua transformação, equipamentos 

e máquinas para construção civil, venda de combustíveis 
e lubrificantes, óleo, comercialização de petroléo bruto e 
derivados, agro-pecuária, prestação de seviços de beleza, 
fabricação e venda de gelados, pescas, tecnologia de infor­

mação, prestação de serviços nas plataformas, refinarias 
de petróleo, sondagens, produção, pesquisas de petróleo e 

águas, fornecimento de bens e serviços nas operações petro­
líferas, agente cultural e organização de eventos, gestão de 
sistemas de tratamentos de águas, tratamento de águas resi­

duais industriais, tratamento e bio- remediação de solos, 

purificação de água para o consumo, jardinagem, relações 
públicas e marketing, podendo exercer ainda a outras acti­
vidades desde que haja conveniência dos sócios e permitido 

por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objectivo social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

------------_______ D1ÀR1Q2LREP|^i------------------"

associações em participação existentes ou a conSUuit 
como adquirir ou alienar a nac.ona^ ou estrange^ 
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mU k 

intearalmente realizado em dinheiro, dividido e repres^ 

nor 2 (duas) quotas: Uma de valor nominal de Kz: Oitenta mil kwanzas), pertencente ao sóc.o Manuel^ 

Femandes e outra de valor nominal de K: 20.000,00 (S 

mll kwanzas), pertencente a Fernandes Gonçalves.

ARTIGO 5.°
. cessã0 de quotas a estranhos fica dependente do

,nto da sociedade a qual é sempre reservado o di^ 
prferêooi» deferi*» »“s “**

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passh^ 

mente, será exercida pelo sócio Manuel Bambi Fernanda 
que com dispensa de caução, bastando a assinatura do 
gerente para obrigar validamente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduz’c*aa^ 

centagem para fundos ou destinos especiais cria os 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na p 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão stip 

as perdas se as houver.

Asociedad - ARt/goq?ra por morte ou impedimento 
SObrevivoeherdXC'°!’COntÍnUando a sua existência com o 

intei'dito, devendo representantes do sócio decido ou
enquanto a ° GSÍeS nomear um que a todos represente 

qUOtã Se Ativer indivisa.

dissolvida » • ART,G° l0 °deruais casos / S°Cledade Por acordo dos sócios e nos 
a dAuidaçã0 e&ais’ tod°s os sócios serão liquidatáriose 

falta de acord realizar-se-ão como acordarem- 
s°cial licitado ’ ° a^Um de*es ° pretender, será o act^° 

^sivoeadiud601 ^°C° com obrigação do pagamento 
•Sualdade do lcado ao sócio que melhor preço oferecer- et 

oe condições.
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ARTIGO ll.°

a sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 

aplicável.
(I5-I3967-L15)

Certisq (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 10, do livro-diário de 11 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Joel Simão Lusitano, casado com 

Constância Porfirio Manuel dos Santos Simão, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, 

Casa n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada, «Certisq (SU), Limitada», com sede social 

em Luanda, Município de Viana, Bairro Polo Industrial de 
Viana, Rua Estrada de Catete, registada sob o n.° 978/15, 

que se vai reger pelo seguinte.
Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2. Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade
CERTISQ (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

Lirnitad°C*e^a^e a<^°pta a denominação de «Certisq (SU), 

Municí COm Sede S°C’al na Província de Luanda, 
P10 de Viana, Bairro Polo Industrial de Viana, Rua 

Estrada de Catete, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, gestão de recursos humanos, desporto, 
prestação de serviços, exportação, hotelaria e turismo, indús­
tria, pescas, agro-pecuária, táxi, agricultura, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, compra 
e venda de móveis, modas e confecções, transportes, marí­
timo, aéreo e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, 
aluguer de viaturas com ou sem condutor, transportes de pas­
sageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda de material 
de escritório e escolar, salão de cabeleireira, butique, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo da indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Joel Simão Lusitano.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13969-LI5)

H. E. K, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 74 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Humberto Maria Adriano, casado com 

Sandra Luísa da Silva Valente Adriano, sob regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 

Bairro Projecto Nova Vida, Apartamento 6, Prédio 112, 

Rua 51;

Segunda: — Sandra Luísa da Silva Valente Adriano, 

casada com o primeiro outorgante, sob regime acima men­

cionado, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro Nova 

Vida, Apartamento 6, Edifício 112, Rua 51;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos do documento anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade
H. E. K, LIMITADA

ARTIGO l.“
A sociedade adopta a denominação de < E 

, imitada», tem a sua sede social na Província de U 

Município de Belas, Bairro Ramiros, Zona A,

ipro podendo abrir filiais, agendas, sucursais, ou w " outra representação em qualquer parte do 

ql’er , e n0 estrangeiro que mais convenha aos 

naC’ oor decisão da gerência ou por delibera^ 
cios sociais, pw
Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminad 

tando-se o seu início a partir desta data. °’COtl*

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta-

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada,de 

aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produtos 

variados, de decoração e realização de eventos, formação 

profissional, de desinfestação, de consultoria, restauraçãona 

área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 

obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 

e de informática, formação profissional, gestão de projec­

tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificant 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónicoeelectro 

cânico industria, importação e exportação, podendo ex 

ainda a outras actividades desde que haja conveniênc 

sócios e permitido por lei. . par-
2. A sociedade pode no exercício da sua act’V1 ou 

ticipar no capitai social de outras sociedades nac 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente^^^^ ou 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas» ben1 
associações em participação existentes ou a c parri- 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrar g 

cipações sociais.

ARTIGO 4.° ilkwanz^
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cel^ g represel1 

integralmente realizado em dinheiro, divi 1 nOlni|ia' 
tado por 2 (duas) quotas iguais no va ° uivalenie 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanZaS^berlo 

a 50% cada uma, pertencente aos sócios 1 respeC 

Adriano e Sandra Luísa da Silva Valente A 

tivamente.
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ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

entimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 a ^erência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Humberto Maria Adriano, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente 
para obrigar validamente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a l*qu’dação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
•gualdade de condições.

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

ARTIGO 12.° 

quer ^Uest^es emergentes do presente contrato,
entre °S S<^C’OS’ seus herdeiros ou representantes, quer 
Comarca8 ° 3 ^r^Pr’a soc’e^a^e» fica estipulado o Foro da 
outro Ca de Luanda’ com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-13971-L15)

Jia Yetu, Limitada

Certifico que, por escritura de II de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 67 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Francisco Manuel, casado com Luísa 
Esperança Ferreira Manuel, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Chitato, Província da Lunda-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, RuaGil Vicente n.° 18,1.°, Zona 10;

Segundo: — Luísa Esperança Ferreira Manuel, casada 
com primeiro sócio, sob o regime acima mencionado, natural 
do Rangel, Província de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Gil Vicente n.° 18, Apartamento 18 A;

Terceiro: — Venerável Osvaldo Abreu Adelaide Manuel, 
solteiro, maior, natural de Chitato, Província da Lunda- 
Norte, residente habitualmente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Gil Vicente, Casa n.° 18 A;

Quarto: — Ângelo André Manuel, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente habitual­
mente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Gil Vicente, 
Casa n.° 18 A, Zona n.° 10;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JIA YETU, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Jia Yetu, 
Limitada» tem a sua sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf, Rua Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», casa 

sem número, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou 
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qualquer outra representação em qualquer parte do território 

nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­

cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 

Assembleia Geral.

artigo 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, comércio de produtos farmacêuticos, pesca artesanal, 

prestação de serviços, confecção de vestuário e uniformes, 

transportação pública e privada, de aluguer de viaturas, 

fornecimento de materiais e produtos variados, pastelaria, 

decoração e realização de eventos, formação profissional, 

desinfestação, consultoria, educação e ensino, restauração, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, construção civil e 

obras públicas, venda de material de construção, prestação 

de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 

de projectos, formação profissional, serviços de salão cabe­

leireiro, venda em boutique, telecomunicação, consultoria, 

indústria, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 

jardinagem, perfumaria, serviços de saúde, cultura, explo­

ração de recursos minerais, exploração florestal, prestação 

de serviços de segurança privada, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico industria, importa­

ção e exportação, podendo exercer ainda a outras actividades 
desde que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), equivalente a 30%, per­

tencente à sócia Luísa Esperança Ferreira Manuel, outra 

quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas) equivalente a 50%, pertencente ao sócio Francisco 

Manuel e duas quotas no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas) equivalente a 10%, cada uma, perten­
cente aos sócios Ângelo André Manuel e Venerável Osvaldo 

Abreu Adelaide Manuel respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da socied a

seus actos e contratos, em juízo e fora de|ee’e* 
mente, será exercida pelos sócios Luísa e aCt'Vae 

Manuel e Angelo André Manuel com 0130^ H 

bastando a assinatura dos dois gerentes, pa^T ca^ 

mente a sociedade. ’ obrigar

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência eStranha’ 

para o efeito, o respectivo mandato. ’ C°nferi»4)

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedadee

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedad 

como letras de favor, fiança, abonações ou 
lhantes. °S se*

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for’ 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência cornos 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio faleci 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos rep 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigoio0 nos
Dissolvida a sociedade por acordo dos saC^rj0S e 

demais casos legais, todos os sócios serão iqu’ 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acor 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, 

social licitado em bloco com obrigação do Pa^ecer em 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 

igualdade de condições.

ARTIGO H.0 . ra<qu°taíle
A sociedade reserva-se o direito de amortiz ou 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, 

providência cautelar.

artigo 12.° -esente c°ntrat°’
Para todas as questões emergentes do P,e ^lantes, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou repre poro da 
entre eles e a própria sociedade, fica est‘PU^a a qual^ 
Comarca de Luanda, com expressa renúnc 

outro.
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ARTIGO 13.° ARTIGO 3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

-i 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

Mo omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-I3972-L15)

Simões & Plácido, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 76 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Simões Gaieta Bento, solteiro, maior, 
natural do Ebo, Província do Cuanza-Sul, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Zona 9, Rua 9, Casa n.° 14;

Segundo: — Edson Fernando Pedro, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município e Bairro de Viana, Casa n.° 49;

Terceiro: — Manuel Plácido Fortunato Mendes, sol­
teiro, maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro Caop 
A, Casa n.° 433;

Quarta: — Armanda Pestana da Costa Faria, solteira, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Vila do Gamek, Zona 3, Rua 9;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SIMÕES & PLÁCIDO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Simões & 

lácido, Limitada», tem a sua sede social na Província de 

uanda, Município de Viana, Bairro Vila de Viana, casa sem 
uniero, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qual- 

naciQ011^3 representaÇã° em qualquer parte do território 
cios a. e n° estrangciro que mais convenha aos negó- 
Aoo S0C’a’s’ P°r decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

~ ARTIGO 2.°
tando « aÇã° soc’ec*ade é por tempo indeterminado, con- 

'se°seu início a partir desta data.

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a 
retalho, comércio de produtos farmacêuticos, prestação de 
serviços, confecção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, manutenção de viaturas, exploração de 
inertes, fornecimento de materiais e produtos variados, edu­
cação e ensino, serviços de saúde, pastelaria, decoração e 
realização de eventos, formação profissional, desinfestação, 
de consultoria, restauração, hotelaria, turismo agência de 
viagens, construção civil e obras públicas, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação, pastelaria e geladaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas sendo a primeira no valor nominal 

de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Simões Gaieta Bento, a segunda quota no valor 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) pertencente

ao sócio Edson Fernando Pedro, a terceira quota no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Manuel Plácido Fortunato Mendes e outra 

quota no valor nominal de 10.000,00 (dez mil kwanzas) 

pertencente à sócia Armanda Pestana da Costa Faria, res- 

pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por Simões Gaieta Bento e Manuel 

Plácido Fortunato Mendes, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura dos dois gerentes, para obrigar valida- 

mente a sociedade.
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2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 I 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-I3973-L15)

REPij|
D1á*ioda

de 20|S(

Dorcasias & Irmãos, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosv 

lavrada com início a folhas 78 do livro de notas para'eJ 

ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché ún'J 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires daC ’ 

Licenciado em Direito, foi constituída entre Madalena  ̂
António solteira, maior, natural do Cazenga, Proví^ 

anda onde reside habitualmente, no Distrito UrbaM 

Maianga Bairro Cassenda, Casa n.° 80, Avenida Revol^ T Outubro Zona 5 e os menores Emanuel António Pefe^ 
7 V6 anos de idade, Dorcásia António Delenda, de B w 
de.. Josefa António Pelenda, de 9 anos de idade, 
de 'dade e residentes em Luanda, no Distnt,

“““ «i» Bai™c'"e"d:' Ca“A’“‘

. - rio Outubro, Zona 5, ReVUmaasociedade comercial por quotas que se regerás 

termos do documento e anexo.

Está conforme- , da Empresa,em
Cartório Notarial oo __ HegM.

Luanda, 12 deAgostode2015.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DORCASIAS & IRMÃOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Dorcasias & 

Irmãos, Limitada» tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, Rua do Kicagil, casa sem número, 

podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, coo 

tando-se o seu início a partir desta data.

1 • Tem como artigo 3.°^°> comércio de n J° S°C’a^ 0 comércio a grosso e a reta- 
P^taçào de servi farmacêuticos, pesca artesanal, 

transponação públi°S’ C°nfecçao de vestuário e uniformes, 
f°rnecimento de m e .^r^vac^af de aluguer de viaturas, 
e realização de ev lalena’S e Pr°dutos variados, decoração 

çã°’ consultoria ^nt°S’ ^orrnaÇao profissional, desinfesta- 
tlJrismo, agência d UCa^° e ens,no> restauração, hotelaria, 
Cas, prestação d G V,a^enS) construção civil e obras púbH' 
lníormática, gest^ Serv’ços de assistência técnica e & ; 

V/Ços de cabeleir ° ^ro^ectos’ formação profissional, ser' 
Con^ultoriaf in(j eir0> Venc^a ern boutique, telecomunicação, 
av’cultura, ser ^Scadzação, agro-pecuária, pescai

doricultura iard^°S ^an^caÇão e pastelaria, agricultura,
tUra> exploração n.a^e,T1’ Perfumaria, serviços de saúde, cul ■ 

Prestação de recursos minerais, exploração floresta, 

viços de segurança privada, exploração
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. s de combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, 
de frio, auto electrónico e electromecânico refrigeraça

ímnortação e exportação, podendo exercer ainda industria, h .. . .
outras actividades desde que haja conveniência dos socios 

e permitido por lei.
? A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.
ARTIGO 4/

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equiva­

lente a 70%, pertencente à sócia Madalena Lucas António 

e 3 (três) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 

(dez mil kwanzas), equivalente a 10%, cada uma, perten­

cente aos sócios Dorcásia António Delenda, Josefa António 

Pelenda e Emanuel António Pelenda, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por Madalena Lucas António, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura da gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.

Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
c As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

30 cf8 re£*Stadas’ dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
^alidTd^ antece<téncia’ *st0 quando a lei não prescreva for- 

estiver eSpeC’a’s cornunicação. Se qualquer dos sócios 
com t aUSente ^a se<^e social a comunicação deverá ser feita 

emp° Suficiente para que possa comparecer.

Os 1 artigo 8.°
Centagem *ÍC*U^OS aPurad°s, depois de deduzida a per- 

Para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-13974-L15)

Grupo Elizidh (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da

Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 6 do livro-diário de 12 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Benjamim Efraim José, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente habi­

tualmente em Luanda, Município de Belas, Bairro Simione

Mucune, casa sem número, Zona 20, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Grupo Elizidh 

(SU), Limitada», com sede social em Luanda, Município 
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Belas, Bairro Simione Mucune, Rua 5, casa sem numero, 
registada sob o n.° 985/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2 a Secção do Guiché Único da Empresa-Nosso Centro, em 
Luanda, 12 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO ELIZIDH (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Elizidh 

(SU), Limitada» com sede social na Província de Luanda, 

Município Belas, Bairro Simione Mucune, Rua 5, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­

cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 

de confecção de vestuário e uniformes, transportação 

pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 

de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­

ração e realização de eventos, formação profissional, de 

desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­

ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 

prestação de serviços de assistência técnica e de informática, 

gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomuni­

cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 

pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 

agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 

de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 

serviços de segurança privada, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 

frio, auto electrónico e electromecânico indústria, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por

^!ODAre

1 (uma) quota no valor nominal de K 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-única n'00 000^ í 

José.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sóc 
transformação da mesma em sociedade plu/'0 Ceden11 

artigo 6.» a'

(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade e 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele ’ 

sivamente, será exercida pelo sócio-único basta 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade * 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhante

3. O sócio-nico poderá nomear em pessoa estranha 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapor 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Le 

Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços ser 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enc 

de Março imediato.

ARTIGO H.0
(Omisso) djsposr

No omisso regularão as deliberações soC’a’$p0Sições^a 
ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as pevereiro- 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de ^975-Ll^

Sesia, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Ag escritu 

lavrada com início a folhas 88 do livro de no (jpico < 

ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial ^eS ja £ost 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albert 

Licenciado em Direito, foi constituída entr
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p imeiro___ António Rebelo, solteiro, maior, natural do
elai Província do Cunene, onde reside habitualmente, 

CUVMunicípio do Cuanhama, Bairro Somukuyo, rua sem 

número, casa sem número;
Secundo' __ José Oliveira Fonseca Júnior, casado

Francisca Agostinho Boaventura Fonseca, sob o 
. de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 

Província de Luanda, residente em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Honga, Casa n.° 144, Zona 3;

Terceiro:__ João Neto António Rafael, solteiro, maior,
natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Município de Viana, Bairro Viana II, Rua 7, Casa 

n.°982;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SESIA, LIMITADA 

de serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico indústria, podendo 
exercer ainda a outras actividades desde que haja conveniên­
cia dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (setenta mil kwanzas), equiva­
lente a 80%, pertencente ao sócio António Rebelo e outras 
duas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), equivalente a 10% cada uma, pertencente aos 
sócios José de Fonseca Júnior e João Neto António Rafael, 
respectivamente.

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Sesia, Limitada», 
tem a sua sede social na Província de Luanda, Município de 
Viana e Bairro de Viana, Complexo Residencial 500 Casas, 
Casa n.° 982, 7.a Rua, podendo abrir filiais, agências, sucur­
sais, ou qualquer outra representação em qualquer parte do 
território nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 
da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1 • Tem como objecto social a comercialização de produtos 

de segurança electrónica, assistência técnica e sua manuten­
ção, comércio a grosso e a retalho, importação e exportação, 
formação de pessoal para área de segurança electrónica e 

entidades físicas, pesca artesanal, prestação de serviços, 
confecção de vestuário e uniformes, transportação pública 
e privada, de aluguer de viaturas, fornecimento de materiais 

produtos variados, pastelaria, decoração e realização de 

edu^0^ fOtTnaÇã° profissional, desinfestação, consultoria, 
caÇão e ensino, restauração, hotelaria, turismo, agência 

servjaêenS’ COnstruÇã° C'V>1 e obras públicas, prestação de 
projectos^ aSS’Stênc’a ^cn*ca e do informática, gestão de 

leireiro ^°rma^ao Pr°fissional, serviços de salão cabe- 

•HdústriV^fid3 em b°utNue, telecomunicação, consultoria, 

serviços de SCa.^Zaçao’ agro"POcuária, pescas, avicultura, 
jardinagem Pan’^Caçao e Paste*aria, agricultura, floricultura, 
ração de re PerPumar’a’ serv’Ços de saúde, cultura, explo- 

cursos minerais, exploração florestal, prestação

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio António Rebelo, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(15-13983-L15)

Organizações Meiwill, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 86 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa-Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel do Nascimento Will de Deus Lima, 

casado com Maria Amélia Kalunga de Deus Lima, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural de São Tomé 

e Príncipe, de onde é natural, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana, Rua Albano 

Machado, Casa n.° 18;

Segundo: — Maria Amélia Kalunga de Deus Lima, 

casada com o primeiro outorgante, sob regime acima men­
cionado, natural do Kuito, Província do Bié, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 

Viana, Rua Albano Machado n.° 18;

Uma sociedade comercial por quotas 

termos constantes do documento em anexo fege%
Está conforme.
r «rtório Motarial do Guiché Único da Empresa-^ 

Centro, em Luanda, 13 de Agosto de 2015. o ajuS 

ilegível-

ESTATUTOS DA SOCIpoaOKOAMZAÇ0ES MELW“XETADa 

artigo I.» A

A sociedade adopta a denominação d
Melw.ll Limitada» tem a sua sede social"0^^ 

de Luanda, Município de Viana, Bairro k Pr°vinc» 

Norberto de Castro, casa sem número, podendo Ru’ 

agenc.as, sucursais, ou qualquer outra repe 
qualquer parte do território nacional e no es * 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão dT'0 

ou por deliberação da Assembleia Geral. gerencía

artigo 2.°
A duração da Sociedade é por .empo 

contando-se o seu inicio a partir desta data.

ARTIGO 3.”

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessorios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecçào 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 

de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, expl° 

ração florestal, prestação de serviços de segurança prh^2, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificanie 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e elcctro 

cânico industrial, importação e exportação, podendo ex 

ainda a outras actividades desde que haja Conveniência 

sócios e permitido por lei. r.2. A sociedade pode no exercício da sua actividad 

ticipar no capital social de outras sociedades naciot 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, a 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consór 

associações em participação existentes ou a constr $ 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeir 

cipaçòes sociais.
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ARTIGO 4.°

-tal Social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
ralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

inte?r(diias) quotas sendo I (uma) quota valor nominal de 
P01-60 000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente a 60%, 
KZ cente ao sócio Manuel do Nascimento Will de Deus 

outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (qua- 
Linia nli| kwanzas), equivalente 40%, pertencente à sócia 

Maria Amélia Kalunga de Deus Lima.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

quiser fazer uso.
ARTIGO 6 o

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Manuel do Nascimento Will 
de Deus Lima e Maria Amélia Kalunga de Deus Lima, que 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensado de cau­
ção, bastando a assinatura de um dos gerentes para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

e qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
. revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

rdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

quanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
demais °'V'^a a soc’edade por acordo dos sócios e nos 

a liquida^08 *e^S’ to<^os os sócios serão liquidatários e 

falta de ° ^art’^a readzar-se-ão como acordarem. Na 
social licit°d^0, 6 a^Um de'es 0 Pretender, será o activo 

Passivo eacfV™ bl°C° COm obriSaÇao do pagamento do 
'êtialdadp dJU ,Cad° a° sócio que me'hor preço oferecer, em 

e ae condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(15-13984-L15)

Termopainel, S. A.».

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto de 2015, lavrada 

com início a folhas 84 do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 31 no Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

— Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, perante mim Geraldo Issumbo Ndubo, L° Ajundante 

do Notário no referido Cartório, texto integral fica depositado 

nesta Conservatória nos termos dos n.05 3,4 e 5 do artigo 169.° 

da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­

minada, «Termopainel, S. A.» com sede social em Luanda, no 

Município de Belas, Comuna de Camama, Condomínio Jardim 

de Rosas, 2.° Fase, Casa n.° 18, que tem por objecto e capital 

social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que esta 

sociedade se vai reger pelo documento complementar elabo­

rado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, aos 13 de Agosto de 2015. — O aju­

dante, ilegível.

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE 
TERMOPAINEL, S. A.

CAPÍTULO 1

Tipo, Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Tipo e denominação)

A sociedade, constituída sob a forma de sociedade anó­

nima, adopta a denominação de «Termopainel, S. A.».
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ARTIGO 2.“ 
(Duração e sede)

1. A sociedade durará por tempo indeterminado e tem a 

sua sede instalada em Condomínio Jardim de Rosas, 2.a Fase, 

Casa 18, Município de Belas, Comuna de Camama, Província 

de Luanda.
2. Por simples deliberação do Conselho de Administração 

ou decisão do Administrador-Único, a sociedade pode trans­

ferir livremente a sua sede social para qualquer outro local, 

dentro da República de Angola, bem como, criar, transferir 

ou encerrar filiais, sucursais, delegações, agências ou qual­

quer outra forma de representação permanente, em território 

nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto a indústria metalúrgica, 

metalomecânica, siderurgia, importação e exportação, venda 

a retalho e por grossos dos materiais fabricados, a prestação 

de serviços e construção civil, empreitadas de obras públi­

cas e particulares, urbanização e loteamento, investimentos 

imobiliários, construção e reabilitação de imóveis e arren­

damento, prestação de serviços relativamente a imóveis 

adquiridos para estes fins, gestão e administração de con­

domínios, escavações de serviços auxiliares de construção, 

instalações e manutenção de sistemas de aquecimento, cana­

lização, electricidade, climatização, ventilação, sistemas 

contra incêndios, vapor, gás, sistemas de segurança e todas 

aquelas relacionadas com a construção civil, engenharia e 

meio ambiente, construção, instalações industriais, indústria 

vidreira, consultoria económica, marketing e publicidade, 

gestão financeira, elaboração de projectos, estudos de arqui- 

tectura, engenharia, desenho, urbanização e meio ambiente, 

fiscalização de obras em geral.

2. A sociedade pode livremente adquirir e alienar parti­

cipações em sociedades de responsabilidade limitada, com 

objecto diferente do atrás referido, e em sociedades regu­

ladas por legislação especial, bem como, associar-se com 

outras pessoas jurídicas para formar sociedades, agrupa­

mentos de empresas, consórcios ou entidades de natureza 

semelhante e, ainda, participar na sua administração e fis­

calização.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

I. O capital social, integralmente subscrito e realizado 

em dinheiro, é de Kz: 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos 

mil kwanzas), representado por 110 (cento e dez) acções, do 

valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), cada 

uma.

2. As acções serão ao portador

3. As acções podem ser represp 
de5.000,10.000e20.000,[|uerpr(,vÍ!i.;o'*sp<,1.u 

devendo estes últimos ser emitidos e ent ’

tas, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da d 
definitivo da sociedade ou do aumento do can t'i

4. A conversão de acções depende d
sociedade. e autor,zaçào

5. Os títulos representativos das acções
dos por dois administradores ou pelo Adm inistT0 

podendo as assinaturas ser reproduzidas por 
cos, desde que autenticadas com selo branco a, ’ .mecâBÍ- 

ncoda sociedade 
ARTIGO 5.°

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser elevado, por umaou majSv 

por entradas em dinheiro, até ao limite de Kz: 10.000 000oo 

(dez milhões kwanzas), por simples deliberação do Conselho 

de Administração ou do Administrador-Único, que fixaráa 

forma e as condições de subscrição.

ARTIGO 6.°
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações, por delibe­

ração do Conselho de Administração ou por decisão do 
Administrador-Único, podendo a emissão ser efectuadapar- 

celarmente, em séries.
2. A conversão de obrigações depende de autorização da 

sociedade.
■

ARTIGO 7.°
(Representação das acções c das obrigações)

1. As acções e obrigações, emitidas pela sociedade, não 

podem revestir forma meramente escriturai.
2. Os títulos, definitivos ou provisórios, representati 

das acções, bem como das obrigações, serão assinados 

dois administradores, podendo ambas as assinaturas 

chancela.

CAPÍTULO III 

Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 8.° 
(Órgãos sociais) . . a A$senlblelil

A sociedade tem os seguintes orgao . _ijnjstrador' 
Geral, o Conselho de Administração ou o A 

Único e 0 Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único.

SECÇÃO li
Assembleia Geral dc Accionist*

ARTIGO 9.°
(Competência) 3$

À Assembleia Geral compete deliberar^ foreí1
matérias que a lei lhe atribua, com excepÇa0
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cialmente atribuídas, por lei ou pelo presente pacto 
eSpC I aos restantes órgãos sociais, e as suas deliberações, 
SOCIdo validamente aprovadas, obrigam todos os accionis- 
^se os órgãos sociais.

ARTIGO 10.’
(Mesa)

1 a Mesa da Assembleia Geral é composta por um
'dente um vice-presidente e um secretário, eleitos em 

Assembleia Geral, de entre os accionistas ou outras pessoas 
singulares, desde que, em qualquer caso, gozem de plena 
capacidade jurídica.

2 Compete ao Presidente da Mesa convocar a assem- 
bleiae dirigir os trabalhos.

ARTIGO il.°
(Convocação)

1. Sem prejuízo do disposto na lei, em matéria de deli­

berações unânimes por escrito e de Assembleias Universais, 

as reuniões das Assembleias Gerais serão convocadas, com 
a antecedência mínima de trinta dias, mediante a publicação 

de avisos, nos termos legais, a não ser que a lei exija outras 

formalidades ou estabeleça prazo mais longo.

2. Na convocatória de uma assembleia pode, desde logo, 

ser fixada uma segunda data, para o caso da assembleia não 

poder reunir, na primeira data marcada, por falta de repre­

sentação do capital social exigida por lei ou pelo pacto 

social, desde que entre as duas datas medeiem mais de 15 

(quinze) dias.

3. O Presidente da Mesa deverá convocar a Assembleia 
a pedido de accionistas que representem, individual ou con­
juntamente, pelo menos metade do capital social.

ARTIGO 12.° 
(Composição c votos)

1. Têm direito a estar presentes na Assembleia Geral, e 
aí discutir e votar, os accionistas que tiverem direito a, pelo 

menos, um voto.
2. A cada acção corresponde um voto.
3. Os administradores ou o Administrador-Único e os 

membros do Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único devem estar 

presentes em todas as Assembleias Gerais e, mesmo que não 
disponham de direito de voto, poderão intervir nos traba­
lhos, apresentar propostas e participar nos seus debates.

ARTIGO 13.° 
(Representação)

1- Os accionistas, com direito a participar nas 

querm,D*e'aS Gera’s’ P°dem fazer-se representar por qual- 
aoGpPeSSOa’ med’ante procuração ou simples carta, dirigida 
cificand^ente ^esa’ identificando o mandatário e espe- 

deterão ° S assem^*e’a a Aue se destina e os poderes que 

tados pd ÍnCaPa2eS e aS pessoas coletivas serão represen- 

a respecf PeSS°a a ^uem’ legal ou voluntariamente, couber 
forma nr^ representaÇão ou por quem esta indicar, pela 

^Prevista no número anterior.

ARTIGO 14.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá ordinariamente, uma vez por 
ano, nos primeiros três meses de cada ano civil, para discutir 
e deliberar sobre as matérias previstas no artigo 396.° da Lei 
das Sociedades Comerciais, e, extraordinariamente, nos ter­
mos e casos previstos na lei.

ARTIGO 15®
(Quórum)

1. A assembleia só poderá reunir e deliberar, em primeira 
convocação, quando estejam presentes, ou devidamente 
representados, accionistas que representem, pelo menos, 
metade do capital social.

2. Salvo disposição legal em sentido diverso, a 
Assembleia convocada, nos termos do n.° 2, do artigo 11.° 
deste pacto social, pode reunir e validamente deliberar inde­
pendentemente do número de accionistas, presentes ou 
representados, ou do capital por eles representado.

ARTIGO 16.°
(Deliberações)

Salvo disposição legal que exija maioria qualificada, as 
deliberações da Assembleia Geral consideram-se aprovadas 
por maioria absoluta dos votos emitidos, independentemente 
do capital social nela representado.

SECÇÃO III
Conselho dc Administração

ARTIGO I7.°
(Composição)

1. A administração da sociedade incumbe a um 
Administrador-Único ou a um Conselho de Administração, 

composto por um número ímpar de membros, entre três a 

cinco, a determinar e eleger em Assembleia Geral.
2. O Administrador-Único ou os membros do Conselho 

de Administração são eleitos de entre accionistas ou não, 

desde que, em qualquer caso, gozem de plena capacidade 

jiirídica, e podem ou não ser remunerados, conforme for 

deliberado em Assembleia Geral.

3. Compete à Assembleia Geral definir a modalidade e o 

montante da caução que deva ser prestada por cada um dos 

administradores ou, se assim o entender, dispensá-los de tal 

prestação.

ARTIGO 18.°
(Delegação de poderes)

1. O Conselho de Administração pode delegar, num 

ou mais administradores, a gestão corrente da sociedade, 

devendo a respectiva deliberação fixar os limites da dele­

gação.
2. O Administrador-Único pode delegar em terceiros 

a competência de, conjunta ou individualmente, praticar e 

celebrar determinados negócios ou espécie de negócios e 

actos, podendo inclusive atribuir- lhes a competência de vin­

cularem a sociedade.
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ARTIGO 19.’
(Reuniões e representação)

I O Conselho de Administração reunirá, ordinariamente, 

pelo menos, uma vez por trimestre, e, extraordinariamente, 

sempre que for convocado, por escrito, com uma antecedên­

cia mínima de 15 (quinze) dias, pelo seu presidente ou por 

dois ou mais administradores.
2. Nas reuniões do Conselho de Administração, qualquer 

administrador pode fazer-se representar por outro, mediante 

simples carta dirigida ao presidente.

ARTIGO 20.°
(Quórum c deliberações)

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 430.°, n.° 1, 

alínea a), da Lei das Sociedades Comerciais, para que o 

Conselho de Administração possa reunir e validamente 

deliberar é necessário que esteja presente, ou devidamente 

representada, a maioria dos seus membros.
2. Salvo disposição legal em sentido diverso, as delibe­

rações são aprovadas por maioria absoluta dos votos dos 

administradores presentes.
3. Ao Presidente do Conselho de Administração, 

eleito pela Assembleia Geral que eleger o Conselho de 

Administração, cabe voto de qualidade, em caso de empate 

nas deliberações.

ARTIGO 21.°
(Atribuições e competências)

1. Ao Administrador-Único ou ao Conselho de 

Administração compete representar e gerir a sociedade, 

nos mais amplos termos em direito permitidos, assim como 
deliberar sobre qualquer assunto que diga respeito à sua 

administração, sobre o que a lei lhe atribui, e, em parti­

cular, os indicados no artigo 425.°, da Lei das Sociedades 
Comerciais, desde que não esteja expressamente reservado, 

pela lei ou pelo pacto social, aos outros órgãos sociais.

2. Fica, porém, vedado aos membros da administração 
vincular a sociedade em abonações, letras de favor ou em 

quaisquer outros actos ou contratos estranhos ao objecto 

social.

ARTIGO 22.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

LA sociedade obriga-se, em todos os seus actos e con­

tratos, com:

a) A assinatura do Administrador-Único, quando o

houver;

b) A assinatura do Presidente do Conselho de Admi­

nistração;

c) A assinatura conjunta de dois administradores,

observando-se o disposto no n.° 3, do artigo 17.°;

d) A assinatura conjunta de um administrador e do

administrador-delegado, quando o houver;

e) A assinatura do administrador-delegado, quando o

houver, nos termos e limites dos poderes que lhe 

tenham sido conferidos;

^R,OdarEpú,

J) A assinatura de qualquer administ^ 
tenham s,do delegados poderia* q^ 

respectiva delegação; ’ °s ” 
g) Pela assinatura de um’ou mais ntana 

termos do respectivo instrumento dios-n».
2. A sociedade pode constituir mandatários man(la1') 

de determinados actos ou categorias de actos a pràli'a

SECÇÃO IV 
Fiscalização

ARTIGO 23.° 
(Composição)

1. A fiscalização da sociedade é confiada a um Fiscal ú • 
o qual deve ser uma sociedade de contabilistas ou ter 
dade de perito contabilista ou equivalente, ou a um c 
Fiscal composto por três membros efectivos e um supleme

2. O Fiscal-Único terá sempre um suplente, qUe

ser igualmente uma sociedade de contabilistas ou de " 
perito contabilista ou equivalente.

ARTIGO 24.°
(Remuneração)

A remuneração dos fiscais será estabelecida em 
Assembleia Geral, e pode incorporar uma participação nos 

lucros de exercício, até ao limite de cinco por cento.

ARTIGO 25.°
(Competência)

O órgão de fiscalização tem as atribuições e os pode­
res previstos na lei, em particular, nos artigos 441.° e 442.° 
da Lei das Sociedades Comerciais, competindo-lhe, ainda, 
assistir a todas as reuniões do Conselho de Administração 

e, designadamente, emitir parecer quanto à alienação eone­
ração de bens imóveis, bem como, quanto à prestação de 

cauções e garantias, pessoais ou reais, pela sociedade.

Fv» - ■ CAPÍTULO IV
'cios Sociais, Lucros, Reservas e Dividendos

ARTIGO 26.°
(Exercício anual)

° eXerCÍCÍ0 socia' coincide com o ano civil.

ARTIGO 27.°
(Lucros)a con^iti>iICr°S SOC’a’s’ d^pois de deduzida a parte destinada 

for dado r^ervas obrigatórias, terão o destino que !h& 
quer de,iberaÇão da Assembleia Geral, sem quah 
•rnperativaÇa° S^a 3 decorrente de disposição legal 

nistraef Administrador-Único ou o Conselho de Adm'- 
adiania ° P°dem’ no decurso do exercício, deliberar 
ao máyITIent0S s°hre ^cros aos accionistas, nos termos eaR 

aomax>mo permitido por lei.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 28.’
(Casos dc dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos termos e 
casos preVÍS”

tos na lei.
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judicialmente, 
em funções à <

ARTIGO 29.°
(Liquidação)

. deliberação em contrário, a liquidação far-se-á
Sa servindo de liquidatários os administradores 

data da dissolução, contra os quais não esteja 
curso ou tenha sido deliberada a instauração de acção de 

responsabilidade.

CAPÍTULO VI
Disposições Diversas

ARTIGO 30.° 
(Mandatos c reeleição)

1 os membros dos órgãos sociais são eleitos, pela 
Assembleia Geral, por um período de quatro anos, sendo 
sempre permitida a reeleição, por uma ou mais vezes.

2 Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados logo que eleitos, sem dependência de quaisquer outras 
formalidades.

3. Sem prejuízo do preceituado nos artigos 415.°, 423.° 
e 424.° da Lei das Sociedades Comerciais, findo o período 
pelo qual foram designados, os membros dos órgãos sociais 
mantém-se em funções até à sua efectiva substituição.

ARTIGO 31.°
(Lei c foro aplicáveis)

1. O presente pacto social rege-se pela lei angolana.
2. Para todas as questões emergentes deste pacto social, 

quer entre os sócios ou seus representantes, quer entre eles e 
a própria sociedade, fica estipulado o Foro de Luanda, com 
renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO 32.°
(Casos omissos)

Quanto ao não previsto neste pacto social, aplicar-se-ão 
as normas legais aplicáveis e, em particular, as disposições 
do Código Comercial, da Lei das Sociedades Comerciais e 
legislação complementar.

CAPÍTULO VII

Normas Transitórias

ARTIGO 33.° 
(Autorização)

As operações sociais poderão iniciar-se a partir de hoje, 

para o que a Administração fica, desde já, autorizada a cele- 
^ar quaisquer negócios jurídicos em nome da sociedade, 

permitindo-se-lhe, ainda, o levantamento do depósito das 

ntradas para solver as despesas de constituição e aquisição 
de equipamento.

ARTIGO 34.°
(Despesas de constituição)

dade§ ^eS^esas constituição serão suportadas pela socie-

ARTIGO 35.°
(Designação dos órgãos sociais) 

qtiadriérT d^S'gnados Para exercer os respectivos cargos no 

eleitos em a °S an°S c'e 20 • 5 a 2019 aqueles que vierem a ser
Sem Assembleia Geral.

(15-13986-L15)

TEAM — Concept (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob n.° 12 do livro-diário de 14 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Adélia de Araújo Adão Vieira de Castro, 

casada com Adalberto Paiva Vieira de Castro, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 

de Luanda, residente no Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada, «TEAM — 

Concept (SU), Limitada» com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 2, Casa 

n.° 1606, registada sob o n.° 1002/15, que se vai reger pelo 

seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

aos 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TEAM — CONCEPT (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «TEAM — 

Concept (SU), Limitada» com sede social na Província de 

Luanda, Rua 2, Casa n.° 1606, Bairro Benfica, Município de 

Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto a construção civil e obras 

públicas, prestação de serviços, hotelaria e turismo, comér­

cio geral a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, 

agricultura, informática, telecomunicações, compra e venda 

de móveis e imóveis, modas e confecções, transportes, marí­

timo, aéreo e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-cary 

compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, 

aluguer de viaturas com ou sem condutor, transportes de 
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passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda de mate­
rial de escritório e escolar, salão de cabeleireira, botequim, 

assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi­

cantes, farmácia, centro médico, clínica gerai, perfumaria, 

agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­

ções públicas, pastelaria, panificação, geiadaria, exploração 

de parques de diversões, realização de espectáculos cultu­

rais, recreativos e desportivos, exploração mineira e florestai, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 

indústria em que a sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado 1 (uma) 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente à sócia Adélia de Araújo Adão Vieira de 

Castro.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação) 

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços ser4oú 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerr^’ 
de Março imediato.

artigo 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as

i • 0 19/12 de 11 de Junho e ainda as disposiç^^ ÇÕeS? Sociedades Comerciais, n.» 1/04, de 13 de 

Lei das Socieoa (15-13%1-tu,

EF & TF Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015 

lavrada com início a folhas 96 do livro de notas para escritu 

ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Cosia, 
Licenciadoem Direito, foi constituída entre EduardaCarvalho 

da Paixão Franco, solteira, maior, natural do Sambizanga, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua 

Luís Pinto Fonseca n.° 120 e Teresa Madalena Francisco, 
solteira, maior, natural de Benguela, Província de Benguela, 

residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Sapu 2, Casa n.° 524;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EF & TF COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação de «EF 

Comercial, Limitada» tem a sua sede social na P-

TFComercial Lim t h 3 ^enom'naÇao de «EF & 
de Luanda m • 3 3>> tem 3 Sua sede socjaí na Província 
Casa n.° 524 líc,^,° de Viana, Bairro Sapú, Quarteirão E, 

Qualqueroutr P°dend° a^r‘r ^Lais agências, sucursais, ou 
nacionai e n 3 repreSentaçao em qualquer parte do território 
cios sociais ° eStran^e’ro ciue mais convenha aos negó- 
Assemb/eia GPeOraIdeCíSãO gerência 011 por deliberaçà0(la

A d ~ ARTIGO 2.°tando-sr m^30 da soc'edade é por tempo indeterminado, c°n'

seu início a partir desta data.

I T artigo 3.0lho, inch ' <\°rn0 obJecto social comércio a grosso e a reto 
ãssessórin ° V^aturas novas e usadas, de vestuário^ 
de servir C°mérc‘° de produtos farmacêuticos, prestaÇa° 

devestiió 'nc^u^ndo de educação e ensino, de confecço 

‘ r,o e uniformes, transportação pública e privada,
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de viaturas, de fornecimento de materiais e produtos 
alllgl'ef de pastelaria, de decoração e realização de even- 

Van f rmação profissional, de desinfestação, de consultoria, 
t0S’ ração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, cons- 
reSta.U civi|’e obras públicas, serviços de saúde, prestação 
'^serviços de assistência técnica e de informática, gestão 
cle ser serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 
de projecLu , 
consultoria financeira, fiscahzaçao, agro-pecuaria, pescas, 
^icultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 

floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência das sócias e permitido por lei.

2 A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) equivalente a 50% cada uma, per­
tencentes às sócias Teresa Madalena Francisco e Eduarda 
Carvalho da Paixão Franco, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelas sócias Teresa Madalena Francisco 
e Eduarda Carvalho da Paixão Franco, com dispensa de cau- 
Ção bastando a assinatura de uma das gerentes para obrigar 
validamente a sociedade.
soc^d^d gerentes P°derão delegar em pessoa estranha à 
Mr'e a / a^uns d°s seus poderes de gerência, conferindo 
P^ao efeito, o respectivo mandato.

e còntr1Ca Vedad° as gerentes obrigar a sociedade em actos 
como r eStranh°s aos negócios sociais da sociedade, tais 

etras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

As ARTIGO 7.°
Cartas re Sern^*e’as Gerais serão convocadas por simples 
30 dias ,Stadas\dirigidas as sócias com, pelo menos, 

Validades entecec*®nc*a> ’st0 quando a lei não prescreva for- 

estiver ausente d S'S comun’caçao- $e qualquer das sócias 
com tempoo c 3 Se<*e soc’a'a comunicação deverá ser feita 

suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II?

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-13988-L15)

Pedro Wait, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 100 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Pedro 

Mansamu Wait, solteiro, maior, natural de Mbanza Congo, 

Província do Zaire, residente habitualmente em Luanda, 

no Município de Belas, Bairro Benfica, casa sem número 

e Luzolo Nsiangengo Manuel, solteiro, maior, natural de 

Mbanza Congo, Província do Zaire, residente habitualmente 
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em Luanda, no Município de Belas, Bairro Benfica, Zona 3, 

casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PEDRO WAIT, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Pedro Wait, 

Limitada» tem a sua sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 2, casa sem número, 
podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 

estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 

decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, de 

aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produtos 

variados, de pastelaria, de decoração e realização de even­

tos, formação profissional, de desinfestação, de consultoria, 

restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, cons­

trução civil e obras públicas, serviços de saúde, prestação 

de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 

de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 

consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 

avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 

floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 

minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­

rança privada, exploração de bombas de combustíveis e seus 

lubrificantes, ambientai, refrigeração de frio, auto electró- 

nico e electromecânico industrial, importação e exportação, 

podendo exercer ainda a outras actividades desde que haja 

conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem • 

integralmente realizado em dinheiro, dividido1 

tado por 2 (duas) quotas iguais de valor 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equiva|<^'"'al 

cada uma, pertencentes a Pedro Mansamu 

Nsiangengo Manuel, respectivamente. e

artigo 5.”
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 0 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6°
1 A gerência e administração da sociedade, em lodosos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, será exercida pelos sócios Pedro Mansamu Wait 

e Luzolo Nsiangengo Manuel, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura de um dos gerentes para obrigar < 
damente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranhai 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade emactos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
carta ssernOleias Gerais serão convocadas por simples ■ 

cartas regtstadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
e antecedência, isto quando a lei não prescreva for-

1 ades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
iver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita , 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento
— ovistênciaconio ; 

representantes do sócio falecidoo 
a todos representa

CUCICUUUL IICIV JV Uljuv. , r . de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 

sobrevivo e herdeiros ou i 
interdito, devendo estes nomear um que 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por

0.° > e n°s I
_______________ . d“ !

demais casos legais, todos os sócios serao
a liquidação e partilha realizar-se-ão como a ^oactiv° j 
falta de acordo, e se algum deles o preten er» ^mento | 
social licitado em bloco com obrigação 0 P oferecer,el1 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor p 

igualdade de condições.
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artigo ll.°
■ dade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

A S°CLrin auando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
qualquer socio, j 
providência cautelar.
H ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
‘ a qócios seus herdeiros ou representantes, quer 

nuer entre »
M e|es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-13989-L15)

Siabonga Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 92 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Gervásio 

Simba Gomes Augusto, solteiro, maior, natural de Namibe, 

Província de Namibe, onde reside habitualmente, no 

Município de Namibe, Bairro Maianga, casa sem número, 

Rua 4 de Agosto e Irene Natacha Nascimento, solteira, 

maior, natural do Luena, Província do Moxico, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, Casa n.° 18, Zona 3;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SIABONGA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
sociedade adopta a denominação de «Siabonga 

de l tem a sua sede social na Província
Condon^ ^UniC,p’° de Bairro Sapu, Rua do 

filiais n*° Juventude, casa sem número, podendo abrir 

ern 9ualqueC*aS> SUCUrSa’s’ ou qualQuer outra representação 

mais conv F d° terr’t°r’° naci°nal e no estrangeiro que 

ou Dor a a°S ne^c’os sociais, por decisão da gerência 
dehberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a 
retalho, comércio de produtos farmacêuticos, pesca arte- 
sanal, prestação de serviços, confecção de vestuário e 
uniformes, transportação pública e privada, de aluguer de 
viaturas, fornecimento de materiais e produtos variados, 
decoração e realização de eventos, formação profissional, 
desinfestação, consultoria, educação e ensino, restauração, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 
e de informática, gestão de projectos, formação profissional, 
serviços de salão cabeleireiro, venda em boutique, telecomu­
nicação, consultoria, indústria, fiscalização, agro-pecuária, 
pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agri­
cultura, floricultura, jardinagem, perfumaria, serviços de 
saúde, cultura, exploração de recursos minerais, explora­
ção florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico industrial, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), equiva­

lente a 75%, pertencente ao sócio Gervásio Simba Gomes 

Augusto, outra quota no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), equivalente a 25%, pertencente 

à sócia Irene Natacha Nascimento.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelos sócios Gervásio Simba Gomes 

Augusto e Irene Natacha Nascimento com dispensa de cau­

ção, bastando a assinatura de um dos gerentes, para obrigar 

validamente a sociedade.
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2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações 

ções da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, 
aplicável.

sociais, as disposi- 
e demais legislação

(15-13990-L15)

Organizações Nelson Sílvio, Limitada 

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto^, 

lavrada com início a folhas 1 do livro de notas pataJ- 

ras diversas n 0 32 do Cartório Notarial do Guiché  ̂
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires daC? 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nelson de Sousa Gaspar, solteiro, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside hab^ 

mente, no Município de Belas, Bairro Camama, Casan.Hl

— Aristóteles Sílvio Gaspar, solteiro, Wiw
1 de Ngola Kiluange, Província de Luanda, ond. Se habitualmente, no Município do Cazenga,Bairro^

. Rua dos Comandos, Casa n. j.

Uma sociedade comercial por quotas de respondi 

u se reaerá nos termos do documento» dade limitada, que se reger
anexo.

Está conforme- * da Empresa,wl
Cartono Notarial Q° _ 0 ajudante, ilegível. j

Luanda, aos 14 de Agosto de 2015.

A . ARTIGO I »
A sociedade adonta a jNelson Sílvio, Limitada» te en°IT"nação de «Organizações 

de Luanda, Município dè v 3 S°C'a'na Provincia 

Super Mercado P|ató, CasaT»’6^'™ Kl" 3°’Jun'°“ 
agências, sucursais ’ Podendo abrir filiais

qualquer parte do rè °.U,qualciuer outra representação em 
mais convenha aoc rr'tOII° nacional e no estrangeiro que 
ou por delib - negOCIOS socia‘s, por decisão da gerência 

dehberaçao da Assembleia Geral.

A d , ARTIGO 2.“
tandospn^' ^aS°C'e<3adedportempoindeterminado.con- 

d°'Se o seu mício a partir desta data.

I T ARTIGO 3.°
ího incl ' ^,Orn° °^ect0 social comércio a grosso e a rela- 
assess' ' ° v,aturas novas e usadas, de vestuários e
de serv’ C°m^rc^° produtos farmacêuticos, prestação 
de ve Ç°S> ,nc^u,n<^° de educação e ensino, de confecçà0 
a/u»u y10 e un^°rmes, transportaçào pública eprivada,de 

varTad r ° VÍatUras* de fornecimento de materiais e produtos 
omfi °S> ^ecora^° e realização de eventos, formai0 > 

na ár ^es,n Estação, de consultoria, restauração-
obra - u ,^Oíe^ana’ turismo e de viagens, construção civd 

e j ^,cas* Prestação de serviços de assistência técn'c 
reim n ^nTlal’Ca’ gestão de projectos, serviços de cab^e 

a«m' le ecornun’caÇào, consultoria financeira, fiscaliz^ 

e\a ^eCUár,a^ Pescas, avicultura, serviços de panificíiÇ 
exnl 6 arÍa' agr’cu*tura, floricultura, jardinagem, culíl 

P e reCUrS0S rninerais, exploraçãoPreSlaÇao de serviços de segurança privada, exp^
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s de combustíveis e seus lubrificantes, ambien- 
de bom a aut0 e[ectrónico e electromecânico
tal> T importação e exportação, podendo exercer ainda a 
"ldUSt actividades desde que haja conveniência dos sócios e 

oermitido por lei.
P 2 A sociedade pode no exercício da sua actividade, par- 

r, ranital social de outras sociedades nacionais ou 
ticipar no vup1 .

trangeiras ainda que o objecto social diferente, associar- 
quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

"ssociações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 
50% cada uma, pertencente aos sócios Nelson de Sousa 
Gaspar e Aristóteles Sílvio Gaspar, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Nelson de Sousa Gaspar, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente 
para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 

cstive^68 eSPec*a’s comunicação. Se qualquer dos sócios 

cr ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
empo suficiente para que possa comparecer.

Os ARTIGO 8.°
centacrern^08 aPurados, depois de deduzida a per-
Assembf' P3™ ^Un^OS ou destinos especiais criados em 
ção das suas^6^^ Pe*os sócios na propor­

ás nerdao S quotas> e ern igual proporção serão suportadas 
H Qas se as houver.

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-13992-L15)

Escola Internacionai-U.B.V., Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 80, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — «Urbanização Boa Vida, S.A.», com sede 

social em Luanda, no Município de Belas, Distrito Urbano 

do Kilamba Kiaxi, Urbanização Nova Vida, Rua 41, Casa 

n.° 502;

Segunda: — «TEC-EXPORTEC — Comércio Geral, 

Limitada», com sede social em Luanda, no Município do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua da Gabela 

n.os 123-125, Zona 12;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Asocied d ARTIGO 9.° Está conforme.
Aualquer dosna°Se d'SS0*Vera Por morte ou impedimento Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

socios, continuando a sua existência com o Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
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estatutos da sociedade
ESCOLA INTERNACIONAL-U.B.V., LIMITADA 

artigo i.°
A sociedade adopta a denominação de «Escola Inter- 

nacional-U.B.V., Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Urbanização Nova Vida, 

Rua 8, Casa n.° 533, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data do seu registo.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a educação e for­

mação dos estudantes em diferentes níveis e tipos de ensino, 

pré-escolar, primário, secundário, terciário, programas de 

formação profissional, culturais, educacionais, artísticas, 

desportivas e outras actividades educacionais complemen­

tares e relacionadas com, especialmente as actividades 

escolares e extracurriculares complementares ou serviços 

complementares, venda de livros, material escolar e artigos 

de papelaria, organizar celebrações e festas infantis e trans­

porte escolar, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria, em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 104.200,00 (cento e quatro mil 

e duzentos kwanzas), equivalente a 52,1%, pertencente à 
sócia «Urbanização Boa Vida, S.A.», e outra quota no valor 

nominal de Kz: 95.800,00 (noventa e cinco mil e oitocen­

tos kwanzas), equivalente a 47.9%, pertencente à sócia 
«TEC-EXPORTEC — Comércio Geral, Limitada», respec- 

tivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Alberto Cruz Tavira, que desde já 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

■----2Í5^
3. Fica vedado ao gerente obrigar 

e contratos estranhos aos negócios sociai^X 

como letras de favor, fianças, abonacft. SÍ 

lhantes. s °u actOs

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocad 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo" sS 
de antecedência, isto quando a lei não presc^/"05^ 

des especiais de comunicação. Se qualquer das^ f°rnialids- 

ausente da sede social, a comunicação deverá S°ClaSesti'«i 

tempo suficiente para que possa comparecer feltac'1,,

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 

centagem para fundos ou destinos especiais criados^ 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na prop^ 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas' 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência coma 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecidaou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o actho 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer,em 

igualdade de condições.

artigo ii.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a q 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, pei 

providência cautelar.

artigo 12. çontr^’ |
Para todas as questões emergentes do Presen^teS qUer 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou icpres ° 

entre eles e a própria sociedade, fica estipu a ^uajquer 

Comarca de Luanda, com expressa renúnc 

outro.

dispo®’'
isleg'51^

ARTIGO 13.° os serão |
Os anos sociais serão os civis e os balanç ^cerrar a j 

em 3 1 de Dezembro de cada ano, deven 

de Março imediato.

ARTIGO I4.° aS
No omisso regularão as deliberações ajs 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e 
aplicável. /|5-139^^*
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Grupo Gam2, Limitada

rprtifico que, P°r escritura de 14 de Agosto de 2015, 
d com início a folhas 5, do livro de notas para escntu- 

lavra a c do £artório Notarial do Guiché Único da
ras diversas do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Pmoresa, a caigv
, enciado em Direito, foi constituída entre:

—Alegre Marllene da Costa Capinga, solteira, 
natural do Luachimo, Província da Lunda-Norte, 

ma dente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 

Proiecto Nova Vida, Rua 13, Casa n.° 52, Zona 20;
Segundo:__ Hernani Alexandrino Lumene Cutxili, sol-

maior, natural do Tchitato, Província da Lunda-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Calemba II, Casa n.° 75, Zona 20;

Terceiro: — Giovanni Lázaro dos Santos Lima, sol­
teiro, maior, natural do Cuito, Província do Bié, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Calemba II, Rua F, Casa n.° 15;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros, parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), equivalente a 40%, 
pertencente à sócia Alegre Marllene da Costa Capinga e 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas), equivalente 30%, pertencentes aos sócios 
Hemani Alexandrino Lumene Cutxili e Giovanni Lázaro 
dos Santos Lima.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO GAM2, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Gam2, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Calemba II, casa s/n.°, podendo 
abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representa­
ção em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro 
que mais convenha aos negócios sociais, por decisão da 
gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta- 

» incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
ssórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de vest^08’ *nc^u’nc^0 e^ucação e ensino, de confecção 
dealutUár'° 6 Un^orrnes» transportação pública e privada, 

dutos r d6 V'aluras’ fornecimento de materiais e pro­
ventos Td08’ ~e Paste^aria, de decoração e realização de 

tOria, restOrrna~ã° profiss’ona1’ de desinfestação, de consul- 
^nstrução11^^0, area ^ote^ar’a’ turismo e de viagens, 
de assistênc^^' e.°^ras Publicas, prestação de serviços 
tos, serviços^e^00’^ ° ’nPorrnat’ca’ gestao de projec- 

financeira fi ° ca^e*e*re’ro, telecomunicação, consultoria 
Serviçosden Ca’Za^ao’ agro-pecuária, pescas, avicultura, 

cação e pastelaria, agricultura, floricultura,

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelos sócios Alegre Marllene da Costa 
Capinga e Hemani Alexandrino Lumene Cutxili, com dis­
pensa de caução, bastando a assinatura de um dos gerentes 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com peio menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-13997-L15)

Organizações P. Sabas, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 17, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 32, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paulo Jorge Sabão, solteiro, maior, natural 
do Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, onde reside 
habitualmente, no Município do Porto Amboim, Bairro 

Tango, casa s/n.°;

Segundo: — Sílvia Etianett Santos de Sousa, solteira, 
maior, natural do Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Morro Bento, Zona 3, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DASOcirn 

organizações p. sabm?ADe 
artigo i.o AdA

A sociedade adopta a denominação d 

Sabas, Limitada», tem a sua sede social na p' 
Município de Belas, Bairro Lar Patriota 
abrir filiais, agências, sucursais, ou quak^"”550’^ 

ção em qualquer parte do território nacional 

que mais convenha aos negócios sociais, pordecr^ 
cia ou por deliberação da Assembleia Geral. C'Sa0(laH

artigo 2.»
A duração da sociedade é por tempo indetermin 

tando-se o seu início a partir desta data. ado,c^

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grossoea 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuári^ 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestaçfo 

de serviços, incluindo de limpeza, educação e ensino de 

confecção de vestuário e uniformes, transportação públicae 

privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais 

e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­

ção de eventos, formação profissional, de desinfestação, 

de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismoe 

de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 

projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­
sultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, geladaria, 

agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 

de recursos minerais, exploração florestal, prestação 
serviços de segurança privada, oficina auto, exploraçã 

bombas de combustíveis e seus lubrificantes, am 
refrigeração de frio, auto electrónico e electrom^ 

indústria, importação e exportação, podendo exe
a outras actividades desde que haja conveniência 

e permitido por lei. . jja(je,par'
2. A sociedade pode no exercício da sua act

ticipar no capital social de outras soc’eda e^nte assoc,ar* : 
estrangeiras, ainda que o objecto social ^^er^onsbrcios 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas construir. 

associações em participação existente trangeiros, ParU 
como adquirir ou alienar a nacionais ou est 

cipações sociais.
ARTIGO 4.° nil kxvan^

O capital social é de Kz: 100.000,00 (c represen 

integralmente realizado em dinheiio, ^ota n0 val°f
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 ^nzaS), eqn,va 

nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mH eSabâoeol,t 
lente a 80%, pertencente ao sócio Paulo J S ^a 

quota no valor nominal de Kz: 20.000,00^ $ílvia 

zas), equivalente a 20%, pertencente à sóci 

Santos de Sousa.
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ARTIGO 5.°

„ de quotas a estranhos fica dependente do con- 
A CeSt ^a sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

sentimer^ deferido aos sócios se a sociedade dele não 
de preferencia, 
quiser fazer uso.
1 ARTIGO 6 o

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

seUS Será exercida por Paulo Jorge Sabão, com dispensa 
dTwução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 

validamente a sociedade.
2 O crente poderá delegar em pessoa estranha a socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.
3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
falt^d^ã0 e Part’^a realizar-se-ão como acordarem. Na 
saoca I paC0rd°’ e se algum deles o pretender, será o activo 

cia icitado em bloco com obrigação do pagamento do 
;pila]^°,e bicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
maldade de condições.

A . ARTIGO 11.°
9ualqueC'e^a<^e reserva"se 0 direito de amortizar a quota de 

ProvidAn S0CÍ°’ qUand° so^re ela recaia arresto, penhora ou 
p ovidencia cautelar.

Para artigo 12.°
quer entre osS qUeSt°es ernergentes do presente contrato, 

enlre eles e °C,0S; seus herdeiros ou representantes, quer 
C°marca de ^rÓpr’a sociedade, fica estipulado o Foro da 

°utro. anda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-I3998-L15)

KARLA LISBOA— Boutique (SU), Limitada

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 8 do livro-diário de 17 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que José Carlos Tunguno Lisboa, casado com 

Fernanda Quimbanza Ferreira Lisboa, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda, residente em Luanda, Distrito Uirbano da Maianga, 

Bairro Cassenda, Rua Unidade Luta, n.° 43, casa s/n.°, Zona 6, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 

«KARLA LISBOA— Boutique (SU), Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 

Kifica, Travessa 15, Casa n.° 3, registada sob o n.° 1009/15, 

que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KARLA LISBOA — BOUTIOUE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «KARLA 

LISBOA — Boutique (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Kifica, 

Travessa 15, Casa n.° 3, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 

e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta­

ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 

informática, consultoria, telecomunicações, construção civil 

e obras públicas, modas e confecções, transportes, camio­

nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 

sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 

oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­

tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­

dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­

ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 

e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

indústria em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único José Carlos Tunguno 

Lisboa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Fernanda Quimbanza Ferreira 

Lisboa e Alice Daniel Francisco, bastando a assinatura de 

uma das gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

----------------------------------------------

ARTIGO 8.»
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá nnr
, , . , . . moripmento do socio-unico, continuando a sua • .°U 

sobrevivo e herdeiros ou representantes doX 

interdito, devendo estes nomear um que a todos 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° |
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos dal 
Sociedades Comerciais. a ei^

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a)|. 
de Março imediato.

ARTIGO 11.’
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposiçõesda 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13999-115)

LUPITAS — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 32, do Cartório Notarial do Guiché Únicoda 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, í 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeira: — Maria Madalena de Castro, solteira, maior, j 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro Cidade do 
Kilamba, Rua Aníbal de Melo, Q-E, Prédio B, Apartamento61

Segunda: — Ângela Jenilsa Francisco Bumba, solteira, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda,onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf, Rua 1, Casa n.° 19, Zona 20; e
Terceira: — Elizabeth Lorema Neto João, solteira 

maior, natural do Prenda, Província de Luanda, onde res^ 

habitualmente, no Município de Belas, Bairro Nova 

Rua 52, Prédio n.° 113, 3.° andar; , p0S
Uma sociedade comercial por quotas que se regen 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. emCartório Notarial do Guiché Único da Emp^ . 
Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, /

ESTATUTOS DA SOCIEDADE TApA 
LUPITAS — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, L

ARTIGO l.° ~ LUPlTA5'"
A sociedade adopta a denominação de sOcialna 

Prestação de Serviços, Limitada», tem a sua se^a|jjade 
Província de Luanda, Município de Belas, Cen
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Ouarteirão N, Edifício n.° 25, Apartamento 
Kilanlbaò ndar podendo abrir filiais, agências, sucursais, 
n.° 83, 8- arnoul’a representação em qualquer parte do ter- 
oU qualquer estrangeiro que mais convenha aos
ritório nacl°"a r decisão da gerência ou por deliberação 
negócios sociais, H 
da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.»
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

I Tem como objecto social o comércio a grosso e a 
retalho, de viaturas novas e usadas, comércio de produtos 
farmacêuticos, pesca artesanal, prestação de serviços, con- 
fecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 
privada, de aluguer de viaturas, fornecimento de materiais 
e produtos variados, pastelaria, decoração e realização de 
eventos, formação profissional, desinfestação, consultoria, 
educação e ensino, restauração, hotelaria, turismo, agência 
de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 
projectos, formação profissional, serviços de salão cabe­
leireiro, venda em boutique, telecomunicação, consultoria, 
indústria, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, perfumaria, serviços de saúde, cultura, explo­
ração de recursos minerais, exploração florestal, prestação 
de serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico industrial, importa­
ção e exportação, podendo exercer ainda a outras actividades 
desde que haja conveniência das sócias e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
•se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existente ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4 o 
. o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

p0r?ra^?ente rea^za^° em dinheiro, dividido e representado 
Kz* ''4^ qU°taS’ sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 

34% (tr’nta e quatro mil kwanzas), equivalente a 
e duaf rtenCente * sócia Ângela Jenilsa Francisco Bumba 
(trinta^00138-,gUaÍS °° Val°r nominal de Kz: 33.000,00 

às sócias EF kwanzas), equivalente a 33%, pertencentes 
Castro ta ,Zabeth Lorerna Neto João e Maria Madalena de 

Iro resPectivamente.

A Cessào artigo 5.°
Ser>timento da^ qU°taS a estranhos fica dependente do con- 

de P^ferência^0'6^3^6, qUal sempre reservad° o direito 

Atliser fazer uso aS sóc’as se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Ângela Jenilsa Francisco Bumba, 

Elizabeth Lorema Neto João e Maria Madalena de Castro 
com dispensa de caução, bastando a assinatura de duas 
gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com as 
sobrevivas e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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de assistência técnica e de informática, gestão ■de projec­

tos serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consu o 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, geladadna, agricul­

tura floricultura, jardinagem, indústria cultura, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestaçao de 

serviços de segurança privada, oficina auto, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e eletromecânico, 

indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 

outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 

permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 4 (quatro) quotas, sendo a primeira 
quota no valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco 
mil kwanzas), equivalente a 35%, pertencente ao sócio 
Neurio Makiesse Caxito Ferreira a segunda quota no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) 
equivalente a 25%, pertencente à sócia Neuria Diakiesse 
Caxito Ferreira e duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), equivalente a 20%, 
cada uma, pertencente aos sócios Teresa Neusa de Lemos 
Caxito Ferreira e Rogério Femandes Ferreira, respecti- 

vamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I • A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio Rogério Femandes Ferreira, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente 
para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.

j. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
lhantes etfaS faV°r’ fianÇa’ abonações ou actos sème-

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão 

cartas registadas, dirigidas aos 
convocadas por simples 
sócios com pelo menos

30 dias de antecedência, isto quando a lei - 
malidades especiais de comunicação. Se PFeScreva f0 1 

estiver ausente da sede social a comunicação 
com tempo suficiente para que possa compare^^Ser fe’h

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de ded 

centagem para fundos ou destinos especiais a per' : 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios^05 etl1 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão l 
as perdas se as houver. SuPOrtadas ?

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedim 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido1 ° ' 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represei^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou
i 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da ; 

Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer , 

outro.

ARTIGO 13.° _ da(los !
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão |

em 31 de Dezembro, de cada ano, devendo encenar .

de Março imediato.

ARTIGO 14.° diSpOSÍ- |
No omisso regularão as deliberações sociais, as I

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais leg1 

aplÍCáveL (15-13964-05)

ROSIMANI — Internacional, Lin|ltall:'
to de 2°l5’

Certifico que, por escritura de 10 de Ag°s 0 escrítu- 

lavrada com início a folhas 63, do livro de notas p ^cOda 
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guie ^osta, 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pir 

Licenciado em Direito, foi constituída entre.
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. . José dos Santos Haicambo, solteiro, maior, 
Kilamba Kiaxi’ Província de Luanda> onde reside 

natural 0 Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro

Bent0’ . __ Edmar dos Santos Haicambo, solteiro,
■^natural da Muxima, Província do Bengo, residente 

nialOr’ ente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
hab,tUa^orro Bento, Casa n.° 112, Avenida 21 de Janeiro;

___ Feliciana Imâni Keiling Haicambo, menor 
mpçps de idade, natural do Lobito, Província de 

de 7 rncbvj
la e reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Samba. Bairro Morro Bento, Casa n.° 12, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ensino geral, segurança de bens patrimoniais, podendo ainda 
oedícar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas) equivalente 
a 80%, pertencente ao sócio José dos Santos Haicambo e 2 
(duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas) equivalente a 10% cada uma, pertencentes 

aos sócios Edmar dos Santos Haicambo e Feliciana Imâni 
Keiling Haicambo.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ROSIMANI — INTERNACIONAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «ROSIMANI 
— Internacional, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 21 de 
Janeiro, Casa n.° 12, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, importação 
e exPortaÇão, transportes, hotelaria e turismo, indústria, 
Pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, cons- 
trução civil e obras públicas, compra e venda de móveis, 

°das e confecções, marítimo, aéreo e terrestres, camio- 

no^ern’ trans’^r’os’ rent-a-car, compra e venda de viaturas 

sein^ 6 °Casião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
nas C?n^UtOr’ transP°rtes de passageiros ou de mercado- 

salão d C,na aUt°’ Venc^a material de escritório e escolar, 
ração Cab,e*e’re^ra» sa^o de beleza, salão de festas, deco- 

Panifica eVent°S’ ’,no^diária, relações públicas, pastelaria, 
desporti^05 ^e*ac^ar’a’ exploração de parques de diversões, 

^mbasde8, eX^^Oraçao m*ne’ra e florestal, exploração de 
Cornerciais hOlTl^UStlVe*S’ esta^ao serviços, representações 

Petróleo e 1 ?Utl<^ue’ assistência técnica, comercialização de 
serviços de1 n Cantes’ comércio de produtos farmacêuticos, 

r’a, Carpint Sau^e’ Perfumaria, agência de viagens, serralha- 

’ Ver,da de alumínio e sua utilização, cultura e

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio José dos Santos Haicambo, 
que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e
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a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, sera o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14,°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-13965-L15)

Fortis-Lines, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 65 do livro de notas, para escritu­
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché-Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — David José Maria, solteiro, maior, natural 
do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 
Avenida 21 de Janeiro;

Segundo: — Jesus Maria Morais, solteiro, maior, natu­
ral do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do 
Cabo, Sector Salga, Casa n.° 15;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá, nos 

termos constantes do documento.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché-Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FORTIS-LINES, LIMITADA

ARTIGO I.»
A sociedade adopta a denominação de «Fortis-Lines 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda’ 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro

diâriod^x
Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro „ 
abrir filiais, agencias, sucursais, ou qualquer ’ P0(le' 
sentação em qualquer parte do território rePre. i! 
estrangeiro que mais convenha aos negócioT'0'1.31 e «o 

decisão da gerência ou por deliberação da Asse h*'3'8’ to 
artigo 2.° Ie’aGera| ;

1. A duração da sociedade é por tempo indet 
contando-se o seu início a partir desta data 6 errninado,

ARTIGO 3.»
I. Tem como objecto social e comércio a grosso 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas d? a.teia’ 
, . , ■ , . ’ Vestuários

assessorios, comercio de produtos farmacêuticos C ' 
de serviços, incluindo de limpeza, educação e ensino^ 
confecção de vestuário e uniformes, transportação púbii^ 

e privada, de aluguer de viaturas, de serralharia, de carph 

taria, de fornecimento de materiais e produtos variados de ' 

pastelaria, de decoração e realização de eventos, formação ' 

profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração ' 

na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e I 

obras públicas, prestação de serviços de assistência técnicae | 

de informática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro ;
1 í 

telecomunicação, indústria transformadora de alimentos, • 
consultoria financeira, fiscalização, agricultura, aquicultura, í 

agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação I 

e pastelaria, geladadria, floricultura, jardinagem, indústria, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de serviços de segurança privada, oficina auto, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 

cânico industria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par 

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consóicios^ 

associações em participação existentes ou a construir, 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros 

cipações sociais.

ARTIGO 4.° zas))
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e rePre^o[11jna| 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor r 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), equivalente °va|Of 

pertencente ao sócio David José Maria e outra qL10ta^^ente 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), eClu 

a 20%, pertencente ao sócio Jesus Maria Morais.

ARTIGO 5.° dente d°cOÍ?
A cessão de quotas a estranhos, fica depen 0 jjreií0

sentimento da sociedade, á qual é sempre reserva não 

de preferência deferido, aos sócios se a socie a 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

ânria e administração da sociedade, em todos os
1 A gerenu-ia

e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
SeUS será exercida pelo sócio David José Maria, com 
vamenle’ cã0 bastando assinatura do gerente para 
dispensa de cauç ’ 

bri„ar validamente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie- 

d de a|gUns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
„ Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

orno letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7?

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas, registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a l^idação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

oc,al licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

Passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
Maldade de condições.

ARTIGO 11.°
qual S°C’eC^a^e reserva-se o direito de amortizar a quota de 

er sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providênciacautelar.

Para artigo 12?
qUer entr°^aS ^Uest^es emergentes do presente contrato, 

entre eles S^C*°S’ seus her<teiros ou representantes, quer 

Comarca d 3 soc’e(^a^e, fica estipulado o Foro da 
°utro 6 ^uanc*a» corn expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

artigo 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n? 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

(15-13966-L15)

Atelier de Projectos e Construções, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 96, do livro de notas para escritu­
ras diversas n? 30, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Bambi Fernandes, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Rua do Paixão, Casa n? 21;

Segundo: — Fernandes Gonçalves, casado com Rosa 
Francisco Bambi, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural do Cacuso, Província de Malanje, residente em 
Luanda, Município de Luanda Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Casa n? 21, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ATELIER DE PROJECTOS 

E CONSTRUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação de «Atelier de 
Projectos e Construções, Limitada», tem a sua sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Funantes, casa s/n.°, 
podendo abrir filiais, agencias, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia GeraL

ARTIGO 2?

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3?

LA sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, incluindo de elaboração de estudos e projectos na 
área de arquitectura, construção civil e obras públicas, fis­

calização de obras, incluindo de confecção de vestuário e



*DIÁRIO DA
16382

uniformes, transportação pública e privada, de rent-a-ca>, 
de fornecimento de materiais e produtos variados, comer­
cio a vrosso e a retalho, mediação, prestaçao de serviço 

de pastelaria, cafetaria, de decoração e eventos, restaura­
ção, culinária, prestação de serviços de assistêncra técnica 
e de informática, gestão de projectos, gestão de imobiliá­

rios compra e venda de viaturas novas e usadas, serviços 
de cabeleireiro, venda em boutique, telecomunicação, ser- 

viços em cyber café, equipamentos hoteleiros, orgamzaçao 
de festa, formação profissional, consultoria financeira, 
fiscalização, educação e ensino, agro-pecuária, pescas, avi­

cultura, venda em talho e peixaria, de charcutaria, serviços 
gourmet, comércio de bebidas, prestação de serviços de 

desinfestação, serviços de panificação e pastelaria, agricul­

tura, floricultura, jardinagem, cultura, prestação de serviços 

na área de hotelaria, turismo e de viagens, venda de mate­
rial escolar e de escritório, prestação de serviços de relações 
públicas, exploração de recursos minerais, exploração flo­

restal, prestação de serviços de segurança privada, venda 
de acessórios diversos, comércio de produtos farmacêuti­

cos, gestão de empreendimento, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, importação e consultoria 
ambiental, avaliação e elaboração de estudos de impacto 
ambiental, auditorias ambientais de projectos públicas e 
privados, fiscalização da segurança ambiental e industrial, 
inspecção na classe dos materiais perigosas e diversas, cons­
truções de projectos eléctricas, compra e venda de viaturas, 
informática, importação e exportação, assistência técnica, 
serralharia, soldadura industrial, manutenção electro-indus- 
trial e recuperações de energia estabilizada, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico industria, consulto­
ria e qualidade, elaboração de estudos e projectos, assessoria 
técnica, mecânica, bate-chapa e pinturas, telecomunicações, 
imobiliários, panificação, venda de gás butano, explora­

ção petrolífera, florestal, inertes, mineira, ouro, diamante e 
de seus derivados com a sua transformação, equipamentos 

e máquinas para construção civil, venda de combustíveis 
e lubrificantes, óleo, comercialização de petroléo bruto e 
derivados, agro-pecuária, prestação de seviços de beleza, 
fabricação e venda de gelados, pescas, tecnologia de infor­

mação, prestação de serviços nas plataformas, refinarias 
de petróleo, sondagens, produção, pesquisas de petróleo e 

águas, fornecimento de bens e serviços nas operações petro­
líferas, agente cultural e organização de eventos, gestão de 

sistemas de tratamentos de águas, tratamento de águas resi­
duais industriais, tratamento e bio- remediação de solos, 
purificação de água para o consumo, jardinagem, relações 
pubhcas e marketing, podendo exercer ainda a outras acti- 
vidades desde que haja conveniência dos sócios e permitido 
por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objectivo social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

.«ociações em participação existentes ou a construi 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros 
cipações sociais.

1 ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 100.000 00 (cem mil kw
■ t^ralmente realizado em dinheiro, d.v.d.do e rep^ ' ? (duas) quotas: Uma de valor nominal de Kz: 80.0Wa 
rLnta mil kwanzas), pertencente ao sócio Manuel , 
(C ^ e outra de valor nominal de K: 20.000,00 Wwt 
F"“" anzas).

ARTIGO 5.“

. ^são de quotas a estranhos fica dependente doco„. A t a. sociedade a qual é sempre reservado o direito 
dTpmferênlia deferido aos sócios se a sociedade delenfe 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio Manuel Bambi Femandes 
que com dispensa de caução, bastando a assinatura do 
gerente para obrigar validamente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propo 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão supo a 

as perdas se as houver.

As d artigo 9.°de qualquer do n^°Se ^’sso*verá por morte ou impedimento 
sobrevivo e herdS^C‘°S> COnt’nuan<^° a sua existência com o 
^terdito deve^™8 °U representantes do sócio falecido ou 
enquanto a ° CSteS nomear um que a todos represente- 

quota se mantiver indivisa.

Dissolvida a • ARTIG° ’0? demais casos SOc,edade por acordo dos sócios e nos 

a iiquidarà S ega’S’ l°dos os sócios serão liquidatários e 

fa/ta de acZ realizar-se-âo como acordarem. 
sociai licita 01 6 Se a^um deles o pretender, será o acti^0 
Passivoead‘ °ieiTI ^,0C0 com obrigação do pagamento do 

igualdade n lcado ao sócio que melhor preço oferecer. e/11

L ae condições.
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ARTIGO II.°

'edade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
A S°C1 ' nuando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

qualquer socio,q 
pr0Vidência cautelar.
p ARTIGO 12.

todas as questões emergentes do presente contrato, 
P^e os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

qllCr eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
ellíre Hp I uanda, com expressa renúncia a qualquer 
Comarca uc

outro.
ARTIGO 13.®

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 3i de Dezembro de cada an0’ ^evendo encerrar a 31

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 

aplicável.
(15-13967-LI5)

Certisq (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 10, do livro-diário de II de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Joel Simão Lusitano, casado com 
Constância Porfírio Manuel dos Santos Simão, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, 

Casa n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada, «Certisq (SU), Limitada», com sede social 

em Luanda, Município de Viana, Bairro Polo Industrial de 
Viana, Rua Estrada de Catete, registada sob o n.° 978/15, 

Que se vai reger pelo seguinte.
Está conforme.

2 ^Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

Luanda, 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CERTISQ (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
A (Denominação e sede)

^^Hada»6^^6 ad°Pta a denominação de «Certisq (SU), 

^Unicípi0 dC0IT>- S0C’a' na Província de Luanda, 
e Viana, Bairro Polo Industrial de Viana, Rua 

Estrada de Catete, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, gestão de recursos humanos, desporto, 
prestação de serviços, exportação, hotelaria e turismo, indús­
tria, pescas, agro-pecuária, táxi, agricultura, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, compra 
e venda de móveis, modas e confecções, transportes, marí­
timo, aéreo e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, 
aluguer de viaturas com ou sem condutor, transportes de pas­
sageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda de material 
de escritório e escolar, salão de cabeleireira, butique, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo da indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Joel Simão Lusitano.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
3. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.



ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13969-L15)

H. E. K, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 74 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Humberto Maria Adriano, casado com 

Sandra Luísa da Silva Valente Adriano, sob regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 

Bairro Projecto Nova Vida, Apartamento 6, Prédio 112, 

Rua 51;

Segunda: — Sandra Luísa da Silva Valente Adriano, 

casada com o primeiro outorgante, sob regime acima men­

cionado, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habilualmente, no Município de Belas, Bairro Nova 

Vida, Apartamento 6, Edifício 112, Rua 51;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos do documento anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade
H. E. K, LIMITADA

ARTIGO 1.’

A sociedade adopta a denominação de «H. E. K 

u„-«ad.», «■ • « •* ‘A

Município * Betes, Bairro Karn.ros, Zon. A, „ 

podendo abrir filiais, agencias, sucursais, ou w nUmer°òtra representação em qualquer parte do lerntóti() ‘ 

qUef e n0 estrangeiro que mais convenha aos ;

naC'°na • U nor decisão da gerência ou por deliberação í
cios sociais, poi u ■

Assembleia Geral. íAs artigo 2.° ;

a duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- ;

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta- I 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e ■ 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecçào 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada,de j 

aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produtos i 

variados, de decoração e realização de eventos, formação ; 

profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração na ;

area de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 

obras publicas, prestação de serviços de assistência técnica 

e de informática, formação profissional, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto eíectrónico e electrome- 

cânico industria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par- 

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar 

se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, be,n 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti 

cipações sociais.

O capital artigo 4.°*ntegralmente (cem kwanzas)’

tado pOr 2 eal,zado em dinheiro, dividido e represen- 
de Kz; 50 000 ^U°tas *Stiais no valor nomin^ 

a $0% Cacja (c’nqtienta mil kwanzas), equiv^ente 

Adriano e S Pertencente aos sócios Humberto 
ra ^UISa da Silva Valente Adriano, respec 

tivamente.
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ARTIGO 5.°

~ de quotas a estranhos fica dependente do con- 
06 da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

sent’rnent0 deferido aos sócios se a sociedade dele não 
de preferencia, 
quiser fazer uso.
q ARTIGO 6.°

I A aerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

SeUS será exercida pelo sócio Humberto Maria Adriano, 
Vam dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente 

oara obrigar validamente a sociedade.
1 2 O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a !quidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
$a ta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
°Cla *’c’tado em bloco com obrigação do pagamento do 
ss’^0 e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

maldade de condições.

A . ARTIGO 11.°
qual S0Clec^a^e reserva-se o direito de amortizar a quota de

SÓC’0, fiando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providenciacautelar.

Para artigo 12.°
quer entre ^Uest^es emcrgentes do presente contrato, 
entre eles S^C*°S> seus fierdciros ou representantes, quer 

C°marca de& ^r^r*a soc’edade> fica estipulado o Foro da 
outro. 6 ^uanda’ com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-13971-L15)

Jia Yetu, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 67 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Francisco Manuel, casado com Luísa 
Esperança Ferreira Manuel, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Chitato, Província da Lunda-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Gil Vicente n.° 18,1.°, Zona 10;

Segundo: — Luísa Esperança Ferreira Manuel, casada 
com primeiro sócio, sob o regime acima mencionado, natural 
do Rangel, Província de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Gil Vicente n.° 18, Apartamento 18 A;

Terceiro: — Venerável Osvaldo Abreu Adelaide Manuel, 
solteiro, maior, natural de Chitato, Província da Lunda- 
Norte, residente habitualmente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 

Valódia, Rua Gil Vicente, Casa n.° 18 A;
Quarto: — Ângelo André Manuel, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente habitual­
mente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Gil Vicente, 

Casa n.° 18 A, Zona n.° 10;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JIA YETU, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Jia Yetu, 

Limitada» tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf, Rua Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», casa 
sem número, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou 
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qualquer outra representação em qualquer parte do território 

nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, comércio de produtos farmacêuticos, pesca artesanal, 

prestação de serviços, confecção de vestuário e uniformes, 

transportação pública e privada, de aluguer de viaturas, 
fornecimento de materiais e produtos variados, pastelaria, 

decoração e realização de eventos, formação profissional, 

desinfestação, consultoria, educação e ensino, restauração, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, construção civil e 

obras públicas, venda de material de construção, prestação 
de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 

de projectos, formação profissional, serviços de salão cabe­
leireiro, venda em boutique, telecomunicação, consultoria, 

indústria, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 

jardinagem, perfumaria, serviços de saúde, cultura, explo­
ração de recursos minerais, exploração florestal, prestação 
de serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico industria, importa­

ção e exportação, podendo exercer ainda a outras actividades 
desde que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), equivalente a 30%, per­

tencente à sócia Luísa Esperança Ferreira Manuel, outra 

quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas) equivalente a 50%, pertencente ao sócio Francisco 

Manuel e duas quotas no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas) equivalente a 10%, cada uma, perten­
cente aos sócios Ângelo André Manuel e Venerável Osvaldo 

Abreu Adelaide Manuel respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
, A gerência e administração da sociedade, emtod(>^ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e |
ente será exercida pelos sócios Luísa Esperança 

Manuel e Ângelo André Manuel com dispensa de cauftl 
bastando a assinatura dos dois gerentes, para obrigar v< . 
mente a sociedade.

2 Os gerentes poderão delegar em pessoa estranhai í sociedade "alguns dos seus poderes de gerência, conferi^ 

nara o efeito, o respectivo mandato P " Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em acte
\ stos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

eC° , tras de favor, fiança, abonações ou actos seme. 
corno letrab uv
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

artigo 9.°
j . e<^ac^e nã° se dissolverá por morte ou impedimento 

e qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
vivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

nter ito, devendo estes nomear um que a todos repre-

' enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
d issolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

ais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
quidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

P ssivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

artigo li.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

9 quer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

Para todas as n /RT,G012-° quer entre os s' -UeStÔes ernergentes do presente contrato, 

entre eles e C'°S’ SGUS ^er<^e*ros ou representantes, 
Comarca de sociedade, fica estipulado o Foro da 

outro. uanda, com expressa renúncia a qualquer
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços sernn . em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerra i°S 

Março imediato. r a 31 de

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociai* .■ ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais M 'T0-' 

aplicável. S*slação

(15-13972-L15)

Simões & Plácido, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 76 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 3 L do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Simões Gaieta Bento, solteiro, maior, 
natural do Ebo, Província do Cuanza-Sul, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Zona 9, Rua 9, Casa n.° 14;

Segundo: — Edson Fernando Pedro, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município e Bairro de Viana, Casa n.° 49;

Terceiro: — Manuel Plácido Fortunato Mendes, sol­
teiro, maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro Caop 
A, Casa n.° 433;

Quarta: — Armanda Pestana da Costa Faria, solteira, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Vila do Gamek, Zona 3, Rua 9;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SIMÕES & PLÁCIDO, LIMITADA

ARTIGO L° ~es &A sociedade adopta a denominação de 
Plácido, Limitada», tem a sua sede social na ro 
Luanda, Município de Viana, Bairro Vila de iana, 
número, podendo abrir filiais agências, sucursais, ^.^0
Quer outra representação em qualquer parte o 
nacional e no estrangeiro que mais convenha ao 
cios sociais, por decisão da gerência ou por de i 
Assembleia Geral.

ARTIGO 2.° . con_A duração da sociedade é por tempo indeterm
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
I. Tem como objecto social o comércio a grosso e a 

retalho, comércio de produtos farmacêuticos, prestação de 
serviços, confecção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, manutenção de viaturas, exploração de 
inertes, fornecimento de materiais e produtos variados, edu­

cação e ensino, serviços de saúde, pastelaria, decoração e 
realização de eventos, formação profissional, desinfestação, 
de consultoria, restauração, hotelaria, turismo agência de 
viagens, construção civil e obras públicas, gestão de projec­

tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação, pastelaria e geladaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 

segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­

tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas sendo a primeira no valor nominal 

de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Simões Gaieta Bento, a segunda quota no valor 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) pertencente 

ao sócio Edson Fernando Pedro, a terceira quota no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Manuel Plácido Fortunato Mendes e outra 

quota no valor nominal de 10.000,00 (dez mil kwanzas) 

pertencente à sócia Armanda Pestana da Costa Faria, res- 

pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por Simões Gaieta Bento e Manuel 

Plácido Fortunato Mendes, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura dos dois gerentes, para obrigar valida­

mente a sociedade.
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2 Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, confenndo 

para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-I3973-L15)

Dorcasias & Irmãos, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de i 
lavrada com início a folhas 78 do livro de notas para ;
ras diversas n.» 31, do Cartório Notarial do Guiché únit0(la 
Pmoresa a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires daC^ : 
i icenciado em Direito, foi constituída entre Madalena LUcas ; amónio solteira, maior, natural do Cazenga, Provínciade ■ 

. da'onde reside habitualmente, no D.strito Urbano da 

u Bairro Cassenda, Casa n.° 80, Avenida Revoluç50 'd. oX. a» 5 ' “ Em““'
1 .nos de idade, Dorcásia Antomo Delenda, de 13 anos 
f a de Josefa António Pelenda, de 9 anos de idade, todos | 
Óeldad ’de Luanda e residentes em Luanda, no Distrito i 
Xo da Maianga, Bairro Cassenda, Casa n.» 80, Avenida ;

quotas que se reêerè “ termos do documento e anexo.

Está conforme. da Empresa,
Cartório Notaria _ q ajudante, ilegível.

Luanda, 12 de Agosto de 2015. em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DORCASIAS & IRMÃOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Dorcasias & 

Irmãos, Limitada» tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, Rua do Kicagil, casa sem número, 
podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

1 Tem ARTIGO 3.°
lho, comércio^d °^GCt° social 0 comércio a grosso e a reta- 
prestação de se C ^r°^UtOS Parmacêuticos, pesca artesanal, 

transportacão ^p08’ confec<?ao de vestuário e uniformes, 

fomecimento dP 3 e pHvada’ de aIuêuer de 
e realização d 6 mater’a*s e Produtos variados, decoração 

ção, consult 6 eVentOS’ formaÇão profissional, desinfesta- 
turismo as" educa^ao e ensino, restauração, hotelaria, 
cas, presta V'a^ens’ c°nstrução civil e obras publi- 

informática^0 Serv^os assistência técnica e de 
viços de cab de Pro-Íecí°s, formação profissional, ser- 
c°nsultoria ° Venda ern boutique, telecomunicação, 

avicultura ’ ln .ÚSlr*a’ fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
floricultura SerV‘Ç0S de PMtfcação e pastelaria, agriculta, 
tura, exnlo ína^ern’ Perfumaria, serviços de saúde, cul' 
prestação .ãÇã° de recursos minerais, exploração florestai, 

e serviços de segurança privada, exploração de
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combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, 
bombas ~ de frjOj auto electrónico e electromecânico 
refrige^^p0rtação e exportação, podendo exercer ainda 

indústria, jesde que haja conveniência dos sócios
a outras activio 

prmitido por ’eL
C P A sociedade pode no exercício da sua actividade, par- 

2 no capital social de outras sociedades nacionais ou 
tlCiPaf eiras ainda que o objecto social diferente, associar- 
^^^uaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

~SC a- ões em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equiva­

lente a 70%, pertencente à sócia Madalena Lucas António 

e 3 (três) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 

(dez mil kwanzas), equivalente a 10%, cada uma, perten­

cente aos sócios Dorcásia António Delenda, Josefa António 

Pelenda e Emanuel António Pelenda, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por Madalena Lucas António, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura da gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efe,t0’0 respectivo mandato.

• Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

uo letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

As ARTIGO 7.°
cartas ^SSemble‘as Gerais serão convocadas por simples 

30 dias de ,StadaS> aos sócios com, pelo menos, 

^alidades antece^^nc’a’ *sto quando a lei não prescreva for- 

esti ver auseSPCC*a'S cornunicaÇao- qualquer dos sócios

COrn terno ° 3 SCC*e soc’a* a comunicação deverá ser feita 
suficiente para que possa comparecer.

Os iUcr , artigo 8.°
Centagem para^U*^°S aPurac^os’ depois de deduzida a per- 

fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-13974-L15)

Grupo Elizidh (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em

Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da

Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 6 do livro-diário de 12 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Benjamim Efraim José, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente habi­

tualmente em Luanda, Município de Belas, Bairro Simione 

Mucune, casa sem número. Zona 20, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Grupo Elizidh 

(SU), Limitada», com sede social em Luanda, Município 
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Belas, Bairro Simione Mucune, Rua 5, casa sem número, 
registada sob o n.° 985/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa-Nosso Centro, em 
Luanda, 12 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade
GRUPO ELIZIDH (SU), LIMITADA

ARTIGO I.0 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Elizidh 
(SU), Limitada» com sede social na Província de Luanda, 

Município Belas, Bairro Simione Mucune, Rua 5, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­

cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 

de confecção de vestuário e uniformes, transportação 

pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 

de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­

ração e realização de eventos, formação profissional, de 
desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­

ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 

prestação de serviços de assistência técnica e de informática, 

gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomuni­

cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 

pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 
agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 

de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 

serviços de segurança privada, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico indústria, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por

5*.
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: Ioo 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Be ' 
José. CnjaniÍrnEfr2

ARTIGO 5.° |
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a Sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-nico poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapor 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara j 

de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)ÇõesdaLei n^io/T-,1^30 aS deliberafões sociais’ as disposi' 

Lei da« ç • 2, de 11 de Junho e ainda as disposições da

ociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-13975-1'1$)

Sesia, Limitada 
,avi*adacom i^-’ escr'tura de 12 de Agosto de 201$> 

ras diversas n^1]0 3 ^°^as 88 ^,vro de notas para escritu- 
Lnt presa a J ’ ^° Cartório Notarial do Guiché Único da
Licenciado n*- ^otário’ Lúcio Alberto Pires da CosM 

e'n D,reito^oi constituída entre:
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___ António Rebelo, solteiro, maior, natural do 
^,/W6>província do Cunene, onde reside habitualmente, 

Cuvelab_________ Cuanhama, Bairro Somukuyo, rua sem
nn Munic,P10 , 

m casa sem numero;
número, __ oliveira Fonseca Júnior, casado

^rancisca Agostinho Boaventura Fonseca, sob o 

C°m de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 
reg!me residente em Luanda, Município de
BÍBairroHonga,Casan.‘>l44,Zona3;

p‘ceiro’__ João ^et0 António Rafael, solteiro, maior,
ral do Sambizanga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Viana II, Rua 7, Casa

n.°982; ■ , ,
Urna sociedade comercial por quotas que se regera nos 

termos constantes do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SESIA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Sesia, Limitada», 
tem a sua sede social na Província de Luanda, Município de 
Viana e Bairro de Viana, Complexo Residencial 500 Casas, 
Casa n.° 982, 7.a Rua, podendo abrir filiais, agências, sucur­
sais, ou qualquer outra representação em qualquer parte do 
território nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 
da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1 Tem como objecto social a comercialização de produtos 

de segurança electrónica, assistência técnica e sua manuten­

ção, comércio a grosso e a retalho, importação e exportação, 

ormação de pessoal para área de segurança electrónica e 
ntidades físicas, pesca artesanal, prestação de serviços, 

e . CÇao de vestuário e uniformes, transportação pública 
de aluguer de viaturas, fornecimento de materiais 

eventos1OS Var*ad°s’ Pasle^aria, decoração e realização de 
educa0' ^°rrnaçao Pr°fissional, desinfestação, consultoria, 

de via^ ° C ens'no’ restauraÇão, hotelaria, turismo, agência 

serviços C°nstru^ão c’v’' e obras públicas, prestação de 
pr°jectos efaSS’Stênc‘a técn>ca e de informática, gestão de 

^ireiro ’ °rmação Pr°fissional, serviços de salão cabe- 

*ndústria b°ut’que, telecomunicação, consultoria, 
Serviçosde1SCa ÍZaçao’ aêro'Pecuária, pescas, avicultura, 
dardinagern ^an^ca^° e pastelaria, agricultura, floricultura, 

raÇão de re’cperPurnar'a> serviços de saúde, cultura, explo- 

UrSOS H^norais, exploração florestal, prestação 

de serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico indústria, podendo 

exercer ainda a outras actividades desde que haja conveniên­
cia dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (setenta mil kwanzas), equiva­
lente a 80%, pertencente ao sócio António Rebelo e outras 
duas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), equivalente a 10% cada uma, pertencente aos 
sócios José de Fonseca Júnior e João Neto António Rafael, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida peio sócio António Rebelo, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.



ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-13983-L15)

Organizações Melwill, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 86 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa-Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel do Nascimento Will de Deus Lima, 
casado com Maria Amélia Kalunga de Deus Lima, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural de São Tomé 

e Príncipe, de onde é natural, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana, Rua Albano 
Machado, Casa n.° 18;

Segundo: — Maria Amélia Kalunga de Deus Lima, 

casada com o primeiro outorgante, sob regime acima men­
cionado, natural do Kuito, Província do Bié, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 

Viana, Rua Albano Machado n.° 18;

~R'OdaREP1j|

Uma sociedade comercial por quotas que se 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
r rtórioNotanal do Guiché Único da Empresa^ 

í/egíve/-

ORCAN,ATÇões

A «de adoptaMelwill, Limitada» tem a s'nação «0 
de Luanda, Município de v 3 Social na\ 

Norberto de Castro, casa sem núme^0 
agencias, sucursais, ou qualquer cT’ P°dendo abrir filiai/ 

qualquer parte do território nacional 7 e»

ma,s avenha aos negócios social ? W 

°U pordel'beraçào da Assembleia G^ral

A , ARTIGO 20
A duração da Sociedade é

ARTIGO 3.» 'hoJnc^^^r°SOCÍa,COmércÍOa^eare4 

assessórios, comérc.o de^ "7“ ' J

de serviços inclif d d Pr°dUt°S farmacêuticos, presiaçào 
de vestZ r * e e"SÍno> * conMo ;
de aluguer d transporIaÇao Pública e privada, i

dutos vd V'atUraS’ Pornec'rnenl° de materiais e pr, 

even o f °S’ de deCOrai*> e
, • ’ °rma^ã° pro^ssiona'’de desinfestação, de cônsul-

cnn na área de hotelaria, turismo e de viagens,
de Ça° C,*vd e obra* públicas, prestação de serviços 

tos se ^nCia técn,ca e de informática, gestão de projec- 
finan ' cabe^e,re*ro’ telecomunicação, consultoria 

fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura,

■ ^°S Pan,ficafao e pastelaria, agricultura, floricultura,
ra ão ^eiT1, Cllbura' exploraçào de recursos minerais, explo- 

ex 1 ^°resía^’ Prestaçào de serviços de segurança privada, 

ai ^b‘ d? b°mbas de combustíveis e seus lubrificantes 

. . refr’geraçâo de frio, auto electrónico e electronie 
industrial, importação e exportação, podendo exercer 

a'n a a outras actividades desde que haja Conveniência dos 

oci^ose permitido por lei.sociedade pode no exercício da sua actividade, Paf 

no capital social de outras sociedades nacionais 0 
Leiras, ainda que o objecto social diferente, associa 

a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios o 

laçòes em participação existentes ou a construir 
,no adcil,,r,r OU alienar a nacionais ou estrangeiros Paríl 

c’Paçòes sociais.
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ARTIGO 4."
ital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

° CaPI ‘ te realizado em dinheiro, dividido e representado 
inlegl^duas) quotas sendo I (uma) quota valor nominal de 
P°r roOOOOO (sessenta mil kwanzas), equivalente a 60%, 
Kz: 60 te ao sócio Manuel do Nascimento Will de Deus 
pertenCoutra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (qua- 
Linia^1il kwanzas), equivalente 40%, pertencente à sócia 

Maria Amélia Kalunga de Deus Lima.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
.•mpnto da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos socios se a sociedade dele nao

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

I A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sívamente, será exercida por Manuel do Nascimento Will 
de Deus Lima e Maria Amélia Kalunga de Deus Lima, que 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensado de cau­
ção, bastando a assinatura de um dos gerentes para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
de A soc’e<^a^e não se dissolverá por morte ou impedimento 

e qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

_ revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
r Ho, devendo estes nomear um que a todos represente, 

quanto a quota se mantiver indivisa.

D. . ARTIGO io.°
Ornais ° Vl a a soc’edade por acordo dos sócios e nos 
a liquidCa~°S le£a’S’ tod°s os sócios serão liquidatários e 
falta de^0 6 ^art’^a reahzar-se-ão como acordarem. Na 

s°cia| lic^0^0, 6 Se a^um deles o pretender, será o activo 

Passivo e d ° ^*0C0 com °hrigação do pagamento do
i&ualdad/r?11^03^0 ao S(^c’° clue melhor preço oferecer, em 

oe condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(15-13984-L15)

Termopainel, S. A.».

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto de 2015, lavrada 

com início a folhas 84 do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 31 no Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

— Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, perante mim Geraldo Issumbo Ndubo, 1.° Ajundante 

do Notário no referido Cartório, texto integral fica depositado 

nesta Conservatória nos termos dos n.05 3,4 e 5 do artigo 169.° 

da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­

minada, «Termopainel, S. A.» com sede social em Luanda, no 

Município de Belas, Comuna de Camama, Condomínio Jardim 

de Rosas, 2.° Fase, Casa n.° 18, que tem por objecto e capital 

social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que esta 

sociedade se vai reger pelo documento complementar elabo­

rado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, aos 13 de Agosto de 2015. — O aju­

dante, ilegível.

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE 
TERMOPAINEL, S. A.

CAPÍTULO 1

Tipo, Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Tipo c denominação)

A sociedade, constituída sob a forma de sociedade anó­

nima, adopta a denominação de «Termopainel, S. A.».
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ARTIGO 2.° 
(Duração e sede)

] A sociedade durará por tempo indeterminado e tem a 

sua sede instalada em Condomínio Jardim de Rosas, 2? Fase, 

Casa 18, Município de Belas, Comuna de Camama, Província 

de Luanda. . .
2. Por simples deliberação do Conselho de Administração 

ou decisão do Administrador-Único, a sociedade pode trans­

ferir livremente a sua sede social para qualquer outro local, 

dentro da República de Angola, bem como, criar, transferir 

ou encerrar filiais, sucursais, delegações, agências ou qual­

quer outra forma de representação permanente, em território 

nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

LA sociedade tem por objecto a indústria metalúrgica, 

metalomecânica, siderurgia, importação e exportação, venda 

a retalho e por grossos dos materiais fabricados, a prestação 

de serviços e construção civil, empreitadas de obras públi­

cas e particulares, urbanização e loteamento, investimentos 

imobiliários, construção e reabilitação de imóveis e arren­

damento, prestação de serviços relativamente a imóveis 

adquiridos para estes fins, gestão e administração de con­

domínios, escavações de serviços auxiliares de construção, 

instalações e manutenção de sistemas de aquecimento, cana­

lização, electricidade, climatização, ventilação, sistemas 

contra incêndios, vapor, gás, sistemas de segurança e todas 

aquelas relacionadas com a construção civil, engenharia e 

meio ambiente, construção, instalações industriais, indústria 

vidreira, consultoria económica, marketing e publicidade, 

gestão financeira, elaboração de projectos, estudos de arqui- 

tectura, engenharia, desenho, urbanização e meio ambiente, 
fiscalização de obras em geral.

2. A sociedade pode livremente adquirir e alienar parti­

cipações em sociedades de responsabilidade limitada, com 

objecto diferente do atrás referido, e em sociedades regu­

ladas por legislação especial, bem como, associar-se com 

outras pessoas jurídicas para formar sociedades, agrupa­

mentos de empresas, consórcios ou entidades de natureza 

semelhante e, ainda, participar na sua administração e fis- 

calização.

CAPÍTULO II 
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4." 
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 

em dinheiro, éde Kz: 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos 

mil kwanzas), representado por 110 (cento e dez) acções do 

valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), cada 

uma.

2. As acções serão ao portador.

3. As acções podem ser represent 

de 5.000, 10.000 e 20.000, quer provisórios, qye X 
devendo estes últimos ser emitidos e entreguei

tas, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data$ aCCÍOn'!i' 
definitivo da sociedade ou do aumento do capit^ X

4. A conversão de acções depende de a'ut

sociedade. 0riZaÇào

5. Os títulos representativos das acções serão 

dos por dois administradores ou pelo Administrad 

podendo as assinaturas ser reproduzidas nor mP;P 
r ,ucios mccànj 

cos, desde que autenticadas com selo branco da sociedad 

ARTIGO 5.°
(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser elevado, por uma ou mais vezes 

por entradas em dinheiro, até ao limite de Kz: 10.000.00000 

(dez milhões kwanzas), por simples deliberação do Conselho 

de Administração ou do Administrador-Único, que fixará a 

forma e as condições de subscrição.

ARTIGO 6.°
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações, por delibe- ; 

ração do Conselho de Administração ou por decisão do 
Administrador-Único, podendo a emissão ser efectuada par- . 

celarmente, em séries.
2. A conversão de obrigações depende de autorização da . 

sociedade.

ARTIGO 7.°
(Representação das acções e das obrigações)

1. As acções e obrigações, emitidas pela sociedade, nào 

podem revestir forma meramente escriturai.
2. Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos 

das acções, bem como das obrigações, serão assinados 

dois administradores, podendo ambas as assinaturas ser 

chancela.

CAPÍTULO 111
Órgãos Sociais

SECÇÃO 1
Disposições Gerais

ARTIGO 8.°
(Órgãos sociais)

- - a Assemblel 
A sociedade tem os seguintes órgãos.

Geral, o Conselho de Administração ou o Adnn

Único e o Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único.

SECÇÃO 11
Assembleia Geral de Accionistas

ARTIGO 9.°
(Competência)

À Assembleia Geral compete deliberar sob 

matérias que a lei lhe atribua, com excepção d.

• -» todas as
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ente atribuídas, por lei ou pelo presente pacto 
eSpecia m antes ^rgãos sociais, e as suas deliberações, 
sOciab aJalídarnente aprovadas, obrigam todos os accionis- 
^endos órgãos sociais.

ta ARTIGO 10°
(Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 
,.m vice-presidente e um secretário, eleitos em nresidente, um r

P bleia Geral, de entre os accionistas ou outras pessoas 
Aguiares, desde que, em qualquer caso, gozem de plena 

capacidade jurídica.
2 Compete ao Presidente da Mesa convocar a assem- 

bleia e dirigir os trabalhos.

ARTIGO II.0
(Convocação)

I Sem prejuízo do disposto na lei, em matéria de deli­

berações unânimes por escrito e de Assembleias Universais, 

as reuniões das Assembleias Gerais serão convocadas, com 

a antecedência mínima de trinta dias, mediante a publicação 

de avisos, nos termos legais, a não ser que a lei exija outras 

formalidades ou estabeleça prazo mais longo.

2. Na convocatória de uma assembleia pode, desde logo, 

ser fixada uma segunda data, para o caso da assembleia não 

poder reunir, na primeira data marcada, por falta de repre­

sentação do capital social exigida por lei ou pelo pacto 

social, desde que entre as duas datas medeiem mais de 15 

(quinze) dias.

3. O Presidente da Mesa deverá convocar a Assembleia 

a pedido de accionistas que representem, individual ou con­
juntamente, pelo menos metade do capital social.

ARTIGO 12° 
(Composição c votos)

1. Têm direito a estar presentes na Assembleia Geral, e 
aí discutir e votar, os accionistas que tiverem direito a, pelo 

menos, um voto.
2. A cada acção corresponde um voto.
3. Os administradores ou o Administrador-Único e os 

membros do Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único devem estar 
presentes em todas as Assembleias Gerais e, mesmo que não 
^sponham de direito de voto, poderão intervir nos traba-

S’ aPresentar propostas e participar nos seus debates.

ARTIGO 13.°
(Representação)

Asse h?S acc’on’stas» com direito a participar nas 

quer 6138 ^era’s’ P°dem fazer-se representar por qual- 
ao fTesid03, me(^’ante ProcuraÇão ou simples carta, dirigida 
c’ficand enle ^esa’ identificando o mandatário e espe- 
deterão & assem^^e’a a Que se destina e os poderes que 

tados pela nCaPaZeS e aS pessoas colectivas serão represen- 
a re$pecf PeSS°a a °luern» legal ou voluntariamente, couber 

f^an^LrepreSenta^ ou por quem esta indicar, pela 
Prev,sta no número anterior.

ARTIGO 14°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá ordinariamente, uma vez por 
ano, nos primeiros três meses de cada ano civil, para discutir 
e deliberar sobre as matérias previstas no artigo 396.° da Lei 
das Sociedades Comerciais, e, extraordinariamente, nos ter­

mos e casos previstos na lei.

ARTIGO 15.°
(Quórum)

1. A assembleia só poderá reunir e deliberar, em primeira 
convocação, quando estejam presentes, ou devidamente 
representados, accionistas que representem, pelo menos, 
metade do capital social.

2. Salvo disposição legal em sentido diverso, a 
Assembleia convocada, nos termos do n.° 2, do artigo 11.° 
deste pacto social, pode reunir e validamente deliberar inde­
pendentemente do número de accionistas, presentes ou 
representados, ou do capital por eles representado.

ARTIGO 16.°
(Deliberações)

Salvo disposição legal que exija maioria qualificada, as 
deliberações da Assembleia Geral consideram-se aprovadas 
por maioria absoluta dos votos emitidos, independentemente 
do capital social nela representado.

SECÇÃO ni
Conselho dc Administração

ARTIGO 17.°
(Composição)

1. A administração da sociedade incumbe a um 
Administrador-Único ou a um Conselho de Administração, 

composto por um número ímpar de membros, entre três a 

cinco, a determinar e eleger em Assembleia Geral.
2. O Administrador-Único ou os membros do Conselho 

de Administração são eleitos de entre accionistas ou não, 

desde que, em qualquer caso, gozem de plena capacidade 

jiirídica, e podem ou não ser remunerados, conforme for 

deliberado em Assembleia Geral.

3. Compete à Assembleia Geral definir a modalidade e o 

montante da caução que deva ser prestada por cada um dos 

administradores ou, se assim o entender, dispensá-los de tal 

prestação.

ARTIGO 18.°
(Delegação de poderes)

1. O Conselho de Administração pode delegar, num 

ou mais administradores, a gestão corrente da sociedade, 

devendo a respectiva deliberação fixar os limites da dele­

gação.
2. O Administrador-Único pode delegar em terceiros 

a competência de, conjunta ou individualmente, praticar e 

celebrar determinados negócios ou espécie de negócios e 

actos, podendo inclusive atribuir- lhes a competência de vin­

cularem a sociedade.
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ARTIGO 19.°
(Reuniões e representação)

1. O Conselho de Administração reunirá, ordinariamente, 

pelo menos, uma vez por trimestre, e, extraordinariamente, 
sempre que for convocado, por escrito, com uma antecedên­

cia mínima de 15 (quinze) dias, pelo seu presidente ou por 

dois ou mais administradores.
2. Nas reuniões do Conselho de Administração, qualquer 

administrador pode fazer-se representar por outro, mediante 

simples carta dirigida ao presidente.

ARTIGO 20.°
(Quórum e deliberações)

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 430.°, n.° 1, 

alínea a), da Lei das Sociedades Comerciais, para que o 
Conselho de Administração possa reunir e validamente 

deliberar é necessário que esteja presente, ou devidamente 

representada, a maioria dos seus membros.
2. Salvo disposição legal em sentido diverso, as delibe­

rações são aprovadas por maioria absoluta dos votos dos 

administradores presentes.
3. Ao Presidente do Conselho de Administração, 

eleito pela Assembleia Geral que eleger o Conselho de 

Administração, cabe voto de qualidade, em caso de empate 

nas deliberações.

ARTIGO 21.°
(Atribuições c competências)

1. Ao Administrador-Único ou ao Conselho de 

Administração compete representar e gerir a sociedade, 

nos mais amplos termos em direito permitidos, assim como 
deliberar sobre qualquer assunto que diga respeito à sua 
administração, sobre o que a lei lhe atribui, e, em parti­
cular, os indicados no artigo 425.°, da Lei das Sociedades 
Comerciais, desde que não esteja expressamente reservado, 
pela lei ou pelo pacto social, aos outros órgãos sociais.

2. Fica, porém, vedado aos membros da administração 
vincular a sociedade em abonações, letras de favor ou em 
quaisquer outros actos ou contratos estranhos ao objecto 
social.

ARTIGO 22.°
(Forma de obrigar a sociedade)

eiU..s

_____-------^^5^'
f) \ assinatura de qualquer administrador e

tenham sido delegados poderes, nos 
respectiva delegação;

g) Pela assinatura de um ou mais mandatária
termos do respectivo instrumento de r

2 A sociedade pode constituir mandatários para 
de determinados actos ou categorias de actos.

SECÇÃO IV
Fiscalização

ARTIGO 23.° 
(Composição)

1 A fiscalização da sociedade é confiada a um Fiscal-Ú^ 
’ i deve ser uma sociedade de contabilistas ou ter a w 

° de oerito contabilista ou equivalente, ou a um Consefe 
dade de p membros efectivos e um suplente.

se, — s“ioT,fc “ 
contabilista ou equivale"»P ARTIGO 24°

(Remuneração)

que deverá 
de um

A remuneração dos fiscais será estabelecida em 
Assembleia Geral, e pode incorporar uma participação nos 
lucros de exercício, até ao limite de cinco porcento.

ARTIGO 25.° 
(Competência)

O órgão de fiscalização tem as atribuições e os pode- 
res previstos na lei, em particular, nos artigos 441.° e 442.° 
da Lei das Sociedades Comerciais, competindo-lhe, ainda, 
assistir a todas as reuniões do Conselho de Administração 

e, designadamente, emitir parecer quanto à alienaçãoeone- 
ração de bens imóveis, bem como, quanto à prestação de ' 

cauções e garantias, pessoais ou reais, pela sociedade.

CAPÍTULO IV
Exercícios Sociais, Lucros, Reservas e Dividendos

ARTIGO 26.° 
(Exercício anual)

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 27.° 
(Lucros)I • Os lucros sociais, depois de deduzida a parte ^est’n^ [ 

a constituir reservas obrigatórias, terão o destino que 1 * * * . 
for dado por deliberação da Assembleia Geral, sem qu^ | 

quer limitação que não seja a decorrente de disposição 
imperativa. . í

1. A sociedade obriga-se, em todos os seus actos e con­
tratos, com:

a) A assinatura do Administrador-Único, quando o

houver;
b) A assinatura do Presidente do Conselho de Admi­

nistração;

c) A assinatura conjunta de dois administradores,

observando-se o disposto no n.° 3, do artigo 17.°;
d) A assinatura conjunta de um administrador e do

administrador-delegado, quando o houver;

e) A assinatura do administrador-delegado, quando o

houver, nos termos e limites dos poderes que lhe 

tenham sido conferidos;

2. O Administrador-Único ou o Conselho de A , 

nistração podem, no decurso do exercício, e ea(é , 
adiantamentos sobre lucros aos accionistas, nos termos 

ao máximo permitido por lei.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 28.°
(Casos dc dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos termos e 
casos prev'S”

tos na lei.
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ARTIGO 29.°
(Liquidação)

deliberação em contrário, a liquidação far-se-á
SalV° servindo de liquidatários os administradores 

judic,a,n]en à’c|ata da dissolução, contra os quais não esteja 
em funções deliberada a instauração de acção de
eIT1 curso ou teima 
responsabilidade.

CAPÍTULO VI
Disposições Diversas

ARTIGO 30.°
(Mandatos e reeleição)

1 os membros dos órgãos sociais são eleitos, pela 
sembJeia Geral, por um período de quatro anos, sendo

empre permitida a reeleição, por uma ou mais vezes.
2 Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­

sados logo que eleitos, sem dependência de quaisquer outras 

formalidades.
3. Sem prejuízo do preceituado nos artigos 415.°, 423.° 

e 424.° da Lei das Sociedades Comerciais, findo o período 
pelo qual foram designados, os membros dos órgãos sociais 
mantém-se em funções até à sua efectiva substituição.

ARTIGO 31.°
(Lei e foro aplicáveis)

1. O presente pacto social rege-se peia lei angolana.
2. Para todas as questões emergentes deste pacto social, 

quer entre os sócios ou seus representantes, quer entre eles e 
a própria sociedade, fica estipulado o Foro de Luanda, com 
renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO 32.°
(Casos omissos)

Quanto ao não previsto neste pacto social, aplicar-se-ão 
as nonnas legais aplicáveis e, em particular, as disposições 
do Código Comercial, da Lei das Sociedades Comerciais e 
legislação complementar.

CAPÍTULO Vil

Normas Transitórias

ARTIGO 33.°
(Autorização)

As operações sociais poderão iniciar-se a partir de hoje, 

para o que a Administração fica, desde já, autorizada a cele- 
btar quaisquer negócios jurídicos em nome da sociedade, 

Permitindo-se-lhe, ainda, o levantamento do depósito das 

Iradas para solver as despesas de constituição e aquisição 
de equipamento.

ARTIGO 34.°
(Despesas de constituição)

dade ^espesas de constituição serão suportadas pela socie-

ARTIGO 35.°
S (Designação dos órgãos sociais)

tluadriéni0C,jS'Sna<'0S para exercer os respectivos cargos no 

eleitos * °S an°S de 2015 a 2019 aqueles que vierem a ser
°se* Assembleia Geral.

(15-13986-LI5)

TEAM — Concept (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob n.° 12 do livro-diário de 14 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, Adélia de Araújo Adão Vieira de Castro, 

casada com Adalberto Paiva Vieira de Castro, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 

de Luanda, residente no Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada, «TEAM — 

Concept (SU), Limitada» com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 2, Casa 

n.° 1606, registada sob o n.° 1002/15, que se vai reger pelo 

seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

aos 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TEAM — CONCEPT (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «TEAM — 

Concept (SU), Limitada» com sede social na Província de 

Luanda, Rua 2, Casa n.° 1606, Bairro Benfica, Município de 

Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto a construção civil e obras 

públicas, prestação de serviços, hotelaria e turismo, comér­

cio geral a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, 

agricultura, informática, telecomunicações, compra e venda 

de móveis e imóveis, modas e confecções, transportes, marí­

timo, aéreo e terrestres, camionagem, transitórios, rent~a-cai\ 

compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, 

aluguer de viaturas com ou sem condutor, transportes de
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passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda de mate­
rial de escritório e escolar, salão de cabeleireira, botequim, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi­
cantes, farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, 

agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­

ções públicas, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de espectáculos cultu­
rais, recreativos edesportivos, exploração mineira e florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que a sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado I (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente à sócia Adélia de Araújo Adão Vieira de 

Castro.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

sociais serão os civis e os balanços setM . °S Dezembro de cada ano, devendo encerrar . 
em 3' de
de Março imediato-

ARTIGO I I.o 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais as ti­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposi 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fe 
evereiro : 

_________________________________________ _ (i5-[ wiS|:

EF & TF Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015 

lavrada com início a folhas 96 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, ' 
Licenciadoem Direito, foi constituída entre Eduarda Carvalho 

da Paixão Franco, solteira, maior, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua 

Luís Pinto Fonseca n.° 120 e Teresa Madalena Francisco, 
solteira, maior, natural de Benguela, Província de Benguela, 

residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Sapu 2, Casa n.° 524;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

e^TATUT°s da sociedade
& tf comercial, limitada

. . artigo l.°ComercLil16^6 a?°Pla 3 denominaÇao de «EF & TF 
de Luand ’ N4lm,tada>> tem a Sua sede soc,al na Província 
Casa n 0 524 Un,C,^í0 de V,ana> Bairro Sapú, Quarteirão E, 
Aualque * P°den^o abrir filiais agências, sucursais, ou 
nacional rePresenta<rao em qualquer parte do território 
cios so ’ 6 n° estran^e’ro 9ue mais convenha aos negó- 
Assembleia Gera^'^0 gerênC'a ou por de,iberaçâ° da

A doação da • ARTIGO2° tando-se o ««.. a SOc'edade é por tempo indeterminado, con- 

e°Seui^apanirdestadata

l.Temco A^TIGO3.° ifio, incluindo d °^eCt° soc’ai comércio a grosso e a reta- 
assessórios c 4 v‘aturas novas e usadas, de vestuários e 
de serviços in 1 Prodl,tos farmacêuticos, prestaçã0 
de Estuário e UJnd° educaÇào e ensino, de confecçã° 

nni ormes, transportação pública e privada, de
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• . de fornecimento de materiais e produtos 
aluguerac aste|arjai de decoração e reahzaçao de even- 
variados. ofissjOnal, de desinfestação, de consultoria, 
tos, l'oriiwça®a àrea de hotelaria, turismo e de viagens, cons- 
restauraçao> públicas, serviços de saúde, prestação 
trução civi assjstêr|Cia técnica e de informática, gestão 
je serviço5 servjços de cabeleireiro, telecomunicação, 
06 Prnoria°financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 

COnSU|tura serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
^'^uhura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
fl0nCrais exploração florestal, prestação de serviços de 
n1'onel^ça privada, exploração de bombas de combustíveis 
^seiis lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 

electrónico e electromecânico indústria, importação e expor- 
6 -n nodendo exercer ainda a outras actividades desde que 
t açno, 
haja conveniência das sócias e permitido por lei.

2 A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) equivalente a 50% cada uma, per­
tencentes às sócias Teresa Madalena Francisco e Eduarda 
Carvalho da Paixão Franco, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I . A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
mpjte’Será exerc,da pelas sócias Teresa Madalena Francisco 
cã ^arva^10 Paixão Franco, com dispensa de cau- 

astan^° a assinatura de uma das gerentes para obrigar 
lamente a sociedade.

socied^d ^erenles P°dcrão delegar em pessoa estranha à 
Dan a e.a^uns dos seus poderes de gerência, conferindo 

o respectivo mandato.
e contratT Ve<*ac*° as Serentes obrigar a sociedade em actos 
comn Iai°S estranh°s aos negócios sociais da sociedade, tais 

letras de favnr n i
vor, nança, abonações ou actos semelhantes.

As A artigo 7.°
cartas regi6111 ^era’s ser^° convocadas por simples 
30 dias de am^8frigidas às sócias com, pelo menos, 
^alidades esteCec^^nc’a’ isto quando a lei não prescreva for- 

est’ver ausented^'8 cornun‘caÇao- Se qualquer das sócias 
c°te tempo sufi 3 SOC’al a comunicação deverá ser feita 

Clente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-13988-L15)

Pedro Wait, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 100 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Pedro 

Mansamu Wait, solteiro, maior, natural de Mbanza Congo, 

Província do Zaire, residente habitualmente em Luanda, 

no Município de Belas, Bairro Benfica, casa sem número 

e Luzolo Nsiangengo Manuel, solteiro, maior, natural de 

Mbanza Congo, Província do Zaire, residente habitualmente 
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em Luanda, no Município de Belas, Bairro Benfica, Zona 3, 

casa sem número;Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PEDRO WAIT, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Pedro Wait, 

Limitada» tem a sua sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 2, casa sem número, 

podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 

decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia GeraL

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, de 

aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produtos 

variados, de pastelaria, de decoração e realização de even­

tos, formação profissional, de desinfestação, de consultoria, 

restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, cons­

trução civil e obras públicas, serviços de saúde, prestação 

de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 

de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 

consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 

avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 

floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 

minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­

rança privada, exploração de bombas de combustíveis e seus 
lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto electró- 

nico e electromecânico industrial, importação e exportação, 

podendo exercer ainda a outras actividades desde que haja 

conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

“ár'°°aSEpí|

ARTIGO 4.°
0 eaptel SOC»' * * te. I W.TO.00 

realizado em dmtao,integraln quOtas iguais de vMor nom.^

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o di,^ 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 A gerência e administração da sociedade, em todos« 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pasi. 
vamente será exercida pelos sócios Pedro Mansamu 
e Luzolò Nsiangengo Manuel, com dtspensa de caução, 

bastando a assinatura de um dos gerentes para obngarv* . 
damente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à ; 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos ;
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. |

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, . 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios . 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo 8.°
lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

nfagem para fundos ou destinos especiais criados em 
~ embleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ei as suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as Perdas se as houver.

A socjedad artigo 9.° de qualquer dos n^°Se ^solverá por morte ou impedimento 
sobrevivo e herdS°C‘°Si COnt’nuando a sua existência com o 
interdito devend6^08 °U representantes do sbc’° f^ec^° 011 
enquanto a n ° eSteS nomear um que a todos represente,

qUOtase mantiver indivisa.

Dissolvida a. . /RT,GOi0.^ demais casos I Oc,edade P°r acordo dos sócios e nos 
a dquidacão e^a’s’ l°dos os sócios serão liquidatários e 

faltí> de acordo PpartÍlh'realÍZar-Se -ao como acordarem- 
social licitad °* Ê a^Urn ^e*es 0 pretender, será o activ° 
pass‘voeadiudern bl°C° C°m obriêa<?ao do PaSament0 d° 

igualdade de concT^0 S°C'° ^ue mePlor PreÇ° oferecer, em 
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artigo ii.°
• dade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

A S0C'e 3 miando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
aualquer SOC,°’ q, 
^evidência cautelar.
Pr artigo 12.’

todas as questões emergentes do presente contrato, 
Para os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

qUer des e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
en're 6 de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro. 

° ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação ÇOCu ou 

aplicável.
(15-13989-L15)

Siabonga Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 92 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Gervásio 

Simba Gomes Augusto, solteiro, maior, natural de Namibe, 

Província de Namibe, onde reside habitualmente, no 

Município de Namibe, Bairro Maianga, casa sem número, 

Rua 4 de Agosto e Irene Natacha Nascimento, solteira, 

maior, natural do Luena, Província do Moxico, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, Casa n.° 18, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

SIABONGA comercial, limitada

ARTIGO L°
Comercia!^^^ a<^°Pta a ^enom’naÇão de «Siabonga 

de Luanda ^'m’tac^a>> tem a sua sec^e social na Província 

C°ndomí MUnÍCÍPÍ° ^elas, Bairro Sapu, Rua do 

filiais agênc^ JUVentUC*e’ casa sem número, podendo abrir 

ern 9ualqUer * SUcursa’s> ou qualquer outra representação 
niais convéns116 d° territór’° nacional e no estrangeiro que 

°u Por dpiík a a°S negócios sociais> por decisão da gerência 
de"ber^o da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a 

retalho, comércio de produtos farmacêuticos, pesca arte- 
sanal, prestação de serviços, confecção de vestuário e 
uniformes, transportação pública e privada, de aluguer de 
viaturas, fornecimento de materiais e produtos variados, 
decoração e realização de eventos, formação profissional, 
desinfestação, consultoria, educação e ensino, restauração, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 
e de informática, gestão de projectos, formação profissional, 
serviços de salão cabeleireiro, venda em boutique, telecomu­
nicação, consultoria, indústria, fiscalização, agro-pecuária, 
pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agri­
cultura, floricultura, jardinagem, perfumaria, serviços de 
saúde, cultura, exploração de recursos minerais, explora­
ção florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico industrial, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), equiva­

lente a 75%, pertencente ao sócio Gervásio Simba Gomes 

Augusto, outra quota no valor nominal de Kz: 25.000,00 

(vinte e cinco mil kwanzas), equivalente a 25%, pertencente 

à sócia Irene Natacha Nascimento.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida pelos sócios Gervásio Simba Gomes 

Augusto e Irene Natacha Nascimento com dispensa de cau­

ção, bastando a assinatura de um dos gerentes, para obrigar 

validamente a sociedade.
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2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-13990-L15)

_____________________p>âr1odarew3

Organizações Nelson Sílvio, Limitada 

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto 
, orta com inicio a folhas 1 do livro de notas para persas n° 32 do Cartório Notarial do Guiché 

Fmnresa a cargo do Notário, Luc.o Alberto Plres Empres , Direito, foi constituída entre: 
Licencia ^elson de Sousa Gaspar;

Província de Luanda, onde residehab^ to Munido de Belas, Bairro Camama, Casa , 
mente, no
Zona20; Aristóteles Sílvio Gaspar, solteiro,™^ 

SeT'Í°N£ola Kiluange, Província de Luanda, < 
natural de g _o Município do Cazenga, BairroTah

Uma sociedade comercial por quotas de responsabili. 
dade limitada, que se regerá nos termos do documento em 

anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, i/egivel. '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES NELSON SÍLVIO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Nelson Sílvio, Limitada», tem a sua sede social na Província 

de Luanda, Município de Viana, Bairro Km 30, Junto ao 
Super Mercado Plató, Casa n.° 67, podendo abrir filiais 

agências, sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Geral.

Adu ' WIG0 2.*
tando-se o ca» • S0C'e^e é por tempo indeterminado, con-

SÊU 1 n'cio a partir desta data.

I Tem artigo 3.-
Iho> incluindo tíettr'0 S°CÍal Comércio a £rosso e a.re,a’ 
assessórios c ' • u™ novas e usadas, de vestuários e 
de servi™/ .°™erc,° de Produtos farmacêuticos, prestação 
de vestuário U,*n<^° educaçào e ensino, de confecçào 
aluguer de v^ Un,^°rrnes’ transpoi*taçào pública e privada, de 

variados d ^ornecímento de materiais e produtos
P^Assiona  ̂d^d^0 6 real,za^° de eventos, formação 

na área dei' f es,nfestaçâo, de consultoria, restauração, 
obras púbr tUr^srno e de viagens, construção civil e 
e de infon-n ^lesla^ao de serviços de assistência técnica 
reiro, telep allCa’ ^estao de projectos, serviços de cabeie'1' 

atro-necin mUn^caçao^ c°nsultoria financeira, fiscalizaçã°' 
e Pastelar' ^escas’ av‘cultura, serviços de panificaÇ^0 

exploração ’ a<:?r'cu*lura’ floricultura, jardinagem, cultura* 

Prestacân d e recursos minerais, exploração flores*1*' 
serviços de segurança privada, explora0
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combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
te bonibas ® frj0) aut0 electrónico e electromecânico 
tal, relrigeraÇortação e exportação, podendo exercer ainda a 
indústria, linP° haja conveniência dos sócios e
outras actlVldra|ei 

periiiitid° pode n0 exercício da sua actividade, par- 
2'A S°C ital social de outras sociedades nacionais ou 

ticipar no c q objecto socja| diferente, associar-

“^uaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
’Se ^Tões em participação existentes ou a construir, bem 
aSS°C'aiL.irir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti- 
como aoquiH' 
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 
50% cada uma, pertencente aos sócios Nelson de Sousa 
Gaspar e Aristóteles Sílvio Gaspar, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Nelson de Sousa Gaspar, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente 
para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

j. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

30cfS re^’Sta^as’ dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
rnalid18 antece<^^nc*a’ ’st0 quando a lei não prescreva for- 

estiver eSPeC*a’S cornunicação. Se qualquer dos sócios 
com aUSente sede social a comunicação deverá ser feita 

emp0 Suficiente para que possa comparecer.

Osl artigo 8.°
Centageni °S ’,qu^os aPurados, depois de deduzida a per- 

^SSembleia Q3 fUr,d°s ou destinos especiais criados em 

ção das suas Pelos sócios na propor-
as Perdas C'U'otas’ e em igual proporção serão suportadas 

e as houver.

de
As°ciedade 

qualquerdos

ARTIGO 9.°
nao se dissolverá por morte ou impedimento 

s°cios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO IL°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-13992-L15)

Escola Internacional-U.B.V., Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 80, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único

da Empresa, a cargo do Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — «Urbanização Boa Vida, S.A.», com sede 

social em Luanda, no Município de Belas, Distrito Urbano 

do Kilamba Kiaxi, Urbanização Nova Vida, Rua 41, Casa 

n.° 502;

Segunda: — «TEC-EXPORTEC — Comércio Geral, 

Limitada», com sede social em Luanda, no Município do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua da Gabela 

n.os 123-125, Zona 12;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.



estatutos da sociedade
escola internacional-u.b.v., limitada

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Escola Inter- 

nacional-U.B.V., Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Urbanização Nova Vida, 

Rua 8, Casa n.° 533, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data do seu registo.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a educação e for­

mação dos estudantes em diferentes níveis e tipos de ensino, 

pré-escolar, primário, secundário, terciário, programas de 

formação profissional, culturais, educacionais, artísticas, 

desportivas e outras actividades educacionais complemen­

tares e relacionadas com, especialmente as actividades 

escolares e extracurriculares complementares ou serviços 

complementares, venda de livros, material escolar e artigos 

de papelaria, organizar celebrações e festas infantis e trans­

porte escolar, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria, em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 104.200,00 (cento e quatro mil 
e duzentos kwanzas), equivalente a 52,1%, pertencente à 

sócia «Urbanização Boa Vida, S.A.», e outra quota no valor 
nominal de Kz: 95.800,00 (noventa e cinco mil e oitocen­

tos kwanzas), equivalente a 47.9%, pertencente à sócia 
«TEC-EXPORTEC — Comércio Geral, Limitada», respec- 
tivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Alberto Cruz Tavira, que desde já 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

-------------------------------------------- ‘

3. Fica vedado ao gerente obrigar a so ■ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da6 ' 

como letras de favor, fianças, abonações 
lhantes. act°s se ,̂

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas po 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo men 

de antecedência, isto quando a lei não prescreva fOr^ ** 
des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias"91^ 

ausente da sede social, a comunicação deverá ser
„ . eltacoi»tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados eu 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas e 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência coma 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, | 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos | 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e I 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na • 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo | 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. I

ARTIGO lí.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de • 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
9 estões emergentes do presente contrato, | 

•resentantes, quer j 
■ i Foro da I 

renúncia a qualquer I

Para todas as

quer entre as sócias, seus herdeiros ou repi 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 

Comarca de Luanda, com expressa t_ 

outro.

ern 3 / de Dezembr ° °S C”V*S ° °S ^a*anços sera0 |
de Março imediato an°' ^even<^° encerrar a i 

^°°missore<rUia ARr'G014'' ■ I

Çóes da Lei n ° i/nj ra° aS ^e^^eraçòes sociais, as disposi- | 
aPlicável. ’ de 13 de Fevereiro, e demais legisla?30 I

'is.l3996-Ll5> |
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Grupo Gam2, Limitada

•f o que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 
Certifico a fo|has 5> do |jvr0 de notas para escritu- 

lavrada com ° Cartdrj0 Notarial do Guiché Único da 
ras díversaaScnarg0’do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

EmpreÍdo em Direito, foi constituída entre: 
Licenc ,_A|egre Marllene da Costa Capinga, solteira, 

Natural do Luachimo, Província da Lunda-Norte, 

maT habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
níecto Nova Vida, Rua 13, Casa n.» 52, Zona 20;

1 r0J ,___ Hernani Alexandrino Lumene Cutxili, sol-
• ‘maior, natural do Tchitato, Província da Lunda-Norte, 

residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Calemba II, Casa n.° 75, Zona 20;

Terceiro: — Giovanni Lázaro dos Santos Lima, sol­
teiro, maior, natural do Cuito, Província do Bié, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Calemba II, Rua F, Casa n.° 15;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros, parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), equivalente a 40%, 
pertencente à sócia Alegre Marllene da Costa Capinga e 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas), equivalente 30%, pertencentes aos sócios 
Hemani Alexandrino Lumene Cutxili e Giovanni Lázaro 
dos Santos Lima.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO GAM2, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Gam2, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Calemba II, casa s/n.°, podendo 
abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representa­
ção em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro 
Que mais convenha aos negócios sociais, por decisão da 
gerência ou por deliberação da Assembleia GeraL

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
lho '' ^em COm° °bject° social o comércio a grosso e a reta- 

aces *nC'U*nc^0 de v’aturas novas e usadas, de vestuários e 

(te sonos, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de ve^^05, *nc*u*nc^0 de educação e ensino, de confecção 
deaiJtUár'° e uniforrnes, transportação pública e privada, 

dutos var‘F V*atUras’ f°mecimento de materiais e pro­

ventos Pastelaria, de decoração e realização de
toria resta Pro^ss’ona*’ desinfestação, de consul- 
Construçã0Ura^30’ 03 3rea ^ote^ar’a» turismo e de viagens, 

assistênc?V’’' e.°bras Publicas, prestação de serviços 

ÍOs, serviços 6 *n^orrnat’ca’ gestão de projec-
^nanceira f C ca^e^e’re’ro» telecomunicação, consultoria 
Serviçosde Ca^za^ao’ agro-pecuária, pescas, avicultura, 

cação e pastelaria, agricultura, floricultura,

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelos sócios Alegre Marllene da Costa 
Capinga e Hemani Alexandrino Lumene Cutxili, com dis­
pensa de caução, bastando a assinatura de um dos gerentes 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverâ ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j! de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

çoes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-13997-L15)

Organizações P. Sabas, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 17, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 32, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paulo Jorge Sabão, solteiro, maior, natural 
do Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, onde reside 
habitualmente, no Município do Porto Amboim, Bairro 
Tango, casa s/n.°;

Segundo: — Sílvia Etianett Santos de Sousa, solteira, 
maior, natural do Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Morro Bento, Zona 3, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES P. SABAS, LIM1Tada

artigo 1/

lnado,con.

A sociedade adopta a denominação de «Organ- 

Sabas, Limitada», tem a sua sede social na Província 

Município de Belas, Bairro Lar Patriota, Casa n.° 559 LUanik 

abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra rèi^ 

ção em qualquer parte do território nacional e no estran 

que mais convenha aos negócios sociais, por decisão da 

cia ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado,^, 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.”
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a teta- 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuáriost 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de limpeza, educação e ensino, de 

confecção de vestuário e uniformes, transportação públicat 

privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais 

e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza-

2

serviços de assistenrí. f' • Pubí’cas, prestação de 

P^ectos, seXT^Í" :
vitoria financeira fiscal zacT’ te'eCOmilnÍCaçâo’ * 5 
avicultura \ scahzaÇao, agro-pecuária, pescas, 
agricukum fl Ç°S. 6 PanÍfiCaÇã° e Pelaria, geladas 
de recur ’ °nCURura’ Jard'nagem, cultura, exploração 
servi™ J°S m"lera,s’ exPtaração florestal, prestação de 
bomhíi Se£uranÇa P^vada, oficina auto, exploração de I 

refrií> ~ C0rnbustíveis e seus lubrificantes, ambiental, : 
I a?ao de frio, auto electrónico e electromecâníco, j 

us na, importação e exportação, podendo exercer ainda i 
actividades desde que haja conveniência dos sócios

e Permitido por lei.
2 A

tjc. sociedade pode no exercício da sua actividade, par- : 
estra soc,a^ de outras sociedades nacionais ou |

ngeiras, ainda que o objecto social diferente, associar ? 
se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou | 

eiações em participação existentes ou a construir, bem í 
adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros, partl

ClPações sociais. I

ARTIGO 4.°0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). I 

g almente realizado em dinheiro, dividido e represel' . 
P°r 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no vala 

nomtnal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), eq^'

a 80 /o, pertencente ao sócio Paulo Jorge Sabão e °uir [

Quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mH k'van' j

> equivalente a 20%, pertencente à sócia Sílvia Etiane ; 

tantos de Sousa. |
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artigo 5.°
de qUOtas a estranhos fica dependente do con- 

A da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
sentimen^ deferido aos sócios se a sociedade dele não 
de preferencia, 
quiser fazer uso.

1 ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

SeUStgCserá exercida por Paulo Jorge Sabão, com dispensa 
^catjção, bastando a assinatura do gerente para obrigar 

validamente a sociedade.
2 O gerente poderá delegar em pessoa estranha a socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.
3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
falt^d^3^0 6 Part’^a rea^zar-se-ão como acordarem. Na 
socj1 paCOrd°’ e se a,§um deles o pretender, será o activo 

cia icitado em bloco com obrigação do pagamento do 
i».iJ^0 ,e ayJudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
Maldade de condições.

A . ARTIGO 11.°
AualquerÍedade reserva_se 0 direito de amortizar a quota de 

proviria S0C’0’ ^ando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
evidencia cautelar.

ARTIGO 12.°
Rara todas aç ~

quer entre os ' ^uestões emergentes do presente contrato, 
entre eles eS S Cj°S’ Seus ^erdeiros ou representantes, quer 

Comarca 06^™^ Sociecla^e’ ^ca estipulado o Foro da 

°utro. uanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-I3998-L15)

KARLA LISBOA — Boutique (SU), Limitada

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 8 do livro-diário de 17 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que José Carlos Tunguno Lisboa, casado com 

Fernanda Quimbanza Ferreira Lisboa, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda, residente em Luanda, Distrito Llirbano da Maianga, 

Bairro Cassenda, Rua Unidade Luta, n.° 43, casa s/n.°, Zona 6, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 

«KARLA LISBOA— Boutique (SU), Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 

Kifica, Travessa 15, Casa n.° 3, registada sob o n.° 1009/15, 

que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KARLA LISBOA — BOUT1OUE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «KARLA 
LISBOA — Boutique (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Kifica, 

Travessa 15, Casa n.° 3, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, comando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3.» 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 

e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta­

ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 

informática, consultoria, telecomunicações, construção civil 

e obras públicas, modas e confecções, transportes, camio­

nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 

sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 

oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­

tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­

dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­

ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 

e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

indústria em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integral mente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único José Carlos Tunguno 

Lisboa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivamente, será exercida por Fernanda Quimbanza Ferreira 
Lisboa e Alice Daniel Francisco, bastando a assinatura de 

uma das gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
lhantes.

3. O socio-úmco poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte 

mento do sócio-único, continuando a sua exist'^-"^ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 

interdito, devendo estes nomear um que a todos E' 

enquanto a quota se mantiver indivisa. repres«^

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos d1 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão da^' 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3| 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposiçõesda 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13999-LI5)

LUPITAS — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, ■ 
lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 32, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeira: — Maria Madalena de Castro, solteira, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro Cidade do 
Kilamba, Rua Aníbal de Melo, Q-E, Prédio B, Apartamento63.

Segunda: — Ângela Jenilsa Francisco Bumba, solteira, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf, Rua I, Casa n.° 19, Zona 20; e
Terceira: — Elizabeth Lorema Neto João, solteira, 

maior, natural do Prenda, Província de Luanda, onderesi e 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro Nova Vi a, 

Rua 52, Prédio n.° 113, 3.° andar; ,Uma sociedade comercial por quotas que se regera n° 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, « 

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, '

LÚP/TAS -TrÍJÍ70'8 DA S0c'EDADE «tSTAÇAO DE SERVIÇOS, LIMITADA

A sociedade AR||GO l.»Prestação de Ser 3 3 denom,na9ão de LUPITAS
^rovíncia de l V,^OS’ limitada», tem a sua sede social 113 

anda, Município de Belas, Centralidade do
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nuarteirão N, Edifício n.° 25, Apartamento 
Kilamba, U podendo abrir filiais, agências, sucursais, 
n“ 83, 8 ° anout’a repreSentação em qualquer parte do ter- 
ou qualquer estrangeiro que mais convenha aos
ritório naC,°"® decisão da gerência ou por deliberação 
negócios socw , r 
da Assembleia Geral. 
fl ARTIGO 2.“

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-seó seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
I Tem como objecto social o comércio a grosso e a 
lho de viaturas novas e usadas, comércio de produtos 

farmacêuticos, pesca artesanal, prestação de serviços, con- 
fecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 
e.ada de aluguer de viaturas, fornecimento de materiais 

^produtos variados, pastelaria, decoração e realização de 

eventos, formação profissional, desinfestação, consultoria, 
educação e ensino, restauração, hotelaria, turismo, agência 
de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 
projectos, formação profissional, serviços de salão cabe­
leireiro, venda em boutique, telecomunicação, consultoria, 
indústria, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, perfumaria, serviços de saúde, cultura, explo­
ração de recursos minerais, exploração florestal, prestação 
de serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecâníco industrial, importa­
ção e exportação, podendo exercer ainda a outras actividades 
desde que haja conveniência das sócias e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existente ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
inte^ CaP'ta' socia* é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

por^Tmente rea11zado em dinheiro, dividido e representado

34 0^ qU°taS’ Send° 1 (urna) Muota valor nominal de 

34% (tr’nta e quatro mil kwanzas), equivalente a 
e duas^ rtenCen.te a Angela Jenilsa Francisco Bumba 

(trinta *gUaÍS 00 Val°r norninal de Kz: 33.000,00 
às sócias Ef kwanzas^’ e9uivalente a 33%, pertencentes 

Castro tpq IZa Lorema Net0 João e Maria Madalena de 
0 respectivamente.

A Cessão ARTIGO 5.°
Sen*irnentodas ^U°taS a estran^os fica dependente do con- 
de P^ícrênc^T^^6’à qUa* é Sempre reservado o direito 

Auiser fa2er e er’d° as sócias se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Ângela Jenilsa Francisco Bumba, 

Elizabeth Lorema Neto João e Maria Madalena de Castro 
com dispensa de caução, bastando a assinatura de duas 
gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com as 
sobrevivas e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a j! 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação

aplicável.
(14004-L15) * 2

Lubelche Design (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em Direito, 

Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob n.° 17 do livro-diário de 17 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Lucinda Manuela Campos, solteira, maior, 

natural de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Rocha Pinto, casa sem número, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada, «Lubelche Design 

(SU), Limitada», com sede em Luanda, Município Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, Rua Pedro 

de Castro Van-Dúnem Loy, Travessa 20, casa sem número, 

registada sob o n.° 1014/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LUBELCHE DESIGN (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Lubelche Design 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf, Rua Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», 
Travessa 20, casa sem número, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

^!2dare

artigo 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social 0 
e a retalho, incluindo de viaturas novas ? >.. C°merc'°a 

. • , USadas,dev„ ’■■■
e acessórios, comercio de produtos farmacêutiè 

de serviços, incluindo de educação e ensino d 
de vestuário e uniformes, transportação públi^ 

de aluguer de viaturas, de fornecimento dem , ' 

dutos variados, de pastelaria, de decoração e r 
eventos, formação profissional, de desinfestação dT^' 

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de 
construção civil e obras públicas, prestação de s'^ 

de assistência técnica e de informática eestan ,i„
, . . . . ô ae Projec­

tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultori ’ 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 

jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais,expio, 

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 

cânico indústria, importação e exportação, podendo ainda . 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que a sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- | 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por | 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem : 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Lucinda Manuela 

Campos.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em tod 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade. g

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em

contratos estranhos aos negócios sociais da soei 
como letras de favor, fiança, abonações ou acto 

lhantes. , soCje-
3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões) jelíbef3'

As decisões da sócia-única de natureza igLial aS pOr 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas en 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.
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ARTIGO 8.°
(Dissolução)

■ dade não se dissolverá por morte ou impedi- 
A ^'sócia-única, continuando a sua existência com o 

mento 0a ®°herdejros’ou representantes da sócia falecida ou 
sobrev,vodeevendo estes nomear um que a todos represente, 

a quota se mantiver indivisa.
M ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 11.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1Z04 de 13 de Fevereiro.

(15-14005-L15)

LAAL — Business Services, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 98 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31 do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Pedro Gonçalves Ferreira, solteiro, 
maior, natural de Bragança - Portugal, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Kinaxixi, Rua de Timor, Prédio 40, 2.° andar 10;

Segundo: — Pedro Hernâni da Cunha Ferreira, casado 
com Alzira Vaz de Faria Ferreira, sob regime de comunhão 
dc adquiridos, natural do Huambo, Província do Huambo, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 

airr° Camama, Rua 3, Casa n.° 16, Zona 20;

ma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
rmos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Luand^000 Notanal do Guiché Único da Empresa, em 

’ a°S 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

Laai ESTATUT°S da sociedade 
BUSINESS services, limitada

A socied artigo 1.”
Business Se^ ad°Pta a denominaÇão de «LAAL — 

>íncia de lX\LÍ Ítada>>: tem a sua sede social na 
C°ndorníni0 ° a’ fvlLln’clP’0 Belas, Bairro Talatona, 

anga, Casa n.° D-3, podendo abrir filiais 

agências, sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia GeraL

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja Conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­

pações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equiva­
lente a 60%, pertencente aos sócio João Pedro Gonçalves 

Ferreira e outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas), equivalente a 40%, pertencente ao 

Pedro Hernâni da Cunha Ferreira.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas à estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e Administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-
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vamente, será exercida por João Pedro Gonçalves Ferreira, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

D|ÁRIOda

ARTIGO 14.“
No omisso regularão as deliberações sociais 

ções da Lei n.° 1 /04, de 13 de Fevereiro, e denv 

aplicável. 'S'egis|^

_______________________________________ (15'14006.|,t.'

MUTEMO — Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Agosto de i 
lavrada com início a folhas 23 do livro de notas paraV^’ 

ras diversas n.° 32 do Cartório Notarial do Guiché úni'* 

Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Albe^ 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituídaenll( 

Domingos Chindo Mutemo, solteiro, maior, natural doUige 

Província do Uíge, residente habitualmente na Provinc' 

do Namibe, Município do Namibe, Largo José do Espirito 

Santo C, que outorga neste acto por si e em nome dos seus 
filhos menores, António Daniel Mutemo, de 16 (dezasseis) 

anos de idade e Alexandre Daniel Mutemo, de 15 (quinze) 

anos de idade, ambos naturais da Província do Namibee 
consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Nosso; 

Centro, em Luanda, aos 17 de Agosto de 2015.-01.> 

dante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MUTEMO — COMERCIAL, LIMITADA

artigo 1.“
Con S°C,edade adoPla a denominação de «MUTEMO- 
de L ' ^,rn,tada>>’ tem a sua sede social na Província 

ca n 3 ^unic‘P10 de Saurimo, Bairro Kawazanga, 
m número, podendo abrir filiais agências, sucursais, 

ritórj113 °Utra representa^0 em Qua^uer Parte do íer’ 
necr - • nac,"ona* e n° estrangeiro que mais convenha aos 

t? ios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 

da Assembleia Geral.

A dur^o da So • hART,GO2‘ Contando-se n c - . c,edade é por tempo indeterminado, 

eL1 ,n«cio a partir desta data.

I. Tem com artigo3° retalho, de viat^ °^eCt° soc’a* 0 comércio a grosso c a 
^arírtacêuticos n°Vas e usadas, comércio de produtos 

Pecção de vestuár’Ca anesana’’ Prestaçào de serviços, con- 
Privada, de alu ° Un’Pormes’ transportaçào pública e 
e Pfodutos vari^d^ v‘aturas’ fornecimento de materiais 
eventos, forma °S’ pasíe^ana’ decoração e realização dc 

educaçà0 e ens^ Pr°^ss’onaf desinfestaçào, consultoria, 
de viagens n°’ r^stauração, hotelaria, turismo, agência 

nslrução civil e obras públicas, prestação dc
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assistência técnica e de informática, gestão de 
serviços e a(?ao profissional, serviços de salão cabe- 
projectos, boutique, telecomunicação, consultoria,
leÍreÍr°’ ^fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
indúslr'a’e panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
serviços fumaria, serviços de saúde, cultura, explo- 
j^-^dTrecursos minerais, exploração florestal, prestação 
raÇa° Cos de segurança privada, exploração de bombas de 

Tstíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
00111 auto electrónico e electromecânico indústria, importa- 
f-°’eexportação, podendo exercer ainda a outras actividades 
desdVque haja conveniência dos sócios e permitido por lei. 

eS? A sociedade pode no exercício da sua actividade, par- 

• i”ar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici- 

pações sociais.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, 
pertencente ao sócio Domingos Chindo Mutemo e duas quo­
tas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte cinco 
mil kwanzas), equivalente a 25%, pertencente aos sócios 
António Daniel Mutemo e Alexandre Daniel Mutemo, res- 
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio Domingos Chindo Mutemo, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, 
Para °^r’Sar validamente a sociedade.
dad ? £erente poderá delegar em pessoa estranha à socie- 

•. a faUnS d°S seus Poderes de gerência, conferindo para o 
^°’0 resPectivo mandato.

e contrai Ve^a^° ao §erente obrigar a sociedade em actos 
como letr°S e,Stranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

e favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

As As artigo 7.°
cartas regis?^e'aS ^era’s serao convocadas por simples 

30 (trinta) dia d’r’g’das aos sócios com pelo menos 

Creva formalid / anteced^nc’a’ ’st0 quando a lei não pres- 

dos sócios esf eSpec’ais de comunicação. Se qualquer 
^verá ser fejta ausente ^a sede social a comunicação 
Parecer. COni ^ernP° suficiente para que possa com-

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(15-14007-L15)

LAZANGOLA— Negócios (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 8 do livro-diário de 20 de Julho do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que Lázaro João Francisco, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Município de Belas, Bairro Vila Flor, casa sem 

número, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada «LAZANGOLA — Negócios (SU), Limitada», 

com sede social em Luanda, Município de Belas, Bairro 

Vila Flor, Via Expressa, casa sem número, registada sob o 

n.° 863/15, que se vai reger pelo seguinte:

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 20 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se 
ramo do comércio ou indústria em que 
permitido por lei. °C1°

í ARTIGO 4 o
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem
. inteoralmente realizado em dmhe.ro, rePres^ zaS)’. quota no valor nominal de Kz: 

fem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Lázaro 

Francisco.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

«H,

ARTIGO 6.°

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LAZANGOLA —NEGÓCIOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «LAZANGOLA 

— Negócios (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Bairro Vila Flor, Via 

Expressa, casa sem número, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
de confecção de vestuário e uniformes, apoio a empresas 
petrolíferas, transportaçào pública e privada, de aluguer de 
viaturas, de fornecimento de materiais e produtos variados, 
de pastelaria, de decoração e realização de eventos, formação 
profissional, de desinfestação, de consultoria, restaura­

ção, na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção 
civil e obras públicas, prestação de serviços de assistên­
cia técnica e de informática, gestão de projectos, serviços 
de cabeleireiro, comunicação e imagem, serviços de saúde, 

consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, manutenção, serviços de panificação e pastela­
ria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 
serviços de segurança privada, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico industria, importa-

(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em lodosos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivamente, será exercida pela sócio-único, bastando a sua '<■ 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais ! 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- • 

lhantes. ;
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha àsocie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- . 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio L 

interdito, devendo estes nomear um que alJ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos 

Sociedades Comerciais.

' io falecido ou I 
todos representei

da Lei das

ARTIGO 10.°
(Balanços) §

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerr 

de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as d^sp 
da Lei n.° 19/12, de 1) de Junho, e ainda as disposiço^.^ 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de

dmhe.ro
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Grupo Nensala, Limitada

ue com início a folhas 56,do livro de notas 
Cert'fiXas diversas n.° 7, do 5.° Cartório Notarial da 

para escriu encontra lavrada a escritura do teor
Comarca de lu .

seguinle: .a sociedade «Grupo Nensala, Limitada»,
^"dia"^ de Fevereiro de 2011, nesta Cidade de 

N° 'a 5 o Cartório Notarial da Comarca de Luanda, 
Luanda visitação de Fátima Simões Xavier

3 ^Tndrade perante mim, Ana Patrice Coelho de Freitas 
B6lOes licenciada em Direito, Notaria-Adjunta do referido 
Írtório compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Lopes António Pascoal, solteiro maior, 
tural de Luanda, onde reside habitualmente no Município 

do Cacuaco, Bairro do Kicolo, casa sem número, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000090344LA036, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 20 de Agosto 

de 2008;
Segundo: — Manuel Lukeba, solteiro maior, natural 

de Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habi­
tualmente na Província do Zaire, no Município de Mbanza 
Congo, Bairro Álvaro Buta, Casa n.° 5, Zona 1, titular Bilhete 
de Identidade n.° 002972976UE038, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 20 de Novembro de 2007;

Terceiro: — Domingos André Pascoal, solteiro maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro 
Salinas, casa sem número, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 003010178ZE03I, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 19 Dezembro de 2007;

Quarto: — Nensala André Pascoal, solteiro maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cacuaco, 
Bairro da Cerâmica, casa sem número, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 003010177ZE030, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 19 de Dezembro 2007;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação.

E Por eles foi dito:
soc^d^ presente escr’tura, constituem entre si, uma 

tada COmerc‘a^ Por quotas de responsabilidade limi- 
em L TH300 (<GruP0 Nensala, Limitada», com sede 

podendo t^ n° ^Un’c,p‘° de Cacuaco, Bairro das Salinas; 
território ranSÍ?er’^a *’vremente para qualquer outro local do 

cias ou outrC1 ^em COrno a^r^r sucursais, agên-

Que OnTiaS 06 representa9ao dentro e fora do País; 
s°cial Kz- efer*da sociedade tem como capital 
^ente realizad(f 000’00 (trezentos mil kwanzas), integral- 

quatro quotas ° ^’n^e^ro’ dividido e representado por
^z- I00000T qUOtaS ’guais no vai°r nominal 

Cente aos S(3cjOs’ (Cern kwanzas) cada uma, perten- 

e °utras duas qu °PeS António Pasc°al e Manuel Lukeba 
Aquenta mil kw^ lêUa,S n° Va,°r nominal de 50.000,00 

nzas) cada uma, pertencentes aos sócios
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Nensala André Pascoal e Domingos André Pascual, respec- 

tivamente.
A sociedade tem como objecto social, o previsto no 

artigo 3.° do seu Estatuto, e reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar, elaborado em separado 

nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
que os outorgantes declaram ter lido, tendo pleno conheci­

mento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por mim, 

notári a-adjunta;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais em 

Luanda, aos 23 de Agosto de 2010;

c) Comprovativo de depósito bancário efectuado no

«Banco BPC», aos 22 de Fevereiro de 2011.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.
Imposto do selo Kz: 325,00.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 28 de Fevereiro de 2011. —A ajudante principal, ilegí­
vel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
GRUPO NENSALA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Grupo Nensala, 

Limitada», tem a sua sede em Luanda, Bairro das Salinas, 

Município do Cacuaco, podendo abrir filiais, sucursais, 

agências, delegações ou qualquer outra forma de represen­

tação no território nacional ou no estrangeiro quando os 
interesses dos sócios o aconselhem.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da 

escritura pública.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem por objectivo o exercício de aaro- 

-pecuária, construção civil e prestação de serviços.

Unico: — Para prossecução do seu objecto social, a 

sociedade poderá agrupar-se com outras sociedades, empre­

sas nacionais ou estrangeiras com o objecto similar e de 

acordo com a lei.
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ARTIGO 4.°
Ocapital social é de Kz: 300.000,00(trezentos m i I kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por quotas de valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Lopes António Pascoal, 

portador do Bilhete de Identidade n.° 000090344LA036, 

emitido aos 20 de Agosto de 2008; Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Manuel Lukeba, portador do 

Bilhete de Identidade n.° 002972976UE038, emitido aos 20 

de Novembro de 2007; Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Nensala André Pascoal portador de 
Bilhete de Identidade n.° 003010177ZE030, emitido aos 19 

de Dezembro de 2007; e Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Domingos André Pascoal portador 

do Bilhete de Identidade n.° 003010178ZE031, emitido aos 19 

de Dezembro de 2007, respectivamente.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela carecer, mediante juros e nas condições que estipu­

larem.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre sócios é livre, porém quando 

feita a pessoa estranhas, fica dependente do consentimento 

da sociedade à qual é sempre reservado o direito de prefe­
rência, deferido aos sócios se dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente será exercida pelo sócio Lopes António Pascoal, que 

dispensado de caução fica desde já nomeado gerente, sendo 

suficiente, apenas a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá dar nos outros sócios ou em 

pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes 
de gerência conferindo para o efeito o competente mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos ao objecto social, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou actos semelhantes, respon­

dendo por perdas e danos a infracção a esta cláusula.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 

não preserva outras formas por meio de carta ou bilhete-pos­

tal, dirigido ao sócio, com pelo menos 15 (quinze) dias de 

antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 

percentagens para o fundo ou destinos especiais, criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10»
A sociedade não dissolve por morte ou inM 

aualquer dos sócios, continuando a sua existência 

sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou represem* 
Sócio falecido ou interdito, devendo estes nomearum ‘ 

todos represente enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO 1L°
No caso de dissolução da sociedade por acordo d0Ss^ 

nos demais casos legais, todos os sócios serão liquidatá^ 

louidação e partilha, procederão como acordarem. 
fàlta de acordo e se alguns dos sócios o pretender, o 
í eio será licitado em bloco com obrigação do w

\ n.ssivo e adjudicação ao sócio que melhor ofena 

p ARTIGO 12.°

w ficáveis n.Rer.«c.òeA„8»l«- (,5.U(,,4U^

AS!.oiaçfad„sCTO,jitsseDiitri«A.ime„tedeA„!o,a “*«•
Certifico que, de fo!has 15 e . .. I

escrituras diversas n.° 487-A do 4 °cR ? 

Comarca de Luand* ’ Cartono Notarial dah™*-*-*.*j
huidores (teBebid^ <<A“°Claçâo dos Crossislas e Disiri- ; 

ores de Bebidas e Alimentos de Angola» Not^?ZdV?Ode20'5’emLuÍ-o4.«CartóJ 

Urbano do 8 3 S*t0 na Rlla d° Lobito’ n °34>DislriKl
bano do Sambizanga, a cargo do Notário, Pedro Manuel I

Princin? a3"* mÍm’ FranCÍSC° António da Silva, Ajudante | 
gantes- ° referido Cartório, compareceram como outor- j

~~ Restir)y Bernardo Henrique, solteiro, 

hah t ’ aalUra* do Huambo, Província do Huambo, residente 
Bair Ua mente em Uuanda, Rua 145, Casa n.°325, Zona 13, 
do RTi aiTlblza,1ga’ Distrito Urbano do Sambizanga, titulof 1

1 ete de Identidade n.° 001594448HO036, emitidopeb [ 

dp pCÇa° Nacional do Arquivo de Identificação Civil, aos 26 

de Fevereiro de 2015;jel & lr,do. Guilherme João Fernandes Teixeira, soP 

. ’ H13.*01* ,latural da Ingombota, Província de Luanda, 

e reside habituaímente, Rua 30, Urbanização Nova 
1 a, Casa n.» 544, Zona 20, Bairro Golf II, Distriw 

n ° 00? d° Kl,amba Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade
• 70j97ILA033, emitido pela Direcção Nacional d°

V° de identificação Civil, aos 18 de Junho de 2007, 
j r ce//o- Manuel Gaspar Pereira, casado, naturf

a andula, Província de Malanje, residente habitua1' 
ente em Luanda, Travessa Porto Santo n.° 11I, Zona I?-

o Hoji-ya-i-iencja, Município do Cazenga, titular d‘ 
lete de identidade n.° 000095018ME025, emitido Pel!l 
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pirecção Nacional do Arquivo de Identificação Civil, aos I

Setembro de 2008.
Verifiquei a identidade dos outorgantes mediante a exibi­

ção dos respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que pela presente escritura e na sequência da acta da 

Assembleia Constituinte, realizada no dia 24 de Junho 

de 2015, constituem uma associação não-governamental de 

âmbito nacional denominada «Associação dos Grossistas e 

Distribuidores de Bebidas e Alimentos de Angola», abrevia­

damente designada por «AGDBAA», com sede provisória 

em Luanda, Rua do Kicombo, Prédio n.° 11 PT 51 •

Que a referida Associação é constituída por tempo inde­

terminado e tem por objecto social o previsto no artigo 4 » 

dos seus estatutos e reger-se-á pelas cláusulas constantes do 

documento complementar elaborado em separado, nos ter­

mos e para efeitos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei n.° 1/97, Lei 

da Simplificação e Modernização dos Actos Notariais que 

passa a fazer parte integrante desta escritura, e que eles os 

outorgantes, declaram ter lido, tendo pleno conhecimentodo 

seu conteúdo, pelo que dispensam a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Acta da Assembleia Constituinte;

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo Gabi­

nete de Assuntos Técnico-Jurídico do Ministé­

rio da Justiça e dos Direitos Humanos, em 4 de 

Junho de 2015;

c) Fotocópias dos bilhetes de identidade dos outor­

gantes.
O Ajudante Principal, Francisco António da Silva.
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ARTIGO 2.°
(Âmbito c sede)

1. A «AGDBAA» é uma Associação de solidariedade e 

beneficência de âmbito nacional com sede provisória na Rua 

do Kicombo, Prédio n.° 11, PT 51, Província de Luanda.
2. A Associação pode transferir a sua sede para qualquer 

local do território nacional para efectivação dos seus objecti­

vos sociais, mediante deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 3.°
(Duração)

É uma Associação constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.°
(Objecto social)

A Associação dos Grossistas e Distribuidores de Bebidas 

e Alimentos de Angola tem como objecto social assistir as 

empresas grossistas e distribuidoras na defesa dos seus inte­

resses.

ARTIGO 5.°
(Objectivos)

1. A «AGDBAA» prossegue os seguintes fins específi­

cos:

a) Pugnar pela defesa dos interesses dos associados

(empresas grossistas);

b) Manter o emprego e criar novos empregos através

de investimentos;

c) Desenvolver entre os associados o espírito de soli­

dariedade;

d) Promover reuniões periódicas e conferências de

interesse social;

e) Promover reuniões e assembleias para estudos e

deliberações sobre assuntos de interesse geral 

dos associados;

ESTATUTO DA
ASSOCIAÇÃO DOS GROSSISTAS 

E DISTRIBUIDORES de bebidas e alimentos 
DE ANGOLA «AGDBAA»

CAPÍTULO
Disposições Gerais

ARTIGO L°
(Denominação e natureza)

1. Associação dos Grossistas e
e Alimentos de Angola, abreviadamente «A ica de

2. A «AGDBAA» é uma Associação . „over- 
beneficência, sem fins lucrativos, apartidana e
namental com personalidade jurídica e nteres-
administrativa e financeira de cidadãos voluntár ^bídas 
sados numa melhor distribuição dos alimentos 
entre agentes e consumidores que rege-se pela legis aç 
vi&or na República de Angola.

f) Criar e manter projectos de utilidade a ciasse que

representa, bem como biblioteca especializada 

em assuntos técnicos, sociais, económicos e 

financeiros;

g) Exercer todas as funções representativas dos asso­

ciados das empresas grossistas entre os poderes 

públicos, entidades congéneres e fábricas;

h) Manter um departamento técnico-jurídico para

consultas e orientação, especialmente sobre 

assuntos fiscais, trabalhistas, concorrência des­

leal e previdenciários, bem como para defesa 

dos direitos e interesses gerais dos associados;

i) Impetrar mandado de segurança colectivo ou pro­

porção colectivo em defesa do interesse de seus 

membros ou associados;

j) Manter cursos profissionalizantes de reciclagem

ou aperfeiçoamento na área de gestão dos seus 

associados e funcionários destes no sentido de 

proteger o ambiente e a sociedade;
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k) Negociar com as fábricas as concessões de distri­

buição e preços que satisfazem o fabricante, o 

distribuidor e o consumidor;
l) Cooperar e coordenar actividades com o Estado em

matérias que dizem respeito a Associação.

ARTIGO 6.°
(Relações com outras entidades)

A «AGDBAA» pode estabelecer relações com organi­
zações congéneres e filiar-se em organismos nacionais e 
internacionais sem perder sua autonomia administrativa e 

financeira.

CAPÍTULO II

Admissão, Direitos e Deveres dos Membros

ARTIGO 7.° 
(Admissão)

1. O pedido de admissão de um interessado na filiação 
à Associação é livre, mediante formalização em modelo 
próprio e assinado pelo candidato, o que é aprovado pelo 

Conselho de Direcção.
2. Podem ser membros da «AGDBAA» todos os cida­

dãos nacionais e estrangeiros residentes na República de 
Angola, que se predisponham ajudar a Associação e o povo 
angolano sem distinção de sua ascendência, raça, etnia, cor, 
deficiência, língua, local de nascimento, convicções políti­
cas, ideológicas ou filosóficas, grau de instrução, condição 
económica social ou profissão, isto, desde que cumpram o 
estatuto e os princípios orientadores da Associação.

3. Os membros podem ser:

a) Membros Fundadores;
b) Membros Efectivos;

c) Membros Beneméritos;
d) Membros honorários.

4. Membros Fundadores — são todos aqueles que pres­
tigiaram e participaram das actividades da constituição da 
Associação.

5. Membros Beneméritos — são todas as pessoas físicas 
ou jurídicas que fizeram ou fazem donativos de valor apre­
ciável, ajuizados, mediante critérios objectivos fixados em 
Regulamento Intemo da Associação.

6. Membros Efectivos — todas as pessoas singulares que 
sejam admitidas pela Direcção após a constituição legal da 
Associação.

7. Membros Honorários — são as pessoas singulares ou 
entidades colectivas que tendo prestado serviços relevan­
tes para a Associação, tenham merecido essa distinção, por 
via de voto aprovado por maioria de 2/3 dos membros em 
Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°
(Direitos dos membros)

Os membros da «AGDBAA» têm os seguintes direitos:

a) Ter acesso aos locais de realização de projectos, 

nas condições que forem estabelecidas pelo 
Regulamento Intemo;

h) Eleger e ser eleito;

'"•c

c) Exercer com lealdade e comPetên • 

os quais forem eleitos ou 

^Propor a admissão de novos associad

e) Recorrer das sanções impostas |
Directiva; ea

fi Frequentar a sede da Associação;

g) Participar das reuniões que venham

das pela Associação;

h) Emitir opinião e votar sobre todos os ass
tados nas Assembleias Gerais- ele^. Un'°s ,ta' | 

para os orgaos sociais da Associação; * i

i) Receber informações sobre a administração e ;
tão dos projectos da Associação, nas condiçt I 

que forem definidas pelo Regulamento inten^

j) Reclamar no prazo máximo de 20 (vinte), mediante

requerimento dirigido à Comissão Directiva :

sempre que for lesado os seus direitos;

k) Propor e sugerir projectos de interesse para o

desenvolvimento e prestígio da Associação;

l) Receber um exemplar do estatuto e do Regula- i-

mento Intemo;

m) Consultar as actas de reuniões e demais documen­

tos respeitantes a associação, quando nos termos 

do Regulamento Interno, os mesmos não forem i 

afectados por qualquer condição de impossibi­

lidade.

ARTIGO 9.°
(Deveres dos membros)

I. Os membros da «AGDBAA» têm os seguintes deve- 

res:
a) Respeitar o presente estatuto e regulamentos da

Associação; |

b) Cumprir com as atribuições ou tarefas que H

forem indicadas pela Comissão Directiva,
c) Pagar pontualmente a quota fixada pela Coniis

membros da Associação seja qualfo
Directiva;

d) Respeitar os

a sua categoria;
e) Comparecer às Assembleias Gerais,
J) Exercer gratuitamente os cargos sociais P

quais tenham sido eleitos; pirecúva
g) Levar ao conhecimento da Comissão ^r0,

quaisquer factos e anormalidades que 
metam o bom-nome e a finalidade da in

h) Cooperar para incremento e expansão

des da instituição; ^niaS da
i) Conhecer o estatuto, regulamento e prog

Associação; _ direCtri'
j) Trabalhar activamente pela aplicação

zes e resoluções dos órgãos sociais,
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Desempenhar com zelo e dedicação os cargos e
k) tarefas para as quais forem eleitos ou nomeados, 

silvo nos casos devidamente justificados e de 

força maior;
membro que não tem suas quotas regularizadas 

° não deve constar dos cadernos de registo e, não 

pode exercer os direitos previstos nas subse­

quentes alíneas do presente artigo.

artigo io.°
(Perda da qualidade dc membros)

I Ma «AGDBAA» perde-se a qualidade de membro nas 

seguintes situações: _ ~
a) Violar das disposições estatutanas ou pelo nao

cumprimento dos regulamentos em vigor;

Ter comportamento indecoroso perante a socie­

dade;
c) Não pagar as quotas por um período de seis meses;

d) Mediante pedido escrito, dirigido ao Conselho de

Direcção;
e) Com sua expulsão, mediante decisão do Conselho

de Direcção.

b)

4. À decisão do Conselho de Direcção cabe recurso para 

a Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°
(Sanções)

1. Ressalvado o disposto no artigo seguinte, as infrac- 
ções disciplinares previstas no artigo anterior são punidas 

com as seguintes sanções:
a) Admoestação;
b) Censura registada;
c) Suspensão temporária;

d) Suspensão temporária;

e) Expulsão.
2. As sanções são aplicadas tendo em conta a gravidade 

da infraeção e o grau de culpa do Associado.
3. O Associado expulso não retém quaisquer direitos 

sobre o património social e é obrigado ao pagamento da sua 

quotização até à data da respectiva decisão que decreta a sua 

saída.

ARTIGO 13.°
(Casos especiais)

1. As infraeções previstas no artigo 11.°, n.° 1), alíneas a) 
e c) serão punidas com as sanções plasmadas nas alíneas b)

2. A perda da qualidade de membro é decretada pelo 

Conselho de Direcção que de seguida deve dar a conhecer à 

Assembleia Geral.

3. No caso referido nas alíneas c) e d) do n.° 1 do presente 

artigo, o pedido de exoneração, ainda que aceite, implica o 

pagamento até à data da decisão.

ARTIGO ll.°
(Medidas disciplinares)

1. Constitui infraeção disciplinar, punível nos termos 
do presente estatuto a prática, por parte do Associado, os 

seguintes actos e omissões:

g) Actos contrários aos objectivos da Associação ou 

susceptíveis de afectar gravemente o seu pres­
tígio;

b) A falta de pagamento pontual das suas quotas ou 

outros compromissos assumidos ou fixados 
pelos órgãos sociais da Associação;

ão cumprir com as resoluções e normas estabele- 

idas pela direcção da Associação;

busar das suas funções na organização ou 

A malquer outro modo tenha comportamento 

^1 ,ga° que preJudiclue a °rganização;

e cumprimento de qualquer um dos deve-
2. Com etePreV,St°S artÍg0 1O‘°

*n^acÇÕes e a anl‘ °nse^0 de Direcção a apreciação das 

3‘ Ao Assoe' d3930 daS respectivas unções.

Cl,saçã0 qUe || dado conhecimento, por escrito, da 

efeSa,l^almenten0°rrnUlada’ podendo apresentar a sua 

escrito, no prazo de 15 (quinze) dias. 

e e) do n.° I do artigo anterior.
2. É aplicada a sanção de expulsão ao associado que tendo 

em atraso mais de 18 meses o pagamento anual das quotas, 
não liquidem tal débito dentro do prazo que, por carta regis­
tada, lhes for comunicado pelo Conselho de Direcção.

3. No caso de expulsão com fundamento nas infraeções 
referidas no artigo 11.°, n.° 1, alíneas b) e c), o Conselho 

de Direcção poderá aceitar a readmissão, uma vez pago o 
débito ou actualizados os dados.

ARTIGO 14.°
(Readmissão)

A readmissão é possível e efectiva-se nos termos do 

Regulamento Intemo da Associação.

CAPÍTULO III

Organização e Funcionamento

ARTIGO 15.°
(Organização)

l. «AGDBAA» é constituída pelos seguintes órgãos 
sociais:

a) Assembleia Geral;

b) Presidente;

c) Vice-Presidente;

d) Secretário Geral;

e) Conselho de Direcção;

f) Conselho Fiscal.

SECÇÀO l

ARTIGO 16.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é o órgão máximo da Associação 

composta pelos seus membros.
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2 Compete à Assembleia Geral:
’ a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia, o Pre­

sidente da Associação, Conselho Fiscal e Conse- 

lho de Direcção da Associação;
b) Aprovar e definir os princípios orientadores da

Associação;
c) Alterar os estatutos e toda a documentação que

regule o funcionamento da Associação,

d) Definir e aprovar os programas, planos estratégi­

cos e relatórios de conta;
e) Decidir em última instância os recursos a ela apre-

sentados;

J) Dissolver Associação;
g) Tomar qualquer decisão relacionada com a vida da 

Associação.

ARTIGO 17.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta pelo:

a) Presidente;

b) Secretário.

2. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral:

a) Presidir Assembleia Geral;

b) Garantir a transparência das eleições;

c) Dar posse aos órgãos sociais.

3. Ao Presidente da Mesa da Assembleia compete acom­

panhar e fiscalizar permanentemente toda a actividade da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 18.°
(Secretário da Assembleia Geral)

1. Compete ao Secretário da Assembleia Geral:

a) Ler as conclusões no fim da assembleia;
b) Redigir a acta da assembleia onde deve conter

obrigatoriamente a data, local da sua realização, 

número de membros que nela participaram e as 
deliberações da assembleia.

ARTIGO 19.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma 

vez por ano e extraordinariamente quando convocada pelo 
Presidente da Associação, ou a pedido de pelo menos 2/3 de 

membros efectivos e no pleno gozo dos seus direitos.

2. A convocatória para as reuniões ordinárias e extraor­

dinárias deve incluir obrigatoriamente a agenda de trabalhos 

e os seguintes documentos:

a) Aprovação da acta da reunião anterior;
b) Aprovação do relatório de finanças do ano civil;

c) Aprovação do programa de orçamento para o ano

civil seguinte;

d) Eleição de membros dos órgãos sociais.

3. A convocatória para a reunião da Assembleia Geral 
deve incluir a ordem de trabalho e são assinadas pelo

Presidente que deve ser distribuídas com uma an^ 
sete dias.
4 Assembleia Geral reune-se na data e hora 

com a presença dos membros no pleno gozo dosseus^ 
tos ou meia hora depois desde que se façam present^ 
d°S ^^"deliberações da Assembleia Geral, quando 

f m oara a alteração dos estatutos ou dissolução da^ 
necessitam de 2/3 de votos favoráveis dosme^ ciaçao ne eleitoral e são tomadas por maiorias^:

COm,CaNão é permitido o exercício de seus direitos v 
6‘ . feral o membro que não tenha pago as w 

dois meses antes da realização da assembleia.

(Presidente)

1. O Presidente é órgão dirigente e executivo a 
Associação e membro permanente do Conselho de 3 

por inerência de função.

2. Compete ao Presidente da «AGDBAA»:
a) Representar o Conselho de Direcção quando fa

necessário;
b) Convocar e presidir as reuniões da comissãoeseus

trabalhos;
c) Assinar com o Secretário Geral todas as receitase

despesas da Associação;
d) Preside o Conselho de Direcção;
e) Representar a Associação perante terceiros;
f) Representar a Associação em juízo ou fora dele;
g) Convocar e presidir as reuniões e extraordinárias

da Assembleia Geral da Associação;
h) Orientar e dirigir todos os órgãos da Associação;
i) Exercer outras competências de carácter directivo

sempre que for necessário para o regular funcio- 
namento dos demais órgãos. I

3. O Presidente nas suas ausências e impedimentos e |

substituído pelo Vice-Presidente e, na ausência, de ambos . 

pelo Secretário Geral. ;
4. Na ausência dos três órgãos previstos no número an . 

rior, Associação é gerida por uma Comissão Adnl,n*str^a i 
de Gestão eleita pela Assembleia Geral e que é represen 

por um porta-voz designado pela Comissão de Direcç

ARTIGO 21.°
<v’»cc-Prcsidcntc)

Presidente é o órgão coadjuvante ao Presidente
í

da Associação.
C°™peteao Vlce'Presidente da Associação: 

^Uxll>aroPreSÍdentedaAssociaçao;
c) p St,tU’r 0 Presidente nas suas ausências;

cipar em todos as reuniões e encontros da
Co^ssão de Direcção;
^ompanhar todas as actividades executivas da 
Associação;epcer outras competências de carácter direct^0 

empre que for necessário para o regular funcl°

namento.
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ARTIGO 22 0
(Secretário Geral)

■ /-Arai é o órgão executivo da Associação
, n Secretário Gerai e v u & ~
'■ O ao conselho de Direcção. _

e de ap° ° °te a0 Secretário Geral da Associação:

2- C°'a dm inistrar a Associação;
"j Executar e velar pela execução das deliberações da 

Assembleia Geral,
Apresentar relatório das actividades administraU- 

6 vas da Associação ao Conselho de Direcção;

d) Preparar e redigir o expediente da Secretaria e dar 

o respectivo tratamento,
Organizar todo o material de trabalho do Conselho 

de Direcção;
j) Coordenar e fiscalizar todo o trabalho do Secreta- 

riado;
Gerir os recursos materiais disponíveis;

h) Elaborar e garantir a execução dos projectos;

i) Zelar pelo património da Associação;
j) Executar as demais tarefas a si acometidas supe-

riormente.

SECÇÃOn
Conselho dc Direcção
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3. O Conselho de Direcção é constituído pelo:

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;

c) Secretário Geral;

d) Secretariado;
e) Presidente do Conselho Fiscal;

J) Tesoureiro.

ARTIGO 24.°
(Funcionamento do Conselho de Direcção)

1.0 Conselho de Direcção reúne-se ordinariamente duas 

vezes ao ano e, extraordinariamente, quando convocado 

pelo Presidente.
2. As suas deliberações são tomadas por maioria simples 

dos membros presentes.
3. A Associação obriga-se pela assinatura de três 

membros da direcção, sendo duas delas necessárias, nomea­

damente a do Presidente e do Secretário Geral.

SECÇÃO III
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 25.°
(Composição)

O Conselho Fiscal é composto por um presidente e dois

ARTIGO 23 °
(Conselho de Direcção)

1. O Conselho de Direcção é o órgão directivo da 
Associação encarregue de monitorar a gestão da Associação.

2. A Comissão de Direcção da «AGDBAA» compete:

a) Executar as deliberações da Assembleia Geral;
b) Admitir ou recusar pedidos de admissão;

c) Instaurar processos disciplinares e aplicar sanções;
d) Apresentar anualmente o relatório de actividades e

das contas à Assembleia Geral;
e) Estabelecer e assegurar o relacionamento com

os organismos estatais, empresas, associações 
congéneres (nacionais ou estrangeiras) para a 
materialização das finalidades primordiais da 
Associação;

J) Coordenar o processo de elaboração do Regula­

mento Interno da Associação;
S) Solicitar a convocação extraordinária da Assem­

bleia Geral;

ropor a Assembleia Geral o valor da quota men­
sal;

minar, modificar e aprovar o relatório anual das 

A atividades das comissões de trabalho; 

pro n^ar anuaImente os relatórios de actividades; 
nciar se sobre a admissão de membros hono­

rários;
Fixar a d d ta a
Execut 6 Pagament0 da quota mensal;

tutos derna’s atr’buições contidas nos esta- 

bleia Geral^arnenl°S °U ^e^^erações Assem- 

vogais, eleitos pela Assembleia Geral.

ARTIGO 26.°
(Competência)

1. Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar os livros da escrita e fiscalizar os actos

do Tesoureiro;

b) Dar parecer sobre o relatório anual do Tesoureiro e

sobre as contas de exercício;

c) Emitir parecer sobre qualquer consulta que lhe seja

apresentada pelo Conselho de Direcção;

d) Emitir parecer sobre as aquisições e as alienações

de bens imóveis da Associação quando lhe seja 

solicitado pelo Conselho de Direcção ou pela 

Assembleia Geral;

e) Estar representado nas reuniões do Conselho de

Direcção sempre que tal lhe seja solicitado, 

ou, independentemente de solicitação tomando 

parte na discussão dos assuntos tratados;

f) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas

pelos estatutos e Regulamento Intemo da Asso­

ciação.

ARTIGO 27.°
(Presidente do Conselho Fiscal)

1. Compete ao Presidente do Conselho Fiscal:

a) Convocar as reuniões do Conselho Fiscal e dirigir

os respectivos trabalhos;

b) Exercer as demais funções que lhe sào atribuídas

pelos estatutos e regulamentos da Associação.
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ARTIGO 28.’
(Reuniões)

I O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente, pelo 

menos, três (3) vezes por ano e, extraordinariamente, sem­

pre que necessário mediante;
a) Convocação pelo seu Presidente;

b) Por maioria dos seus membros;
c) A requerimento do Presidente do Conselho de

Direcção.
2. Um membro do Conselho de Direcção pode assistir 

às reuniões do Conselho Fiscal a convite do Presidente do 

Conselho Fiscal, tomando parte na discussão dos assuntos 

tratados.

ARTIGO 29.°
(Deliberações)

O Conselho Fiscal funciona com a presença de, pelo 

menos, dois dos seus membros, sendo as respectivas delibe­
rações lavradas em acta, tomada pela maioria de votos dos 
membros presentes, tendo o presidente voto de qualidade 

em situação de empate.

ARTIGO 30.°
(Tesoureiro)

1. Compete ao Tesoureiro da Associação:

a) Organizar o balancete mensal do movimento finan­

ceiro;

b) Produzir relatórios e balancetes trimestrais;

c) Zelar pela transparência das contas da Associação.

ARTIGO 31.°
(Vogais)

1. Ao vogal do Conselho Fiscal da «AGDBAA», com­
pete:

a) Assistir as reuniões do Conselho Fiscal;

b) Apoiar as actividades do Conselho Fiscal;

c) Executar outras tarefas a si delegadas.

SECÇÃO IV
Eleição e Mandato

ARTIGO 32.°
(Eleições)

1. Para os órgãos sociais e dirigentes da «AGDBAA» 
não são elegíveis:

a) As pessoas colectivas ou singulares com processos

judiciais ou em litígios;
b) Os membros que, mediante processo judicial,

tenham sido exonerados, ou com processo dis­

ciplinar dos cargos directivos da Associação, 

ou ainda, noutra instituição particular/privada 
tenham sido declarados responsáveis por ilegali­
dades cometidas no exercício das suas funções.

2. Os membros dos órgãos sociais são eleitos por listas, 

em Assembleia Geral, por escrutínio secreto.
3. E admitida a lista cujos candidatos sejam bastante para 

preencher todos os cargos dos órgãos sociais da Associação 
e em pleno gozo dos seus direitos.

DIÁRIO

ARTIGO 33.°
(Duração do mandato)

1 o mandato dos corpos sociais e de 5 (Cinco) . *m ser eleitos para 2 (dois) mandatos consecutív^<
P° 2 O mandato inicia-se com a tomada de posse 

„ aPnte da Mesa da Assembleia Geral ou pelo b tSo no prazo máximo de 15 (quinze) dias após el^(
■? Quando as eleições não forem reahzadas, por 

Apráveis considera-se prorrogado o mandato atór ponderav , num período ng0 supenor a seis 
e'elÇA°Na ausência de mais de uma lista concorrem^

4‘ - enciais da Associação é considerada valida 

votação a única lista apresentada.

sociaiségra.f 
desPesas dele

ARTIGO 34.° 
(Exercício do cargo)

O exercício de qualquer cargo nos órgãos 
tuito, mas pode justificar o pagamento de 
derivado.

CAPÍTULO IV 

Disposições Diversas

ARTIGO 35.° 
(Do património)

1. Constitui património da «AGDBAA» toda a herança 
recebida de qualquer entidade pública, pessoas colectivas» 
Estado de Angola.

2. Os direitos e obrigações que adquira ou contraia no 
exercício das suas atribuições e competências.

3. Constituem receitas da «AGDBAA»:

a) Quotização dos seus membros;
b) Contribuições e doações por parte dos parceiros ;

sociais, realizadas em dinheiro, mercadorias, | 

donativos, subsídios, legados e heranças;
c) Subsídios do Estado e de outras entidades públicas

e privadas, nacionais e estrangeiras;
d) Ofertas de pessoas singulares, pessoas colectivas,

de instituições públicas entre outros;
e) Bens oferecidos no âmbito dos projectos de parce

ria com o estado/entidades internacionais.
4. A gestão patrimonial e financeira da Associação 

incluindo a organização e execução da sua contabi i a 

rege-se pelo Regulamento interno.

ARTIGO 36.°
(Insígnias)

A Associação tem como insígnia a logomarca apr° 

pela Assembleia Geral.

AR77GO37.0

1 Asso *
tornar impossfi^l eXt’n^Lle"se Quando o seu objecto social# 

Qtie é especial SSQm^^eia Geral deliberar sobre a extinçã0 
^vorável de f .77100 te conyocada para este fim, com yOí0

3. A Assen^^03 d° número de todos os Associados- 
c°nvocada na 019 ^era* Para a extinção da Associação c 

0 efeito com uma antecedência de 30 dias-
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ARTIGO 38."
(Destino dos bens)

q,o de extinção da Associação compete à 
'• Em Arai deliberar sobre o destino a dar aos bens da 

Assembleia preferencialmente doados a associa-
A.^““"ulos,l,uíç°“s“i*ls' 

Ç°es ARTIGO 39."
(Disposição final)

caso de dúvida ou omissão do presente estatuto é 
Em fado pdo Conselho de Direcção.

Ínte?certidão que fiz extrair e vai conforme o original. 
4»Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
dP lulho de 2015. - O ajudante de notário, ZZeg/W.

lódeJumo (15-I2357-L0I)

Organizações Luís Leonardo & Filhos, Limitada

Certifico que, de folhas 58 a 61, verso do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 0-1, deste Cartório Notarial- 
Siac, a cargo de José Cadal Yala Campos, Notário-Adjunto 
deste Cartório, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
No dia 30 de Setembro de 2013, no Cartório Notarial de 

Cabinda/SIAC, perante mim, Cecília Landu Panzo Maimbi, 

Ajudante Principal, deste Cartório, compareceram como 

outorgantes:
Primeiro: — Luís Sebastião Leonardo, solteiro, maior,

16423

iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Helder Isaias da 

Fonseca Leonardo e Rosa Esperança Buca Leonardo, e se 

regerá pelos estatutos que faz parte integrante desta escri­
tura e que é documento complementar Modernização dos 

Registos Predial, Comercial e Serviços Notariais, cujo con­

teúdo eles outorgantes têm perfeito conhecimento.

Instruem o acto:
a) O documento complementar a que atrás se fez alu­

são;
b) Certificado de admissibilidade emanada pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais em 

Luanda, aos 2 de Agosto de 2013.
Fiz aos outorgantes em voz alta a leitura e a explicação 

do conteúdo desta escritura e a advertência da obrigatorie­
dade de procederem ao registo deste acto dentro do prazo de 

três meses a contar de hoje, em cumprimento do disposto na 
alínea b), n.° 1 do artigo 63.° do Código do Notariado.

Assinados: Luís Sebastião Leonardo, Hélder Sebastião 
Leonardo, Rosa Esperança Buca Leonardo. — O Notário- 

Adjunto, José Cadal Yala Campos.
O imposto do selo do acto Kz: 325,00/2014.

A Conta Registada sob o n.° 254/2014.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial de Cabinda/SIAC, aos 3 de Março 

de 2014. — O Notário-Adjunto, José Cadal Yala Campos.

natural de Cacongo residente habitual mente em Cabinda, no 
Bairro l.° de Maio, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 000129026CA022 de 11 de Agosto de 2004, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal de Luanda;

Segundo: — Helder Isaías da Fonseca Leonardo, sol­
teiro, maior, natural de Cabinda, residente habitualmente em 
Luanda, no Bairro Benfica, portador do Bilhete de Identidade 
n’ 001251328CA039 de 20 de Abril de 2009, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal de Luanda;

Terceiro: — Rosa Esperança Buca Leonardo, sol­
teira, maior, natural de Cabinda, residente habitualmente 

™ Cabinda> no Bairro l.° de Maio, portador do Bilhete de 
Identidade n.“ 002377560CA032 de 20 de Setembro de 2011, 

Luanda- ArqU'V° de ldentificação Civil e Criminal de

PectivAc'^Uei 3 ldenlldade dos outorgantes pelos seus res- 
p Uvos documentos.

p por eles foi dito que:

dade comerei A ÊSCr'tura const>tuem entre si uma socie- 

adopta a de P°r quotas de resPonsabilidade limitada, 
Pilhos> LimitadninaÇâ0 <<OrganizaÇ°es Luís Leonardo & 

Cabinda, e com 3 SUa Sede soc'a' na cidade de 
dinheiro de Kz- A/„ S0cial mtegralmente realizado em 
representado no 0 000’00 <cem mi' kwanzas), dividido e 

,nOniinal de kz-7A(? qU°tas’ Send0 uma no val°r 
enCente ao sócio' I 0 00°’00 (sessenta mil kwanzas), per- 

u's Sebastião Leonardo, e duas outras 

PACTO SOCIAL DAS ORGANIZAÇÕES LUÍS 

LEONARDO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO I."
A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Luís Leonardo & Filhos, Limitada», tem a sua sede na 
Cidade de Cabinda, podendo abrir filiais, sucursais, agências 

ou qualquer outra forma de representação onde e quando 
convier aos interesses sociais.

ARTIGO 2.°
O seu objecto social é a gestão e exploração de empreen­

dimentos nos ramos de comércio geral grossista e retalhista, 

importação e exportação, indústria, transportes, pesca, 

pecuária, agricultura, construção civil e obras públicas, 

consultoria, prestação de serviços, serviços de saúde não 
especificados, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 

comércio ou indústria, em que os sócios acordem, com as 
limitações legais.

ARTIGO 3.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

seu início, para os efeitos legais, a partir de hoje.

ARTIGO 4.°
o seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por três quotas, sendo uma no valor nominal 
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de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Luís Sebastião Leonardo e duas outras iguais no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) a cada uma, 
pertencente os sócios Hélder Isaías da Fonseca Leonardo e 

Rosa Esperança Buca Leonardo.

ARTIGO 5.°
O capital social da sociedade poderá ser aumentado por 

uma ou mais vezes, de acordo com as necessidades que 
resultem do desenvolvimento e projectada expansão das 

suas actividades, mediante novas entradas das partes, novos 
accionistas ou por incorporação de bens patrimoniais.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando é 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido aos sócios se aquela dele não quiser lesar.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade e todos os seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, será exercida pelo 

corpo gerente, podendo este ser composto por sócios ou não 
sócios, eleitos em Assembleia Geral, o gerente eleito sendo 
sócio maioritário fica munido de plenos poderes para movi­
mentar qualquer conta bancária da sociedade sem precisar a 
assinatura dos outros sócios, já para os outros a realização 
de qualquer operação bancária necessitará de assinaturas de 
dois sócios.

§Único: — Em caso algum a sociedade poderá ser 

obrigada em actos ou operações de interesse alheio, nomea­
damente em avales, fianças, abonança ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.°
A sociedade não se dissolverá, por morte ou interdição 

de um dos sócios, continuando com os sobreviventes ou 

capazes e com os herdeiros ou representantes, enquanto a 
quota estiver indivisa.

ARTIGO 9.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capitais, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante juro e nas condições acordadas.

ARTIGO IO.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreve 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias de 
antecedência, da data prevista para a sua realização.

ARTIGO li.°
Os lucros líquidos apurados depois de deduzidas quais­

quer outras percentagens para o fundo ou destinos essenciais 
criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 

proporção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre eles, e a própria sociedade, fica estipulada o Foro da 
Comarca de Cabinda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.o x
No omisso regularão as deliberações 

ções da Lei n.» 1/04 de 13 de Fevereiro 
aplicável. ’ dernais legi^1'■

Os sócios: Luís Sebastião Leonardo H u 
Fonseca Leonardo e Rosa Esperança Buca Leo^ V 

-------------------------------------------- - (,5'I05'8-LiiJ-

Laedan Prestação de Serviços, Limitadi|

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto 
lavrada com início a folhas 9, do livro de n«» ° e W. 

turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do o "' 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio AlbertoT 1 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-

Primeiro: — Lucas Alberto Samuel João, casado 

Ana Maria Barros João, sob regime de comunhão de adqui 

ridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside ; 

habitualmente, no Município de Belas, Bairro Quifica, Ruai 

Travessa 2, Casa n.° 4;

Segundo: — Ana Maria Barros João, casada com Lucas 

Alberto Samuel João, sob regime de comunhão de adqui- ' 

ridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside | 

habitualmente, no Município de Belas, Bairro Quifica, Rua4, 1 
Travessa 2, casa/n.°; I

Terceiro: — Laércia Germana Barros João, menor, [ 
natural de Luanda, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Município de Belas, Bairro Quifica, Rua4, 

Travessa 2, Casa n.° 4;
Quarto: — Danilo Jorge Barros João, menor, natural de 

Luanda, Província de Luanda, onde reside habitualmente,no , 
Município de Belas, Bairro Quifica, Rua 4, Travessa 2, Casa 

n’° 4’ ’ ’d de !
Uma sociedade comercial por quotas de responsabih a 

limitada, que se regerá nos termos constantes do docume 

em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Emprcs^ 

Luanda, aos 12 de Agosto de 2015. — O ajudante, il

ESTATUTO DA SOCIEDADE taqA 
LAEDAN — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, L

. pi-gstaÇâ^
A sociedade adopta a denominação de <(^ae ^njCjpio de 

de Serviços, Limitada», com sede em Luanda, & 

Belas, Bairro Benfica, Rua do Areal n. 1|oCal 
podendo transferi-la livremente para qualquer 0 agên~ 

território nacional, bem como abrir filiais, suC país- 

cias ou outras formas de representação dentro
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2. °
no é por tempo indeterminado, contando-se o 

A SUa Actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
iniCÍ°da/Te|aebração da presente escritura.
da datada cei

3. °
• dade tem como objecto social o comércio geral, 

AS°C'e exportação, prestação de serviços diver- 
iinportaçao, decoraçã0 de interior e exterior,
SOS) servias prJut0S farmacêuticos, serviços educa- 

comerC'a escas agro-pecuária, agro-indústria, consultoria, 
ciona'S’iPca gestão de recursos humanos, formação de qua- 
inf°r?otèla’ria e turismo, restauração, exploração petrolífera 

re e offshore, exploração florestal, segurança privada, 
°nSuros transportes terrestres, aéreos e marítimos, inves­
te'científica, construção civil, fiscalização de obras, 

fornecimento de serviços.

4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 4 (quatro) quotas sendo duas iguais no valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­

centes aos sócios Lucas Alberto Samuel João e Ana Maria 

Barros João e outras duas quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencentes aos sócios

Laércia Germana Barros João e Danilo Jorge Barros João, 

respectivamente.

5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

os e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
An^M ÍnCUmbe a°S SÓCÍ°S LuCaS Albert° Samuel João e 

na Raria Barros João’ bastando a assinatura dos mesmos 
par^obngar validamente a sociedade.

estranha gCrente poderá delegar no outro sócio, pessoa 

c°nferind °C’ec^a^e parte dos seus poderes de gerência, 

actos ou Oper° a SOc,edade poderá ser obrigada em 

Va,es> fianças *ntereSSe a|beio, nomeadamente, em 
sociais> aCt°S sernelhantes e estranhos aos negócios
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malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

8. °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

9. °
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

10. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha, verificar-se-á como acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

13. °

Os anos sociais serão civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

14. °

Nos casos omissos regularão as deliberações sociais, as 
disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 

das Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13434-L02)

Soluções Interactivas & lmagem-S2I, Limitada

registadaslad GeraiS Serã° convocadas P°r simples 

*deantecedêne? SÓCÍ0S com’ Pel° menos, 

a> isto quando a lei não prescreva for-

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de ">015 
lavrada com início a folhas 80, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.» 30, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Márcio Leonildo de Azevedo Lopes, sol­

teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro dos Combatentes, Avenida 

Comandante Valódia;
Segundo: — Sidney Juari Simas Maia, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Corimba, Vila 

Residencial do Pref n.° 32;
Terceiro: — Enio Leandro Franco dos Santos, solteiro, 

maior, natural de Lisboa, Portugal, mas de nacionalidade 
angolana, residente em Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua José 

Anchieta n.° 58, Zona n.° 8;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos documentos anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 31 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
SOLUÇÕES INTERACTIVAS & IMAGEM-S2I, 

LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adoptada a denominação de «Soluções 

Interactivas & Imagem-S2I, Limitada», abreviadamente 
«S2I, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Condomínio Sol, Via S7A, casa s/n.°, Bairro Talatona, 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas e representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIOG 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três quotas sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente a 60%, 

pertencente ao sócio Márcio Leonildo de Azevedo Lopes e 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 
mil kwanzas), equivalente a 20%, cada uma, pertencentes 

aos sócios Sidney Juari Simas Maia e Enio Leandro Franco 
dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.»
A cessão de quotas a estranhos fica depende 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva/ 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade d'5'""* 
quiser fazer uso. %

ARTIGO 6? |
A gerência e administração da sociedade, etn '• 

seus actos e contrato, em juízo e fora dele, activa // 
vamente, será exercida por Márcio Leonildo de Aze^' 
Lopes, Sidney Juari Simas Maia e Enio Leandro Francos- 
Santos que ficam desde já nomeados gerentes, com dispe/j 
de caução, bastando a assinatura de dois gerentes, pa^ 

gar validamente a sociedade. I
1 Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos j 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelharas.;

ARTIGO 7.° I
As Assembleias Gerais serão convocadas por simpfe ■ 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo me» 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não preveja ; 
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos soara ; Ts iver ausente da sede social a comunicação devera set ta ; 

com empo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

artigo 9.°
de auaim não se dissolverá por morte ou impedimento | 
sobrevi °S SÓC,OS’ contínuando a sua existência como | 
intprd tV0^ ler<^e*ros OU representantes do sócio falecido ou l 

evendo estes nomear um que a todos represente, | 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
d issolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos

s casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
Q dação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

ordo, e se alguns deles o pretender será o activo social 

ado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
djudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.

ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qua quer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora oU 

Providência cautelar.

Para todas as ~ aRtigo 12.0Quer entre os ' .^Uestões e,Tlergentes do presente contrato, 
entre eles e aS°CI°S' SGUS herdeiros ou representantes, quer 
Comarca de />r°^a S0c’edade, fica estipulado o Foro da 
outro. u^nda, com expressa renúncia a qualqlier
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ARTIGO 13.”
•ais serão os civis e os balanços serão dados

Osanossocia an0, devendo encerrar a 31
|de Dezembro u

e,n \ imediato.
de Mar<? ARTIGO 14.”

•«o regularão as deliberações sociais, as dispo-
No omisso de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

siç8es da Lei m - demajs |egis|aça0 aplicável. 
Sociedades Comer (15-13551-LI 5)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Lodge Kapana

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n° 0024.150812;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «Vasco Alcina Horá­
rio», com o NIF 2401215034, registada sob o 

n.° 2015.11368;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Vasco Alcina Horácio;
Identificação Fiscal: 2401215034;
AP. 1/2015-08-11 Matricula
Vasco Alcina Horácio, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Rua Américo Boavida, n.° 215, Distrito Urbano da 
Ingombota;

Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: Comércio a retalho de produtos ali­

mentares não especificados e de tabaco em estabelecimentos 
especializados;

Estabelecimento: «Lodge Kapana», situado na Estrada 
Nacional, n.° 100, Km 32, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revis,a e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 12 

gosto de 2015. A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(I5-13715-L15)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO
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casa sem número, Município do Kilamba Kiaxi, nacionali­

dade angolana, ramo de actividade: comércio a retalho de 
produtos alimentares não especificados e de tabaco, data: 
22 de Outubro de 2009, estabelecimento «Cazola FPM 

Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda 7 de Julho de 2015. — O conservador, ilegível.
(15-13697-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Kanda — Comercial

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 30 de Janeiro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3072 a folhas 93 do livro B-6, se 

acha matriculado o comerciante individual Kanda Ousseini, 

casado com Ousseini Mariyama, sob o regime de bens 

adquiridos, residente em Luanda, Bairro Hoji-ya-Henda, 

Casa n.° 18, Zona 17, Município do Cazenga, de naciona­

lidade nigeriana, ramos de actividade comércio a retalho de 

produtos farmacêuticos, cosméticos e de higiene, comércio 

por grosso de perfumes, produtos de higiene e de produtos 

farmacêuticos, escritório e estabelecimento denominado 

«Kanda — Comercial», situado no mesmo no locaL

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 2 de Março de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-13699-L01)

Cazola FPM Comercial

Vador do Re(^,an^el Net0’ licenciado em Direito, Conser- 

^sfazeXa merCÍaldeLuanda’

Sentada sob o n0 n T'6 me f°' recluer'do em petição apre- 
qUal fica arquivada ’ÍVro'diário de 6 de Julho de 2015, à 

Certificoque "eStaC°nSerVatória- 
"“«4* n*7-744. • folhas 52 do ll,„ B-65, se 

‘""'I.IO|K|_ „J’"'erC!"K '"'hvidual, Filomena Pedro 

’ residente em Luanda, Bairro Golf 11,

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Casa Comercial Kukilu & Filhos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0012.150717*

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Kukilu Helena, com o 

NIF 2402406356, registada sob o n.° 2015.11320:

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levafm)

o selo branco desta Conservatória. 
Matrícula Averbamentos Anotações 

Kukilu Helena;
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Identificação Fiscal: 2402406^56;

AP.5/2015-07-17 Matrícula
Kukilu Helena, solteira, maior, residente em Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, 

Rua 12, Casa n.° 98, Zona 9.

Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: Comércio a retalho de produtos 

alimentares não especificados e de tabaco, em estabeleci­

mentos especializados.
Data: 14 de Maio de 2015.
Estabelecimento: «Casa Comercial Kukilu & Filhos», 

situado no local do domicílio.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 20 

de Julho de 2015. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(15-13700-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Joaquim Manuel da Costa

Satisfazendo ao que foi requerido em petição apresen­
tada em 19 do corrente, sob o n.° 34 do livro-diário;

Certifico que, sob o n.° 7.829, a folhas 47 do livro B-16, 

se acha matriculado como comerciante em nome indivi­
dual Joaquim Manuel da Costa, que usa a firma o seu nome 

completo, exerce o comércio a retalho tem o escritório e 
estabelecimento denominado «Casa Kiana Comercial» na 

Rua do Alentejo, n.° 63, nesta Cidade de Luanda.
Por ser verdade se passa a presente certidão que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 26 de Maio de 1999. — O Conservador, 
Andrade Manuel Neto.

(I5-13705-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Casa Pamans — Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.150115;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Paulo Martins 

Nsimba, com o NIF 2403125369, registada sob 

o n.° 2015.10872;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

---------------------------------------------

Matricula —Averbamentos — Anotações 

Paulo Martins Nsimba

Identificação Fiscal: 240o 125369,
a p 5/2015-01-15 Matrícula

Paulo Martins Nsimba, solte.ro, maior, residen 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-R^ 
Sem número, Zona 17.

Nacionalidade: Ango an .
Ramo de actividade: Comércio a retalho em 

cimento não especificado, e outras actividades de 
prestados.

Data: 7 de Janeiro de 2015.
Estabelecimento: «Casa Pamans Comercial»,^ 

a Rua da 7.a Avenida, Bairro Hoji-ya-Henda, casa 
número, frente a Arosfran, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep» 
de revista e consertada assino. .... .

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
. . oni s  A 1 a Ajudante de Conservada,>5 de Janeiro de 2015. A o5.l370W^.

Antónia Dias de Carvalho.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

MMC & Filhos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme I

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0008.150205;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-
ciante em nome individual Mankele Mambu ; 
Cristina, com o NIF 2402152583, registada sob ■ 

on.° 2015.10931;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Mankele Mambu Cristina
'^fícação Fiscal: 2402152583 I

• /2015-02-05 Matricula I
LuanH d Mambu Cristina, solteira, maior, residente effl 

a> ua Amílcar Cabral, n.° 63, Bairro Maianga.

Naoonalidade: Angolana.de actividade: Comércio por grosso e a retalho nã°

especificado.

Data: 8 de Novembro de 2006.
Estabelecimento: «MMC & Filhos», situado no 

Golf I, Rua 17 de Setembro, Município do Kilamba 

Barri 
Kiaú.

nesfa cidade.
Por ser verdade

de revista P P Se passa a Presente certidão, que depo's

Cons e"ada assino'Fevereiro de^m ^es'St0 Comercial de Luanda, aos 9^

Cernandpc u Gonservadora-Adjunta, Francl^11
dcS Mar'° de Carva/hO' (I5-I3707-LOI)

solte.ro
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tória do Registo Comercial de Luanda
Conserva‘orl

CERTIDÃO

Bclinda da Graça Marinela

de Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
Andl Comercial de Luanda.

d° endo ao que me foi requerido em petição apre- 
Satisfazen ° |jvr0_Djàrj0 de 5 de Maio de 2010, a

SeTfica arquivada nesta Conservatória.

^Certifico que, sob o n.° 5.043 a folhas 96 do hvro B-58, 

acha matriculada a comerciante em nome individual, 
^da da Graça Marinela, solteira, maior, residente em 

Luanda" Bairro Neves Bendinha, Casa n.° 59, Rua Stuarte 

de Carvalho, que usa a firma 0 seu nome, exerce as acti­

vidades comércio a retalho de têxteis e de Vestuário, tem 

0 seu escritório e estabelecimento denominados «Belzi 

Comércio Geral e Prestação de Serviço», situados no Bairro 

Neves Bendinha, casa sem número, Rua Almeida Negreiro, 

Município do Kilamba Kiaxi, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revisto e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 11 de Maio de 2010. — O conservador, ilegível.

(15-13708-L01)
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Adolfo Gouveia Gabriel

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 24 do livro-diário de 16 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 18.031, folhas 140, verso, do 

livro B-41, se acha matriculado o comerciante em nome 
individual Adolfo Gouveia Gabriel, solteiro, maior, resi­

dente em Luanda, Bairro Morro Bento I, rua sem número, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de comércio 

a retalho não especificado, tem o escritório e estabeleci­

mento denominado «Mãe Mãe e Filhos», situado no Bairro 

Morro Bento I, rua sem número, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 11 de Junho de 2007. — O conservador, ilegí­

vel. (15-13713-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

João Kisalu Nlandu

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 38 do livro-diário de 8 de Agosto de 2008, 

qual fica arquivada nesta Conservatória.

que, sob o n.° 1285 a folhas 61 do Livro B -49, 
Kisalu" malr'CUlad° 0 comerciante em nome individual João 
Valóri- Nla'ldU’ SOlteiro’ maior’ residente em Luanda, Bairro 

que usa a ^''ya-Henda, n.° 107-3.° Apartamento 347, 

de educa ~ H-° nOrne’exerce as actividades de serviços 

mento deno nà° eSpec’^ca^0, tem escritório e estabeleci- 

situados no B Arco- Iris-Berço da Cultura»,
Por ser verd^ SapU’ ^ua Sanatório, nesta cidade. 

de Avista p r» ade Se PaSSa a Presente certidão que depois 
Conser°nSertadaaSSÍn0-

^Uanda, d d° Registo Comercial de Luanda, em 

ue Agosto de 9Q0R n ,
~uu°- — O conservador, ilegiveL

(15-13712-L01)

Organizações Edeginha

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 1 do livro-diário de 30 de Julho do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 1657, a folhas 35, do livro B-6, 

se acha matriculada a comerciante em nome individual 

Antónia dos Prazeres Pompílio da Silva, solteira, maior, 

residente em Luanda, Rua Américo Boavida, n.° 153, l.°, 

esquerdo, Município da Ingombota, de nacionalidade ango­

lana, ramos de actividades de comércio a retalho de têxteis, 

vestuário e calçado, panificação, restaurantes com lugares ao 

balcão (snack-bares), escritório e estabelecimento denomi­

nado «Organizações Edeginha», situados no mesmo local do 

domicílio outro estabelecimento situado na Rua Comandante 

Gika, 1329, Bairro e Município da Maianga.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 30 de Julho de 2015. - O conservador, ilegível.

(15-13806-L07)
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Silva Sabonete Sapalo

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 29 de Julho do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 3201, à folhas 157 do livro 

B-6, se acha matriculado o comerciante em nome indivi­

dual Silva Sabonete Sapalo, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município do Kilamba Kiaxi, Edifício 91, 

Apartamento n.° 1, Bairro Projecto Nova Vida, de nacio­

nalidade angolana, ramos de actividades: outras actividades 

de serviços prestados, principalmente às empresas diversas 

n. e., comércio por grosso n. e., escritório e estabelecimento 

denominado «Silva Sabonete Sapalo», situado no mesmo 

local do domicílio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 28 de Julho de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-13808-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Cityvet

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150731;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «Tshiluka Bin 

Itwev», com o NIF 2401294589, registada sob 

o n.° 2009.3301;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Tshiluka Bin Itwev;
Identificação Fiscal: 2401294589;

AP.59/2009-06-10 Matrícula
Tshiluka Bin Itwev, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Bairro Mártires do Kifangondo, Casa n.° 24, Zona 9, Rua 8, 

nacionalidade: angolana.

Data: 8 de Junho de 2009.

Ramo de actividade: veterinárias.

Estabelecimento denominado «Cityvet», situado no 

Município da Samba, Bairro Gamek, Rua 21 de 

Janeiro, n.° 4, Luanda.

DIÁRI0^oJ
o r ser verdade se passa a presente certidão, 'V • *,e consertada assino.

de revista Regist0 Comercial de Luanda,^ 3
C°" foo 5 -M- Ajudante de Conservador,4^' 

de Julho de 2015- Çl5-\^
DiaS de Carvalho.

Conservatória do Registo Comerciai (u.
e Parida 

CERTIDÃO

Francisco Sivone Ukuahamba

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito Cons 
do Registo Comercial de Luanda. ’ erva(,Of |

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição a !' 
tada sob o n.° 4, do livro-diário de 25 de Junho do co^ í 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3277, a folhas 145 do Livro B-6 

acha matriculado o comerciante em nome individual Francisco 
Sivone Ukuahamba, casado, residente em Luanda, Município 

de Belas, Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 168-A, Bairro Talatona, i 

de nacionalidade angolana, ramos de actividades outrasacii- ’ 

vidades de serviços prestados, principalmente às empresas 

diversas n. e., actividades de salões de cabeleireiro e ins­
titutos de beleza, escritório e estabelecimento denominado 

«Francisco Sivone Ukuahamba», situado no mesmo local do 

domicílio.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 13 de Junho de 2015. — O conservador, degi 
veL (I5-I3816-UW)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Juvenal Bruno da Silva Marques
Cnnw» e^esíe Ferreira Gamboa, Licenciada em Direito,
Comer * 1°^ j 3 dasse da Conservatória do Registo 

e Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da

^nipresasentada sob o ° ° ^Ue me recluer‘do em petição apfr
corrente ano, a d° ,ivro‘diário de de Agosto do 

Certifico q ^Ca arcÍu’vada nesta Conservatória.
c°rnerciante e ° n'° se acfla matriculado o 
^arques, solte11 n°me 'ndlv,du^l Juvenal Bruno da SiM 
do Cazenpx RClr0’ rr,aÍ°r’ residente em Luanda, Municípi0 

usa a fir "3 ò ° Hady> Casa n.» 13, Zona 19,•ho, tem escrifeU n°me’exerce actlvidade de comércio a reta' 

Bruno da SU Á° ° esta^e^ecdriento denominados «Juven^ do Cazenga r3- a,ciues>> situados em Luanda, Municíp'0 
ga’ Ba,rro Taia "ady, Rua B, Casa n.° 13, Zona /*
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rdade Se passa a presente certidão, que depois 

P°r Consertada assino.

je rev'sta e Registo Comercial de Luanda, da 2.“ Secção 
^íco da Empresa, aos 13 de Agosto de 2015. - A

<f° Gl"Ch.e de 3? classe, í/egm?/.
conservador deJ (15-l3623-L02)

vatória do Registo Comercial da 2.’ Secção 
C°nSCr do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

A N D c. — Comércio a Grosso e a Retalho

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

doGuiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 75 do livro-diário de 14 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.437/15, se acha matriculada 

a comerciante em nome individual Anacleta Ngueve Dias 

Chipsalo, solteira, maior, residente em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 

casa sem número, Zona 6, que usa a firma «A. N. D. C. — 

Comércio a Grosso e a Retalho», exerce a actividade de 

comércio a grosso e a retalho, tem escritório e estabeleci­

mento denominados «A. N. D. C. — Comércio a Grosso

Matrícula — Averbamentos — Anotações
«Justo Vasco — Oculista e Relojoaria Lisboa»;

Identificação Fiscal: 2121019537;

AP.6/1996-09-30 Matrícula
Justo Vasco, solteiro, maior, de nacionalidade angolana, 

residente no Huambo, usa a sua firma o seu próprio nome, 
exerce a actividade de comércio em prestação de serviço de 

óptica médica e relojoaria, tem o estabelecimento comer­
cial e escritório denominados «Lisboa», Localizados na Rua 

Castro Soromenho na Cidade Baixa, Huambo.

Anotação. 2015-07-06

Extração do Livro B-1

Folhas 6

Matrícula n.° 10.

AP.3/2015-07-13 Averbamento

«Justo Vasco - Oculista e Relojoaria Lisboa»;

Tipo de sociedade: 24;

NIF:2121019537;
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória Registo Comercial de Huambo, aos 13 

de Julho de 2015. — O Conservador de l.a Classe, Marcial 

Miguel Samalinha. (15-13765-L13)

Conservatória do Registo Comercial do Huambo

CERTIDÃO

e a Retalho», situados em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua próxima à 

Clínica do Prenda, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 

o Guiché Único, 14 de Agosto de 2015. — A conservadora de 
'• classe, (I5-13624-L02)

Conservatória Registo Comercial do Huambo

CERTIDÃO

Justo Vasco

cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 onginal;
c) Ou7:'reqUenda sob Apresentação n.° 0003.150713;

ciantè eXtra'da d° reg'St0 resPeitante ao comer- 

■— G T n°nie individual «JUSTO VASCO 

2'210los^6 Rel°Joaria Lisboa», com o NIF

d) Que ocupa as fòlhgÍStada S°b ° n ° ' "6-' °;

0 se|o bran a rubncada<s) Por m im, leva(m) 
Co desta Conservatória.

Valério Cassange Mbule

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.130121;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Valério Cassange 

Mbule, com o NIF 100138762H00388, regis­

tada sob o n.° 2013.1496;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Valério Cassange Mbule;

Identificação Fiscal: 100I38762H00388;

AP. 1/2013-01-21 Matrícula

Valério Cassange Mbule, solteiro, maior, residente no 

Município do Huambo, Bairro Bom Pastor, usa a firma o 

seu nome, exerce a actividade comercial de venda a retalho 

e grosso, tem escritório e estabelecimento situados no Bairro 
Bom Pastor, nesta Cidade do Huambo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial do Huambo, aos 21 

de Janeiro de 2013. — O Conservador de 2? Classe, Marcial 

Miguel Samalinha. (15-13773-L13)
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Conservatória do Registo Comerciai do Huambo

CERTIDÃO

Maria Eugénia dos Santos Cristóvão Morguier

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150716

em 2015-07-16;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada Maria Eugénia dos 

Santos Cristóvão Morguier, com a Identificação 

Fiscal 2125001446;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta conservatória.

Matrícula Inscrições — Averbamentos — Anotações
Maria Eugénia dos Santos Cristóvão Morguier;

Identificação Fiscal: 2125001446;

AP. 1/2015-07-16 Matrícula

Registo
Maria Eugénia dos Santos Cristóvão Morguier, casada 

com José de Almeida Adolfo, em regime de comunhão de 

bens adquiridos, residente no Bairro de Fátima, Província 

do Huambo, exerce a actividade de comércio misto a reta­

lho, prestação de serviços e salão de cabeleireiro, usa a sua 
firma com o seu próprio nome acima identificado e o esta­
belecimento comercial denominado «Salão de Cabeleireiro 
Geny», localizado na Cidade Alta, Bairro de Fátima, na 
Avenida Norton de Matos, Província do Huambo.

O Conservador-Adjunto, Alfredo Feio Sachiliva.

(I5-I3771-L13)

Conservatória Registo Comercial de Huambo

CERTIDÃO

Jeremias Augusto Pereira Pontes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0008.140724;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Jeremias Augusto 
Pereira Pontes, com o NIF 2128000530, regis­
tada sob o n.° 2014.1825;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Jeremias Augusto Pereira Pontes;
Identificação Fiscal: 2128000530;
AP.8/2014-07-24 Matrícula
Jeremias Augusto Pereira Pontes, casado, de nacionali­

dade angolana, residente na Cidade do Huambo, usa a firma 

o seu nome, exerce as actividades de venda de peças e aces­
sórios de viaturas e prestação de serviços, tem o escritório e

DIÁRIO pA

• comercial denominados «JAPP» . |estabelecm GentU> cidade Huambo. ;
na Ro'ar ser verdade se passa a presente certidão, w 4 y 

P t Je consertada assino.
de revista Registo Comercial de Huambo, 

C°nse;fJ * Conservador de 2.’ Classe, S 
de Julho de 2014- (15-
Mí e/ Samalinto. _____

Conservatória do Registo Comercial de Huambo

CERTIDÃO

Mário Francisco da Silva Augusto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está :
o original; onfo* :

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101/l5011
c) Que foi extraída do registo respeitante aocomí

ciante em nome individual Mário Francisco] 
Silva Augusto, com o NIF 2127055527, nJ 

tada sob o n.° 2015/10010100085;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula —Averbamentos — Anotações
Mário Francisco da Silva Augusto — Venda de bens ali­

mentares;
Identificação Fiscal: 2127055527;
Mário Francisco da Silva Augusto, solteiro, maior,resi­

dente em Huambo, Município do Huambo, Bairro São 
Pedro, 22 Casa n.° 4, Zona 6, que usa a firma o seu nome, 
exerce actividade de quitandeira-venda de bens alimenta­
res, tem o escritório e estabelecimento denominado Mário 
Francisco da Silva Augusto — Venda de bens alimentares 
- Comercial, situados em Huambo, Município do Huambo. 

Bairro São Pedro. .
Por ser verdade se passa a presente certidão, que epoi 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huambo, ao 

de Janeiro de 2015. — O conservador, ilegível.
(15-13782-Lb)

Conservatória dos Registos da Comarca do Huambo

CERTIDÃO

ratóri3
An[ . °'gaMarÍ!>Albano Patrício

dos Registos da f3 Ponseca> Conservador da Conserv: 

s«íf.ZZ°"'arca d°no 22 do corram Pedldo aPresentado sob o n.° 10 do dm-

Certifico te mêS e ano-de 38 anos de^ir^f^3 ^ar'a Albano Patrício, casada, 
nesta Cidade dn u C’ de nac'onaHdade angolana, reside^ 
v'dade de tabe Huambo> Rua Artur de Paiva, exerce a actf 
Ol&> Maria Alh^ botequim ? bares, tipo lanchonete c 

4 de Maj0 j ^atr«cio, iniciou as suas operações 
Realizado na tem 0 seu estabelecimento conier^.

1 ade Alta. Encontra-se matriculados so
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n-

29/, a folhas 150 do Itvro B-l, como comer. nome individual. mercante em

Por ser verdade mande! passar a presente certis- assino e vai autenticada com o selo branco Pm 3° qUe 
Conservatória. ° em us° nesta

Conservatória dos Registos da Comarca d« u de Outubro de 2006 . — O conservador, ilegível. Uamb°’ a 1

(,5-l3769-Ll3)

Conservatória do Registo Comercial do Huambo — 

SIAC
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Certifico que, sob o n.° 3.208, à folhas 160 verso do livro B-6, 
se acha matriculado o comerciante individual Osvaldo 
Ivan Andrade Costa, solteiro, maior, residente em Luanda, 
Casa n.° 148, Zona 10, Bairro São Paulo, Município do 
Sambizanga, de nacionalidade angolana, ramo de actividade, 

prestação de serviços, tem o escritório e estabelecimento 
principal denominado «O. I. A. C. — Osvaldo Ivan Andrade 
Costa», situado em Luanda, na Rua 21 de Janeiro, s/n.°, 

Bairro Morro Bento II.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 5 de Agosto de 2015. — O conservador, ilegí­
vel. (15-13817-L07)

CERTIDÃO

Esperança Bernardo Chimbulo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

b) Q^efoi^equerida sob Apresentação n.° 0001.150722

em 2015-07-22;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes a socie­

dade comercial denominada Esperança Ber­
nardo Chimbulo, com a Identificação Fiscal 

2125001454;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta conservatória.
Matrícula Inscrições — Averbamentos — Anotações
Esperança Bernardo Chimbulo;
Identificação Fiscal: 2125001454;
AP. 1/2015-07-22 Matrícula.
Registo
Esperança Bernardo Chimbulo, casada com João Chim­

bulo, sob o regime de comunhão de bens, de nacionalidade 
angolana, residente habitualmente no Bairro Santéiria, 
Huambo, exerce as actividades de comércio misto a reta­
lho de vestuário, calçado, mobiliário e prestação de serviços, 
usa a sua firma com o seu próprio nome acima identificado. 
Tem o seu escritório e estabelecimento comercial denomi­
nado «Boutique ESB, de Esperança Bernardo Chimbulo», 
ocalizado no Huambo, Bairro Santéiria.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

SlAC°nSen>atÓr'a d° ReS’st0 Comercial do Huambo — 
Alfrpjn^ i ~ de Ju,h° de 2015. — O Conservador-Adjunto, 

_ (I5-I3774-LI3) 

“«ervaioria do Registo Comercial de Luanda — 

SIAC

CERTIDÃO

O, l. p.
A Osva,d0 lvan Andrade Costa

do ^egisto ComerH uT0’ L'cenciado em Direito, Conservador 

. Sa,i^endo eLuanda-

n,a<)asobonog qae 1116 f°' requerido em petição apre-

’a 9ual fjca lvro-diário de 4 de Agosto do corrente 
q IVada nesta Conservatória.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda —
SIAC

CERTIDÃO

Casa Afonso Sagueve

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob o n.° 4 do livro-diário de 29 Fevereiro do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 1420, a folhas 106 do livro B-4, 

se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Afonso Sagueve, solteiro, maior, residente em Luanda, no 
Município de Cacuaco, Bairro dos Pescadores, Casa 

n.° 1555, exerce actividades de comércio a retalho n.e., tem o 
seu escritório e estabelecimento denominado «Casa Afonso 

Sagueve», situado no Bairro da Açucareira, Município do 

Dande.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 29 de Fevereiro de 2012. — O conservador, 

ilegível. (15-14031-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca do Kwanza-Sul

CERTIDÃO

Orlando da Silva Amaral

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 1 do livro-diário de 26 de Dezembro do 

corrente ano.

Certifico que, sob o n.° 1376 a folhas 95 verso do livro B-5, 

ficou matriculado como comerciante em nome individual 

Orlando da Silva Amaral, solteiro, maior, residente no 

Sumbe, que usa firma o seu nome, exerce a actividade de 

comércio a retalho não especificado, tem o seu escritório e 

estabelecimento denominado «Orlando da Silva Amaral», 

Município de Seles.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca do Kwanza-Sul, 

no Sumbe, aos 26 de Dezembro de 2001. — O ajudante do 
conservador, ilegível. (15-13818-L07)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Z.J.A.F.— Comércio a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro diário de 7 de Agosto do corrente 
ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 839/15, se acha matriculada 
a comerciante em nome individual Zinha José Alberto 
Fausto, solteira, maior, residente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Chimbicado, Rua 2,Travessa 5, Casa n.° 1, que usa a firma 
«Z.J.A.F. — Comércio a Retalho», exerce a actividade de 
comércio a retalho em estabelecimentos não especifica­
dos, sem predominância de produtos alimentares, bebidas 
ou tabaco, tem escritório e estabelecimento denominado 
«TEREZ1NHA — Comércio a Retalho», situado em Luanda, 
Município Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Chimbicado, Rua 2, Travessa 5, Casa n.° 1.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2. Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, aos 7 de Agosto de 2015. —A conservadora-adjunta, 
UegiveL (15-13946-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

João Pedro — Comércio a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, 
Conservadora-Adjunta, da Conservatória do Registo 
Comercial da 2,a Secção do Guiché Único da Empresa — 
Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de II de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 840/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, João Pedro, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Casa n.° 30, Zona 9, 
que usa a firma «João Pedro — Comércio a Retalho», exerce

D|áR1ODa

■ .a-xde de comércio a retalho de produtos aVla, . a Saco tem escritório e estabelecimento deno^ l 
n e. e taba , & Retalho», situado em Luanda,

<*«*> d,‘ de 7 Transmissões, casa s/n.° 
Rua ' r verdade se passa a presente certidão, que^.!

P°r mnsertada assino. t
de revista e co do Registo Comercial de Luaa4j t

Conserva Guiché ún(C0 da Empresa_^l
da 2? Secção de 2015. - A conservadora-^l
Centro, " de Agosto (15-13%U.1U
ilegível- _—

Conservatória do Registo Comercial da 2.a
Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

PAULO DE ALMEIDA FEIJÓ — Comércio a Retalhoe 

Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da 
Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 12 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 842/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Paulo de Almeida Feijó, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Zona6, 
casa sem número, que usa a firma «PAULO DE ALMEIDA 
FEIJÓ — Comércio a Retalho e Prestação de Serviços», 
exerce as actividades de comércio a retalho e prestação 
de serviços, tem escritório e estabelecimento denomina- 
dos «ZERO GRAU — Comércio a Retalho e Prestação de 
Serviços», situados em Luanda, Município de Belas, Bairro 

Benfica, Rua 28, Zona Verde, casa sem número.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois

de revista e consertada assino.da 7 anservatória do Registo Comercial de Luanda 
Centr neCfa° d° Guiché Único da Empresa — Nosso 
.. , ’ e Agosto de 2015. —A conservadora-adjunta, 
,le8IVeL (15-I3970-L15)

Co
Guich d0 Re8isto Comercial da 2* Secção 

n,co da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃOJ°ÃO BANGUMBA — Comércio a Retalho

Concpm .e‘eSte Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjon13 
Guiché Úni 3 d° Registo Comercial da 2.3 Secção do

Sat^^^^-^sso Centro, sentada çnk ° ° ao que me foi requerido em petição apr? 
corrente an ° ° 24 d° l'vro~diár'° de 12 de Ag°st0 ° 

°’ 3 qual fica arquivada nesta Conservatória-

da

•ão apre'
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hisé^—’
u n ° 845/15, se acha matriculado o 

certifi^ individual, JOÃO BANGUMBA,
Sante em nom Município de Luanda,

co|1,er maior,residentea Bajrr0 da Ingombota, Rua 
sol5’Sano dajngonabom, Ba.r^ <<JQÃO

?'STipografia Mama T'éJ.cio a Retalho», exerce a activi- 
ÍaNGUMBA - C°talh0> tem escritório e estabelecimento 
«ledecomerc' a __ Comércio a Retalho», situados 
Íeao^X^pio de Belas, Bairro Benfica, Rua das 

Elei^^deTpassa a presente certidão, que depois 

de revista econserfâda^assino^^ Comercia| de Luanda 

Conser-\doGuiché Único da Empresa—NossoCentro, 
da 2.“ Secção o — Aconservadora-adjunta,z/egz- 
a0S|2deAgostode2Uix (15-13981-LI 5)

vel. -

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Adolfo Augusto Teixeira — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 12 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 844/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Adolfo Augusto Teixeira, 
divorciado, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, casa sem 
número, Zona 6, que usa a firma «Adolfo Augusto Teixeira 
— Comércio a Retalho», exerce as actividades de comércio 
a retalho em estabelecimentos não especificados, sem predo­
minância de produtos, alimentares, e bebidas, tem escritório 
e estabelecimento denominados «A & S.T — Comércio a 

etalho» situados em Luanda, Município de Belas, Bairro 
enfica, Zona Verde 7, Para Peito, casa sem número.

or ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
e r^v,sta e consertada assino.

da <?°anservat^r’a do Registo Comercial de Luanda, 
CentrÀ eCÇ?2 d° Guiché Único da Empresa — Nosso 
Ajunta,X vt|de Ag°St° de 2015’ — A conservadora- 
______ ’"eS,vel. (15-13982-LI5)

16435

Certifico que sob o n.° 847/15, se acha matriculada 
a comerciante em nome individual, Ana Bela Cabaça 
Azevedo, solteira, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, 
casa sem número, Zona 20, que usa a firma «A. B. C. A. 
— Comércio a Grosso e a Retalho», exerce a actividade 
de comércio a retalho com predominância de produtos ali­
mentícios, bebidas e comércio por grosso, tem escritório e 
estabelecimento denominados «CASA CABAÇA FILHA 
__ Comércio a Grosso e a Retalho», situados em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf, casa sem número, Zona 20.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2 a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, aos 14 de Agosto 
de 2015.—A conservadora-adjunta, ilegível. (15-13993-L15

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

César Nambalo Dumbo

Martinho Mande, Conservador.
Satisfazendo ao que se me requer na petição apresentada 

sob o n.° 3 de 29 de Janeiro de 2009;
Certifico que, a folhas 141 do livro B-5.°, de matrí­

cula dos comerciantes em nome individual, encontra-se o 
seguinte n.° 2031, César Nambalo Dumbo, solteiro, de 31 
anos de idade, natural de Quilengues, Província da Huíla, 
residente no Lubango, exerce o comércio a grosso e retalho. 
Utiliza o capital de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kvvanza). A 
firma que usa é seu nome completo, iniciou as suas activida­
des comercias em 1998, tem o estabelecimento principal e 
escritório situados em Quilengues.

Declara ainda que civilmente capaz de se obrigar, que 
não é pessoa a quem seja proibido o exercício do comércio.

Por ser verdade assim consta, mandei passar a presente 
certidão que vai por mim assinada e autenticada com o 
carimbo a óleo em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, no 
Lubango, aos 29 de Janeiro de 2009. — O conservador, 
ilegível. (15-140120-L01)

Cd« rrVatÓrÍa d° Regist0 Comercial da 2? Secção 

UIC ® Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

A- B. C A c'
’ ‘ Comércio a Grosso e a Retalho

Natacha G
direito, C J Antdn*° dos Santos Garcia, Licenciada 

.eg'sto Comerc:alT^i ora'AdJunta da Conservatória do 
a^Presa^N / Lllanda> 2,a Secção do Guiché Único

Sa,isfa2end Centro-
^da Sob W me foj requerido em petição apre- 

ntean°.aqUa?2 d0 livro-diário de 14 de Agosto do 

a arQuivada nesta Conservatória.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
2? Secção Guiché Único da Empresa — ANIF1L

CERTIDÃO

TERESA BARCELOS — Prestação de Serviços

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, da 2? Secção do Guiché 

Unico da Empresa — AN1F1L.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n,° 17 do livro-diário de 24 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória,
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Certifico que, sob o n.° 128/15, se acha matriculado à 
comerciante em nome individual, Teresa Barcelos, solteira, 
maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro do Cruzeiro, Rua de Timor, Prédio n.° 33, 3.° andar, 
apartamento 8, que usa a firma «TERESA BARCELOS — 
Prestação de Serviços», exerce a actividade de prestação 
de serviços, não especificado, tem escritório e estabeleci­
mento denominados «TERESA BARCELOS — Prestação 
de Serviços», situados em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Kinaxixi, Rua de 
Timor, Prédio n.° 33, rés-do-chão.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 24 de Agosto de 2015. — A conserva­
dora de 3.a Classe, ilegível. (15-14051-L03)

Conservatória dos Registos da Comarca do Moxico

CERTIDÃO

Félix Ricardo Fernando

Alberto Chicomba, Conservador dos Registos da Comarca 
do Moxico.

Satisfazendo, ao que me foi requerido em petição apre­
sentada em 18 de Abril de 2011, sob o n.° 1 do Diário\

Certifico que, sob o n.° 843 da folha n.° 116, verso do 
livro B-3, está matriculado como comerciante em nome 
individual, Félix Ricardo Fernando, que usa como firma o 

seu nome, exerce as actividades comércio, retalho, tem o seu 
escritório e estabelecimento, situados no Luena.

Por ser verdade se passa a presente certidão que depois 
da revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca do Moxico, no 
Luena, aos 8 de Julho de 2015. — O Conservador-Adjunto, 
Frederico Mucanda. (15-1405 6- L16)

D,ÁRlo

i

estác»»k

Conservatória do Registo Com 
ercial^Ell 

certidão ”
MARIANA DE LOURDES CRlTAU 

a Retalho

a) Que a cópia apensa a esta certidão

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n »oou I

c) Que foi extraída do registo respeitant

ciante em nome individual 

LOURDES CHnALI-c™^,^ 

»"■ «NIF 212700453!, „gislMS 

n.° 2012.1787; *•!

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormim |evJ

o selo branco desta Conservatória. 

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

«MARIANA DE LOURDES CHITALI — Comércioa 

Retalho»; i

Identificação Fiscal: 2127004531.

AP. 16/2012-10-01 Matrícula

Mariana de Lourdes Chitali, solteira, maior, residente 4 

Huambo, Bairro São João, Rua Simões do Amaral, exercev 

actividade de comércio a retalho, tem o seu escritórioeesta-1 

belecimento comercial no Huambo, Bairro Académico,Ra >. 

Pedro Nunes, usa a sua firma denominada «MAR1ANADE • 

LOURDES CHITALI — Comércio a Retalho».
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial BUE Hua 

aos 3 de Outubro de 2012. — O Conservador, F 
fl5-13756-Lb) 

Yulombo. '


